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Ainda no alvorecer do século XXI, 
temas como os da democracia, cidadania 
e república surgem, em muitas 
interpretações, ao mesmo tempo como 
dilema e desafio que a sociedade brasileira 
enfrenta em seu cotidiano. 

Partilhando dessas preocupações foi 
que planejamos e organizamos O Brasil 
Republicano, em quatro volumes. 

O primeiro, O tempo do liberalismo 
excludente, tem início com o conturbado 
período que se segue à Proclamação da 
República e finaliza com a Revolução de 
1930. O segundo, O tempo do nacional- 
estatismo, volta-se exclusivamente para a 
década de 1930 e o apogeu do Estado 
Novo, O terceiro, O tempo da experiência 
democrática, resgata a prática da 
democracia no Brasil que se abre com o 
movimento queremista até o seu colapso 
com o golpe civil-militar de 1964, Por fim, 
o último volume, O tempo da ditadura, 
preocupa-se com a época de mando dos 
generais até a eclosão de movimentos 
sociais no final do século XX. 

Os autores dos capítulos são 
historiadores que atuam em universidades 
e instituições de pesquisa de diferentes 
estados da federação e foram convidados 
levando-se em conta os critérios de 
pluralidade, especialidade e 
reconhecimento acadêmico. Sob o prisma 
da história política, social, cultural e 
econômica, eles sugerem hipóteses 
interpretativas que visam a contribuir 
com o esforço reflexivo sobre as 
peculiaridades da história do Brasil 
República, destacando a atuação dos 
sujeitos históricos que a construíram. 

Com abordagens plurais e críticas, 
esperamos que O Brasil Republicano, de 
alguma maneira, possa contribuir para o 
aprofundamento da democracia, da prática 
da cidadania e da consolidação dos ideais 
republicanos em nosso país. 
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Apresentação 


Análises e interpretações relativas à história do Brasil republicano têm, na 
maior parte das vezes, destacado uma questão recorrente: a de que a cons- 
trução e consolidação da cidadania e da democracia são, simultaneamente, 
dilema e desafio que perpassam o cotidiano nacional brasileiro. 

Dilema, pois a herança do passado colonial/patrimonial persiste sob di- 
ferentes formas e graus ao longo da trajetória republicana, reproduzindo 
manifestações de práticas autoritárias, tanto na esfera privada quanto na 
pública. 

Desafio, pois a construção da democracia tem encontrado inúmeros fo- 
cos de resistência que se manifestam sob diferentes formas de comportamento 
político autoritário, destacando-se os períodos ditatoriais, tanto o do Estado 
Novo quanto o do regime militar, além das antigas, mas ainda usuais, práti- 
cas de mandonismo local, que teimam em persistir, mesmo que no alvorecer 
de um novo milênio possam parecer ultrapassadas. 

Na verdade, a democracia e a plena realização da cidadania no Brasil 
apresentam-se como um dilema histórico ainda a ser decifrado e um desafio 
a ser enfrentado. 

Partilhando dessas preocupações foi que planejamos e organizamos 
O Brasil Republicano, em quatro volumes. O eixo que interliga os diferentes 
textos, com suas múltiplas abordagens e temáticas diversas, é a questão da 
cidadania, analisada de ângulos e perspectivas pluralistas. Desta maneira, são 
considerados tanto os movimentos e as ações de cerceamento e de limitação 
da prática cidadã quanto os de resistência e luta contra a exclusão social e 
contra as práticas autoritárias, em variadas experiências históricas. Sob o pris- 
ma da história política, social, cultural e econômica, os autores sugerem hi- 
póteses interpretativas que visam a contribuir com o esforço reflexivo sobre 
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as peculiaridades da história do Brasil República, destacando a atuação dos 
sujeitos históricos que a construíram. 

Uma opção foi a do público leitor. Nosso objetivo é atingir todos os brasi- 
leiros curiosos pela própria história e que buscam conhecer seu lugar no mun- 
do. Em particular, preocupam-nos os alunos de graduação da área de Ciências 
Humanas que, via de regra, têm dificuldades em adquirir livros que resultam 
de pesquisas originais. Mas, sobretudo, é nosso interesse alcançar um público 
que, na maioria das vezes, é esquecido: alunos e professores de nível médio. 
Trata-se, neste caso, de amplas parcelas da população brasileira distantes da 
pesquisa historiográfica mais avançada, obrigada a recorrer, por falta de alter- 
nativas, a resumos, apostilas e livros didáticos defasados e tradicionais. Assim, 
nossa proposta é alcançar um público bem maior, ainda nos estudos secundá- 
rios, permitindo que nossas reflexões contribuam para a sua formação. 

Os autores que redigiram os textos, por sua vez, foram convidados con- 
siderando-se os critérios de pluralidade, especialidade e reconhecimento 
acadêmico. Estão aqui reunidos, portanto, profissionais de diversas univer- 
sidades e instituições de pesquisa brasileiras, distribuídas por diferentes esta- 
dos da federação. 

A obra é constituída por quatro volumes e, do crepúsculo do Império até 
o tempo presente, resgata a experiência republicana no Brasil. Assim, o pri- 
meiro volume, O tempo do liberalismo excludente — da Proclamação da 
República à Revolução de 1930, aborda o processo político, a exclusão social 
e econômica, bem como os movimentos culturais na Primeira República atra- 
vés dos seguintes temas: “Os cenários da República. O Brasil na virada do 
século XIX para o século XX”, texto de Margarida de Souza Neves (PUC- 
Rio); “A consolidação da República: rebeliões de ordem e progresso”, de 
Elio Chaves Flores (UFPB); “O processo político na Primeira República e o 
liberalismo oligárquico”, de Maria Efigênia Lage de Resende (UFMG); “Re- 
ligião e política no alvorecer da República: os movimentos de Juazeiro, Ca- 
nudos e Contestado”, de Jacqueline Hermann (UFRJ); “Formação da classe 
operária e projetos de identidade coletiva”, de Cláudio Batalha (Unicamp); 
“Primeira República: economia cafeeira, urbanização e industrialização”, de 
José Miguel Arias Neto (UEL); “Reforma urbana e Revolta da Vacina na ci- 
dade do Rio de Janeiro”, de Jaime Benchimol (Fiocruz); “O texto e o traço: 
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a imagem de nossos primeiros presidentes através do humor e da caricatu- 
ra”, de Isabel Lustosa (FCRB); “Tenentismo e crises políticas na Primeira Re- 
pública”, de Mário Cléber Martins Lanna Júnior (PUC-Minas/FJP-MG); “O 
modernismo e a questão nacional”, de Monica Pimenta Velloso (FCRB); e, 
fechando o volume, “A crise dos anos 1920 e a Revolução de 1930”, de 
Surama Conde Sá Pinto e Marieta de Moraes Ferreira (UFRJ/CPDOC-FGV). 

O segundo volume, O tempo do nacional-estatismo — do início da década 
de 1930 ao apogeu do Estado Novo, enfatiza a construção da cidadania social 
sob patrocínio do Estado, além de análises relativas à dinâmica política e eco- 
mômica que encontra em um Estado fortemente centralizado o seu sujeito di- 
rigente. O volume é composto pelos seguintes capítulos: “Os anos 1930: as 
incertezas do regime”, tema de Dulce Pandolfi (CPDOC-FGV); “Ação 
Integralista Brasileira: um movimento fascista no Brasil (1932-1938)”, de 
Marcos Chor Maio (Fiocruz) e Roney Cytrynowicz (AHJB); “O PCB, a ANL 
e as insurreições de novembro de 1935”, de Marly de Almeida Vianna 
(UFSCar); “O Estado Novo: o que trouxe de novo?”, de Maria Helena Capelato 
(USP); “Os intelectuais e a política cultural do Estado Novo”, de Monica Pi- 
menta Velloso (FCRB); “Historiografia, trabalho e cidadania no Brasil”, de 
Alexandre Fortes (FPA) e Antonio Luigi Negro (UFBa); “Estado, classe traba- 
lhadora e políticas sociais”, de Maria Celina D'Araujo (UFF/CPDOC-FGV); 
“A economia política do primeiro governo Vargas (1930-1945): a política eco- 
nômica em tempos de turbulência”, de Maria Antonieta P. Leopoldi (UFF); 
“O povo na rua: manifestações culturais como expressão de cidadania”, de 
Rachel Soihet (UFF); e, por fim, “Sinais da modernidade na era Vargas: vida 
literária, cinema e rádio”, de Lúcia Lippi Oliveira (CPDOC-FGV). 

O terceiro volume, O tempo da experiência democrática — da democra- 
tização de 1945 ao golpe civil-militar de 1964, resgata atores sociais que, de 
maneira crescente, se engajaram em lutas pela ampliação dos direitos de ci- 
dadania, como também os grupos políticos e sociais contrariados com os 
avanços dos movimentos reivindicatórios. Os assuntos tratados no volume 
são os seguintes: “A democratização de 1945 e o movimento queremista”, 
tema de responsabilidade de Jorge Ferreira (UFF); “Trabalhadores, sindica- 
tos e política (1945-1964)”, de Fernando Teixeira da Silva (Unimep) e Anto- 
nio Luigi Negro (UFBa); “Forças Armadas e política, 1945-1964: a ante-sala 
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do golpe”, de João Roberto Martins Filho (UFSCar); “Partidos políticos e 
frentes parlamentares: projetos, desafios e conflitos na democracia”, de Lucilia 
de Almeida Neves Delgado (PUC-Minas); “Os anos JK: industrialização e 
modelo oligárquico de desenvolvimento rural”, de Vânia Maria Losada 
Moreira (UFES); “Do nacional-desenvolvimentismo à Política Externa In- 
dependente”, de Paulo G. Fagundes Vizentini (UFRGS); “PCB: a questão na- 
cional e a democracia”, de José Antonio Segatto (Unesp); “Ligas Camponesas 
e sindicatos rurais em tempo de revolução”, de Antônio Montenegro (UFPE); 
“Os novos experimentos culturais nos anos 1940/50: propostas de demo- 
cratização da arte no Brasil”, de Santuza Cambraia Naves (PUC-Rio/UCAM); 
“Crises da República: 1954, 1955 e 1961”, de Jorge Ferreira (UFF); e, final- 
mente, “O governo Goulart e o golpe civil-militar de 1964”, do mesmo autor. 

Por fim, o quarto volume, O tempo da ditadura — Regime militar e mo- 
vimentos sociais em fins do século XX, volta-se para o processo de exclusão 
política, econômica e social sob a égide da ditadura inaugurada em 1964, 
mas também para a luta pelos direitos de cidadania com os movimentos so- 
ciais que se afirmaram nas duas últimas décadas do século XX. Os capítulos 
desenvolvidos no volume são: “A Doutrina de Segurança Nacional e os go- 
vernos militares”, tema de Nilson Borges (UFSC); “Esquerdas revolucioná- 
rias e luta armada”, de Denise Rollemberg (UFF); “Catolicismo: direitos 
sociais e direitos humanos”, de Lucilia de Almeida Neves Delgado (PUC-Mi- 
nas) e Mauro Passos (PUC-Minas); “Cultura e política: os anos 1960-1970 e 
sua herança”, de Marcelo Ridenti (Unicamp); “Espionagem, polícia política, 
censura e propaganda: os pilares básicos da repressão”, de Carlos Fico (UFRJ); 
“O “milagre” brasileiro: crescimento acelerado, integração internacional e con- 
centração de renda — 1967-1973”, de Luiz Carlos Delorme Prado (UFRJ) e 
Fábio Sá Earp (UFRJ); “Crise da ditadura militar e o processo de abertura 
política no Brasil, 1974-1985”, de Francisco Carlos Teixeira da Silva (UFRJ); 
“Trabalhadores em movimento: o sindicalismo brasileiro nos anos 1980/ 
1990”, de Marco Aurélio Santana (Uni-Rio); “A questão agrária no Brasil 
pós-1964 e o MST”, de Mario Grynszpan (UFF/CPDOC-FGV); e, por fim, 
“O bolivarismo dos antigos e o bolivarismo dos modernos: o Brasil e a Amé- 
rica Latina na década de 1990”, de Carlos Aurélio Pimenta de Faria (PUC- 
Minas) e Marco Aurélio Cepik (UFMG). 
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Ao fim de cada um dos volumes, o leitor encontrará, na parte referente 
aos Anexos, instrumentos que permitirão aprofundar algumas das questões 
tratadas nos capítulos. O primeiro é a Bibliografia Geral do Volume. Trata-se 
do conjunto de livros citados por todos os autores, acrescidos de outros tí- 
tulos importantes na área das Ciências Humanas. O segundo é a Filmografia. 
Aqui, procuramos arrolar filmes brasileiros, de fácil acesso, que, pela lingua- 
gem cinematográfica, “reconstituem” a história do período. Para ambos, Bi- 
bliografia e Filmografia, chamamos a atenção para o fato de que não se trata 
de listas que queiram ser definitivas e que, em casos como esses, esquecimentos 
e, portanto, injustiças sempre acontecem. 

Finalmente, queremos agradecer a todos os colaboradores da obra pelo 
empenho e dedicação com que redigiram os seus textos. É preciso, igualmente, 
agradecer aos diretores da Civilização Brasileira, que acreditaram em nosso 
projeto, bem como ao conjunto de funcionárias da Editora pelo carinho no 
trato com os autores e suas obras. Agradecemos, também, ao apoio que tive- 
mos de Raquel Fernandez Queiroz, secretária do Centro de Pesquisa Histó- 
rica da PUC-Minas. Por fim, um agradecimento especial aos nossos alunos 
que redigiram as sinopses e as fichas técnicas dos filmes. A eles, finalidade 
maior de nossa profissão, dedicamos a obra. 


Jorge Ferreira e Lucilia de Almeida Neves Delgado 


Os anos 1930: as incertezas do regime 


Dulce Chaves Pandolfi 
Pesquisadora do CPDOC da Fundação Getúlio Vargas 


> dia 10 de novembro de 1937, o presidente Getúlio Vargas, que havia 

o o poder em 1930, reuniu o ministério e, diante dos microfones 
dio Nacional, através do programa A hora do Brasil, apresentou ao 
nova Constituição. Segundo as palavras do presidente, “a or- 
nstitucional de 1934, vazada nos moldes claros do liberalismo e 
ma representativo, evidenciara falhas lamentáveis, sob esse e ou- 
pectos. A Constituição estava, evidentemente, antedatada em rela- 


” (Vargas, 1938-1945, p. 21). Naquele momento, através de um 
nha início o Estado Novo, um dos períodos mais repressivos e 
tes da história do Brasil. De acordo com o discurso de Vargas e dos 
s que ajudaram a construir o novo regime, a Revolução de 1930 e 
de 1937 eram fases de um mesmo processo. Ou seja, o Estado 
segundo essa visão, seria o resultado natural de um movimento que 
ponto de partida em 1930.' 
te trabalho, procuro analisar o processo político brasileiro que co- 
| com a Revolução de 1930 e finda em 1937, com a implantação do 
ido Novo. Um dos objetivos é explorar as ambigüidades do período e 
itar para a existência de diferentes projetos que disputaram o jogo po- 
O. Diferentemente do discurso dos vitoriosos em 1937, pretendo de- 


que entre a revolução e o golpe ocorreram disputas importantes 
cao do golpe ocorreram disputas import 


houve continuidade entre os dois acontecimentos, houve também 
“Ea 


q" 
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DA ALIANÇA LIBERAL AO GOVERNO PROVISÓRIO: OS PRIMEIROS EMBATES 


Os anos que antecederam o Estado Novo foram de efervescência e disputa 
política. Essa situação tinha a ver com a diversidade das forças que se haviam 
aglutinado em torno da Aliança Liberal, a coligação partidária oposicionis- 
ta que em 1929 lançou a candidatura de Getúlio Vargas à Presidência da 
República. Enquanto alguns dos que aderiram à Aliança Liberal faziam 
oposição sistemática ao regime, outros ali ingressaram apenas por discor- 
darem do encaminhamento dado pelo então presidente Washington Luís à 
sucessão presidencial. Conhecidos como “oligarcas dissidentes”, alguns 
aliancistas eram ex-presidentes da República, como Artur Bernardes, 
Epitácio Pessoa e Venceslau Brás, governadores ou ex-governadores de es- 
tado, como Antônio Carlos Ribeiro de Andrada, Olegário Maciel, João 
Pessoa e o próprio Getúlio Vargas. Também participavam da Aliança Libe- 
ral os rebeldes “tenentes”, um grupo de jovens oficiais do Exército que, a 
partir do início da década de 1920, tentava, através das armas, derrubar o 
regime em vigor desde 1889. Defendendo a educação pública obrigatória, 
a reforma agrária, a adoção do voto secreto, os tenentes se definiam como 
antioligárquicos e propunham um novo lugar para o Exército na sociedade 
brasileira. Embora o líder maior do tenentismo, Luís Carlos Prestes, não 
tivesse aderido à Aliança, ali estavam lideranças tenentistas expressivas como 
Juarez Távora, Miguel Costa, João Alberto, Siqueira Campos e Cordeiro 
de Farias. 

A despeito da sua heterogeneidade, no ideário da Aliança Liberal esta- 
vam presentes temas relacionados com justiça social e liberdade política. Os 
aliancistas propunham reformas no sistema a político, a adoção do voto secre- 
to e o fim das fraudes eleitorais. Pregavam anistia para os perseguidos polí- 
ticos e defendiam di eitos sociais, como jornada de oito horas de-trabalho, 
férias, salário mínimo, regulamentação do trabalho das mulheres e dos me- 
nores. Própunham também a diversificação da economia, com a defesa de 
outros produtos agrícolas além do café, e diminuição das disparidades re- 
gionais. 

Realizadas as eleições em março de 1930, o candidato da Aliança Libe- 
ral, Getúlio Vargas, foi derrotado. Enquanto alguns aliancistas reconheciam 
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a derrota e davam a campanha por encerrada, outros decidiam preparar 
uma insurreição para chegar ao poder. A condução do movimento revolu- 
cionário ficou a cargo dos tenentes e de um grupo de políticos civis. Mui- 
tos deles, como Osvaldo Aranha, Pedro Ernesto, Virgílio de Melo Franco, 
Carlos de Lima Cavalcanti e João Neves da Foutoura, por afinidade com as 
propostas tenentistas, passaram a ser conhecidos como os “tenentes civis”. 
Alguns militares legalistas, que haviam combatido as manifestações 
tenentistas da década anterior, como Góis Monteiro, também participaram 
dos preparativos do movimento revolucionário de 1930. A revolução 
eclodiu em outubro e, no dia 3 de novembro, Vargas assumiu a chefia do 
Governo Provisório da nação. De imediato o Congresso Nacional e as as- 
sembléias estaduais e municipais foram fechados, os governadores d de esta- 
do depostos e a Constituição de 1891 revogada. Vargas passou a governar 
através de decretos-lei. 

Cedo começaram os embates entre os diversos grupos que tinham 
participado da Aliança Liberal. Uma das principais divergências foi sobre 
o tempo de duração do Govern: visório. Enquanto : alguns « desejavam 
a instalação imediata da democracia, outros afirmavam que o retorno a 
uma ordem democrática só deveria ocorrer após a promoção das refor- 
mas sociais. Para os tenentes e seus aliados civis, o processo revolucioná- 
rio iniciado em 1930 ainda não havia conseguido desmantelar os alicerces 
do poder oligárquico, profundamente enraizados na sociedade brasilei- 
ra. Portanto, num curto prazo, qualquer eleição seria permeada pelos 
mesmos desvios que marcaram o jogo político ao longo da República 
Velha. 

Disputas também ocorriam em torno do modelo de Estado a ser im- 
plantado no país. Inspirados no pensamento de autores como Oliveira 
Vianna e Alberto Torres, os 5 tenentes, favoráveis a um regime forte e 
apartidário, queriam um Estado centralizador de deo orientação nacion: nacionalista e 
reformista. Propunham medidas como a exploração estatal do petróleo, a 
instalação de uma indústria siderúrgica nacional, a nacionalização das mi- 
nas e demais recursos naturais e a estatização dos núcleos fundamentais da 
infra-estrutura econômica. Já os “oligarcas dissidentes”, sobretudo os re- 

SSIS N Ee 


presentantes dos estados mais fortes da federação, defendiam propostas 


Ei 
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liberais e federativas: tentavam limitar os poderes da União e conquistar 
“mais autonomia para-o-poder estadual. Para os estados do Norte e Nordes- 
te do país, a situação era diferente. O federalismo fortemente presente na 
Constituição de 1891 não lhes h: havia sido favorável ao longo da República. 
Por isso eles desejavam um Estado mais intervencionista e centralizador. 
Eram, portanto, mais sensíveis às propostas do tenentismo. A mudança no 
quadro político provocada pela Revolução de 30, diminuindo a força dos 
| estados mais poderosos do Centro-sul, poderia E 
ção mais expressiva em nível nacional. Para recuperar o espaço perdido ao 
| longo da República, além do apoio do poder central, era necessário conso- 
| lidar a unidade política da região. Coesos, os estados do Norte e Nordeste 
| teriam melhores condições de participar do jogo político. Neste sentido é 
| que a busca de uma atuação conjunta marcaria, no pós-1930, a história da 
região. 
As primeiras medidas adotadas pelo Governo Provisório foram inter- 
vencionistas e centralizadoras, inspiradas nas reivindicações dos setores 
tenentistas. Entre elas estava o Sistema de Interventorias, um importante 
instrumento de controle do poder central na política local (Souza, 1976, 
p. 87-95). Diferentemente do pré-1930, quando o governador era eleito e 
próximo das classes dominantes locais, no pós-1930 o interventor era no- 
meado e subordinado diretamente ao presidente da República. Grosso modo, 
os primeiros interventores eram n vinculados ao ao tenentismo, podendo-se afir- 
mar que, nos primeiros anos do processo revolucionário, ocorreu o fenô- 
meno da “militarização das interventorias” (Pandolfi, 1980, p. 345). Em 
1931, por exemplo, à exceção de Pernambuco e da Paraíba, todos os che- 
fes dos estados das regiões Norte e Nordeste eram militares. Coube ao te- 
nente Juarez Távora a tarefa de supervisionar as interventorias do Acre até 
a Bahia. Nomeado, em dezembro de 1930, delegado militar da revolução 
nos estados da região, Juarez, devido ao seu poder, foi apelidado o “vice- 
rei do Norte”. Também nos estados do Centro-sul do país muitos 
interventores não tinham ligações com as forças políticas locais. Essa falta 


de sintonia provocava freqüentes crises, cujo resultado era a substituição 
do interventor. Entre 1930 e 1935 os vinte estados da federação e o Distri- 
to Federal foram governados por 94 interventores (Levine, 1980, p. 75- 
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92). Dos que haviam sido nomeados em 1930, os únicos que permanece- 
ram no cargo até 1932 foram Flores da Cunha, do Rio Grande do Sul, Carlos 
de Lima Cavalcanti, de Pernambuco, Punaro Bley, o Espírito Santo, Pedro 
Ludovico, de Goiás, Olegário Maciel, de Minas Gerais, e Magalhães Bara- 

ta, do Pará. Em São Paulo, por exemplo, a nomeação no imediato pós-: -30 
Es tenente pernambucano João Alberto para chefiar o estado economica- 
mente mais forte do país incomodou a elite paulista. Inclusive o Partido 
Democrático, que havia participado da Aliança Liberal, sentiu-se despres- 
tigiado e exigiu a sua deposição. Em junho de 1931 foi nomeado o paulista 
Laudo Camargo, mas as crises se sucediam, levando a que, em um período 
de menos de dois anos, fossem efetuadas cinco substitui 


Ao mesmo tempo que fazia concessões às forças políticas locais, substi- 
tuindo interventores, Vargas tomava medidas que reforçavam o controle sobre 
os estados e cerceavam a sua autonomia. Em agosto de 1º de 1931 o governo pro- 
mulgou o Código dos Interventores: diferentemente do | pré- 1930, os esta- 
“dos não podiam contrair empréstimos externos sem autorização do | poder 
“central. Também não jão podiam gastar mais de 10% da despesa ordinária com 
serviços da polícia militar, dotar as polícias estaduais de artilharia e aviação 
ou de armá-las em proporção superior à do Exército (Fausto, 1972, p. 52). 
Para um regime que queria combater o exacerbado federalismo da Repúbli- 
ca Velha, a nacionalização das Forças Armadas era uma questão crucial. Para 
diminuir o poder das oligarquias regionais era necessário diminuir o seu poder 
de fogo. 

Na área social, o Governo Provisório também fez investimentos sig- 
nificativos. Ainda em novembro de 1930 foram criados o Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio, chamado Ministério Revolução, co. 
Ministério da Educação e Saúde Pública. À exceção do salário mínimo, 
que será regulamentado durante o Estado Novo, entre 1931 e 1934 foi 
promulgada uma série de decretos e leis de proteção ao trabalhador. A 
jornada de trabalho no comércio « ena indústria foi i fixada em oito horas; 


de férias; foi instituída a carteira de tr trabalho e o direito a | pensões. apo- 


sentadorias. Esse conjunto de leis e decretos culminariam, em 1943, com 
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a Consolidação das Leis do Trabalho. Em 1933 foi criado o Instituto de 
“Aposentadoria e Pensões dos Marítimos e no ano seguinte o Instituto 
de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários. Através de uma legislação 
específica, o governo buscava nacionalizar o trabalho: em qualquer estabele- 
cimento industrial ou comercial era exigida a presença de 2/3 de em- 
pregados nacionais. 

O investimento na questão social era reforçado por uma legislação sindi- 
cal cujo objetivo maior era subordinar os sindicatos à tutela do Estado. A 
proposta de Vargas era implantar uma estrutura sindical corporativista na 
qual patrões e empregados, reunidos nas associações de classe, se transfor- 
massem em elementos de sustentação do governo. Em 19 de março de 1931, 
através do decreto 19.770, adotou-se o modelo de sindicato único. Defini- 
do como órgão de colaboração com o poder público, o Estado só reconhecia 
um sindicato por categoria profissional. A sindicalização não era obrigató- 
ria, mas, na prática, tornou-se compulsória porque apenas os membros dos 
sindicatos oficiais eram ati ingidos pelos benefícios. Ou seja, o regime atrelou 
o gozo dos benefícios sociais à condição de trabalhador sindicalizado. Issc Isso 
significava que esses direitos eram de abrangência restrita pois só existiam 
para os que tivessem um contrato formal de trabalho. Para arbitrar os confli- 
tos entre patrões e empregados, o governo implantou as Juntas de Concilia- 
ção e Julgamento. 

Num primeiro momento, trabalhadores e patrões resistiram à política 
trabalhista de Vargas. Mas aos poucos as resistências foram diminuindo. Ao 
mesmo tempo que afastava antigas lideranças operárias, anarquistas ecomu- 
nistas, comprometidas com a autonomia sindical do passado, o governo es- 
timulava a emergência de novas lideranças que pudessem compactuar com o 


seu projeto corporativista. 

No campo econômico, as medidas adotadas no imediato pós-1930 tam- 
bém foram centralizadoras e intervencionistas. O governo desejava exer- 
cer um controle maior sobre a produção e comercialização dos principais 
produtos agrícolas brasileiros. Visando a retirar das mãos de São Paulo o 
controle absoluto que o estado vinha exercendo sobre a política cafeeira, 
Vargas criou, em maio de 1931, o Conselho Nacional do Café (CNC). Po- 
sição mais enérgica foi adotada em fevereiro de 1933, com a criação do 
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Departamento Nacional do Café (DNC). Enquanto o CNC era constituído 


por delegados dos estados produtores, os diretores do DNC eram nomea- 
dos diretamente pelo mi ministro Fazenda. | Em 1932 foi criado o Instituto 
do Cacan e Eno ano seguinte o Instituto do Açúcar e do Álcool, ambos ins- 
tituições nacionais. Um pouco mais tarde, em 1934, surgiu o Conselho 
ii ior, que, além de centralizar a política do co- 
mércio exterior, se tornou um órgão de assessoramento do governo nas 
diversas questões econômicas. Os anos 30 marcam uma etapa importante 


nos rumos da economia brasileira. É a partir daí que se desencadeia o pro- 
cesso de industrialização do país. 

À medida que as propostas intervencionistas e centralizadoras eram 
implementadas, crescia a insatisfação « dos setores oligárquicos, inclusive 
de muitos “oligarcas js dissidentes”, « , com a Revolução de 30. Os tenentes, 
por sua vez, temerosos com a força das oligarquias regionais, buscavam 
se organizar enquanto grupo. Para eles, a ameaça maior vinha não por 
parte dos “carcomidos”, isto é, dos derrotados em 1930, mas dos “polí- 
ticos profissionais”, aqueles que, apesar de terem participado do movi- 
mento revolucionário, não | haviam aderido ao > “espírito da revolução”. 
Ainda no mês de novembro de 1930, os tenentes e seus aliados civis lan- 
çaram um manifesto propondo a OEA O EOCEEN uma 
organização nacional que congregasse as chamadas “forças revolucioná- 
rias”. Com caráter civil e militar, um dos seus objetivos era reforçar o apoio 
popular ao Governo Provisório, garantindo a implementação das suas 
propostas. Mas a Legião não conseguiu se estruturar nacionalmente e, de 
forma diferenciada, surgiram núcleos em diversos estados da federação 
(Drummond, 1986, p. 216). 

Outra tentativa de organização nacional do movimento tenentista foi 


o Clube 3 de Outubro, criado em fevereiro “de 1931 e que funcionou. até. 
1935. Inicialmente presidido por Góis Monteiro, quatro meses depois a 
direção estava com Pedro Ernesto, nomeado em setembro daquele ano 
interventor do Distrito Federal e considerado uma das principais lideranças 
do “tenentismo civil”. Além das críticas.ao federalismo oligárquico, do 


programa do clube constavam a defesa de um governo central forte; a 
intervenção do Estado na economia; a representação corporativa eleita 
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por associações profissionais reconhecidas pelo governo; a instituição de 
conselhos técnicos de auxílio ao governo; a eliminação do latifúndio 


mediante tributação ou simples confisco; a nacionalização de várias ati- 
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de lançadas no centro dos acontecimentos, as Forças Armadas se encon- 
travam frágeis e fragmentadas. Na realidade, a Revolução de 30 h O havia sido 
ET 

um movimento civil que contou com a parti ipação de alguns setores 


vidades econômicas e dos transportes; a exploração estatal dos recursos 


militares, sobretudo dos segmentos inferiores. A maioria dos oficiais não 


hídricos e minerais; e a implantação da legislação trabalhista. Diferente- 
mente da legião, o clube não pretendia ser uma organização de massa, 
mas um núcleo de pressão junto ao Governo Provisório e um centro de 
discussão e debate. A idéia era trazer o debate político para o clube, evi- 
tando que os conflitos entre os militares contaminassem os quartéis e 
acentuassem as cisões no interior das Forças Armadas. Para se ter uma 
idéia do estado de indisciplina que tomou conta da instituição depois da 


revolução, entre 1930 e 1934 ocorreram cerca de 50 movimentos milita- 


res, incluindo aí revoltas, protestos, conspirações e agitações variadas 
(Carvalho, 1980, p. 113). 

Por outro lado, para se contrapor aos avanços do tenentismo, diversas 
facções oligárquicas que se haviam cindido na conjuntura pré-revolucioná- 
ria de 1930 se rearticularam, exigindo o fim do regime discricionário. No 


fim de 1931, em São Paulo, por exemplo, o Partido Rej ublicano Paulista, é o 


o “o Partido do Democrático, um dos vitoriosos de 1930. Juntos eles fundaram a na 
Frente Única Paulista, que contava ainda com o apoio das associações de classe 
mais fortes do estado: da lavoura, do comércio e da indústria. No Rio í Gran- 
“de do Sul, lideranças que haviam participado da Revolução de 30, como 
Borges de Medeiros, Raul Pilla, João Neves, articulados na Frente Única 
Gaúcha, começaram a questionar a continuidade do governo provisório. Em 
Minas teve início movimento semelhante. Contudo, o interventor Olegário 
Maciel através de um acordo, « conseguiu neutralizar, num primeiro momen- 
to, o Partido Republicano Mineiro, exceto a ala liderada por Artur Bernardes. 
Ansiosos para acelerar a marcha pela reconstitucionalização do país, lide- 
ranças do Sul tentam, sem sucesso, arregimentar os interventores do Norte e 
Nordeste. 

Além das resistências civis, Vargas enfrentava sérias dificuldades na 
“área militar, sobretudo por parte de setores da alta oficialidade do Exér- 
cito, insatisfeitos também com o fortalecimento do tenentismo. Apesar 
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havia participado da revolução e alguns aderiram na última hora, quan- 
do o movimento estava praticamente vitorioso. Vitoriosa a revolução, era 
necessário ter uma cúpula militar afinada com o novo regime. Uma das 
primeiras medidas de Vargas foi conceder anistia a todos os tene 


revoltosos da década de 1920 que foram automaticamente reintegra os 


ao Exército e passaram a ocupar postos-chave no governo. À participa- 


ção dos tenentes rebeldes no poder subvertia a hierarquia militar e acir- 
rava as tensões entre a baixa e a alta oficialidade iniciadas na década 
anterior. Além da anistia, no imediato pós-1930, Vargas promoveu vários 
oficiais subalternos que haviam participado da revolução. Esse foi o caso 
“de Góis Monteiro, uma peça-chave do novo regime e que iria ter uma 
importante participação no golpe de 1937. Mas, para conter as insatisfa- 
ções e neutralizar a oposição militar, em maio de 1931, Vargas também 
promoveu ao posto de general vários oficiais que não haviam participado 
da Revolução de 30. Entre eles estava Bertoldo Klinger, inimigo dos te- 
nentes. Apesar de promovidos, alguns, como Klinger, iriam se insurgir 
contra o governo e marchar com as lideranças civis na luta em prol da 
reconstitucionalização do país. 


DO GOVERNO PROVISÓRIO AO GOVERNO CONSTITUCIONAL 


O primeiro semestre de 1932 foi marcado por agitações e crises sucessivas 
nos meios civis e militares. 

Pressionado, em fevereiro, o governo editou o Código Eleitoral, que 
contemplava diversas bandeiras da Aliança Liberal. Uma delas foi a institui- 
ção da Justiça Eleitoral. Outra foi a adoção do sufrágio universal, direto e 


Às mulheres conquistaram a cidadania política, mas a idade para ser 


eleitor erai 21 anos e e os analfabetos, assim como as praças de pré e os religio- 


sos de ordensn monásticas, continuaram, como na República Velha, excluídos 
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do processo eleitoral. O código instituía também a representação classista, 

uma das reivindicações do tenentismo. Da Assembléia Nacional Constituin- 
ida, além dos parlamentares eleitos pelo voto direto da 
população (de eleitores, participariam representantes das associações de clas- 
ses, eleitos indiretamente por delegados escolhidos pelos sindicatos de suas 
respectivas categorias profissionais. Seriam ao todo 40 representantes clas- 
sistas: 17 representando os empregadores, 18 os empregados, três os profis- 
sionais liberais e dois os funcionários públicos. A idéia era que a bancada 
classista funcionasse como uma força auxiliar do governo, neutralizando, em 
certo sentido, a força dos representantes das oligarquias regionais na futura 
Assembléia Constituinte. 

No dia seguinte da decretação do Código Eleitoral, no Rio de Janeiro, 
a sede do Diário Carioca, um jornal antitenentista radical, foi depredada 
por elementos vinculados ao tenentismo. O ato acirrou o confronto dos 
tenentes com os setores oligárquicos e provocou nova crise no governo. 
Em protesto pelo desinteresse de Vargas em punir os culpados, vários dos 
seus auxiliares diretos, inclusive os ministros Maurício Cardoso, Lindolfo 
Collor, Assis Brasil e o chefe de polícia do Distrito Federal, Batista Luzardo, 
todos gaúchos, pediram demissão. Poucos meses depois, em maio, em São 
Paulo, estudantes depredaram a sede dos jornais fe favoráveis a Vargas, A Razão 
e Correio da Tarde, e da Legião R i ito de rua, quatro 
estudantes foram mortos. Com as iniciais dos nomes dos estudantes mor- 
tos, Miragaia, Martins, Dráusio e Camargo, formo! e uma e ti ade, o 
MMX, encarregada de coordenar as ações preparatórias para um levante 
armado pró-reconstitucionalização do país, que seria desencadeado em São 
Paulo. 

Apesar de Vargas ter assinado no dia 14 de maio um decreto criando uma 
comissão para elaborar o anteprojeto constitucional e marcando para 3 de 
maio de 1933 as eleições para a Assembléia Nacional Constituinte, as insa- 
tisfações contra o governo continuavam. 

Ainda no fim de maio, num clima de muita tensão, Vargas enfrentou 
grave crise militar, que redundou na demissão do ministro da Guerra Leite 
de Castro, no cargo desde novembro de 1930 e que foi substituído pelo 
general de reserva Espírito Santo Cardoso. A crise ficou conhecida como o 
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caso dos “picolés” e “rabanetes”. Eram considerados “picolés” os tenentes 
RE PiCOlCST e rabanetes olés” os tenentes 
que se tinham mostrado “frios” diante da adesão tardia dos oficiais à Re- 


Toe Os “picolés”, por sua vez, chamavam os adesistas de última 
ora de “rabanetes”, por serem vermelhos por fora mas brancos s por den- 

o. Quando o ministro da Guerra, para efeito de promoção, considerou 
os os “picolés” mais antigos do 9 que os “rabanetes” » estes protestaram e foram 
punidos s disciplinarmente. O i impasse foi solucionado com a criação de 
quadros paralelos de promoção para os “picolés”, cujas promoções por 
antiguidade se fariam sem preenchimento de vagas e, portanto, sem prejuí- 
zo para os “rabanetes” com igual tempo de serviço. Mas a punição dos “ra- 
banetes” gerou revoltas nas guarnições militares de diversos estados e. 
contribuiu para aumentar o clima de agitação política que grassava nos meios 
civis e militares. 


“Em julho, eclodiu uma revolução em São Paulo que se transformou na 
pior guerra civil vivida pelo país. O comando geral da revolução estava com 
Isidoro Dias Lopes, um dos tenentes revoltosos da década de 1920 e revo- 
lucionário de 1930. São Paulo se sentia o grande perdedor da Revolução 
de 30. Insatisfeitos com a política centralizadora de Vargas e com a lenti- 
dão das medidas que restaurariam o Estado de direito, os paulistas, em 
armas, exigiam o fim imediato do regime ditatorial e maior autonomia para 
São Paulo. Era de tal ordem a insatisfação no estado que a população, em 
massa, aderiu à revolução. Voluntariamente, milhares de ires de pessoas se alista- 
ram para participar da guerra. Através da campanha Ouro Ouro para para o Bem do 
Brasil chegavam recursos financeiros para a revolução. Fábricas foram adap- 
tadas para produzir material bélico e a população civil se organizou para 
prestar serviços médicos e atuar nas áreas de transporte e abastecimento, 
Apesar dos esforços, São Paulo não recebeu apoio oficial de nenhum go- 
verno estadual, mas conseguiu adesões de expressivas lideranças, sobretu- 
do gaúchas e mineiras. Os líderes Artur Bernardes em Minas e Borges de 
Medeiros no Rio Grande do Sul, comprometidos com a causa paulista, fra- . 
Cassaram na tentativa de criar focos de resistência armada nos seus respec- 
tivos estados. Contudo, de vários pontos do país chegavam voluntários para 
lutar ao lado dos paulistas. A Revolução Constitucionalista, como se tor- 


nou conhecida, durou tr três meses. No dia 2 de outubro os paulistas, cerca- 
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dos por tropas federais, se renderam. Os principais líderes do movimento 
foram presos, tiveram os direitos políticos suspensos por três anos e mui- 
tos foram exilados. 

Mas, apesar « da derrota militar, os paulistas tiveram ganhos políticos. Além 
do compromisso do Governo Provisório em levar avante o processo de 
reconstitucionalização do país, São Paulo, a partir de agosto de 1933, pas- 
sou a ter um interventor paulista e civil, como desejava a elite: Armando Sales 
de Oliveira. 

Sem dúvida, a revolução de 1932 provocou uma reorganização no ce- 
nário político nacional e representou um marco no processo de depuração 
das elites civis e militares. A repressão não se abateu somente sobre os 
revoltosos paulistas. Parte da liderança gaúcha e mineira que havia partici- 
pado da Revolução de 30, como Artur Bernardes, Borges de Medeiros, Assis 
Brasil, Epitácio Pessoa, por ter apoiado a causa paulista, foi alijada do pro- 
cesso político em curso e mais de 500 oficiais foram expulsos das Forças 
Armadas, - i J 

Depois da experiência de 1932, reestruturar as Forças Armadas e fa- 
zer delas um ator político significativo passou a ser uma das preocupa- 
ções centrais de Vargas. Para tal era necessário eliminar os antigos generais 
nomeados pelos governos anteriores a 1930. Isso se tornou possível, em 
parte, graças à participação de vários deles na Revolução Constitucio- 
nalista. Se até 1932 ainda havia a predominância de generais anteriores a 
1930, como João Gomes, Tasso Fragoso e Valdomiro Lima, depois da 
Revolução Constitucionalista, passou a haver uma ascendência de novos 
generais, como Pargas Rodrigues, Guedes da Fontoura, Pantaleão Pessoa, 
José Pessoa, Góis Monteiro e Eurico Dutra, ocupando os dois últimos 
importantes posições no Ministério da Guerra e no Clube Militar (Car- 
valho, 1983, p. 130-132). 
constitucionalização do país representava uma di derrota para o te- 
tismo e os aliados civis. Diante da sua inevitabilidade, os adeptos do 
tenentismo se posicionaram das mais variadas formas. Muitos, como o 
interventor da Bahia, Juraci Magalhães, o interventor de Pernambuco, 
Carlos de Lima Cavalcanti, e Juarez Távora, embora considerando a pro- 
posta prematura, partiram com vigor para a rearticulação das agremiações 
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partidárias e para o alistamento eleitoral. Outros, como o interventor do 
Ceará, Carneiro de Mendonça, e o interventor do Sergipe, Augusto May- 
nard, em protesto, assumiram uma postura de neutralidade e distancia- 
mento diante das eleições. Alguns, desiludidos “com o que consideravam 
os “os desvirtuamentos da Revolução de 30, decidiram se afastar do governo 
e abraçaram movimentos contestatórios ao regime, como o integralismo 
eo comunismo, que ganhavam n força depois de 1932. O ex-interventor 
do] Rio Grande do Norte, Hercolino Cascardo, justificava sua posição: 
“Desiludido, abandono a luta junto aos chefes revolucionários [...] Deles 
só tenho visto transigências diárias, falta de coragem cívica, acomodações 
estranhas e sobretudo afanosa atividade no sentido de criar instrumentos 
de perpetuação de influências pessoais. [...] O nosso pacto fundamental 
está manipulado por um punhado de juristas de mentalidade ultraconser- 
vadora... A revolução está esterilizada...” Havia ainda aqueles que, como 


o general Manuel Rabelo, defendiam a necessidade de uma ditadura mi- 


“Jitar. Através de um manifesto, Rabelo propôs a criação do Clube Repu- 
“Blicano Ditatorial. 

Com a proximidade das eleições para a Assembléia Nacional Consti- 
tuinte era necessário criar novos partidos, pois os existentes antes de 1930 
haviam sido praticamente extintos. Para se contrapor às oligarquias regio- 
nais, as forças mais vinculadas ao tenentismo propunham a criação de um 
partido nacional. Esse partido de novo tipo deveria aglutinar os “revolu- 
cionários” de todos os estados para impedir que as máquinas partidárias 
da República Velha, direcionadas para a “politicagem” e para os “interes- 
ses particulares”, voltassem a controlar o jogo político. Com o apoio de 
Vargas, líderes tenentistas realizaram em novembro de 1932 um Congres- 
so R o Revolucionário cujo objetivo era unir as diversas correntes revolucioná- 
riasc sem torno de um programa partidário. Mas, apesar de algumas tentativas, 

“nenhum partido nacional foi criado. O que surgiu foi uma infinidade de 
partidos estaduais, muitos articulados pelos interventores. A legislação per- 
mitia a existência de partidos provisórios, constituídos apenas para dispu- 
tar as eleições, e também as candidaturas avulsas, isto é, podiam concorrer 
às eleições candidatos que não estivessem inscritos em nenhum partido. A 
greja, com o objetivo de mobilizar o eleitorado católico, criou a Liga Ele 
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toral Católica, que, independentemente da filiação partidária, pedia votos 
para os candidatos comprometidos com a sua doutrina social. Diante da 


participação na primeira disputa eleitoral, as mulheres também se mobili- 
zaram. 

Realizadas as eleições, os partidos que tiveram melhor desempenho, sal- 
vo algumas exceções, foram os situacionistas, articulados pelos interventores. 
Em Minas o Partido Progressista, recém-criado pelo interventor Olegário 
Maciel e que contou com o apoio de Virgílio de Melo Franco, Antônio Carlos 
e Gustavo Capanema, derrotou o tradicional Partido Republicano Mineiro, 
um dos mais poderosos da República Velha. Processo semelhante ocorreu 
no Rio Grande do Sul: o interventor Flores da Cunha, ao lado de Osvaldo 
Aranha, fundou o Partido Republicano Liberal e derrotou, também de for- 
ma esmagadora, seus opositores, articulados na Frente Única Gaúcha, que 
reunia os tradicionais Partido Republicano Rio-grandense e o Partido Liber- 
tador. Em São Paulo o interventor organizou o Partido da Lavoura, esperan- 
do o apoio da cafeicultura, mas o tradicional Partido Republicano Paulista e 
o Partido Democrático, se uniram, formaram a Chapa Única por São Paulo 
Unido, que obteve uma esmagadora vitória. Dos 22 eleitos, 17 eram da Cha- 
pa Única, entre eles a médica Carlota Pereira de Queiroz, única presença 
feminina no Parlamento. 

A Constituinte brasileira iniciou os trabalhos no dia 15 de novembro de 
1933 e sete meses depois, em 16 de julho do ano seguinte, a Constituição foi 
promulgada. Um dia após a promulgação, Getúlio Vargas foi eleito indireta- 
ente, pelos consti tes, p residente da República. Obteve 175 votos con- 
tra 59 dados a Borges de Medeiros, 4 ao general Góis Monteiro e 9 
distribuídos entre diversos outros candidatos. Para ser eleito, Vargas teve de 
fazer uma série de concessões (Gomes, 1981, p. 56). Durante os trabalhos 
constitucionais, grupos militares conspiraram para tentar depor Vargas e 
formar um conselho de generais para dirigir o país. Além de elaborar a Cons- 
tituição e de eleger o presidente da República, uma das tarefas da Assembléia 
Nacional Constituinte era aprovar os atos do Governo Provisório. Dos 220 
deputados, apenas 135 votaram a favor, evidenciando o clima de insatisfa- 
ção reinante no país. 
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Inovadora em muitos aspectos, a Co; 

ios liberais democráti: i 5 
anseios liber: is democráticos presentes no ideário da Revolução de 30. Na 
realidade ela propunha um modelo de Estado mais liberal e menos cen- 
tralizador do que desejava Vargas. Embora limitasse a autonomia financei- 
E a eo ne Ra 


“ra dos estados, o regime federativo ficava assegurado. No capítulo sobre a 


Ordem Econômica e Social sancionou-se o intervencionismo do Estado em 
assuntos econômicos e sociais. O fortalecimento do Estado, no entanto, 
não podia ser confundido com o poder intervencionista do Executivo fe- 
deral, questão central para muitos dos revolucionários de 30. Neste senti- 
do, os representantes liberais na Constituinte conseguiram assegurar o 


predomínio do Legislativo no sistema político e fazer dele um instrumento 


para inibir o avanço do Executivo. A representação classista que vigorou 
nas eleições de 1933 foi mantida no texto constitucional. O direito de voto 
foi estendido a homens e mulheres maiores de 18 anos, os direitos sociais 
foram consagrados e instituiu-se a Justiça do Trabalho. A Igreja Católica 
teve ganhos i importantes, como o direito à educação co confessional nas esco- 
las públicas. As eleições para a Presidência da República, governos estaduais 
e prefeituras eram diretas. Mas, à semelhança do que havia ocorrido no 
caso da Presidência da República, os próximos governadores seri: 


lei- 
tos indiretamente pelas respectivas assembléias estaduais, cujas eleições iriam 


ocorrer em outubro de 1934. O mandato de todos era de quatro anos, não 


sendo permitida a reeleição. Portanto, as próximas eleições seriam em 1938, 
e Vargas não poderia ser candidato. i 
Em, discurso do dia pronunciado na Assembléia Nacional Constituinte, 
Vargas não escondeu o descontentamento com a nova Constituição. Segun- 
do ele, “a a Constituição de 34, ao revés da que se promulgou em 1891, en- 
fraquece os elos da Federação: anula, em grande parte, a ação do presidente 
da República, cerceando-lhe os meios imprescindíveis à manutenção da 
ordem, ao desenvolvimento normal da administração: acoroçoa as forças 
armadas à prática do facciosismo partidário, subordina a coletividade, as 
massas proletárias e desprotegidas ao bel-prazer das empresas poderosas; 
coloca o indivíduo acima das comunhão”. Pouco depois, em conversa 
particular, o presidente recém-eleito teria dito: “Serei o primeiro revisor 
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da Constituição.” De fato, a vida da nova Carta Magna do país foi muito 
curta. 


DO GOVERNO CONSTITUCIONAL AO GOLPE DO ESTADO NOVO 


Findos os trabalhos constitucionais, Vargas reorganizou o ministério. Na 
composição ministerial os tenentes foram preteridos e as pastas distribuí- 
das para os estados que o haviam apoiado na Constituinte: Minas, Rio 
Grande do Sul, Bahia e Pernambuco. São Paulo também foi aquinhoado. 
Na busca de apoio para levar avante seu projeto político de fortalecimento 
do Estado e combate ao poder das oligarquias, Vargas voltou-se para os 
militares. A partir de então o projeto de Vargas passou a confluir com a 
estratégia que vinha sendo apontada por Góis Monteiro, que se devia fazer 
a política do Exército, e não a política no Exército, “Implantar este tipo de 
política implicava reprimir os freqüentes movimentos de protesto e indis- 
ciplina ocorridos entre praças, sargentos e tenentes, e ao mesmo tempo 
reforçar os laços de solidariedade interna [...] Nesta difícil luta dos milita- 
res em busca da sua identidade, o objetivo fundamental era realizar a uni- 
ficação da corporação, tornando-a impermeável à classe política, a fim de 
consolidar a sua influência como organização integrante do poder central” 
(Camargo et al., 1998, p. 32). 

Entretanto, o projeto de Vargas, e de Góis, estava em total descompasso 
com o clima político do país. Com o fim do regime discricionário, o Brasil 
retomou a normalidade institucional. A anistia proclamada pela Constitui- 
ção trouxe de volta os exilados de 1932, muitos recebidos com grandes 
manifestações populares. 

Em outubro de 1934 foram realizadas eleições para o Congresso Nacio- 
nal e para À as assembléias legislativas estaduais. As \s eleições fc foram turbulentas 
e e houve conflitos no Pará, Maranhão, Rio Grande do Norte, Santa Catarina 
e Rio de Janeiro (Levine, 1980, p. 75 a 88). Em muitos estados os inter- 
ventores foram derrotados e as forças decaídas em 1930 reconduzidas ao 
poder. Este foi, : sem dúvida, outro momento de rotatividade das elites. Ape- 

Papá 
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nas nove dos vinte interventores foram eleitos governadores. Entretanto, entre 
eles, encontravam-se os cinco politicamente mais É fortes: Armando de Sales 
Oliveira (SP), Flores da Cunha (RS), Benedito Valadares (MG), Juraci Maga- 
lhães (BA) e Carlos de Lima Cavalcanti (PE). Permaneceram ainda na chefia 
do executivo estadual Manuel Ribas (PR), Punaro Bley (ES), Pedro Ludovico 
(GO) e Osman Loureiro de Farias (AL). 

O restabelecimento de uma ordem legal estimulou a participação polí- 
tica e fortaleceu o movimento social. Várias greves eclodiram no período e 


o processo político radicalizou-se. À direita e à esquerda surgiram duas or- 


ganizações políticas não-partidárias que tiveram abrangência nacional e se 


tornaram bastante expressivas. Totalmente divergentes entre si, a Ação In- 
tegralista Brasileira (AIB) e a Aliança Nacional Libertadora (ANL) eram bem 
definidas programaticamente e conseguiram produzir grande mobilização 
no país. 


_A AIB, criada em 1932 e dirigida pelo i intelectual Plínio Salgado, i inspira- 


da no fascismo italiano, possuía uma e: run ra organizacional paramilitar. 
Pautava-se por um nacionalismo e um moralismo extremados, o que a fez 


ter muitos adeptos entre militares e católicos. Combatia os partidos políti- 
cos existentes e defendia a integração total da sociedade e do Estado, que 


seriam representados por meio de uma única e forte agremiação: a própria 
AIB. A preocupação de mobilizar amplamente a população levava-a a reali- 
zar encontros, festas, palestras e manifestações de rua, durante as quais en- 
trava em choque aberto com os comunistas. Os integralistas usavam um 


uniforme que os tornou conhecidos como os “camisas-verdes” e adotavam 


também um símbolo — o sigma — e um gesto de saudação, acompanhado 
de uma espécie de brado de guerra de inspiração indígena: “Anauê!” De iní- 
cio, a AIB dava sustentação política ao governo de Vargas, sobretudo na luta 
contra o comunismo. 

Já a ANL, inspirada no modelo das frentes populares que surgiam na 
Europa para impedir o avanço do nazi-fascismo, foi criada em março de 
1935. Diferentemente da AIB, desde sempre fez oposição cerrada ao re- 
gime: defendia propostas antiimperialistas e levantava a bandeira da refor- 
ma agrária e das liberdades públicas. A organização congregava comunistas, 
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socialistas e liberais desiludidos com o rumo que havia assumido o pro- 
cesso revolucionário iniciado em 1930, e tinha como presidente de hon- 
ra o ex-tenente e agora líder comunista Luís Carlos Prestes. Importantes 
“lideranças civis é e militares, inclusive muitos oriundos do tenentismo, como 
Miguel € Costa, Hercolino Cascardo, Agildo Barata, João Cabanas, Silo 
Meireles e Roberto Sisson, que haviam atuado de maneira destacada na 
linha de frente da Revolução de 30 e ocupado postos-chave no pós-30, 
ingressaram na organização, rompendo de forma radical com os rumos 
da revolução. Com sedes espalhadas em diversas cidades do país, rapida- 
mente conseguiu a adesão de milhares de simpatizantes, mas em julho, 
alguns meses após sua criação, foi colocada na ilegalidade. Na clandesti- 
nidade, em agosto, a organização intensificou os preparativos para a 
deflagração de um movimento armado cujo objetivo era derrubar Vargas 
do poder e instalar um governo popular, chefiado por Luís Carlos Pres- 


tes. Iniciado com levantes militares em várias regiões, o movimento de- 
veria contar com o apoio do operariado, que desencadearia greves em 


todo o território nacional. O primeiro levante militar foi deflagrado no 


C dia 23 de novembro na cidade de Natal. No dia seguinte, outra subleva- 


ção militar ocorreu em Recife. No dia 27, a revolta eclodiu no Rio de de 
Janeiro, então Distrito Federal. Sem contar com a adesão do operariado 
e restrita às cidades de Natal, Recife e Rio de Janeiro, a rebelião foi rápi- 
da e violentamente debelada. 

Depois da rebelião, uma forte repressão se abateu não só contra os 
comunistas, mas contra todos os considerados opositores do regime. Mi- 
lhares de pessoas foram presas em todo o país, inclusive deputados, sena- 
dores e até mesmo o prefeito do Distrito Federal, Pedro Ernesto, um dos 
principais articuladores da Revolução de 30. Mais de cem oficiais e-cen- 
tenas de sargentos, cabos e soldados foram expulsos do Exército. Todos 
sofreram rigorosos processos judiciais e muitos foram condenados a pe- 
nas altas. Alguns, como Luís Carlos Prestes, amargaram quase dez anos 


«de prisão. 
Sem dúvida, o ano de 1935 foi mais um momento de depuraçã 


jo da elite 
civil e militar vitoriosa em 1930. Segundo José Augusto Drummond, “ 'os levan- 
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tes de novembro de 1935, embora menos violentos do que a maioria dos 
levantes militares em 1930, foram tratados com singular intolerância pela 
cúpula militar e pelo governo de Vargas, depois de 13 anos de turbulência 
militar (e duas anistias, em 1930 e 1934). [...] Finalmente chegava ao fim a 
tolerância da cúpula militar com a iniciativa política autônoma da jovem 
oficialidade” (Drummond, 1986, p. 267-268). 

A despeito do fracasso, a chamada revolta comunista serviu de forte 
pretexto para o fechamento do regime. A partir de novembro de 1935, « o 
Congresso passou a aprovar uma série de medidas que cerceavam seu pró- 
prio prio poder, enquanto o Executivo ganhava poderes de repressão pratica- 
mente ilimitados. Entre as emendas constitucionais aprovadas havia uma 
que considerava que o país vivia uma situação de “estado de guerra” quan- 
do ocorressem manifestações, em qualquer parte do território nacional, que 
subvertessem as instituições políticas e sociais. Mesmo antes da revolta co- 
il de 1935, sob o impacto das várias greves que vinham 
ocorrendo, o Congresso aprovou a Lei de Segurança Nacional, suprimin- 
do diversas franquias democráticas s presentes na Constituição de 1934, A 
ra aos meios de comunicação e prisã 


munista, em al 


lei previa a cens 


indisciplina nas Forças Armadas ou greves nos serviços públicos, As entida- 
chadas.. Ficava eviden- 
te o recuo dos liberais diante da organização do movimento popular 
(Pandolfi e Grynszpan, 1997, p. 14). 

Entretanto, mesmo tendo os poderes reforçados e argumentando que 
O país estava ameaçado pela desordem interna, Vargas não conseguia o apoio 
de 2/3 do Congresso, necessário para prorrogar seu mandato presidencial. 
Sondados, os governadores de São Paulo, Rio Grande do Sul, Pernambuco 
e Bahia se posicionaram contra a prorrogação do mandato. A partir de então, 
ficou selado o afastamento deles do presidente. Desarticulá-los passou a 
ser uma das metas de Vargas. Entre os governadores dos estados mais for- 
tes da federação, apenas o de Minas Gerais, Benedito Valadares, iria parti- 
cipar das arti 


des sindicais consideradas suspeitas poderiam ser fec 


ções golpistas que redundariam na implantação do Estado 
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À revelia de Vargas, e num clima de muita repressão, a questão da suces- 
são presidencial ocupou lugar de destaque na cena política. Durante o de- 
correr de 1937 foram lançados três candidatos à Presidência da República: o 
governador de São Paulo, Armando de Sales Oliveira que recebeu o apoi apoio 
do governador gaúcho Flores da Cunha e de diversos agrupamentos esta- 
duais oposicionistas; o paraibano José Américo de Almeida, representante 
das forças do Norte/Nordeste do país e do tenentismo, e apoiado por todos 
os partidos situacionistas, exceto os de São Paulo e Rio Grande do Sul; e 
finalmente Plínio Salgado, o chefe dos integralistas, indicado por um grande 
plebiscito promovido pela AIB. 

Em junho de 1937 o Congresso rejeitou o pedido do governo de pror- 
rogação do estado de guerra, em vigor desde abril do ano anterior, e o go- 
verno, através do ministro da Justiça, José Carlos de Macedo Soares, 
“concedeu anistia a alguns presos políticos. Mas, poucos meses depois, a 
Câmara dos Deputados aprovou o retorno ao estado de guerra e suspen- 
deu as garantias constitucionais por noventa dias. Isso porque, no dia 30 
de se setembro, o governo, através da i da imprensa, divulgou um documento, o 
“Plano Cohen”, relatando a preparação de uma insurreição comunista no 
Brasil. Tratava-se de uma peça de ficção, mas ela serviu aos seus ol jetivos. 
Os setores oposicionistas, que eram minoria no Congresso Nacional, ques- 
tionaram o novo pedido de decretação do estado de guerra. Contestavam 
as evidências de que realmente houvesse uma ameaça subversiva, associan- 
do o novo pedido a uma tentativa do governo de impedir a realização das 
eleições presidenciais. Apesar da expressividade das forças políticas de 
oposição, mais identificadas com a candidatura Armando de Sales, e ape- 


sar de, mesmo entre os setores considerados situacionistas, haver um gran- 
de número de elementos contrários ao continuísmo de Vargas e às manobras 
golpistas, q pedido foi aprovado. Havia uma suspeita de que, caso a medi- 
da não fosse aprovada, o Exército fecharia o Congresso. “Instalou-se, por- 
tanto, um processo em que as forças contrárias ao continuísmo, cedendo 
constantemente para evitar o pior — primeiramente o comunismo e de- 


pois a intervenção militar —, facilitaram a ação de Vargas, ação esta que 


terminaria por se voltar contra aquelas mesmas forças. Dessa forma, até 
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fins de outubro não se manifestaram sérias resistências ao projeto golpista” 
(Pandolfi e Grynszpan, 1997, p. 21). 

Seguindo as instruções de Vargas e do governador de Minas, Benedito 
Valadares, o deputado mineiro Negrão de Lima saiu em missão pelos estados do 
Norte e Nordeste, à exceção de Bahia e Pernambuco, para buscar apoio para o 
que estava para acontecer. Conforme o previsto, nos estados politicamente mais 
fracos, o sucesso da missão foi total. Bahia e Pernambuco encontravam-se acuados 
diante de uma ameaça de intervenção. Em São Em São Paulo, enquanto as forças ligadas 
a Armando de Sales  protestavam, o seu eu substituto, o governador Cardoso de 

“Melo Neto, que vinha adota adotando uma política de gradativo alinhamento com o 

governo federal, terminou concordando com a proposta de mudança do regi- 
me. No Rio Grande do Sul, Flores da Cunha renunciou ao governo depois de se 
ver cercado e perder o controle sobre a Brigada Militar gaúcha. 

Na manhã do dia 10 de novembro de 1937 o Congresso Nacional foi 
cercado por tropas da Polícia Militar. O regime mudou, mas Vargas n mante- 
ve-se na chefia do Executivo. Parte expressiva dos aliados de 1930 estava 
marginalizada do poder. O afastamento dos aliados civis e militares foi se 
dando de forma lenta e gradual. Além de Vargas, a condução do novo regi- 
me estava nas mãos de Góis Monteiro, Eurico Dutra, Agamenon Magalhães, 
Benedito Valadares, Negrão de Lima, Francisco Campos e Filinto Müller. Sem 
dúvida, a ação de Vargas, no sentido de garantir bases de sustentação para o 
golpe, teve sucesso. Entretanto, o Estado Novo esteve longe de ser um des- 
dobramento natural da Revolução de 30. Foi um i um dos resultados possíveis das 
lutas e enfrentamentos diversos travados durante a e a incerta e tumultuada 
década de 1930. RE RA 


NOTAS 


1. Para uma análise detida da ideologia estado-novista, ver Gomes, Angela Maria de 
Castro (1982, p. 114). 

2. O processo de depuração das elites políticas no período de 1930 a 1937 está con- 
templado nos textos Camargo (1980); Camargo et al. (1989) e Pandolfi e Grynszpan 
(1997). 
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3. Carta de Hercolino Cascardo. Arquivo Osvaldo Aranha, OA 33.02.23/3. Rio de Ja- 
neiro, CPDOC-FGV. 

4. Discurso pronunciado por Vargas na Assembléia em 20 de julho de 1934. Arquivo 
Getúlio Vargas. GV 34.07.15/02. Rio de Janeiro, CPDOC/FGV. 

5. Vellinho, Moisés. Moisés Vellinho (depoimento, 1977). Rio de Janeiro, CPDOC/ 
FGV, 1981. 
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INTRODUÇÃO 


O período entre 1930 e 1937 se caracteriza por um quadro de imprevisi- 
bilidades no terreno político. O ambiente de indefinições que compreendeu 
O intervalo entre a crise de hegemonia das oligarquias da República Velha e 
O fechamento político que culmina no Estado Novo favoreceu o surgimento 
de projetos radicais e mobilizantes que tentaram galvanizar a sociedade com 
a idéia de mudança. As principais propostas deste tipo foram a Aliança Na- 
“cional Libertadora e a Ação Integralista E Brasileira (AIB). Os dois movimen- 
tos tinham críticas profundas aos preceitos liberais da República Velha e 
também aos descaminhos da Revolução de 1930. 

À AIB foi fundada oficialmente em 7 de outubro de 1932, com o lança- 
mento do “Manifesto de Outubro”, Existiu legalmente até dezembro.de 1938, 
um ano após o golpe do Estado Novo, imposto por Getúlio Vargas, que co- 
locou os partidos políticos na ilegalidade. O movimento estruturou-se a par- 
tir de uma série de pequenos grupos e partidos de extrema | direita, tais como 


Ação Social Brasileira (Partido Nacional Fascista); Legião Cearense do Tra- 
balho, de 1931, dirigida por Severino Sombra; Parti i i > 
ta, HA Minas Gerais, fundado por Olbiano de Melo; co o monarquista Ação 
Imperial Pátrio-novista. No início da década de 1930, integrantes desses 
grupos aglutinaram-se « -se em torno da liderança de Plínio Salgado, redator, com 
San Tiago Dantas, do jornal A Razão, fundado em 1931, e da futura Socie- 
dade de Estudos Políticos, tendo como lema principal “Deus, Pátria e Famí- 
lia” lia” (Trindade, 1974, p. 103-116). 

Em sua ideologia, organização e ação política, o integralismo pertence à 


constelação ideológica dos movimentos e partidos fascistas europeus que 
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a do Brasil (PCB) na cidade de São Paulo que deixou seis mortos. A AIB 
ü politicamente após a rí revolta comunista de 1935, na medida em que 
suas bandeiras centrais era comunismo, A liderança 
ista chegou a se colocar à disposição do governo federal para comba- 
reição comunista em Natal, Recife e Rio de Janeiro. 
1936, no 2º Congresso Nacional, em Petrópolis (RJ), a AIB transfor- 
em E partido político com o intuito de concorrer às eleições presiden- 
38. Uma reestruturação organizacional cria a Câmara 
elho consultivo de notáveis, o Conselho Supremo, 
membros, e a Corte do Sigma, que se torna a instância de poder 
importante, logo abaixo do chefe nacional. Segundo Trindade (1974), 
odelo marc mação da AIB em uma estrutura pré-estatal: 


surgiram entre o fim da Primeira Guerra Mundial e a ascensão do nazismo 
na Alemanha, em 1933 (De Felice, 1976; Laqueur, 1976). Embora ten tenha 
atuado por um período de apenas seis anos, a AIB foi, sem dúvida, a mais 
importante organização fascista na história do Brasil, pelo número de adep- 
tos que teve, teve, pela expressiva participação no debate político dos anos 1930 
e e, particularmente, pela atração que exerceu sobre extensa gama de intelec- 
tuais que discutiam os destinos do país. Seus principais líderes foram Plínio 
Salgado, Miguel Reale e Gustavo Barroso. 

A Ação Integralista Brasileira foi o primeiro partido > político brasileiro 
com implantação nacional e echegou a reu a reunir — segundo diferentes estimati- 
vas — entre 500 mil e 800 mi aderentes, para uma população do país de 


41,5 milhões jtantes em 


e habitantes « em 1935 (Hilton, 1983), o que a distinguia dos 
partidos oligárquicos da República | Velha, que possuíam expressão regional iselho Supremo seria um gabinete restrito no qual os ministros seriam os 
e não tinham maior inserção popular ou junto às classes médias urbanas. írios nacionais, a Câmara dos Quarenta atuaria como um senado e a 

o primeiro ato público de relevo da AIB foi em 1933: uma marcha em dos Quatrocentos, formada em 1937 com representantes de vários 
São Paulo reuniu cerca de 40 mil adeptos do movimento e marcou o lança- seria uma Câmara Corporativa. A Corte do Sigma seria a instância 
mento de Miguel Reale como candidato da AIB à Assembléia Constituinte todos regidos por partido único e rígida obediência ao chefe su- 

de 1934. No mesmo período, foram organizadas as “Bandeiras Integralistas” rindade, 1974). 

para o Nordeste e Sul dop: país, lideradas por Plínio Salgado, Gustavo Barroso em 1936, em função do processo de radicalização política, vários 
e Miguel Reale, com O objetivo de difundir as idéias do movimento. A con- os estaduais, entre eles Bahia, Santa Catarina, Espírito Santo, Alagoas 
cepção subjacente às “bandeiras” sugeria um novo processo de “ conquista” á, fecharam sedes do movimento. Em agosto de 1937 um confronto 
ideológica e interiorização do projeto político integralista em âmbito nacio- deixou 13 mortos em Campos, Rio de Janeiro, durante uma marcha 


nal, no contexto do surgimento de slogans como a “marcha | para oeste” ea 
necessidade de conhecer o “Brasil real”, idéias essas formuladas por intelec- 
tuais como Euclides da Cunha, Oliveira Viana e Alberto Torres. 

Em 1934, a AIB realizou seu 1º Congresso Nacional, em Vitória, no qual 
definiu sua estrutura organizacional e seus estatutos, e elegeu I Plínio: Salgado 
como chefe supremo e perpétuo. Gustavo Barroso foi designado chefe das 
milícias integralistas. O movimento propagou-se por vários estados, entre os 
quais Minas Gerais, Bahia, Maranhão, Ceará, Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina, Paraná e Pernambuco (Trindade, 1974; Levine, 1980; Carone, 
1982; Hilton, 1983). 

Por ocasião da celebração do segundo ar aniversário de fundação da AIB 
houve um confronto entre integrali tas € militantes do então Partido Comu- 


da difusão ideológica de seu ideário, a AIB atuou no executivo e no 
vo de diversas cidades e estados entre 1933 e 1937. Em 19. RR elegeu 
e Epütado federal e quatro depurados: estaduais. xme ano rui 1.123 


n ca d vol es di í para eleger o candi- 
O partido às eleições presidenciais, participaram quase 850 mil 
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ASCENSÃO DO FASCISMO 


Entre a Primeira. e a Segunda Guerra Mundial, diversos movimentos fascis- 
tas foram fundados na Europa e nas Américas. A ascensão do fascismo na 
Itália e do nazismo na Alemanha criou” as condições políticas e ideológicas 
para o surgimento de partido: ilares na Inglaterra, Bélgica, Portugal, 
Espanha, México, Chile, Bolívia e Brasil. Embora cada um desses movimen- 
dire ui e o 

tos tivesse suas peculiaridades locais e nacionais, no conjunto podem ser 
tipificados como v: ções de uma 1 mesma matriz ideológica (Trindade, 1974; 
Linz, 1976; Deutsch, 1999). Sa 

A definição de fascista a um movimento ou partido é extremamente com- 
plexa no campo da história e das ciências sociais e tem suscitado debates. A 
produção intelectual é extensa e encontra-se longe de oferecer um caminho 
interpretativo único e definitivo. Caracteriza-se o fascismo, em princípio, por 
um modelo de dominação política que apresenta os seguintes aspectos: con- 
trole exclusivo do exercício da representação política mediante a atuação de 
um partido único de massa, caracterizado por forte estrutura hierárquica; 
ideologia centrada no culto à liderança política; exacerbação di valores da 
nacionalidade; recusa dos princípios que norteiam o liberalismo individual; 
ismo; exaltação da 


oposição radical aos valores do socialismo e do co: 


absoluto do Estado sobre as informações e, especialmente, os meios de co- 
municação de massa; eliminação de qualquer forma de pluralismo olítico, 


com o aniquilamento das oposições, embasado na violência e no terror 


(Saccomani, 1986, p. 466). 

O intervalo entre as guerras na Europa foi marcado simultaneamente 
por crises econômicas, como a de 1929, e por um intenso conflito políti- 
co-ideológico envolvendo fascistas, liberais, social-democratas, socialistas 
e comunistas em contexto de crescente descrença no sistema liberal-demo- 
crático. Esse período foi também de intensa produção cultural, artística e 
intelectual e de novos experimentos econômicos, sociais € políticos, tais 
como a Revolução Russa de 1917, a ascensão do fascismo na Itália, a Re- 


pública de Weimar e a crise que redundou na emergência do nazismo, cujo 
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colaboração de classes e crença no ideal corporativo; atribuição de um apel 
central ao aparato estatal no plano econômico, social e político; domínio 
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fi trágico foi a chegada de Hitler ao poder em 1933 (Bracher, 1970; Gay, 
978). 
Evidentemente não se pode comparar o impacto político do fascismo na 
Buropa com o que foi produzido no Brasil, mas é importante ter o contexto 
“mundial para se pensar o.caso brasileiro. São poucos os estudos já dedicados 
“à AIB. Tendo como marco inicial o livro de Hélgio Trindade em 1974,! cerca 
“de vinte livros e artigos foram escritos desde então, principalmente análises 
deologia.? Eles podem ser divididos em, pelo menos, quatro vertentes: a 
(primeira procura detalhar a especificidade brasileira do movimento a, 


“insertido-a na conjuntura do período entre as guerras e tendo como parâ- 


sa a associação entre fascismo e integralismo, estabelecendo vínculos entre 
capitalismo retardatário e emergência de movimentos de extrema-direita 
(Chasin, 1978; Rago, 1979); a. E) procura analisar o integralismo como 
“uma expressão singular do fascismo no contexto do capitalismo dependente 


logia integralista de Plínio Salgado para demonstrar a 


integralismo e totalitarismo (Araújo, 1988). 
Para Trindade (1974), o integralismo se caract 


Ai alis ista. Ele emerge no con- 
texto do avanço das idéias autoritárias nos anos 1930. Além das A 
de caráter ideológico, o autor evidencia que a composição social da AIB, sua 
estrutura política e organizacional, se aproxima das congêneres fascistas. 
José Chasin (1978) e Antonio Rago (1989) consideram a AIB como 
“movimento de extrema direita, romântico e reacionário, mas não fascista, 
porque entendem que o fascismo seria uma expressão particular do estágio 


trutural ao centro do capitalismo. Para esses autores, além de uma análise 
“de sua ideologia e de sua estrutura como movimento é preciso fazer uma 
“análise do capitalismo periférico que gera movimentos sociais e políticos 
como o integralismo. 

Em uma vertente próxima à de Chasin e Rago, Gilberto Vasconcelos, em 


Seu trabalho sobre o que qualificou de “ideologia curupira' , entende a 
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especificidade do integralismo no plano de uma “utopia autonomística” e 
indaga: como realizar um projeto fascista autônomo no-Brasil, dada a de- 
pendência estrutural ante o centro do capitalismo? Essa dualidade pode ser 
bem compreendida quando se analisa o nativismo (no contexto do movimento 
modernista de busca de “brasilidade”) em autores como Plínio Salgado. Os 
índios, dessa perspectiva, eram saudados como os brasileiros originais e au- 
tênticos. Assim, a “ideologia curupira” seria a manifestação possível de uma 
burguesia subordinada e de seu engajamento em um limitado projeto de 
desenvolvimento capitalista nacional. 

Por sua vez, Araújo analisa inicialmente as afinidades e as diferenças en-. 
tre conservadorismo e t totalitarismo para, em seguida, abordar o integralismo 
Pliniano. À AIB se aproximaria do pensamento conservador em sua crítica 
ao capitalismo liberal, à sociedade burguesa e à ética liberal do individualis- 
mo. Uma leitura do postulado de Plínio Salgado de uma completa transfor- 
mação social do Brasile do mundo, uma espécie de espírito revolucionário 
com ilimitada mobilização e incorporação de todos os setores da sociedade, 
levou Araújo a trabalhar com o conceito de totalitarismo e dois de seus ele- 
mentos principais: “concepção absoluta da idéia de participação, pois im- 
porta na afirmação de um projeto de cidadania e soberania popular através 
de uma modalidade radical de mobilização, que envolve a tudo e a todos, de 
forma permanente e ilimitada, na defesa dos seus ideais”. O segundo ele- 
mento implica a “identificação da noção de igualdade com a de uniformida- 
de, da qual resulta a imagem de uma sociedade totalmente desprovida de 
conflitos e de diferenças, composta por cidadãos tão homogêneos quanto 
ativos” (Araújo, 1988, p. 21). 

Nesse sentido, mesmo aproximando-se do conservadorismo ao abordar 
a ordem social a partir da idéia de totalidade, o totalitarismo representa outra 
forma de abordagem. Nela, a sociedade civil seria absorvida pelo Errado, 


restando apenas organizações consideradas “ naturais”, como a família e a 
corporação pr profissional. Para a AIB, a democracia! liberal e o comunismo eram 
“Os principais inimigos a serem combatidos. O integralismo, na vertente ideo- 
lógica de Plínio Salgado, entende a noção de igualdade como total negação 
“da diferença e do conflito e - procura instituir a homogeneidade absoluta. 


Assim, o todo deixa de ser formado | o por p partes € distintas e plurais, seja políti- 
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, social ou culturalmente. Mais do que isso, prevalece a idéia de 
combate permanente a qualquer possibilidade de manutenção de espa- 
autônomos de sociabilidade. Por sua vez, os movimentos de direita não- 
cistas, conservadores, autoritários procuram preservar, resguardar, sejam 
s da ordem social sejam privilégios sociais, econômicos ou políticos, 
tendo, portanto, um grau variável de autonomia das instâncias sociais e 
ticas (Linz, 1976). 


AJETÓRIA DA AIB 


s décadas de 1920 e 1930 deram continuidade a um debate que vinha. 
ormação de um Estado nacional, or- 
ões sociais, econômicas e e culturais adequadas à “realidade” brasi- 
a. Período de revoltas tenentistas e experiências revolucionárias (1930 
€ 1932), o intenso debate sobre a viabilidade de um projeto nacional e a 
nserção do país na modernidade não se restringia ao integrali 


» mas a 


e transformações. Os Pensadores desse ando foram marcados por 
intensa inquietação intelectual, prevalecendo a descrença nos valo- 
da democracia liberal, sob acentuada influência do conservadorismo 
peu (Trim ade, 1974, p. 98-103). O moderni rnismo e o nacionalismo 


m vertentes centrais na estruturação ideológica da AIB (Trindade, 
4; Deutsch, 1999). 


Não obstante as diferenças entre o autoritarismo « e o fascismo à brasilei- 


de nacional” (Reale, 1986). 
Os integralistas exerceram papel fundamental no desenrolar dos fatos que 
am à instauração do regime autoritário estado-novista em novembro de 
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1937. Foram parceiros importantes do governo Vargas no combate ao libe- 
ralismo e ao comunismo. À militância aguerrida dos camisas-verdes nutria 
simpatias em segmentos das elites políticas e militares. Todavia, o movimen- 
to integralista, por seu caráter mobilizante e sua estrutura organizacional à 
semelhança da corporação militar, sobre a qual tinha grande ascendência, 
especialmente na Marinha, se destacava ainda por ter serviços de espiona- 
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A LIDERANÇA INTEGRALISTA E OS PRINCÍPIOS DA AIB 


Plínio Salgado, ( avo Barroso e Miguel Reale foram intelectuais que tive- 
ram expressão política e cultural para além da década de 1930. É interessan- 


te notar como o período integralista acabou sendo encarado pela memória 
posterior como uma espécie de intervalo excepcional na trajetória política 


gem e articulações com os países do eixo nazi-fascista que suscitavam receios 
dentro do governo, Enfim, a AIB era um aliado essencial para a estratégia 
golpista, não obstante gerasse apreensões quanto aos objetivos de preserva- 
ção de um projeto político autônomo em face do plano getulista (Camargo 
etal., 1989, p. 194-197). 

Após o gol golpe do Estado Novo, a AIB tornou-se um: ociedade cultural. 
Tendo participado ativamente d tidores, das articulações que redunda- 
ram no golpe do Estado Novo, os integralistas, em 15 de novembro de 1937, 
expressaram publicamente seu apoio a Vargas. A persistência da atuação 
partidária independente da AIB teve influência decisiva na resolução jo de Vargas 
de proibir socieda es com O mesmo no dos partidos políticos existentes 
m janeiro de 1938, Salgado registra o pa omo As- 
sociação Brasileira de Cultura (Trindade, 1974). 
É Em 11 de março de 1938, oprim: meiro Putsch integralista fracassou com 


a tentativa de tomar uma rádio no Rio de Janeiro. Em 11 de maio de 193 
— enquanto Salgado negociava um ministério com Vargas — ocorreu um. 


novo ensaio golpista contra o Palácio Guanabara e outros alvos civis e mi- 


litares que resultou na prisão de dezenas de militantes (Silva, 1971). O le- 
vante foi liderado por Belmiro Valverde, Olbiano de Melo e Gustavo 
Barroso, que tiveram o apoio de oposicionistas a Vargas como Euclides 
Figueiredo, Otávio Mangabeira e José Antônio Flores da Cunha. Salgado 
foi preso mais de uma vez até partir para o exílio em Portugal. Barroso fi- 
cou no país e, em 1941, negociou novamente com Vargas um cargo minis- 


terial (Cytrynowicz, 1992). 


dos três, especialmente de Barroso. Com diferenças e conflitos, eles foram 
as expressões mais visíveis da AIB durante sua existência legal e é possível 
“encontrar uma matriz ideológica comum. 

Plínio Salgado (1895-1975) nasceu em São Bento de Sapucaí (SP), parti- 
“cipou, de forma secundária, na Semana de Arte Moderna de 1922 e publi- 
ou O estrangeiro em 1926, integrou os grupos Verde Amarelo e Anta. Como 
tico (elegeu-se deputado estadual pelo Partido Republicano Paulista em 
128), escritor e jornalista (do Correio Paulistano), Salgado tornou-se parti- 
te dos debates intelectuais e políticos nos anos 20. Deixou dezenas de 
os publicados, entre literatura, ensaios e tradução (Trindade, 1974); 
el Reale, nascido em 1910 em São Bento do Sapucaí (SP), formou-se 
direito direito pela Faculdade do Largo São Francisco e foi secretário nacional 
Doutri outrina e membro do Conselho Supremo da AIB. Foi diretor da revista 
ama, da AIB, e centrou seus livros integralistas, antiliberais e antico- 
tas em torno do tema do Estado (Trindade, 1974; Dicionário Históri- 
gráfico Brasileiro, 2001). 

tavo Barroso (1888-1959) nasceu em Fortaleza, (CE). Jornalista, 
gado e político, escreveu cerca de 70 livros, entre ficção, poesia, teatro, 
ologia, história regional, do Brasil e história militar, entre outros. Em 
foi deputado federal pelo Ceará e em 1919 foi representante brasileiro 
onferência de Paz de Versalhes. Foi presidente da Academia Brasileira 
s chegou a r Vestido i com uniforme inte- 
AIB, foi o 


ara entender a força que a AIB teve, conforme as memórias de inte- 
a iconografia e as publicações, é importante aproximar-se da sua 


ca e do seu discurso. A ideologia integralista deve si mpreendida, 
ões internas, como imagens aterradoras d » voluntarismo 
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i te explicação monolítica que procura ser a chave do pas- Valendo-se da fotografia, do rá dio, do cinema e de rituais E concepções 
Rana constan! ii DRE E Err õe um conjunto de priamente “teatrais” da política, a AIB seu apelo e apresentava, 
te € 
sado, do presen > 


à 5 E em que parecia moderna no contexto dos anos 1930, mesmo 
idéias de forma a causar determinados impactos e impor uma certa ord que Shi > 


N - ia (Chauí, o do discurso fosse, por exemplo, a luta contra a industria- 

à reinante, associada à democracia ( y Ei a 

sempre oposta à suposta anomia Ê país, no caso de Gustavo Barroso, e a defesa da suposi jo 

1978). ERRO ovimentos fascistas, o integralismo concedia im- do país. Organizar crianças e jovens, mulheres, desfiles públicos, 
A exemplo de outros mi pias 


ortância central aos símbolos e às imagens. A denominação Ação Integralista, 
E sileira sugeria a di esvinculação da idéia de partido, concebido como ra 
So de interesses particularistas, indicador preciso do o E 
SA político democrático e liberal. Dre ima 
representação política, defendendo a mobilização integral e as missão 

“assa ao chefe supremo. O termo “Brasileira”, cunhado na sigla AIB, suge 3 . te 
mom emn es nacionais contra os partidos estaduais, os objeti- nte codificados. A integração formal na AIB começava aos 4 anos 
sa pan Re da aqueles considerados internacionalistas em grupos de 4 a 6 (infantes), depois 6 a 9 9 (curupiras), 10 a 127 as), 10 a 12 
vos regionais € oligárquicos e aini = aque! “ESPERE osje l3a Cinco EE EN E UT 
ACE A Ep E ns da mobilização, da força, inch 6 anos de idade. À estrutura de organização era um pré-Estado, 

E ndo são O hiato entre reflexão e prática, traduzin do Estado integral a erigir (Trindade, 1974; 1983, p. 330). 
lência, : é 
ne pre RA Uma das Caracterisicas do fascisı 
é a crença de que o movimento e seus membros são portadores de m ! 
Jise totalizadora em todos os planos, do passado e do presente (Aren z | 
Sua ideologia é portadora da salvação fututa. Os principais jornais do mo 
E 2 a TE rd conotando totali íodo em que o Brasil passava por importantes transformações 
ar o ti ne SE favor de uma sociedade toalima argamento da esfera do Estado nas mais diferentes áreas con- 

E T S 5 a a letra grega sigma, de soma; somatória nt O que ansiava —no Laio de sua própria 
Ee a Era E É movimento era uma síntese de todas as ideolo o! garq as e do aa da Primeira República — por re- 
pe encenar A saudação o braço direito esticado e levantado € n político e Sonome Esta era também a plataforma do 
aima dedan F ne guerra, na língua tupi). ideário da Revolução de 30 que resultou no rompimento 

i J ê” (saudação e grit 5 . 3 
EE TEN TR movimento fascista, tão importante quê 


quico São Paulo—Minas Gerais da política nacional. O país se 
UA modernizava, e novos setores sociais e econômicos careciam 
a ideologia defendida era o apelo à permanente mobilização, por meio à, "E do e gani 
to RES 


de ordem inflamadas, bandeiras, marchas e estandartes revelava uma 
política distinta dos partidos oligárquicos da República Velha. 
ação “burocrática e totalitária” do integralismo exercia papel 
o processo de socialização dos militantes. Altamente hierarquizada, 
disciplinada, todos os aspectos da vida de uma pessoa, do nasci- 
morte — quando o militante passava à “Milícia do Além” —, eram 


URBANAS 


smo era dirigido basicamente às classes médias urbanas na década 


E —. «mb O política. Os membros da AIB er: t i úblicos, 
desfiles minuciosamente coreografados, comícios disciplina dos, símbol ais, jornalistas, advogados, médicos, professores ERRA 
— e RSS PA s. da 3 ER é) 9 Casegas ATI: 

SEE i ões, discursos dramatizados, estan RE, Pr fe 5 E 
alavras de ordem, bandeiras, canções, - — E es, funcionári comércio, militares, setores ainda não 
Toae insígnias e rituais, que configuravam uma mística, um â] Y ~ » militares, DODU AAA AA 
> 


icamente pelos partidos oligárquicos. Segmentos das clas- 
essiânico que incitava à ação violenta (Friedlander, 1984). E ente pelos partidos olipárquios. Segmentos das clas 
5a ação violenta ( 
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ses médias foram atraídos pela militância integralista, com o uso maciço d oderar o discurso e buscou tecer alianças. O partido apoiou, por exemplo, 
meios de propaganda modernos como jornais, rádio, comícios, propaganda. ma negociação, em 1936, para eleger um governador li or ligado a Getúlio Vargas 
e até designs de produtos domésticos. O jornal Ação abriu espaço em suas, participou de uma ampla composição de forças tr: forças tradicionais da política local, 
colunas para assuntos trabalhistas, embora o partido nunca tenha alcançado ndo a integ rar a administração pública, 


significativa adesão operária (Hilton, 1983). A À AIB atraía particularmente a! integralismo atraía, assim, especialmente setores das classes médias 


população com menos de 30 anos. as não representadas na política tradicional, que respondiam ao dis- 
Em 1936 as mulheres constituíam aproximadamente 20% dos militantes. o de um movimento que se pretendia moderno e que prometia que as 
do movimento (Deutsch, 1997). A AIB realizou em 1936 um Congresso taria do poder das oligarquias regionais. A presença de profissionais li- 


Nacional Feminino, no Rio de Janeiro, e uma Convenção Trabalhista, em is e de intelectuais explica-se em parte pela defesa de um Estado nacio- 
ESTE E 7 A ARA 
São Paulo, em 1937. A reunião de mulheres tinha como lema “Crer, obede- orte, acima dos regionalismos. 


tema Crer, obedi 
“Outro Jutro pólo de atração da AJB foram os i imigrantes. O integralismo bus- 


cer e preservar”. Segundo Deutsch, as mulheres tinham várias funções na 
SES 3 ungo: 
AIB, entre elas dedicar-se às suas famílias e lares, procriar e educar crianças apoio, poio, principalmente, em regiões de colonizações italiana e alemã. Gertz 
987), no caso dos alemães, questiona a idéia de que a ascensão de Hitler 


cristãs e patrióticas, proteger os lares contra o comunismo e cultivar ultivar valores g 

“femininos” como obediência, amor, sacrifício, pureza € espiritualidade, 3 poder na Alemanha teria empolgado os imigrantes alemães no Rio Gran- 
apoiando também os maridos na luta do movimento. As mulheres participa- “do Sul e em Santa Catarina, expressando aparentemente que as ideologias 
ram ativamente na política e nas manifestações de massa da AIB. Dois anos, zista e integralista seriam similares entre os imigrantes. O historiador mostra 
antes, mais precisamente em 1934, a Ação Feminina Integralista foi fundada. do em pesquisa documental e resultados eleitorais municipais nas 


no Maranhão e chegou a representar 18% dos membros do partido. nadas “colônias alemãs” — as s diferenças e as divergências políticas entre 
O caso do Maranhão (Caldeira, 1999) é emblemático do apelo da AIB 


em um estado do Nordeste, pouco industrializado e urbanizado e com um 
movimento operário pouco expressivo, o que revela a singularidade brasi- ção da cultura pátria. 

leira quando comparada com o fascismo europeu do período entre as guer- a Gertz, a idéia de que os imigrantes teriam aderido em massa àqueles 
ras. À atuação regional da AIB não se limitava apenas a reiterar as questões fimentos baseia-se na falsa premissa de que a população de origem alemã 
nacionais. Levavam-se em conta as especificidades do jogo político entre as se “integrado” ao Brasil, mantendo sua identidade cultural e polí- 
forças políticas locais e o regime de Getúlio Vargas. Os principais fatores que nculada à Alemanha. Este era o discurso estado-novista, que calculava 
Catalisaram o apoio ao integralismo no Maranhão, segando Caldeira foram de “enquistamento” étnico e que acabou impondo um padrão de jul- 
o anticomunismo, o nacionalismo e o catolicismo, que veio atrair o apoio de to dos imigrantes baseado em critérios tais como o grau de solubilida- 
setores da Igreja. O anticomunismo deve ser matizado diante de dados como nilação de determinadas nacionalidades ou etnias etc. Em seu estudo, 


o número de apenas 3.105 operários na década de 1920 (São Luis tinha 70 t mostra que a variável. importante-para-a-análise-das-relações entre 
mil habitantes). O discurso antioligárquico, contra os coronéis locais, era um gração, nazismo, germanismo (entendido como o esforço de preservação 
dos motes principais do partido naquele estado, com slogans como a “libe- 


alismo, os movimentos germanistas e os nazistas, especialmente so- 
estões referentes à campanha de nacionalização de Getúlio Vargas e a 


ração de Pedreiras das garras de um feudalismo entorpecente e retrógrado”. e O é a estratificação social e inserção econômica, e.não a questão 
No entanto, apesar do discurso.contra as oligarquias, o integralismo, ao ica. Os dados eleitorais de 1935 mostram, por exemplo, que a votação da 


se inserir no jogo político-parlamentar, próprio à democracia liberal, teve de 


municípios de colonização alemã foram bastante relativas, e não se 
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pode definir uma determinante étnica para isto. Em Novo Hamburgo, por 
exemplo, maior densidade demográfica depois de Porto Alegre e terceiro no 
que se refere ao percentual de população urbana, Gertz sugere que pode haver 
uma correlação entre integralismo e urbanização/industrialização mais im- 
portante do que o dado étnico. Em municípios com menor densidade ur- 
bana, o voto na AIB era significativamente menor, mesmo em núcleos de 
população imigrante onde se preservava mais a cultura alemã. Havia tam- 
bém antagonismo entre os germanistas, que defendiam o ensino do alemão 
nas escolas de descendentes de imigrantes, e os integralistas, que defendiam 
o ensino obrigatório apenas do portugu rtanto, com base no estudo de 
Gertz, mobilidade social, grau de instrução e nível de informação têm um 
papel importante e que pode ser mais relevante que o elemento étnico, que, 
de qualquer forma, não pode ser considerado uma variável determinante e 


isolada. 


A REVOLUÇÃO INTEGRALISTA E O TEMA DO ANTI-SEMITISMO 


Na visão de Salgado, o objetivo da luta integralista e da ação humana era a 
revolução integralista, a construção e o fortalecimento do Estado integral. 
O indivíduo deveria estar permanentemente subordinado e mobilizado para 
responder às necessidades do Estado, conforme o lema: “O ) integralista é o 
soldado de Deus e da Pátria, o homem-novo do Brasil que vai construir uma. 

ande nação.” Os indivíduos são avaliados e organizados em função da capa- 
cidade para a luta e para a construção desse Estado. Para a AIB haveria um 
modelo genuinamente brasileiro de Estado, de organização política, de civili- 
zação, de cultura, compatível. com uma suposta originalidade brasileira 
construída sobre o mito da “cooperação entre as raças”, Em Barroso, a ideolo- 
gia da interação positiva em matéria racial não incorporaria os judeus, que, 
conforme seus livros, seriam os artífices da dependência financeira interna- 


cional a que o Brasil estaria submetido. O Estado liberal e democrático era 
visto como fraco e desagregador, não defendendo os genuínos interesses 


nacionais, culturais e econômicos. Enfim, o país seria uma “colônia de ban- 


iros” 
queiros”. 
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Para legitimar a construção do Estado “genuinamente” nacional, com- 
patí ível com a sociedade brasileira, era preciso buscar as raízes autênticas. Daí 
“a construção de genealogias e » invocando uma presença original 
terra, um espírito fecundador primeiro que teria definido uma “origina- 
” nacional. Esse movimento foi muitas vezes associado à busca de um 

sil puro”, que estaria no inte: no interior, no sertão, longe do litoral e da influência 
angeira do colonizador e do a mundo moderno. Há uma clara influência 
obra de Euclides da Cunha e sua visão dualista, que teve papel de relevo 
bre as perspectivas presentes na intelectualidade das décadas de 1920 e 
0. Essa matriz de pensamento teve ainda ascendência sobre o movimen- 
modernista de 1922 (Prado, 1983). Salgado vislumbraria o Brasil como 
na “Aurora dos s Tempos Futuros, nova luz que anuncia no mundo, uma nova 
itlântida que ressurge, síntese das Idades Humanas” (uma boa síntese desse 
mento encontra-se em Chasin, 1978, e Araújo, 1978) que realizaria uma 
civilização em substituição à decadência do Ocidente. Benzaquen, por 
ja vez, lembra a ideologia do caboclo em Plínio, o autêntico brasileiro, a 

ão da miscigenação. 
onto central no ideário fascista era a concepção de que o confli 
nalmente constitutivo da vida social e deve ser superado. Os embates 

m a expressão do caos provocado pela democracia e pelas divisões cau- 


“artificialmente”. Paraa AIB o que deve caracterizar a vida em sociedade 
n sistema corporativo € vo e hierarquizado, harmônico e enquadrado em uma 
fi cplina. A sociedade constituiria um todo indissociável que deve ser 
grenagens de uma máquina, a partir de um chefe úni- 
fo Eai se deve submissão e lealdade totais. Níveis hierárquicos interme- 
Os são criados em função das diferenças “naturais” entre os homens. A 
ea corporação profissional, ou sindicato, lembrando as corporações 
is, seriam 1 grupos “naturais” de agregação. Uma vez que o conflito 
constitutivo da vida social, mas, pelo contrário, uma fraqueza, toda 
ão de diferença, de divergência, de conflito, deveria ser combati-... 
a que o todo funcione em harmonia, os inimigos da nação precisam 
5 ; combatidos e, e, em última instância, eliminados. 
) integralismo, como as demais ideologias GANE tem uma tem uma visão 
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espiritualismo, a religião e o ateísmo, e que fatalmente desembocará no “Es- 
tado integral”, um estado permanente de paz social e de aprimoramento 
individual e social. A ideologia integralista caracteriza-se pela permanente 
mobilização dos i indivíduos, que estariam constantemente respondendo às liakov, 1991; 1992). 
necessidades da revolução. Essa visão de mundo e de história encontra-se O iaraa aa a de raças (oe a Aao do 
em A Quarta Humanidade (1934), de Plínio Salgado, e em O Quarto Impé- ia um permanente embate entre grupos raciais, no qual os brancos acaba- 
rio (1935), de Gustavo Barroso (Maio, 1992). im por ser vitoriosos caso combatessem a “raça judaica”, que não teria 
Comunismo, democracia, liberalismo, capitalismo internacional, judaís- judaís- ado se dissolver na totalidade branca cristã. Esta difundiria os ideais da 
mo e maçonaria er nsiderados os principais inimigos da AIB. Para dernidade e do materialismo, quer na chave capitalista quer na perspec- 
combatê-los, na perspectiva de realizar os ideais da nova sociedade, a AIB a comunista, contra o espiritualismo cristão de uma ordem que remetia 
organizou uma estrutura de vigilância e de controle. O anti-semitismo, por- o medieval A miksao da revolução integral, segundo Barroso seria 
tanto, foi um importante instrumento d zação das bases integralistas. Cidades tano nino dao era o er 
Tornou-se um tema recorrente em jornais e panfletos da organização, “em — = ak a 
função da simplicidade de seu esquema explicativo: desde as revoluções fran- 
cesa e soviética até o controle das finanças internacionais, tudo seria dirigi- 
do pela ação judaica” (Trindade, 1979: 228). 

Entre os ideólogos do partido, o anti-semitismo foi um tópico central 
apenas na obra de Barroso. Era menos explícito nos textos doutrinários de. 
Miguel Reale e Plínio Salgado, que não atacavam os imigrantes judeus no 
Brasil, mas o “capitalismo e o comunismo judaicos internacionais” (Maio, 
1992; Cytrynowicz, 1992). No caso de Barroso, tratava-se de um anti- 

emitismo influenciads icismo da extrema direita francesa do s 
culo RC GR responsabilizava o judaísmo pela ruptura com o idealizado: 
mundo medieval e pré-moderno. Salgado chegou a censurar a difusão do anti- 
“semitismo de Barroso na imprensa integralista. Afinal, o anti-semitismo, en- 
tre outros aspectos, era utilizado pelo chefe das milícias integralistas como 


10, liberalismo. A matriz ideológica do mito da conspiração judaica é um 
fleto apócrifo, “Os Protocolos dos Sábios de Sião”, editado pela pri- 
ieira vez pela polícia czarista no fim do século XIX (Cohn, 1983; 


O que o integralista deve saber, Barroso escreveu que “a medonha 
se que se vem desencadeando sobre toda a humanidade desde muitos anos 
tem culminado nos acontecimentos terríveis da guerra mundial e do 
lerra, gangrena econômica e moral dos povos que vai destruindo não 
imônio material dos povos como o espiritual, não é propriamente o 
lo de causas acidentais, porém foi deliberadamente provocada, segun- 
estudo magnífico de W. Creuz, por poderosíssimo bando de crimino- 
Está definitivamente verificado e provado que a maioria desse bando de 
linosos é composta de judeus e que sua inspiração e suprema direção 
provêm de judeus” (Barroso, 1936, p. 119-120). Em nota à versão 
a de “Os Protocolos”, o qual traduziu, ele escreveu que, “no Brasil, 
a principal é São Paulo. Fixados em São Paulo, dirigindo-lhe a po- 
Os grandes jornais, os grandes bancos, a grande indústria, as operações 
ifé, um grupo de judeus, meio-judeus e judaizantes ou judaizados, domi- 
a vida econômica de todo o país, forçando a governação política atra- 
a direção da economia” (“Os Protocolos dos Sábios de Sião”, citado em 
sta, 30/9/1936). Trechos como estes não são exceção, mas o eixo cen- 
la obra de Barroso. Conforme Hannah Arendt (1989), poder-se-ia su- 
que o delírio de conspiração integralista é projeção invertida de seu 
O de efetivamente dirigir os destinos do mundo e a política de forma 
tória, como se fosse possível manobrar e manipular pessoas, gover- 


do discurso anti-semita de Barroso (Maio, 1996). 
OQ ideário integralista de Barroso estava centrado em dois princípios. 
Em primeiro lugar, a história, seja do mundo, seja do Brasil, não pass: 
de um conjunto de capítulos da permanente ação de um complô judaico 
que co) trolaria todos os acontecimentos mundiais. Os agentes dess 
complô teriam diversas denominações: maçonaria, capitalismo, comuni 
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nos, economia, ciência etc. Todavia, a ideologia anti-semita não se trad; à produção historiográfica e de ciências sociais é reduzida se comparada, por exem- 


em ações violentas contra a população judaica do Brasil.? , à vasta bibliografia sobre movimentos e partidos de esquerda, e mais ainda se 
isada no contexto da produção sobre o primeiro período Vargas e o Estado Novo. 


iste objetivamente muito campo para pesquisa documental e interpretações so- 

AIB e para o debate nos campos da história das ciências sociais. Entre questões 
s que não foram estudados, podem-se sugerir: recortes estaduais, como o es- 

de João Ricardo de Castro Caldeira sobre o Maranhão; monografias sobre a 

ação da AIB nos municípios em que se elegeu; estudos sobre autores secundários 

; integralismo e mulheres; e muitos outros. 

o anti-semtismo no Brasil na década de 1930, ver: Lesser (1995); Maio (1999); 


CONCLUSÃO 


O integralismo emerge no contexto de incertezas que se seguiu à Revoluçã 
1930. Conflitos oligárquicos, levantes militares, oscilações entre projetos a 
ritários e liberais, movimentos radicais e insurreições à direita e à esquerda n 
caram os diversos cenários nos quais se desenrolaram as atividades da AIB.. 
O movimento integralista não pode ser analisado como um fenôme 
social e político uníssono, quer no plano ideológico quer no plano da E 
política. Embora a literatura sobre o tema se tenha concentrado nos 
tos doutrinários ou no pensamento dos intelectuais da organização e a d 
peito do reduzido número de estudos monográficos sobre a atuação políti 
dos integralistas, cabe destacar a existência de um consenso a respeito de d 
aspectos: 1) a 1 presença de ci 1 di interior do integralist 
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ODUÇÃO 


Falar da Aliança Nacional Libertadora (ANL), dos levantes de novembro de 

1935 e do Partido Comunista do Brasil (PCB) é falar de um período impor- 

ante de nossa história, período no qual os tenentes e o PCB tiveram ativa 
articipação. 

Já no começo dos anos 1920 as rebeliões tenentistas que culminaram na 
tevolução de 1930 tornavam mais acirrado o debate sobre os rumos da so- 

ade brasileira e, de certa forma, legitimavam as ações armadas para 
transformá-la. O ambiente criado pela revolução, no início dos anos 30, in- 

icou ainda mais a efervescência política. Vários setores da sociedade se 

avam e participavam de debates e de ações que visavam a colocar o 

país no caminho do progresso e da democracia. A mobilização era intensa: 

Ovens militares, intelectuais, profissionais liberais, estudantes, lideranças sin- 

licais, comunistas, socialistas e também setores da Igreja, integralistas, polí- 

ticos tradicionais e dissidências partidárias. 

Numa sociedade ainda atrasada cultural , COMO a nossa, Os grupos / E 
que lideravam as discussões eram aquel es ligados aos setores que tiveram * * | 
Esso ao ensino superior, como profissionais liberais, estudantes e, desta- 
fadamente, os tenentes, que, além do mais, constituíam um grupo armado. 

A classe operária também se manifestava, em especial através do movi- 7 
mento sindical, mas era ainda uma organização com rça política e a ) 
ação autoritária da sociedade não abria espaço para a participação | ` 
de classes e grupos subalternos. Ea 


` — ne z bÈ 
É importante notar a ausência de uma representatividade política orga- » = 

izada em partidos que, na época, sequer existiam em nível nacional (oque “| 
Sa 
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tra o trabalho escravo e pelos avanços econômicos no sentido capita- 
je a dominação imperial-escravista entravava. No ideário republica- 
presente a noção de cidadania que incluía não só o liberalismo da 
o popular nos pleitos eleitorais, mas também noções de direitos e 
is, a defesa dos interesses nacionais, alguns pontos de democra- 
nesmo de socialismo. Evidentemente, numa sociedade saída da es- 


só viria acontecer em 1945). Os únicos partidos existentes na ocasião, que: 
encaixavam numa definição de partido polít um programa ideológ 
mais uma estrutura organizativa — e de âmbito nacional, eram o Partido 
munista do Brasil (PCB), fundado em março de 1922, e a Ação Integrali 
“Brasileira (AIB), fundada em outubro de 1932. 
O tenentismo, iniciado com a rebelião do Forte de Copacabana em 5 di 
julho de 1922, fortaleceu-se no segundo 5 de julho, de 1924, com o levant e sem qualquer tradição de lutas populares organizadas e dirigidas 
paulista comandado por Isidoro Dias Lopes e nos levantes do Rio Grand róprios setores populares, a cidadania republicana estava mais no dis- 
do Sul, liderados por Luís Carlos Prestes. A junção do movimento paulist que na prática. Mas isso não exclui a importância da presença des- 
com o gaúcho desembocou na epopéia da famosa Coluna Prestes, que pei is na abertura de espaços, ainda que pequenos, para a luta dos setores 
correu mais de 25 mil quilômetros do território nacional, desafiando o go mente ligados às classes dominantes. 

verno, sem sofrer uma única derrota. No início de 1927, eleito Washin; ituída a Monarquia e passado o período militar da república floria- 
Luís, a Coluna Prestes encerrou as atividades e o quadriênio presidencial cobina”, os barões do café pareciam ter tomado o lugar dos nobres 
1926-1930 transcorreu com aparente tranquilidade, embora os tenent » Continuando a restringir não só o espaço popular como o dos seto- 


continuassem a conspirar. até dos estados — não ligados aos interesses cafeeiros. 

No fim de 1929, início de 1930, colocada a candidatura de Getúlio Var; € ão de 1930, que contara com a simpatia ativa da esmagadora 
o movimento tenentista dividi: de um lado ficou o general da colun ia da oligarquia cafeeira, 
Luís Carlos Prestes, que aderiu ao socialismo por considerá-lo o único can ecial da paulista e de seus representantes políticos do Partido Repu- 


ilista. O governo provisório de Vargas tentava reorganizar o poder 
o Estado, mas sem afastar dele os grupos derrotados pela revolu- 
ça Liberal, união de Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Paraíba e 
Democrático de São Paulo contra Washington Luís e seu candi- 
ilio Prestes, expressava os interesses das classes dominantes de outros 
que não São Paulo — tanto cafeicultores insatisfeitos com a hegemonia 
mo setores desvinculados do café. Agrupava também camadas e 
da sociedade que lutavam pela democracia e defendiam, como já 
ta ao ideal republicano. 

a sociedade, com a tradição — e o peso — do autoritarismo e da 
ados e alimentados em quatro séculos de escravidão, mesmo os 
democráticos viam a participação popular a partir de uma pers- 
achavam que seria preciso tutelar as massas pobres e igno- 
| ajudá-las a evoluir. A democracia de que falavam e pela qual 
em armas era uma democracia que entendiam como o desmante- 
do processo eleitoral corrupto então vigente. 


nho capaz de conduzir a uma sociedade mais justa, e do outro ficou a qua 
totalidade dos tenentes revolucionários, que apoiaram Getúlio porque ach; 
ram que a chegada ao poder da coligação que o sustentava (a Aliança Libi 
ral) seria a regeneração” da República, a concretização dos objetivos do ide: 
republicano que os tenentes expressavam no lema “representação e justiça! 
voto secreto e moralidade pública. 
Apesar de não terem um programa de transformações sociais definidas, sen 
do suas propostas bastante vagas e moralistas, os tenentes foram os repres 
tantes das necessidades de mudança e de democratização da vida políticé 
expressando os anseios id rää população brasileira. Se não eram os 
cosa lutar por mudanças, pois o movimento operário também o fazia, os tenen 
tes eram os únicos aceitos pela parte da sociedade que queria transformações 
nos rumos que a República tomara, reconhecendo na jovem oficialidade 
vanguarda revolucionária e democrática capaz de realizar tais transformações 
A República fizera-se com imprescindível participação dos militares, 
mados a encabeçar as reivindicações mais progressistas da sociedade da épo= 
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A Revolução de 1930, apesar de ser um movimento dirigido pelos int 
resses de grupos da classe dominante, que não tinham qualquer pretensão: 
transformações radicais na estrutura produtiva, teve em sua vanguarda 
tenentes, o que provocou certas contradições: embora direta ou indiretamen 
ligados aos setores dominantes da sociedade, os jovens tenentes vinham 
uma tradição de lutas que incluía a democracia política em sua bandeira. 
eram também indiferentes aos destinos das classes subalternas, sentindo 
responsáveis pela proteção e tutela da classe operária. Seguindo a tra 
positivista, reconheciam o direito dos trabalhadores a uma vida mais dig alhava pelo mundo tinha fortes raízes no Brasil, arraigado e adubado, 
ao mesmo tempo em que ressaltavam sua incapacidade cultural para rep dissemos, por séculos de escravidão. Aqui, as idéias nazi-fascistas 
sentar-se enquanto classe. Por outro lado, o operariado da época não tin istara apidamente, não só entre as classes es dominantes e os 
condições de liderar movimentos políticos que incorporassem outras cl: calões militares como entre setores das camadas médias urbanas, que 
e camadas da sociedade. iras da AIB, chegando mesmo a penetrar em importantes 

As mudanças trazidas pela Revolução de 1930 — importantes, sem dú E 
da — não solucionaram os problemas econômicos e sociais do país nemí 
anseios democráticos de parte da população. As medidas de Getúlio Va 
remodelaram o Estado e beneficiaram a classe operária, embora subordin 
do-a ao Ministério do Trabalho, mas não modificaram a estrutura produti 
nem as relações sociais, e estavam longe de satisfazer àqueles que desejav 
mudanças mais radicais. Uma parte dos tenentes que participou da 
ção de 30 — que passaremos a chamar de tenentes de esquerda — mostro 
se decepcionada com os rumos do movimento e achou que a politicag 
que combateu logo estaria de volta. 

A habilidade de Getúlio, mantendo os tenentes no poder por algum te 
po, conseguiu conservar o apoio deles até que, depois do movimei 
constitucionalista de 1932, em São Paulo, a ordem hierárquica no Exéi 
to foi restabelecida e a Assembléia Nacional Constituinte finalmei 
convocada. 

Em julho de 1934, aprovada a nova Constituição, terminou o p 
do governo provisório revolucionário de Vargas, eleito na ocasião presidi 
te da República. O país entrava num período de normalidade consti i 
nal, mas a movimentação política continuava intensa, pois ninguém 
satisfeito. O próprio Vargas declarou-se contra a Constituição que acabi 
de jurar. 


importante não esquecer que no ano anterior, em janeiro de 1933, Hitler 
a ao poder na Alemanha, prometendo levar o país à liderança mun- 
Itália, dizia-se que Mussolini operava milagres. Os Estados fortes, 
nes autoritários, eram apontados como solução para a crise do Es- 
e democracia liberal e do capitalismo de livre concorrência, que pare- 
sr falido depois da quebra da Bolsa de Nova York, em 1929. 

asil, em outubro de 1932, foi fundada a Ação Integralista Brasilei- 
nítidas simpatias pelo fascismo internacional. O autoritarismo que 


bém a esquerda tinha seu viés autoritário e via com simpatia o forta- 
ito do Estado, o que era defendido principalmente pelos militares de 
da. A democracia de que falavam, não é demais repetir, era a tutela de 
te que governaria para o povo e em nome dele, mas não com a sua 
ação. E o próprio PCB 3 não deixava de de pregar um governo de força, 
democrática do proletariado, até que a luta de classes fosse supe- 
a implantação do regime socialista. 
io da Revolução de 1930 ampliou o espaço de participação polí- 
ndo com que os mais diversos setores da população elaborassem seus 
se organizassem politicamente, buscassem alianças e, principal- 
putassem a liderança em ações de rua. E se a luta era essencial- 
política, nenhum grupo descartava o recurso às armas: a tradição 
a brasileira não era de mudanças eleitorais, mas de mo mentos 


a luta pela hegemonia política, que tem como episódio importante 
de novembro de 1935, que vamos falar. E, para entendermos 
acontecimentos, precisamos apresentar os dois principais partici- 
eles: o PCB e a ANL. 
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O BRASIL REPUBLICANO 


or interesses de defesa do Estado socialista, o que foi fortalecido pelo fato 
idos comunistas terem fracassado na tentativa de tom: - o poder 
o Partido Comunista do Brasil foi fundado, em março de de 1922, por um s países europeus. Pode-se dizer que a partir de 1923 a revolução 
pequeno, grupo de militantes oriundos principalmente do anarco-sindicalismo al passou a um segundo plano, pela preocupação da IC em não amea- 
Entusiasmados com a Revolução Socialista na Rússia, os comunistas s brasilei- teresses diplomáticos da URSS. 
ros procuraram logo filiar-se à Internacional Comunista (IC) e, para iss problemas na consolidação da revolução na na URSS, o cerco capitalista 
enviaram um delegado ao IV Congresso da organização, realizado em mea i: ômicas por que passava a jovem República 
dos de 1922. Mas não conseguiram tornar-se membros da IC nessa ocasi ca — o primeiro e, na ocasião, único país socialista —, fizeram com 
ficando apenas cc como observadores. Somente no V Conr da IC, em 19; ões e as esperanças revolucionárias estivessem concentra- 


A Terceira] Internacional ou Internacional Comunista, conhecida tambén ou a dar maior atenção à América Latina em 1929 e, assim mesmo, 
er uma ima prioridade da política do movimento comunista internacio- 
hecimento que a IC tinha da América Latina era precário e simplista. 
B subordinava-se às diretivas da IC — questão fundamental para 


aee casas cs LES a s 
por suas iniciais russas, Kominter (komunistístcheskaia internacional), fo 
fundada em 1919 pelo dirigente da Revolução Russa, Vladimir Ilitch Lenin 
Ele e seus seguidores posicionaram-se pelo internacionalismo e contra 


posições dos membros da Segunda Internacional, que apoiaram as burgues cer a seus quadros, como já vimos —, mas até meados de 1929 os 
sias nac nacionais de seus respectivos países ao referendarem a participação de: fas brasileiros mantiveram uma atuação bastante independente do 


les na Primeira Guerra Mundial. nternacional. 


A IC representava comunistas, socialistas, trabalhistas e as tendências lado no mesmo ano da eclosão do movimento tenentista, o PCB não 
partidos de esquerda que aceitassem as 21 condições estabelecidas para. u das duas primeiras revoltas militares, de 1922 e 1924, mesmo sim- 
ingresso na organização, que passou a ser um partido comunista mundial. O com elas. Não só muitos de seus membros admiravam os tenentes 
12: condição de admissão na IC tornava obrigatória a aceitação do centralisme d ri nte máximo dos comunistas na época, Astrojildo Pereira, pro- 


S € seus camaradas, em 1927, e propôs uma aliança político- 
o desencadeamento de uma “terceira revolta”, Os comunistas 
tera Eticção política de tal movimento, do qual os tenentes se- 
O armado, proposta que não foi aceita pelos militares. 


democrático, isto é, as resoluções tomadas pela IC, por maioria dos voti 
dos participantes, tinham de ser seguidas pelas suas diversas seções — 
partidos comunistas nacionais. Estes, por sua vez, também adotavam o pri 


cípio do centralismo: se a discussão dentro do partido era aberta, as açõ 


; te não foi aceita pelos militares. 
eram centralizadas a partir da decisão majoritária. ocorreu a Revolução de 1930, o PCB declarou que aquela era 
Como disse o historiador inglês Eric Hobsbawm, ao fazer parte di da IC itre o imperialismo inglês e o norte-americano, e que os comunis: 


comunistas passavam a incorporar o prestígio da revolução socialista — q m a vé a. Por essa ocasião, apesar de Luís Carlos Prestes 
a ser membros do exército revolucionário m mundial, o q do ao comunismo e tentar se aproximar do PCB, a direção do 
lhes dava grande força moral. No caso do Brasil esse aspecto compensai tra, Astrojildo Pereira fora afastado e a nova direção não que- 


também o pequeno número de aderentes ao Partido Comunista nos prim ança estes. Este, que estava em Moscou desde 
ros anos de sua fundação. ivas para ser aceito no PCB. Para 
Depois que Lenin morreu e o domínio de Stalin se consolidou na Uni i a escrever artigos que, renegavam sua atuação na coluna e con- 


Soviética (URSS), a Terceira Internacional passou a se pautar principalmen “prestismo” como posição pequeno-burguesa e inconsegiiente. 


70 TP) 


f 


O BRASIL REPUBLICANO O PCB, A ANL E AS INSURREIÇÕES DE NOVEMBRO DE 1935 


Em seus primeiros anos de vida o PCB realizou três congressos: o de ogo que terminou o VI Congresso, o médico e militante comunista 


dação, em março de 1922;.0 II Congresso, em maio de 1925, e o II, en 
dezembro de 1928/janeiro de 1929. Apesar de ser um partido pequeno, « 
PCB tentava ligar-se à política nacional, elaborar uma política de frente 


9 


ca eleitoral e representar a classe operária. Sua principal tese no período, cias, pois os tenentes não estavam interessados em aliança com os 
ingênua e esquemática, eraa do agrarismo versus industrialismo na luta pel u y 

dominação do país: o capital inglês, “agrário”, representado por A 
Bernardes, e o norte-americano, “industrialista”, representado pela peq 
na burguesia e especialmente pelos “tenentes”, Para a direção do partido, 
lutas tenentistas ocorridas até então eram expressão dessa rivalidade — os 
e III congressos do Partido basearam-se em tais teses. O III Congresso cone 
derou haver no país uma crise revolucionária (tese 15) que, desembocan: 
na terceira revolta, ultrapassaria “os limites da simples “democracia” burgue 
sa” (tese 16). Foi quando o partido cogitou numa aliança formal com os t 
nentes e Astrojildo Pereira foi encontrar-se com Prestes, já exilado na Bolívié 


df! 


epois da conferência de 1929, a direção do PCB foi mudada, pois a 
chefiada por Astrojildo Pereira e Otávio Brandão, em favor de uma 
«mais ampla e de aliança com os tenentes, foi considerada oportunis- 


do partido, formalizou o afastamento de Astrojildo Pereira e Otávio 
o da direção e deu início ao chamado “processo de proletarização”, 
esfacelou o PCB. Numa interpretação simplista e até grosseira, da 


erência, todos os comunistas — deveria ser de operários ou filhos de 


jos. Tal orientação foi uma catástrofe, como era de se esperar. 
período da proletarização, que foi até meados de 1933, início de 1934, 


| só não obedeceu à IC em relação ao pedido de Prestes de ingresso no 


“O VI CONGRESSO DA INTERNACIONAL COMUNISTA 


O VI Congresso da IC foi muito importante Suas análises nortearai 
a política da IC até meados de 1935, influenciando diretamente a vida 
PCB, em especial depois da realização, em Buenos Aires, em junho de 192 
de uma conferência de comunistas da América Latina. 
Nesse congresso a IC dividiu o mundo em três tipos de países, de a 
com seu desenvolvimento econômico, e, conforme o nivel desse desenv. lv a na U 
mento, projetou um tipo de revolução: 1) os países de capitalismo altam: a vida do PCB e influenciou muito Prestes — foi a estruturação 
a area ape pelo socialismo e a ditadura do proleté forma “supria a falta de cultura política dos 
do; 2) os países de nível médio de desenvolvimento, que deviam primei t de verd: 
buscar conquistas democrático-burguesas, para depois avançar rumo ao 
cialismo; e, 3) as colônias, semicolônias e países dependentes, em cujo gt 
o Brasil estava incluído, onde haveria um intervalo entre a revolução di 
crático-burguesa e a socialista, uma vez que esses países deveriam livrar 
primeiro do jugo colonial direto ou da dominação pela dependência eco! 


e não o queriam em suas fileiras, apesar do apoio que 
avaleiro da Esperança: já 

s grave conseqiiência da vulgarização, da esquematização e da 
do marxismo que ocorria na União Soviética stalinista — e 


ek, são: “uma rígida regulamentação da linguagem partidária” e 
nento militar-autoritár -maniqueísta” cuja “lógica de argumen- 
‘simples, atraente e convincente”: “ou pela socialização forçada 
š de produção ou pela restauração da economia privada” (Márek, 


a and ERRA z 
mica para então seguir rumo ao s smo. '4-276). Quem não estivesse em favor de algo estava, necessaria- 
a a E socialism AROA EEVEE a ss: 
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ncias práticas quanto — e principalmente — pelas fantasias que 


mente, em favor de seu oposto: ou preto ou branco, ignorando-se todas as 
sobre as “ordens de Moscou” para os levantes de novembro. 


nuances do cinza e as inúmeras < alternativas e possibilidades na luta política, 
O dogmatismo e o mecanicismo de tal tipo de pensamento abriram caminho 
para outro perigo na política: o subjetivismo. 

A política de proletarização desmantelou o PCB a tal ponto que, no fim 
de 1933, a IC interveio novamente no Brasil para reorganizar o partido. 
nessa reorganização que foram olocados na direção partidária aqueles qu 
participariam dos acontecimentos de 1934-35. Eram eles, Antônio Ma 
Bonfim, o “Miranda”, secretário- geral; Lauro Reginaldo da Rocha, o “Bany 
secretário de agitação e propaganda; e Honório de Freitas Guimarãe 
“Martins”, secretário de organização. 

A efervescência política do início dos anos 1930, a que já nos referimo 
encontrou o PCB desarticulado. A | reorganização do o partido em 1933 foi feit 
a partir de uma política que não via com simpatia a unidade com outras fo 
ças de esquerda e cujo objetivo estratégico era a criação de um governo 
sovietes (conselhos) de operários, camponeses, soldados e marinheiros. 

Com o acirramento das lutas antifascistas e antiintegralistas, em espe 
a partir de 1934, embora a direção do PCB continuasse a repetir a pala 
de ordem da Internacional Comunista por um governo de sovietes, 
militantes, na prática, desobedeciam a tais diretivas pois, em conjunto c 
outras forças democráticas, participavam das lutas de rua contr 
integralistas. E as ações de rua se multiplicavam. A 7 de outubro de 1 
em São Paulo, quando tentaram comemorar os dois anos de fundação da À 
os integralistas foram impedidos pelo conjunto dos antifascistas. Esse 
tecimento, que ficou conhecido como “a batalha da Praça da Sé”, forta 
a unidade dos diversos grupos de esquerda, incluídos os comunistas, 


RLOS PRESTES E A CONFERÊNCIA DE MOSCOU 


com os tenentes revolucionários, que em sua quase totalidade 
n Getúlio Vargas, Prestes declarou adesão ao comunismo em mani- 
do em maio de 1930. Embora rejeitado pelo PCB como caudilho 
burguês, cujas intenções não eram confiáveis, Prestes mantinha, des- 
Esto de 1930, contatos com a IC, através de seu E na 
a, Dimitri Guralski, por quem sentia grande admiração. 
a partir da atuação da coluna, tornara-se um verdadeiro mito 
hamado desde então de “O Cavaleiro d: 'sperança”, Getúlio ofe- 
entemente o comando militar para o movimento de 1930, 
f não aceitou. Depois de alguns percalços, tanto financeiros quan- 
ocasionados pelo golpe de Uriburo na Argentina, onde se en- 
do, Prestes, em outubro de 1931, mudou-se com a família para 
á trabalhou como omo engenheiro e depois como uma espécie de é 
3 € só voltaria à cena nacional no início de 1935. Na capital sovié- 
Solidificou a adesão ao comunismo e insistia na admissão no PCB, 
a a não aceitá-lo. Somente em agosto de 1934, por ordens 
nacional, Prestes conseguiu ser admitido como membro 


mesmo contou, desde o início de 34 ele fazia planos para 
e Continuar a luta revolucionária. Prestes discutia esses 
dos únicos tenentes que o acompanhou, Silo Meireles. Pla- 
E ao país, Silo indo dirigir o movimento revolucionário no 
de era oriundo, ficando Prestes com a direção no Rio de 
do a delegação brasileira, nas reuniões realizadas em Moscou, 
a revolução estava na ordem do dia, Prestes decidiu 

tar ao país, o quanto antes, para dirigi-la. 
dos partidos comunistas latino-americanos com a IC fi- 
Como a Terceira Conferência dos Partidos Comunistas 


veremos adiante. 
No momento desses confrontos de rua a cúpula partidária encontra 
em Moscou, para onde seguira em agosto de 1934, para participar dé 
Congresso da IC. Como o congresso fora adiado, realizou-se na capital 
tica uma reunião do secretariado da IC com delegados dos países li 
americanos que já haviam chegado a Moscou para discutir a situação p 
do continente e traçar diretivas de ação. Trataremos a seguir dessa reu 
que teve importância decisiva nos acontecimentos de 1935, tanto pol 
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da América do Sul e do Caribe. Prestes, nessa época já admitido como. 
membro do PCB, participou deles. Foi nessa ocasião que o secretário-ge- 

o = CER EES 
o “Miranda”, entusiasmou a direção do 


a da sociedade brasileira e pelos traços tenentistas fortemente presen- 
Prestes — mesmo depois da adesão ao comunismo —, alguns autores 
sustentam a tese das ordens de Moscou. 

Na verdade, não só os levantes de 1935 estavam enraizados nas tradi- 
entistas como a IC não assumiria — como 
sumi! le pela eclosão de um movimento revolu- “ 

io em outro país. Para os homens de Moscou contavam, naquele mo- 

» principalmente as boas relações diplomáticas da URSS com os demais 

Es e não estavam dispostos a arriscá-las. 

O discurso de Manuilski na conferência de 1934 — alvo das especula- 
bre supostas ordens dadas para os levantes no Brasil — é vago, banal, 

de afirmações pretensamente teórico-contundentes, mas que, na reali- 

? não dizem muita coisa. Aponta os êxitos do movimento comunista 

cional e do PCB, em seguida as dificuldades. O mais são declarações 

de pouco compromisso. Deixemo-lo com a palavra: 


quer momento eo] PCB pronto para dirigi-la. O partid dizia Miranda, 

tinha forte organização em todo o território nacional, em especial nas For- 

ças À Armadas z = =3 

-Os encontros de Moscou foram decisivos para os levantes de no J 
F de 1935. Miranda, que chefiava a delegação brasileira, era um homem vai: 
| doso e, querendo mostrar-se importante — o que conseguiu —, mentiu 


vontade. Por sua vez, o responsável da IC pela América Latina, 
Manuilski, ficou maravilhado com o palavrório mentiroso de Miranda, e; 
especial quando este forneceu detalhes sobre a pretensa situação revolucio 
nária no Brasil. Miranda insistia em que o país estava às vésperas de um grand 
movimento revolucionário; contou que os cangaceiros de Lampião estava 
prontos a seguir as ordens do PCB; que o governo, cada vez mais fraco, se: 
facilmente derrubado; que o PCB estava organizado em todo o Brasil, 
capital da República ao mais distante município do interior; e que havia mo; 
vimento guerrilheiro por todo o país. Apesar de conhecido, vale a pena 
produzir um trecho do discurso de Miranda: 


Å questão central e de peso desta conferência é a questão do Brasil. Se no 
Período de formação de nossos partidos, no período de agitação e propagan- 
da entre as massas, de preparação da revolução, a hegemonia no continente 
lo estava sob a direção do partido mais antigo, o argentino, então é pre- 
iso ver claramente, camaradas, que agora, no centro da luta, está colocada a 
estão do Brasil. 
+] O secretariado latino-americano não percebeu o processo de trans- 
ormação do período de agitação e propaganda para um novo período, 
“ho qual se coloca a questão da tomada do poder em alguns países da 
América Latina.? 


Numa só província da Bahia os guerrilheiros constituem destacamentos d 
1.500 pessoas armadas de metralhadoras, providas de caminhões etc. [... 
Lampião e seus partidários são guerrilheiros cujo nome e façanhas correm dê 
boca em boca, como atos arrojados de defensores da liberdade, defensores 
da vida do camponês, [...] que buscam o Partido Comunista, cuja autorid 


cresce também no campo. [...] O Exército está desagregado de alto a ba E s Ze 
3 KI examinou vários aspectos ituaçã ileira — 
Nos quartéis, desenvolve-se uma luta permanente. No Nordeste, os sol DE aconteste oi Ê Es Stação brasileira — sempre dando 
£ X er este o ini i ã 
dados lêem os chamamentos do PC, que os exortam a organizar sovietes! O Brasi) saai orme de Miranda. Disse que a revolução, se 
falam da União Soviética.! gras, aids E oRAnto para toda a América Latina e que nas 
que ocorriam o Brasil tinha um papel central. Ao passar-se “de 


de agitação e propaganda a uma fase de luta pela tomada do po- 
tão brasileira” era central. 


Até hoje, muito-se especula sobre as ordens de Moscou para 
novembro de 1935. Apesar das evidências de que os levantes se deram po 


motivações essencialmente internas, entre outras coisas pela tradição de lı 
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Os camaradas brasileiros não exageram sobre o amadurecimento da situação 
revolucionária em seu país. [... ] No Brasil há restos feudais que criam condi- 
ções ções favoráve is para uma extraordinariamente ampla revolução agrári 
ampla do que a que temos em outros países capitalistas. 
[...] No Brasil, diferentemente de uma série de países europeus e coloniais, j 
está de fato em andamento uma guerra civil. Isto é fato. [...] O aparelho est 


tal b brasileiro só existe no litoral. Todo o resto do Brasil não é atingido por 


uilski, os comunistas também precisavam controlar o campo: 


no sentido dialético estou convencido de que num país colonial existe tal grau 
exploração que a união entre operários e camponeses pode vir a ser maior 
do que na URSS. E vocês também ainda não têm os camponeses no bolso. 
arte dos camponeses segue Lampião e outra parte segue alguns elementos 
prestistas, e nosso camarada Prestes tem também seguidores entre os campo- 
esse aparelho estatal e neste sentido o Brasil lembra muito uma série de pafz ..] À questão dos índios. Vocês também não têm os índios no bolso, 

lo; is aC num certo si lembra também a Rússii influênci it ii E 
ses co APAE) hina, e num certc entido lembra ma! a estão sob a influência de mitos religiosos, de caciques etc. Esta é um as- 
tzarista, quando o tzarismo não se estendia a grandes extensões territo! ecto muito difícil do trabalho. 


incluídas no Império. 
E a questão que se coloca é se vai ser criado um grande estado burguês ou vai seguir sobre o Exército: 
ser criado um grande estado soviético, se isso será obra da burguesia estatal 
ou do PCB (aplausos fortes e continuados). Vocês, camaradas, ainda não cri 
ram um estado soviético, mas já comemoram. Depois eu vou mostrar que 
não é uma questão tão simples. 

[...] Camaradas, falamos muito da conquista das massas, mas as massas 
são uma coisa que os comunistas conquistam e botam tranquilamente no bolso 
Camaradas, eu não levantei casualmente as perspectivas possíveis da revolu- 
ção brasileira. Eu falo isso porque desejo enfatizar o entusiasmo que desper 
tam entre nós as perspectivas brasileiras. E agora permitam-me falar sobre 
nossas dificuldades. As perspectivas são enormes, mas as dificuldades são aind 
maiores, no Brasil. Camaradas, toda a conferência deve ver claramente essas 
dificuldades.* 


último, camaradas, o Exército. Temos que falar seriamente do Exército. 
u Ouvi aqui que temos células no Exército e isso é muito bom. Mas é um 
to que vocês estão longe de ter conquistado o Exército. Vocês falaram da 
idade de um Exército Vermelho no Brasil. Camaradas, o caminho da cria- 
o de um Exército Vermelho é muito longo. Vocês ainda têm que superar o 
onelismo camponês dentro de suas fileiras. [...] Eis por que, apesar de to- 
as perspectivas favoráveis, a vitória de vocês está longe e exige grandes 


aradas, com toda a seriedade, examinaremos com a delegação brasilei- 
s medidas que facilitem essa vitória (frenéticos aplausos). 


a Internacional Comunista para a revolução é conhecida. Em fun- 
ção política da Argentina, a IC já resolvera transferir seu bureau 
no (que coordenava as atividades dos partidos comunistas da 


Manuilski falou então das dificuldades e terminou alertando para o fato d 
que, apesar do otimismo da delegação brasileira, ainda havia muito que 
zer no Brasil para o desencadeamento da revolução: 


O partido de vocês é muito bom! Um partido jovem, mas isso não é suficienti 
para uma séria revolução democrático-burguesa e para a revolução socialisti 
é ainda insuficiente. O partido de vocês ainda não passou pela prova de fogo 
Esse partido se forjará na luta, transformando-se num forte partid 
bolchevique, com capacidade de manobra. 

Segunda condição [...] é dirigir os sindicatos. E vocês ainda não os controlam 


ara cá: o argentino Rodolfo Guioldi, que veio acompanhado da 

sal alemão Arthur Ernst Ewert (Harry Berger) e Elise Saborowski; 
, Franz Paul e Erika Gruber, ele especialista em explosivos e ela 
O casal Léon-Jules e Alphonsine Vallée, que se diziam belgas (Vallée 
mem do dinheiro”); e o jovem norte-americano Victor Allen Barron, 
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especialista em radiotransmissão. Para acompanhar Prestes a IC destacou a 
revolucionária Olga Benário, que apesar de jovem já tinha experiência etra 
dição de luta e coragem. No fim de 1934, início de 1935, o grupo começou 
a deslocar-se para o Brasil. Prestes contou de seu entusiasmo: 


entretanto, ao voltar de Moscou e tomar conhecimento da organiza- 
que se articulava fora de sua iniciativa, desconfiou dela e resolveu apoiar 
sem aderir a ela.é 
atutos e eleito o Diretório Nacional Provisório da ESEC 
m absoluta maioria de tenentes: Hercolino Cascardo (presidente) e 
pberto Sisson eram comandantes da Marinha de Guerra; o vice-presi- 
ente Carlos Amorety Osório, André Trifino Corrêa, Antônio Rolemberg 
Augusto de Medeiros eram capitães do Exército; Carlos da Costa 
» major do Exército; Antônio Rodrigues Gouveia, capitão da Mari- 
Mercante e presidente do Sindicato dos Capitães e Pilotos da Marinha 
ante. Havia civis na direção da Aliança, todos tenentistas: o secretá- 
geral, Francisco Mangabeira, estudante de direito ligado à União da 


Resolvi voltar porque eu achava que no Brasil tinha que se travar a luta a 
da, porque havia força militar para isso. Tínhamos influência nas Forças Ar- 
madas e era o que devíamos fazer. 


A influência do pensamento e da ação tenentista nos acontecimentos q 
culminarão no levante de novembro de 1935, no Rio de Janeiro, é clara. A 
esmagadora maioria dos militares que participaram do movimento — quase 
todos eles desvinculados orgânica e ideologicamente do PCB — o fez po 


estar convencida de que a Revolução de 1930 fora traída, de qu ra preciso: Iventude Comunista; Abguar Bastos, deputado da Oposição Parlamen- 
regenerá-la e que, para isso, só havia ho: a luta armada, organizada 3 Armando Leydner, deputado e presidente da Federação Brasileira dos 


nos quartéis e sob a direção do grande líder tenentista, o revolucionário Luís 
Carlos Prestes. 


ndicatos Ferroviários; Manoel Venâncio Campos da Paz, médico ligado 
B; Benjamin Soares Cabello e Horácio Valadares, jornalistas; e ain- 
Fernando Muniz Freire, Marcelo Curvelo de Mendonça e Walfrido 


A ALIANÇA NACIONAL LIBERTADORA 


Enquanto a delegação do comitê central do PCB estava em Moscou, come- arlos rlos Prestes f foi aclamado como presidente de honra da ANL. O | porta-v 


çava a se tornar realidade no Brasil a articulação de uma frente única | proposta foi o estudante e comunista Carlos Lacerda. 
antifascista-antiintegralista. 


A ANL, que dizia ser “uma associação constituída de aderentes indivi- 
A partir das lutas democráticas e da repressão contra elas, em especial a 
Pag FORCE 
repressão policial ao 1 Congresso Nacional contra a Guerra Imperialista e O 


e coletivos, com o fim de defender a Liberdade e a Emancipação Na- 

e Social do Brasil”, uniu partidos políticos, sindicatos, diversas 

Fascismo, realizado no Rio em agosto de 1934, surgiu, liderado pelos tenen- E ações femininas, culturais, estudantis, profissionais liberais e militares. 
tes de esquerda descontentes com os rumos que a Revolução de 19 de 1930 toma- À escolha do nome de Luís Carlos Prestes para a direção de honra da 
va, o Comitê Jurídico Popular de Investigação, que fi i Tançado a 22 de NL teve consegiiências importantes para a organização. Impossível dizer 
setembro de 1934. O comitê passou a articular uma grande frente a idéia dos proponentes fora apenas garantir para a ANL o prestígio do 
antiimperialista e antiintegralista, que agrupasse todas as forças e instituições me do general da coluna, mesmo sem contar com sua atuação na organi- 
democráticas e que viria a transformar-se na ANL. > uma vez que Prestes estava fora do país. Mas Prestes era um homem 


aumento dos dos enfrentame: tos de rua, dos quais a militância co- ção e não emprestaria seu nome sem juntar a isso uma ativa participação 
munista participava ativamente,  fortaleceu-se a frente única. A direção do direção do movimento. 
dantas 
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Embora as posições dos comunistas e dos tenentes coincidissem em pon- 
tos essenciais — a luta democrática, antiimperialista, antilatifundiária e 
antifascista — havia diferenças na compreensão do conteúdo e na forma das 
lutas. A maior diferença dizia respeito, entretanto, à questão do poder. Os 
comunistas propunham a tomada do poder por um governo popular, enquan- 
to que os tenentes não falavam í em tomada do poder e sua percepção da luta 
democrática era bastante vaga, concebida. principalmente como uma luta pela 
moralidade dos costumes políticos. Luís Carlos Prestes não deixaria tal lacu- 
na no programa da ANL. Logo que chegou ao Brasil ele buscou assumir a 
liderança do movimento e lançou a palavra de ordem, “Por um Governo 
Popular Nacional Revolucionário”, que acabou incorporada, embora não 
formalmente, ao programa da ANL. 

Outros pontos diferenciavam o programa da ANL do programa do PCB, 
como o caráter nacional do programa aliancista, que pregava uma ampla união 
de classes, e não a luta entre elas, como os comunistas. Os tenentes aliancistas 
viam a luta antiimperialista, antifeudal e democrática como uma luta de toda 
a nação, que mudaria o país e seria, inclusive, uma garantia contra ditaduras 
reg ou de diria, RE SE 

_A ANL foi, reconhecidamente, a maior organização de n de massas as que o país 
já teve. Em cerca de > três meses, organizou centenas s de nú núcleos em todo o 
Brasil, sendo a maioria no Rio Janeiro. O sucesso da o organização assustou o 
governo, cuja primeira, reação foi fazer aprovar a Lei de Segurança Nacional 
(a 4 de abril de 1935). Por outro lado, o governo o tentava identificar a ANL 
com o PCB, para isolá-la e combatê-la com maior eficácia. 

Como já comentamos, depois que Prestes assumiu a participação na ANL e 
que o PCB ingressou oficialmente na organização, os rumos da atividade da ANL 
mudaram. Embora com perspectivas programáticas de conteúdo diferentes, Pres- 
tes e os tenentes estavam convencidos de que a revolução no Brasil se aproxima- 
va, e tanto os comunistas quanto os tenentes de esquerda rintani 
armada o único caminho para; alcançar seus objetivos. Como já dissemos em outra 
ocasião, a frente única de tenentes revolucionários com o PCB indicava o cami- 
nho conspirativo que se fortaleceu com o fechamento da ANL. A aclamação do 
Cavaleiro da Esperança como presidente de honra da ANL selou a aliança entre 
tenentes e comunistas, cuja unidade Prestes expressava. 
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“Tanto para Prestes quanto para os tenentes revolucionários, as lutas pe- 
ansformações da sociedade brasileira vinham de 1922 e 1924. Na me- 
dos anos 1930, com toda a movimentação trazida pela revolução e, 
fincipalmente, com a incorporação da classe operária e outras camadas 
ares à luta política, a perspectiva da unidade do movimento tenentista 
m a classe operária, representada pelos comunistas, parecia — e foi, em 
ta medida — uma possibilidade real. 

Prestes não queria perder tempo: 


A tarefa da ANL, o segredo de seu sucesso está na rapidez com que souber e 
puder passar da agitação à ação. Precisamos agir com rapidez e decisão. [...] 
nas condições atuais do Brasil pode a ANL chegar rapidamente a ser uma 
grande organização nacional revolucionária capaz de sustentar a luta de mas- 
sas pela instauração de um governo popular nacional revolucionário em todo 


o Brasil. 


a palavra de ordem de um governo popular nacional revolucionário, ten- 
o à frente de tal governo, como chefe de maior prestígio popular em todo 
o país, Luís Carlos Prestes, ganhou terreno rapidamente. 
A situação tornava-se a cada dia mais conturbada e, nesse ambiente, o 
governo de Getúlio começou a ser contestado até por antigos aliados. Nas 
to que as greves por aumentos salariais se intensificaram, com maior 
sanização sindical. Em maio, por exemplo, foi criada a Confederação Sindi- 
cal Unitária do Brasil, com grande influência do PCB. 
E Signiicadvo número de militares, tanto integralistas quanto aliancistas, 
ssou a manifestar-se politicamente e isso fortalecia a perspectiva de confli- 
tos armados para a resolução dos problemas políticos brasileiros, com os 
tenentes aliancistas acentuando seu papel de continuadores das revoluções 
iniciadas em 1922. 
Tanto o movimento social quanto as agitações na cúpula governamental 
(como a demissão do ministro da Guerra, Góis Monteiro, em julho) faziam 


aumentar os permanentes boatos sobre golpes. Desde o início de 1935 : a 
e ei 

preocupação com conspirações militares era constante, inclusive de oficiais 
RE 
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que nada tinham a ver com a ANL ou com o PCB. Em fevereiro, por exem- 
plo, o governador do Rio Grande do Sul, Flores da Cunha, escrevia a Vargas: 
“Graves acontecimentos ameaçam . segurança nação e estabilidade seu gover- 
no; há uma conspiração generalizada por todo o país, com o propósito de 
derrubá-lo e implantar uma ditadura milit militar, ou sabe-se lá de que outro ne- 
fasto regime.”? Do Norte as notícias também eram alarmantes, avisando a 
Getúlio de outras tantas conspirações. O general Guedes da Fontoura teria 
declarado que ou passava o aumento dos militares ou derrubaria o governo. 

Por outro lado, as provocações contra as forças democráticas e de es- 
“querda aumentavam. Em maio o jornal A Ofensiva publicou artigo injurioso 
contra Prestes, chamando-o de “Cavaleiro da Triste Figura”, fato que revol- 
tou os militares aliancistas. Convocou-se um comício em desagravo a Prestes 
e na ocasião vários oficiais manifestaram apoio ao comandante da coluna: 
“Acompanharei Prestes aonde quer que ele vá, porque só as ações nobres o 
empolgam” (capitão Aristides Corrêa Leal); “Ele é e sempre será, cada vez 
mais, o Cavaleiro da Esperança do povo brasileiro” (Trifino Corrêa). 

“Ao comício, que se realizou em Madureira, muitos militares foram os- 
amente far dos saudar o nome de Prestes, fato que irritou profun- 
nov da Guerra, João Gomes. Por sua ordem cabos e 
“sargentos que haviam estado em Madureira foram expulsos do Exército e e 
“oficiais foram presos. Insistimos na conturbada si situação da época para mos- 
trar como os levantes de novembro foram frutos diretos da insatisfação que 
reinava nos meios políticos e, em especial, entre os militares. 

Os choques entre aliancistas e integralistas eram cada vez mais fregien- 
tes e mais graves. Em meio à greve dos tecelões de Petrópolis, ameaça de 
greve dos marítimos e da expulsão de militares das Forças Armadas, a notí- 
cia sobre a redução dos efetivos militares, planejada pelo ministro da Guerra 
e publicada a 28 de maio, passou relativamente despercebida. Tal fato teve 
importância decisiva na eclosão dos movimentos de novembro. 

A8 de junho a ANL publicou, com seu programa e estatutos, a carta de 
adesão de Prestes à organização. Entre outras coisas, dizia-se que “o povo 
faminto e oprimido levanta-se num brado uníssono, clamando contra o im- 
perialismo, que rouba e explora, ameaçando-o revolucionariamente”. Dizia- 
se ainda que, no caso da tentativa de golpe fascista, “o Exército nacional, 
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ular e antiimperialista” marcharia ao lado do povo e implantaria um 
overno popular. !º 
No dia seguinte realizou-se grande comício aliancista em Petrópolis, de 


“apoio aos grevistas da cidade e arredores. Em meio ao comício, da sede da 
os integralistas começaram a atirar contra a multidão. Houve muitos 
idos e um operário morreu. A partir daí o clima de confr 
ndo. O jornal aliancista A Manhã desafiava o governo: “Petrópolis, 

e libertadora! As multidões continuarão a marcha invencível pela liber- 
tação do povo e pela glória do Brasil!” Ameaçava-se o governo com uma greve 


com a participação de mais de 2,5 milhões de trabalhadores." Os fo- 
hetos que circulavam nos meios militares diziam que Vargas era um 


miserável, salteador gaúcho, incapaz, traidor e sem nenhum sentimento de 

“dignidade pessoal e funcional, está fora da lei! [...] Seus cúmplices, o mole- 
que sem-vergonha Pedro Aleixo, o conhecido ladrão Adalberto Correia, o 
clerical italiano fascista Vicente Rao e sobretudo os abjetos portadores de 
bordados, antigos 'més'* de 1922 e 1925, cínicos e covardes adesistas de 1930, 
que o infame gaúcho andou catando entre os mais servis e indignos para ele- 
var ao generalato [...] Ao Exército cumpre, nessa hora de agonia para a Pá- 
tria, expulsar esses canalhas do poder e estabelecer um governo capaz de sal- 
var o país! Às armas, pois, pelo Brasil, contra o tirano infame e seus cúmpli- 
ces! Viva o Exército Nacional! Viva o Brasil livret? 


Hoje, vemos que o país 


o estava amadurecido para um movimento 


olucionário, mas as lutas militares que vinham n de 1922, remontando | às 
dições republicano-positivistas e ao jacobinismo florianista, passando pela 
péia da Coluna Prestes e pela organização da ANL — com a adesão de 
tes ao movimento —, tudo isso autorizava o clima emocional de espe- 
anças no Exército e em favor de golpes militares redentores. 

À agitação popular, em torno principalmente da ANL, também levava a 
que o povo responderia prontamente a um chamado insurrecional. E o 


cesso da ANL não se limitava à capital. Uma Caravana Libertadora, que 


| *“Més” era a alcunha dos partidários de Artur Bernardes. 
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Carlos Prestes, à época, era principalmente um tenente, como ele próprio 
reconheceria mais tarde, e seu discurso de 5 de julho de 1935 1935, comemorando 
a data dos tenentes, foi dentro des desse espírito. Prestes começ espírito. Prestes começava: “Troam os 
nhões de Copacabana! Tombam os heróicos companheiros de Siqueira Cam- 
Levantam-se com Joaquim Távora os companheiros de São Paulo [...]” 
O discurso de Prestes serviu de pretexto para o fechamento da ANL, que 
tou sobreviver na ilegalidade. Como não é possível existir um movimen- 
to de massas ilegal, a Aliança esvaziou-se e a parir daí Prestes e o PCB passaram 

dominar a organização. Prestes intensificou o contato com ex-camaradas, 
ando clara a pretensão de continuar a luta iniciada com a coluna. Escre- 
veu a Trifino Corrêa, por exemplo: 


percorria o Norte e o Nordeste, chefiada por líderes tenentistas, foi aclama- 
da com entusiasmo por milhares de pessoas. O governo resolveu acabar com 
a ANL. 

No dia 26 de junho de 1935, em sua primeira edição, o jornal O Globo 
deu início a uma grande provocação (o que seria repetido por ocasião do 
Estado Novo), anunciando a descoberta de “um plano subversivo”, ordena- 
do por Moscou, para a implantação io imediata no Brasil de um regime sovié- 
tico. No mesmo dia, a segunda edição do jornal publicava em letras garrafais: 
“SOVIETS NO BRASIL! O Governo está de posse de um plano, vindo da Rússia, 

“visando implantar o comunismo entre nós. Moscou legislando para o Bra- 
sil”, O “plano” seria parte de uma “revolução vermelha”, a ser desencadeada. 
simultaneamente no Brasil, Uruguai e Argentina. O “plano” aconselhava que 
o primeiro período da revolução deveria ter “duração MUITO RÁPIDA E VIO- 
LENTA”, e não faltavam os ingredientes dos assassinatos premeditados. O 
“plano” recomendava: FUZILAMENTOS — d) A tropa que se revoltar agirá 
assim: FUZILAMENTO DOS OFICIAIS NÃO COMUNISTAS, de preferência NAS 
PORTAS DE SUAS CASAS OU MESMO INVADINDO-LHES OS DOMICÍLIOS”. !? 

- Começaram as prisões contra comunistas, aliancistas, líderes sindica 
«militantes democratas, e panfletos contra a ANL falavam de “planos assassi- 
nos” dos comunistas, que teriam conseguido ganhar Lampião para sua causa. 

À medida que a situação se radicalizava os apelos aos militares e a exaltação 
do papel das Forças Armadas ficavam mais fortes. A ANL apresentava-se como 
legítima continuadora não só das lutas tenentistas mas de todo o Exército, 


A ti cabe [...] a grande tarefa de mobilizar todos os companheiros da coluna, 
bem como todos os outros lutadores honestos que contigo combateram em 
30 e 32. [...] É necessário que a coluna se reorganize e que seja multiplicada 
e orientada. Multiplicada porque cada soldado da coluna deve ser, nos dias 
de hoje, o comandante de um grupo ou destacamento a serviço da ANL. 
Orientada porque os últimos anos de lutas e desilusões esclareceram os nos- 


sos objetivos e tornaram claro nosso programa [...]' 


açado; os integralistas saíam às ruas em manifesta- 
ções anticomunistas, o que quase sempre resultava em sérios conflitos; boa- 


'denunciavam tramas para derrubá-lo. 

As greves, e também as ameaças de rompimento de bancadas estaduais com 
Vargas, atingiram o auge nas eleições estaduais de outubro e na greve da estra- 
a de ferro Great Western, que paralisou o Nordeste no início de novembro. 


dentro do espírito progressista de Benjamin Constant e da energia de Floriano 
Peixoto. 


Sacrificando-se na areia de Copacabana, ressurgindo dois anos após na 
paulicéia indômita, batendo-se pela liberdade em Iguassu, sacudindo 0 
torpor da nacionalidade no raid magnífico da Coluna que o Cavaleiro da 
Esperança comandou, vencendo uma camorra em 1930, traído em 1931, OS LEVANTES 193 a 
novamente contra os politiqueiros que mentiam ao povo em 1932, recom- fes 
pondo suas fileiras em 1935, nele confiemos ainda. A tarefa de Floriano 
será concluída!!t 


“À 27 de novembro estourava no Rio de Janeiro a rebelião que ficou conhe- 
ida como “Intentona Comunista”. O levante, iniciado no 3º Regimento de 
antaria (3º RI) e secundado por rebeldes da Escola de Aviação Militar 


="—— 
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(EAM), acompanhava, já i os levantes do dia 23 — iniciado 
pelo 21° Batalhão de Caçadores (BC), sediado em Natal — e o dia, 24 — no 


29°BC, em Recife. 


ria de Polícia, o Esquadrão de Cavalaria, os Correios e Telégrafos, o 
roporto, estradas de ferro, a central elétrica, delegacias e cartórios. Somente 


olícia Militar resistiu. Na revolta de Natal morreu um soldado legalista 
ataque ao quartel da PM. 

Enquanto o quartel se rebelava, o governo do estado estava numa ceri- 
ia de formatura. Ao saber-se do levante houve grande correria e o chefe 
olícia, indo verificar o que se passava, acabou caindo numa armadilha, 
je O levou preso ao quartel. 

A oficialidade não reagiu ao motim. Segundo relatos dos tribunais da 


O MOVIMENTO NO RIO GRANDE DO NORTE 


As eleições estaduais de outubro, no Rio Grande do Norte, tumultuaram o 
estado. O clima político ficou mais agitado ainda com a ordem para o desen- 
gajamento de militares do Exército. Quando o governador eleito mandou, 
dissolver a Guarda Civil, criada pelo governo anterior, derrotado nas elei- 
ções, a situação tornou-se crítica. 

O Partido Comunista em Natal agia com cautela, seguindo as ordens da 
direção nacional de não desencadear levantes. Diziam as instruções recebi- 
das: “Para a ANL não é ainda conveniente tentar um grande movimento 
nacional, nem mesmo precipitar os acontecimentos nos outros estados do 


(Os rebeldes, por seu lado, agiam sem a menor organização. Na noite do 
4, já donos da cidade, souberam do levante no 29º BC, em Recife, e 
im certos que arevolução nacional libertadora começava em todo o país. 
í que os comunistas de Natal assumiram abertamente a direção da re- 
com a nomeação de um Comitê Popular Revolucionário, do qual só os 

istas fizeram parte. A direção do comitê coube ao sapateiro José 
» que era também o dirigente local do PCB. Praxedes recebeu o car- 
de secretário de Abastecimento. Os demais membros eram Lauro Cortez 
O, funcionário da Polícia Civil, no cargo de secretário do Interior; Quintino 
tino de Barros, sargento músico do 21º BC, secretário da Defesa; José 


seja viável nem oportuno lançar no RN a palavra de ordem de tomada ime 
diata do poder.”!é 


BC assaltaram um bonde, foram presos e depois expulsos do Exército. No) 
dia 23 a notícia da expulsão dos baderneiros deixou indignados os militares 
subalternos do quartel. No mesmo dia o sargento Quintino Clementino de 
Barros e o cabo Giocondo Dias foram procurar a direção do Partido Comi 


nista, do qual eram membros, para comunicar que o 21º ia rebelar-se às sete 


e meia da noite e pediam que o partido dirigisse a revolta. A direção er 
contrária à rebelião, mas, depois de muita insistência dos dois militares, res 


solveu participar. 
A revolta começou à hora marcada, sendo o quartel tomado com faci 
“dade, em meio a vivas à ANL e a Luís Carlos Prestes. Os revoltosos tentara 
que algum oficial assumisse a direção da rebelião, mas nenhum aderiu. 
ES 


Os comunistas, que, como vimos, acabaram por concordar em participãi 
do motim, receberam fardas, armas e formaram com os militares do quartel 
grupos que saíram em diversas missões pela cidade: tomar o quartel da In: 


ação houve assaltos ao comércio local. O povo, que passou a receber 
atuitamente e a não pagar os transportes coletivos, festejava nas ruas a 

do 21º, a queda de Es oremo Ria ea farra da distribuição 
a e dinheiro. “Lançamos um programa: bonde barato, pão barato. 
pão ao povo. Tiramos 10 mil manifestos e falamos pelos alto-falan- 
tando o povo para se unir. Que nós queríamos pão, terra e liberda- 
Mas o povo não queria trabalhar, só queria gritar: “Viva Prestes!” “Viva 


: ? Prestes era a menina dos olhos de lá.” (Depoimento de João Lopes. 
em Gomes, 1988, p. 109-110.) 
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O Rio Grande do Norte foi o único estado em que a rebelião estendeu- 
se pelo interior, onde a população via o movimento como obra dos partidá- 
rios do ex-governador Mário Câmara, derrotado nas eleições. 

“A resistência aos rebeldes foi organizada p por Dinarte Mariz, fazendeiro e 
político em Caicó. Do interior, Dinarte reuniu grupos ; armados € conseguiu 
ajuda do governador da Paraíba, que enviou tropas contra os rebeldes. No 
dia 27, 27, depois d de sérios combates, as tropas de Mariz entraram em Natal, 
que já estava ocupada pela polícia paraibana. o E? 
do comitê, ao se verem derrotados, deram ordem de de- 

bandar, r mas acabar: m todos presos, com exceção de Praxedes, que conse- 
guiu escapar e viveu cerca de 50 anos na clandestinidade. 

No início da repressão o governador do estado, Rafael Fernandes, acu- 
sou como cabeças do levante seus inimigos políticos locais. Só depois do 27 
de novembro, quando o 3º RI rebelou-se no Rio de Janeiro e ficou clara a 
participação de Prestes, é que se começou uma campanha anticomunista 
orquestrada nacionalmente. O que não passou de uma quartelada, apoiada 
pela anarquia popular, transformou-se em movimento cuidadosamente or- 
ganizado, “uma solerte e traiçoeira trama” ordenada e comandada por Mos- 
cou, o que justificava a fuga das autoridades do estado e a falta de resistência 
dos oficiais do 21º BC. 

Apesar da desorganização do movimento, Natal ficou quase quatro dias 
«nas mãos dos rebeldes. Mas o fato dos comunistas terem aderido ao golpe: 
não deu a ele características socialistas: não havia qualquer programa de 
governo. Só mesmo a má-fé ou o absoluto desconhecimento dos fatos a 
ver nos acontecimentos de Natal um levante comunista. A maioria d 

* ticipantes não sabia nem explicar o porquê da rebelião. O cabo Dias, um da 
que iniciaram o movimento, foi dos poucos a dizer à polícia o que realmente 
ocorrera, que a rebelião “não tinha chefes, Foi um movimento de indisciplina, 
como protesto pela expulsão de grande número de praças, nos dias 22 e 23 
de novembro. [...] Aí os extremistas se aproveitaram da situação e o trans- 
formaram num movimento comunista. Não havendo chefes, não sabe quais 
os articuladores”. 17 

Boa parte da pop! 
eleito e aj r Vargas. Muitos a do 


ação achava que a rebelião era contra o governador 
am por medo, outros por oportu- 


90 


O PCB, A ANL E AS INSURREIÇÕES DE NOVEMBRO DE 1935 


nismo. Foram poucos os que consideraram o levante “em torno das idéias de 
stes”. Mas a maioria não tinha a menor idéia do que ocorrera. Um dos 
ticipantes, preso, declarou: “Deram-me farda, fuzil e me convidaram para 
ssaltar o armazém Galvão. Fui.”!! Outro contou: “Uns diziam que o movi- 
“mento era da ANL, outros que era da Aliança Social, outros que de elemen- 
“tos despeitados da situação e um cabo me disse que era comunista,” 


NO RECIFE 


cife sediava o secretariado do Nordeste, direção comunista regional. Dele 
faziam parte o ex-tenente Silo Meireles, que estivera com Prestes em Moscou, 
o padeiro Caetano Machado e Pascácio de Souza Fonseca, funcionário pú- 
lico. Entre os militares, o trabalho era organizado pelo sargento Gregório 
Bezerra, instrutor do tiro-de-guerra, que controlava também as ligações com 
a Polícia Militar, o Corpo de Bombeiros e a Guarda Civil. 
No início de novembro uma greve na estrada de ferro Great Western abar- 
Cou toc todo o Nordeste e no Recife recebeu o apoio de outros setores, inclusive 
praças do 29º BC. A combatividade do movimento fez com que os comu- 
tas locais considerassem que se consolidava uma situação revolucionári 


i Foi nesse clima de le agitação, operária e militar, que o secretariado do 
Nordeste soube do levante do 21° em Natal. Resolveram então desencadear 
i rebelião no 29º. Avisado dos planos, Gregório Bezerra foi contra começar 
“© movimento num domingo, dizendo que o quartel estaria vazio, mas o se- 
Cretariado insistiu e o levante foi marcado para às nove horas da manhã do 
domingo, 24 de novembro. 

Lamartine Coutinho era, naquela época, um jovem tenente que servia 
no 29º BC. Ligado à ANL e aos comunistas, foi escolhido para iniciar o mo- 
vimento no quartel. Silo Meireles transmitiu a ele as ordens do secretariado 
€, disciplinadamente, Lamartine foi cumpri-las, contando com o apoio do 
nente Alberto Besouchet, também membro do Partido Comunista. 
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Da mesma forma que em Natal, não houve dificuldade para tomar 
quartel, embora no Recife os oficiais resistissem tenazmente. Depois de to 
mado o » quartel, os revoltosos.começaram a. distribuir armas-a curiosos q 
foram ver o que ocorria, pois estavam certos de que o povo ia aderir em mass 
à insurreição — o que não ocorreu, 

Os rebeldes organizaram dois pelotões: um para tomar o centro da cida- 
de e o outro, comandado pelo tenente Lamartine, ficaria no Largo da Paz 
dominando um ponto estratégico da cidade. Lá chegando, depois de parla 
mentar com o padre, Lamartine colocou duas metralhadoras na torre da igreja 
O diálogo entre o padre e o tenente foi curioso: 


bombardeio aéreo, o pânico tomou conta da cidade. À tarde, os 
Reno comu itens cas 
tos retiraram-se do Largo da Paz e do quartel do 29º — o movimento 


s no Rio, os chefes rebeldes já estavam todos presos. 
repressão em Recife foi feroz e atribuiu-se logo o levante. às ordens de 


yu. 
pesar de parecer mais politizado, o povo do Recife também não enten- 
Lamartine: — Padre, nós somos irmãos. O senhor é padre, eu sou militar. z que ocorria. De qualquer forma, houve uma maior consciência do que 
senhor é um servo de Deus e eu sou um servo da Pátria. E eu preciso botar 


iva porque, ao contrário de Natal, a maioria dos participantes era li- 
duas metralhadoras na torre da Igreja. 


s comunistas. Boa parte dos presos falou que a rebelião era por um 
Padre: — Pois não, meu filho, mas você não me estrague os objetos de culto! 


Lamartine: — Prometo, padre. — E mantive.'? 


Ao contrário de Natal, alguns oficiais, embora poucos, tomaram parte no, 
movimento. Além de Lamartine e Silo Meireles, participaram o capitão. 
Otacílio Alves de Lima, também membro do PCB, que servia no 22º BC 
João Pessoa, e Alberto Besouchet, que ajudou Lamartine na tomada do quartel, 
O sargento Gregório Bezerra passara a noite mobilizando os praças do 
CPOR. Ele contava também com a adesão de estivadores, portuários e ou- 
tros operários, cuja participação o partido garantira: não apareceu ninguém. 
Num feito extraordinário Gregório tomou sozinho o quartel-general, sed 
da 7º Região Militar. Foi ferido e saiu em busca de reforços — que não en- 
£ontrou. Apenas um grupo de garotos de rua aderiu à revolução. Conta. 
Gregório: “Convidei-os para participarem da revolução. Aceitaram. Ensinei= 
lhes a carregar os fuzis, a fazer pontaria e a atirar. Aprenderam rápido” (Be- 
zerra, 1979, p. 240). 
Na tarde de domingo os rebeldes se viram encurralados pelas 1 tropas 
legalistas e a ofensiva do tenente Lamartine e do capitão Otacílio no Largo 
da Paz fracassou. Não receberam qualquer adesão. Na segunda-feira, 25, com. 
a chegada de reforços de outros estados para combater os rebeldes e a amea- 


DE JANEIRO 


guir os acontecimentos para perceber o absurdo de atribuir os levan- 
às ordens de Moscou. Em Natal o movime ocorreu de surpresa, por 
políticas locais e agitações de quartel. No Recife foi determinado 
ecretariado do Nordeste, que desencadeou a quartelada sem ter clare- 
lo que ocorria em Natal e demonstrando absoluto despreparo político e 


guanto isso, no o Rio, a direção do So PCB e o grupo da Internacional 


ite em Natal, terminava no Rio um encontro da direção nacional do 
icom representantes das direções estaduais — inclusive do Rio Grande 
Norte, E ninguém sabia, nem suspeitava, das rebeliões. 


92 93 


O BRASIL REPUBLICANO O PCB, A ANL E AS INSURREIÇÕES DE NOVEMBRO DE 1935 


As notícias começaram a chegar mais tarde e eram vagas. Café Filho, “Despacharam-se emissários com ordens para o levante em outros esta- 
deputado federal pelo Rio Grande do Norte e partidário de Mário Câmara, mas a maioria não conseguiu entregá-las. No Rio de Janeiro, a ordem 
candidato que perdera as eleições, afirmou que o movimento em seu estado, blevação foi dada às unidades da Vila Militar, do Realengo, à Escola de 
era antiintegralista e “resultado das arbitrariedades e violências praticadas do Campo dos Afonsos e ao 3º Regimento de Infantaria. 
“Pelo governo Rafael Fernandes”? Os civis não estavam no plano insurrecional de Prestes: pensav: 

Vargas determinou o envio de tropas ao Nordeste e colocou todas as o apoio aos milit: res, depois de vitoriosos os golpes nos quartéis. OPCB 


unidades militares em rigorosa prontidão. Enquanto líderes da oposição. tou, no entanto, alguma mobilização, organizando 11 “brigadas civis”: 
democrática eram presos, os integralistas hipotecavam solidariedade ao go- tivadores, marítimos, operários da construção civil, membros da Juven 
verno, colocando seus homens à disposição para combater os rebeldes. de Comunista, metalúrgicos, marinheiros, motoristas, operários da indús- 


Apesar de tudo isso Prestes decidiu pelo levante das unidades militares | de cerâmica, militantes do bairro de Bento Ribeiro, ferroviários da Central 
do Rio. A direção nacional do PCB não dera maior importância às notícias Brasil e operários da Light: 140 pessoas no total. Sem uma perspectiva 
Prestes considerou imprescindível “apoiar os com- I de revolução — apesar do palavrório revolucionário, das conclamações 


sobre os movimentos, mas 
e dos informes de Miranda em Moscou —, o partido praticamente 
pi ikae ai 


inha armas e começou-se a fabricá-las — bombas e granad: s de mão — 

sa de militantes praticamente às vésperas do movimento e sem ter nem 
beca A age 

o onde armazená-las. 


que se passava, ele convocou uma reunião com a direção do PCB e com os 
assessores da IC Berger e Guioldi, para decidirem o que fazer. Miranda foi. 
contrário à rebelião e Guioldi e Berger tendiam a apoiar o secretário-geral 
do PCB. Prestes jogou então toda a sua influência para que se aprovasse O 
levante-e acabou por convencer os outros. O principal argumento foi o de: 
que seria uma iniqüidade abandonar os camaradas do Nordeste à própria. J 3º RI 


sorte, 
A partir daí as tarefas para o movimento foram distribuídas. Miranda foi 


convencer os demais membros da direção do partido, usando para isso os 
argumentos de Prestes. Com a concordância de todos — e o entusiasmo dos 
militares comunistas —, a insurreição ficou marcada para a madrugada de 
27 de novembro. Tinham 48 horas para organizar o movimento! 

= Foi nesse momento que Prestes buscou contato com a Internacional 
Comunista, em Moscou, para comunicar a decisão que fora tomada. De- 
pois começou a enviar ordens para as unidades militares do Rio de Janeiro! 
e a escrever cartas para antigos companheiros da coluna. Ele tinha como 
certo poder contar com todos aqueles que serviram sob suas ordens, mas 
estava tragicamente enganado. Newton Estilla , por exemplo, a quem 
Prestes convidou para participar do levante, foi um dos primeiros a atacar 
os revoltosos, à frente do Grupo de Obuses de São Cristóvão, que coman- 
dava. 


º Regimento de Infantaria, que ficava na Praia Vermelha, era uma unida- 
portante, com um efetivo de 1.700 homens. No quartel o PCB só con- 
a com dois oficiais ligados ao partido, o tenente Leivas Otero, do efetivo 
O regimento, e o capitão Agildo Barata, que estava preso lá. Mas o núcleo 


r em armas. As ordens de Prestes para o quartel determinavam: “O 3º 
ento Popular Revolucionário deverá levantar-se às duas horas da ma- 
a de 26 para 27 do corrente e, a partir das três horas, iniciar a execu- 
das missões constantes no plano anexo por mim rubricado. 26/11/35 — 
Carlos Prestes.”22 Depois de dominado o quartel seriam tomados o Ar- 
de Marinha, o Batalhão Naval, a Polícia Militar, a Polícia Especial, o 
ício do Catete e o Palácio Guanabara. Só depois disso atacariam o quar- 
jeneral do Exército. 
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A Marinha também não aderiu ao levante. Quanto às brigadas civis, como 
o podia deixar de ser, foram um estrondoso fracasso. E a população não 
a menor idéia do que estava acontecendo. 

Quanto a Prestes, ao saber da derrota, convenceu-se de que era apenas 
n revés, de que a luta continuaria e seria vitoriosa. 


Apesar das ordens para o levante chegarem ao quartel com um prazo 
mínimo para prepará-lo, os oficiais do 3º RI receberam-nas com enorme 
entusiasmo: ninguém duvidou da vitória. Por causa dos levantes do Nordes- 
te a prontidão era rigorosa e, evidentemente, não havia ninguém dormindo, 
como depois se inventou. 

Quando o movimento começou no 3º RI, desencadeado pelo tenente 
Leivas Otero, e apesar da reação imediata dos oficiais legalistas, só houve 
dois mortos em combate: o tenente rebelde Tomás Meireles e o major legalista 
Misael Mendonça. O primeiro foi morto por um oficial governista € o se- 
gundo, por um sargento rebelde, que revidou ao tiro que recebeu do major, 
Todos os outros que morreram no 3ºRI foram mortos mais tarde, pelo bom- 
bardeio do governo, que visou especialmente ao pavilhão de comando, onde 


RESSÃO AOS MOVIMENTOS 


de dezembro o governo criou a Comissão de Repressão ao Comunismo. 
feunião de generais, o chefe do Estado-maior do Exército. FERE, 
EMonteiro, insinuou que os direitos constitucionais não deveta ser 
n dos, para que a repressão pudesse s ais eficiente ~~m 
se a ajuda do Intelligence Service. inglês e da Gestapo nazista para 
e ni fadado) 


se encontravam os prisioneiros. 
A tomada do 3º RI, que parecera simples aos rebeldes, não se deu como 


os planos de Prestes previam, pois houve grande resistência da compan 
de metralhadoras. Quando os revolucionários ficaram donos do quartel 
estavam cercados pelas forças governistas. 

A localização do regimento — entre os dois morros da Praia Vermelha, 
tendo o mar aos fundos — impediu que os rebeldes saíssem do quartel. E o 
esperados reforços da Vila Militar e da Escola de Aviação não chegaram. 
Vila Militar não se rebelou e os que levantaram a Escola de Aviação foram 
derrotados ao amanhecer. Pouco antes do meio-dia do dia 27, o 3º RI come: 
çou a ser bombardeado, o quartel foi arrasado e os revolucionários se ren 


car os revolucionários estrangeiros, e o chefe de polícia, Filinto 
ubing Miiller, iniciou uma brutal repressão. Foram atingidos por ela não 
omunistas e aliancistas, mas todos os democratas e quem mais se opuses- 


ambém no Rio de Janeiro os participantes do movimento — soldados. 
€ sargentos, em sua esmagadora maioria — não tinham claros os m E 
Para uns era uma revolução comunista-aliancista para colo- 
ne: EE à frente de um governo de libertação nacional; para outros era 
rebelião de chefes militares. De qualquer forma, a maioria dos militares 
al Emos lutou por obediência aos oficiais que os chefiavam, Roberto 
n, Oficial de Marinha e dirigente da ANL, resumiu bem o que ocorrera: 


deram. 
Na Escola de Aviação Militar o número de oficiais comunistas era maio 


O PCB contava com os capitães Agliberto Vieira de Azevedo e Sócrates 
çalves, os tenentes Benedito de Carvalho, Dinarco Reis e Ivan Ramos Ribe 
ro e com o então cabo José Homem Corrêa de Sá. 

No Campo dos Afonsos os rebeldes não contaram com o fator surpres 
porque o levante começara mais cedo no 3º RI e a direção da Escola d 
Aviação Militar fora avisada. Só depois de uma luta ferrenha os rebeldes co 
seguiram dominar a escola e manter o controle até o amanhecer. Na 
não só a resistência foi grande como os legalistas tiveram o apoio da 
Militar, apoio este que os revoltosos contavam como certo receber. 


O terror policial contra os militantes da ANL, [...] a baixa dos efetivos milita- 
Tes, pr o reforço das polícias estaduais fascistas com a ajuda dos integralistas, 
q go às empresas imperialistas, com o adiamento sine die da reconstitu- 
Sionalização nacional — foi o que levou à radicalização da ANL e a que mui- 
tos aderissem espontaneamente e sem a devida preparação Á 
novembro de 1935. [. 
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tes do país não tinha ainda chegado ao ponto culminante de sua madure- 
a revolucionária. Ela se deu num momento de preparação ainda insuficien- 
das forças revolucionárias para a luta decisiva...” Prestes comentou: 


DEPOIS DA DERROTA 


Os revolucionários estavam certos de que poderiam continuar atira aqu a 
vitória era possível. Os boatos começaram a i rcular. Tietes ` in Te i 
da preparação de um golpe de generais, de cai oposição nas Forças 2 
das ao terrorismo desencadeado por Filinto Miiller e da perda de presi 


Minha perspectiva, apesar de ter achado o começo um desastre, era continuar 
a luta. Achava que havia condições para continuar a luta armada e não podia 
passar tudo em brancas nuvens! Foi um acontecimento importante, levanta- 
ram-se unidades, como o 3º RI, em três estados do Brasil! Houve gestos de 
grande desprendimento e dedicação! A repercussão do comportamento dos 
militares na prisão era muito boa! Era preciso levar isso em conta!26 


a 
Ds Otávio Costa, “Ramalho”, membro ga Gs E a 
preso, enviou o seguinte informe à direção do partido: O moral dos mii 
res é ótimo! Muito entusiasmo! E enorme confiança na vitória ran ntre 
cabos e sargentos idem. Confiança cega na vitória próxima! Nenhum ~ n dezembro de 1935, com a prisão de membros da direção do partido, que 
tismo, NENHUM! O primeiro revés é interpretado por eles como o começo pesam à a ia o auxílio ac do Intelligence Service, 

»23 i thur Ernst Ewert foi i lizado € preso, em companhia de 
$ aa chegavam a dormir retiens EA E a di nulher. Por puro acaso Olga. Benário assistiu de longe à prisão do casal, 
dos em trajes de dormir no momento de serem jor novo mov) 


mento insurrecional. Os oficiais desafiavam a repressão, ficando a o 
“caso do capitão Trifino Corrêa, que todos os dias mandava recados desafo 
rados para o diretor do presídio, através de um servente que lhes levava 


mpo de avisar Prestes e conseguiram fugir, Berger, torturas o bestial- 

ente, declarou apenas seu verdadeiro nome, naturalidade e a condição de 

nista. A 13 de janeiro de 1936, foi preso Miranda, o secretário-geral 
tido, 

Depois da prisão de Miranda, Rodolfo Ghioldi procurou Allen Barron, 

nico que conhecia o endereço de Prestes, querendo um encontro com 

Prestes lembrou-se de que, 


mida: 


Trifino: — Você sabe meu nome? 

Servente: — Sei sim senhor, capitão Trifino Corrêa. 

Trifino: — Está seguro mesmo? Capitão Trifino Corrêa? 

Servente: — Tô sim senhor. : P 
Trifino: — Pois então diga ao tenente Canepa que o capitão Trifino Coi 
mandou dizer que ele é um corno, um filho da puta.?* 


arigor, Barron não podia tê-lo levado a mim. Mas Ghioldi era a figura mais 
importante da direção, por ser o chefe do bureau sul-americano (da IC — 
E MV) e convenceu Barron a levá-lo lá onde eu estava, na Nossa Senhora de 

Copacabana. Levei um susto quando bateram lá, tarde da noite... Ghioldi 
Estava num estado de nervos tremendo! Insistia em que eu tinha de sair da- 
qui, que isso aqui estava muito perigoso. Eu mostrei-lhe que nesses momen- 
tos movimentar-se é que era perigoso, mas ele insistia em sairmos. Nessa oca- 
Sião eu disse que ia para o Méier.” 


Em meio aos boatos surgiram notícias sobre movimentos g erihe né 
Nordeste, principalmente no Rio Grande do Norte, comandados pa i 
do. Apesar de serem falsas informações, Prestes acreditou nelas, mandan 
dinheiro, homens e instruções para o Nordeste. À 
A avaliação do PCB sobre as insurreições de novembro foi a de ad 
movimentos foram derrotados por terem sido premaniras: 9 levante d 
Nordeste deu-se repentinamente e num momento em que a situação em outi 


que foi preso tentando fugir com a mulher para Buenos Aires, for- 
là p olícia as indicações que tinha sobre o paradeiro de Pi 


re o paradeiro de Prestes: que estava 
éier. Contou também da existência de Olga Benário — de quem a po- 
S eia o 
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Exército. Aliás, no fundo, todos nós éramos isso mesmo: golpistas. Uma con- 
tinuação do tenentismo, com outra coloração.?* 


lícia sequer suspeitava; deu o nome e o endereço de s Barron, de quem a po- 
lícia também ignorava a existência. Ghioldi denunciou u ainda Vallée, que ti 
nha sido preso, fora solto e conseguira fugir. E entregou o dono da casa di 


Copacabana onde visi Preste: Marcos Yubman. Em 1939 Roberto Sisson concluiu: 
” Léon-Jules e Alphonsine Vallée fugiram e a polícia brasileira não lhes pôs 
mais as mãos. Victor Barron os h levado para a casa onde se escondia, Os movimentos do Rio Grande do Norte e do Recife não foram uma “revo- 


lução comunista”, como os classificou a reação fascistizante. Como tampouco 
foi comunista a sublevação que pouco depois estalou no Rio de Janeiro, sob 
a responsabilidade de Luís Carlos Prestes. Tais movimentos foram subleva- 
sões « de quartel, dentro da mais rigorosa tradição revolucionária militar lati- 
no-americana. [...]. Não podia deixar de contar com o apoio da ANL e ser 
considerada como legítima continuação e desenvolvimento da gesta que des- 
de 1922 se vem desenrolando no Brasil (Sisson, 1939, p. 22-23). 


Prestes, na rua Honório, no Méi Mas Barron denunciado por Ghioldi 
ão u escapar. Preso, reconheceu ser um profission: | da IC e nada 
mais. Foi barbaramente torturado e assassinado pela polícia no dia da p. 

de Prestes, insinuando-se que se suicidara por ter entregado o paradeiro do 
Cavaleiro da Esperança. Mas o americano foi o único em cuja residência n 
se encontrou nenhum documento, nada que comprometesse alguém. E 
mais se soube do endereço em que tinha montado o aparelho radiotr: 
missor, que conseguira falar com Moscou a 26 de novembro. Além do n 
Barron sabia o endereço de Prestes, e não apenas a indicação do véio q 


tinha Rodolfo Ghioldi. No dia seguinte da prisão do líder ar; 


stes afirmou: 


Houve muito de subjetivismo... Pensávamos que éramos os donos da situa- 
são. . Como os tenentes: faziam a revolução pelo povo e este adere. Em 1935 
eu era um tenente. Estava muito longe ainda de ser um comunista, um mar- 


xista... Esta é que é a realidade” (Grifos da autora). 


nório eles dividiam com Prestes e Olga o pequeno espaço, esperando qui 
outro local ficasse pronto para abrigar um dos casais. A 2 ou 3 de ma 
com outra casa já preparada, Prestes e Vallée discutiram quem deveria mu 
dar-se e chegaram à conclusão que Prestes ficava, pois seria perigoso movi 
mentar-se. Na noite de 5 de março Prestes e Olga for: 


INDO 


lovimentos desencadeados em novembro de 1935 foram a última mani- 


ta, onde foram assassinadas | num | campo « de concentração. Olga estava grávis 
“da de sete meses da filha de Prestes. 
Em entrevista à autora, um os oficiais que iniciou o levante na Escola d 
Aviação comentou: 


A insurreição de novembro de 1935 foi uma continuação dos movimento 
militares que vinham há muito ocorrendo no país. [...] Contou principal 
te com a participação de oficiais aliancistas, bem nas tradições golpistas 
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Os levantes de novembro tiveram diferenças marcantes: o de Natal, de: 
sencadeado pela revolta de militares subalternos do 21º BC, contou com atiy 
e ampla participação popular; o de Recife, desencadeado pela direção regio 


stendia implantar. Mesmo que possamos criticar o elitismo dos tenentes, 
nto a Aliança Nacional Libertadora, em que se agrupavam, como o PCB 
conheciam que uma cidadania restrita às classes dominantes impede o pró- 


nal do PCB, tentou arregimentar a população civil sem maior sucesso; os do o ideal de cidadania, e que esta não pode existir num país se for negada à 
Rio, decididos por Prestes, foram principalmente levantes de quartel. Ape a de seus habitantes. Que, no Brasil, não se tratava — não se trata — 
a a ; A : a marcado oi 

sar das diferenças, o traço que uniu os três movimentos foi o element gatar a cidadania, mas de conquistá-la. 

nentista. e 


Muitas calúnias foram escritas sobre novembro de 1935. As rebeliões 
foram depreciativamente chamadas de “intentona”, e “intentona com 

ta”, o que dava aos levantes conotações terríveis, 1 uma vez que o comunism: 
era considerado o próprio anticristo. 

No entanto, apesar da participação de comunistas, a insurreição não 
sequer um caráter socialista. A plataforma do movimento era a dos tenentes 
de luta contra a exploração do Brasil pelo capitalismo internacional, peli 
reforma agrária e pela democracia — por pão, terra e liberdade —, platafor 


ma, aliás, bastante atual. 


'ós — “Miranda”. “Em vésperas da revolução no Brasil”, informe apresentado 

III Conferência dos Partidos Comunistas da América Latina, tradução do PCB da 

ista La Internacional Comunista, nº S, abril de 1935, p. 426-44. 

“Atas taquigráficas da III Conferência dos Partidos Comunistas da América do Sul e 
o Caribe. Moscou, 1934. 


Mas, se o programa da luta era justo, o caminho escolhido para alcançi 
lo não o foi. As rebeliões — em especial a do Rio, que, apesar de iniciad; 
depois das do Nordeste já terem sido derrotadas, foi a que mais caracterizo 


ista de Luís Carlos Prestes à autora, 1988. 
que apoiamos a Aliança Nacional Libertadora”. A Classe Operária, nº 173, Rio 
de Janeiro, 24/1/35, p. 3. 
itos da Aliança Nacional Libertadora, 12 de março de 1935, 
ta de Luís Carlos Prestes de adesão à Aliança Nacional Libertadora, 12 de abril 
1935. 
K na de Flores da Cunha a Vargas, 24 de fevereiro de 1935, Arquivo Getúlio 
ja CPDOC. 
LANL ao povo brasileiro, pela salvação nacional, 8 de junho de 1935. 
À Manha, nº 40, 11 de junho de 1935, 
Os oficiais e sargentos do Exército. Comitê Militar da ANL Pró-Integridade das 
Armadas. 
Globo. Rio de Janeiro, 26 de junho de 1935. 
à, nº 57, 30 de junho de 1935. 
ta de Prestes a Trifino Corrêa de 17/7/1935. Tribunal de Segurança Nacional, 
onº1, 
arta do Diretório Nacional da ANL aos Aliancistas do Rio Grande do Norte, Rio 
E Janeiro, 31/10/1935. Tribunal de Segurança Nacional, processo nº 2. 
poimento de Giocondo Dias, Tribunal de Segurança Nacional, processo nº 233, 


os movimentos — foram um erro de avaliaç ão política. É preciso notar, 
entanto, que se hoje percebemos com clareza os erros cometidos pelos 
beldes, naquela época as lutas tenentistas, os levantes militares — autorizé 
dos pela própria Revolução de 1930 — levavam a crer que tais revoltas erat 
um meio eficaz e justo para alcançar as mudanças no poder. 

Também não podemos deixar de considerar o saldo em favor dos rebel 
des de 35: o da luta contra as injustiças sociais, o do inconformismo, o d 
indignação diante de uma sociedade que continuava a reproduzir brutais 
diferenças sociais. A ação política equivocada foi fruto da falta de cultui 
política da sociedade brasileira, mas é importante ressaltar, também dentr 
das tradições de luta de nosso povo, a capacidade daqueles homens de so 
nhar com uma sociedade justa e digna e, principalmente, de lutar por 
ni = 

Esses ideais vinham de longe. Os tenentes rebeldes continuavam a lut 
pela “regeneração” dos ideais republicanos, pela cidadania que a Repúblic 


ri de Segurança Nacional, processo n° 2. 
Epoimento do coronel Lamartine Coutinho à autora. 
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20. Tribunal de Segurança Nacional, processo nº 75. 

21. Café Filho. “Não tem caráter extremista o movimento no Rio Grande do Norte!” A 
Manhã, nº 184, Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1935. 

22. Tribunal de Segurança Nacional, processo nº 1. 

23. Carta de Ramalho à direção nacional do PCB, 13/12/1935. Tribunal de Segurança 
Nacional, processo nº 1. 

24. Relato do dr. Odilon Baptista à autora. 

25. “Começou a Revolução”, em suplemento de A Classe Operária, nº 195, Rio de Ja- 
neiro, 14/12/1935. 

26. Entrevista de Luís Carlos Prestes à autora. 


Ea e fe sin Brasileiro — 1922-1964. São Paulo: Alfa 
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O Estado Novo: o que trouxe de novo? 
Maria Helena Capelato 


Professora livre-docente do Departamento de História da Universida- 
de de São Paulo. 


fado Novo se constituiu em decorrência de uma política de massas que 
indo no Brasil a partir da Revolução de 1930, com a ascensão de 
-ao poder. 


tipo de política, voltada para as classes populares, desenvolveu-se 


ja) e em outras p partes do mundo, uma crise do liberalismo: os impactos 
eira Guerra e da Revolução Russa provocaram, segundo inúmeros 
, uma crise ede consciência generalizada que, por sua r Peekton em 


a ntiliberais e antidemocráticas, de diferen- 
S, revelavam extrema preocupação com a questão social e muito se 
ia sobre novas formas de controle das massas com o intuito de. evitar a 
de revoluções socialistas. 

a das soluções propostas era a do controle social através da presença 
Estado forte comandado por um líder carismático, capaz de conduzir 
no caminho da ordem. Essa política foi adotada em alguns países 
assumindo características específicas em cada um deles. Regimes 
ismo na Itália, o nazismo na Alemanha, o salazarismo em Portu- 
mo na Espanha foram constituídos nessa época. O sucesso 
iências italiana e alemã serviu de inspiração para reformas políticas 
eram em alguns países latino-americano: 


£ Brasil e Argentina espe- 


de apresentar características próprias, o Estado Novo brasileiro 
el inspiração européia, Um traço comum foi a crítica à liberal 
a € a proposta de organização de um Estado forte e autoritário, 
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tada pa: i 

” p: a sociedade, em geral, e para as classes populares, em particu. 

y m da . . x es F 
usca de apoio, a integração política das massas visava ao seu 

controle em novas bases. 


encarregado de gerar as mudanças consideradas necessárias para promovet 
o progresso dentro da ordem. 

O crescimento de movimentos sociais e políticos na década de 1920 fez 
com que o fantasma da Revolução Russa assombrasse setores das elites inte; 
lectuais e políticas brasileiras. A questão social passou a ser debatida intensa 
mente e muitos questionaram as instituições liberais vigentes pela incapacidad 
de vencer o “atraso” e controlar a “desordem” reinante no país. 

Nesse contexto, as dificuldades da economia brasileira, muito af etada pelo 
crack da bolsa de Nova York em 1929, serviram para acelerar o processo d 
mudança que vinha sendo apregoado nos anos anteriores. A conjuntura 
crise provocou revoluções em vários países da América Latina: no Bra 
ocorreu, em outubro, a Revolução de 1930, que acarretou modificaçõe 


ADO NOVO NA VISÃO DOS HISTORIADORES 


estudo do Estado Novo tem sido alvo de grande interesse dos historiad 

a partir de meados da década de 1980, época que coincide com ede. 
ocratiza. ão do país. Supõe-se que a motivação para o estudo desse período 
relacionada às tentativas de compreensão mais aprofundada F a k 
0 do autoritarismo no Brasil, ignorado pelos autores que, no pata 
im enaltecido o país “cordial” e “pacífico”. O regime militar contrib ko 
o questionamento desse mito e incentivou os estudiosos de nossa hi; z 
isitarem um passado ainda recente — a era Vargas —, buscando ide 7 
ar, nesse período, fórmulas autoritárias cujos traços Pah na a : 
brasileira, mesmo depois do seu fim. Reconstituir a democracia . 

implicava olhar para essa época com outros olhos, buscando asp a 
dos pelos trabalhos de pesquisa até então realizados EA E 
i nfase recaiu nas décadas de 1930 e 40 e o Estado Novo mereceu 
nção. Muitas pesquisas foram, e continuam sendo, realizadas c dE 
tivo Eo p questões a esse passado que E ao E 
Os não abordados a! ã ii ituíi 
ves tigação. Cabe sido a a 

i cul política; mundo do trabalho; 
formas de controle social; papel da p lícia política e formas de rep à 
Aniza o do Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), suas 
d propaganda e de censura; política cultural do Estado atuando i 
Es artísticas como música, artes plásticas, cinema; significado dos 


tais cri 5 
à Ociais criados e recriados na época através da manipulação de 
S, emblemas, sinais, criação de mitos, 
etáculos do poder; 


importantes no país. 
Com a vitória dos “revolucionários” de 1930, as correntes autoritá 


foram se fortalecendo. Elas se opunham à Constituição liberal de 1891, 
siderada mera cópia de fórmulas estrangeiras e, portanto, inadequada à re 
lidade do país; alegava-se que o povo brasileiro ainda não estava prep: 
para o exercício da democracia. Para os críticos do liberalismo, os € 
Primeira República, que precisavam ser corrigidos, advinham d 


inadequação. 

A reforma política.se deu a partir do golpe de 10 de novembro de 
sob liderança de Getúlio Vargas, com apoio do Exército e de outras fo 
antidemocráticas. O povo foi comunicado do golpe a partir de inform: 
obtidas pelo rádio. A mudança, política produziu um redimensionament 
conceito de democracia norteada por uma concepção particular de 
sentação política e de cidadania; a revisão do papel do Estado se co 
mentou com a proposta inovadora do papel do líder em relação às ma 
apresentação de uma nova forma de identidade nacional: a identida 


cional coletiva. 
Após o advento do Estado Novo, deu-se a consolidação de uma 


de massas que vinha se preparando desde o início da década. Consti 
partir de um golpe de Estado, sem qualquer participação popular, 
sentantes do poder buscaram legitimação e apoio de setores mais à 
sociedade através da propaganda, veiculada pelos meios de comi 


: cerimônias cívicas e esportivas 
importância dos meios de comunicação e seu 
3 je, m aspecto, foram realizados trabalhos sobre imprensa, 
=Cumentários, revistas, livros e demais publicações do DIP; roli 
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de imigração; preconceitos racial e social; educação e ensino; atuação da Igreja 
e relação do catolicismo com a tentativa de sacralização da política. 

Além de cmg a retomada desse período suscitou um impor- 
tante debate acerca das formas de interpretação sobre essa experiência po- 
lítica. O conceito de “populismo” foi o alvo central da polêmica.! Alguns, 
autores passaram a questionar a eficácia do conceito para explicar o fenô- 
meno enquanto outros o reafirmaram acrescentando novos dados às; 


2) 1937 7 a 1945 correspondem à vigência do Estado Novo, que se 

terizou pela introdução de um novo. regime político Song ai 
Eres regras legais e políticas. No entanto, esse momento tay re 
não é homogêneo porque as circunstâncias externas e pa = 
Fesponsáveis por mudanças significativas no jogo político. A ent; a 
do Brasil na Segunda Guerra constitui um marco de spt i eum 
tante nos rumos do Estado Novo. pe 


reflexões. 
Nota-se, também, que o debate sobre as questões interpretativas é infor= 


mado pelas visões de mundo dos participantes. Para uns, o “varguismo” 
“getulismo” (até na denominação há diferenças) apresentou aspectos ma 
positivos do que negativos e por isso a sua herança é valorizada em termo 
das conquistas sociais; para outros, esse período, sobretudo o do Estado No 

é questionado mais a fundo pelo caráter autoritário dessa experiência, nãi 
só no que se refere à natureza do regime, mas também no que diz respeitoê 
formulação da política trabalhista. Neste caso, pretende-se que essa hei 


i este motivo, propõe-se a divisão desse período em dois momento: 

3 poa: aeiae pelas reformas mais significativas e pela ER 

de legitimação do novo regime; b) 1942-1945: com a entrada do B; 
lerra, ao lado dos aliados, as contradições do regime ficaram e: k i 3 

período, o governo se voltou, de forma mais direta, Ire 


hadoras, buscando apoio. 


tende-se mostrar que, nos dois períodos, o Es 
Estaca sa 


E imo, graças ao intenso controle político, social e cultural e pel 
ento das liberdades em muitos planos; houve ESA R 
expressa nos atos de tortura. O período se caracterizou também pel 
cati fltidanças promovidas pelo governo. Elas ocorreram em Vcs 
ganização do Estado, reordenamento da economia, novo dii É 
to das esferas pública e privada, nova relação do Bado coma P X 
com a cultura, das classes sociais com o poder, do iie 
. Além disso, a conjuntura internacional, marcada Do aconte- 
Euáimente importantes, que culminaram com a eclosão da Se- 
, obrigaram o país a redimensionar suas relações internacionais 
“aa que se definiam a partir do complexo jogo militar e di- 
: rtanto, a conjuntura externa também ajuda a explicar as mu- 
idas durante o Estado Novo, desde sua ascensão até a queda, 


seja superada. A 
A importância desses estudos é ainda maior quando se leva em conta qu 


no debate político atual, o varguismo acabou se tornando, para uns, Ul 
bandeira de luta contra a política neoliberal e, para outros, uma experiêne 


a ser superada completamente. 
Como este texto se refere ao Estado Novo, muitas das interpretações m 


genéricas sobre o varguismo não poderão ser aqui contempladas. Interess 
apenas as que se referem às décadas de 1930 e 40 e nesse recorte é prec 


esclarecer alguns aspectos relativos à periodizaç 


nos anos 30 e 40, não constitui um bloco homogêneo. Cabe distin 
propondo uma divisão em dois níveis 


1) 1930a 1937 foram os anos de indefinição, quando inúmeros pro 
e propostas estavam sendo postos em pauta e quando, tam! 
sociedade se mobilizou intensamente em torno deles. O camp 
possibilidades, nessa ocasião, era imenso e o governo se mo) É 


terreno movediço. 


S DO GOLPE 


a E como já bi dito, foi um período de grandes mudanças no 
is evolução”, abriu-se um leque de possibilidades de cami- 
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nhos e vários setores sociais propunham medidas diferentes para soluciona s católicos | e os integralistas, que, apesar dos pontos comuns, tinham reivin- 
a crise que se abatera sobre o país. O setor agrário, após o crack da bolsa de icações específicas. 
Nova York, debilitou-se muito. Amplo debate se estabeleceu em torno d Além das divergências entre as elites políticas e intelectuais, havia divi- 
“questão do desenvolvimento do país e sobre o melhor percurso a ser trilh ão entre os trabalhadores: alguns setores apoiavam as novas medidas traba- 
do para a superação, não só da crise, mas também “do “atraso” em rela histas do governo e outros se rebelaram contra elas porque o novo tipo de 
aos países capitalistas avançados. Polêmicas foram travadas acerca da ques: tica implicava a ausência de autonomia do movimento operário. Nesse 
tão social e novas formas foram propostas para solucionar os conflitos si havia ainda diferenças entre grupos de esquerda compostos por anar- 
ciais. As discussões em torno da natureza do Estado, tema amplameni tas, socialistas e comunistas. ; 
debatido na Europa e em outros países da América, polarizou posições: Todas as controvérsias vieram à tona nas discussões da Constituinte, que 
via setores favoráveis à manutenção de um Estado liberal descentralizado, bou, de uma perspectiva de consenso, procurando contemplar propostas 
com limitado poder de intervenção no plano econômico, social, político ontrárias. A Constituição de 1934 foi considerada inviável por vários auto- 
cultural e outros, seguindo as novas tendências internacionais, favoráveis ss porque tentava conciliar tendências inconciliáveis. 
um modelo de Estado forte e intervencionista. No plano político, os confl Getúlio Vargas administrara o Brasil de forma provisória nos primeiros 
tos foram violentos em torno da questão da centralização política verst nos da década de 1930. Ao assumir o poder, tomou medidas que já anun- 
autonomia dos estados. m uma nova maneira de encarar o desenvolvimento do país dentro da 
O Governo Provisório deu início a uma política centralizadora que Criou o Ministério do Trabalho, que se responsabilizou pela formu- 
bava com a autonomia dos Estados. O federalismo, introduzido com o reg o de novas leis referentes ao mundo do trabalho e pela fiscalização da 
me republicano, acabara beneficiando as unidades mais prósperas da fede; ância das que já existiam; tais medidas significavam o atendimento de / 


— São Paulo, principalmente. Este foi um dos motes da] Revolução de 19. ja reivindicação an iga d s trabalhadores brasileiros, mas também o con-// 
do Estado nas relações entre patrões e operários. 


que trouxe em seu bojo um projeto de centralização do poder. 
As elites paulistas reagiram contra a perda de liderança do estado e, Em 16 de julho de 1934, a nova Constituição foi apresentada ao país e, 
eguinte, Getúlio Vargas foi eleito presidente constitucional do Brasil 


luta contra o governo Vargas, exigiam a volta do regime liberal federativt 
que lhes garantia autonomia ante o poder central. Mesmo os que apoiaran sufrágio indireto. Como o texto constitucional representou uma síntese 
posições contrárias, nenhum dos grupos se sentiu plenamente vencedor. 


a queda do governo de Washington Luís, reagiram à perda de hegemonia 
“revolução de 1932 significou a resposta à nova situação. São Paulo foi d “Até o golpe de 1937 havia grande efervescência de idéias que se expres- 
num cenário de manifestações públicas de cunho político e social. A 


rotado na “guerra”, mas a pacificação só ocorreu quando o governo atend 

às exigências dos adversários de convocar uma Assembléia Constituinte, de 1935, com o levante comunista, a situação radicalizo! 
que ocorreu em 1933. sdi 
Na tentativa de apaziguamento nacional, o governo permitiu a orga 
ção de uma Assembléia Constituinte encarregada de elaborar a nova Ca 
Constitucional do país. Mas, nesse âmbito, também os conflitos foram ii 
tensos, demonstrando a existência de vários projetos para o futuro do Br 
sil. No plano ideológico debatiam-se as correntes liberais eantiliberais; ent 
estes marcavam presença os nacionalistas oriundos do movimento tenentisi 


e. 


iderado pela Aliança Nacional Libertadora e derrotado a partir de uma 
repressão, que terminou por extinguir o movimento. O comunismo, 


iderado como o perigo mais ameaçador à sociedade brasileira desde os 


20, deu ensejo a uma forte campanha de propaganda anticomunista que 
servindo para justificar o fortalecimento do regime. Já no início de 1935, 
ou a ser discutido o projeto de lei de segurança nacional; seus defenso- 
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res alegavam essa necessidade em função da intensa agitação social que domi- 
nara o país depois de 1930. Previa a supressão dos sindicatos, associações pro- 
fissionais e entidades jurídicas, item que provocou reações contrárias. Mas, após 
a “intentona”, mesmo alguns liberais a consideraram insuficiente para enfren- 
tar a ameaça social. O jornal O Estado de S. Paulo, expressão significativa do 
liberalismo brasileiro, argumentou que os atos de extrema violência e gravida- 
de eram prova irrefutável de que o texto constitucional fora insuficientemen-. 
te forte para prevenir as investidas contra a ordem vigente e, em vista disso, 
aplaudia a decisão do Congresso que, “com a consciência nítida do perigo que 
nos ameaça, concedeu ao go o estado de sítio”. 

O estado de guerra foi decretado por três meses e, no fim desse tempo, o; 


Os interventores reproduziam nos estados a política determinada pelo 
governo central, que terminou com o sistema federativo da Primeira Repú- 
blica. Após o golpe, apenas uma bandeira passou a existir para todos os es- 
tados e, para demonstrar que o sistema federativo tinha sido derrotado, 
realizou-se, no Rio de Janeiro, um ato simbólico: numa cerimônia cívica 
ocorreu a queima das bandeiras estaduais para marcar a vitória do poder 
central sobre os estados. 

A censura coibiu qualquer manifestação contrária ao novo regime. Os 
irticuladores do golpe definiram o episódio como um novo marco na histó- 
ria do país. Francisco Campos, um dos ideólogos mais importantes do Esta- 
e “do Novo, interpretou o regime como uma decorrência histórica e necessária 
governo entendeu ser necessária a sua prorrogação.* Revolução de 1930: “O 11 de novembro foi o elo final de uma lon; 

Os liberais apoiaram as medidas de exceção adotadas pelo governo sob deia de experiências [...] a Res ão de 30 só se operou definiti vi 
alegação de que o combate ao comunismo era a prioridade do momento; f b 937 [...].” Segundo o i eólogo, o Estado Novo pers 
tais medidas acabaram por fortalecer o poder do governante, que, em 1937, jo país uma “consciência nacional”, TIE ar ação dividida, pr 
liderou o golpe promotor do Estado Novo, que dissolveu o Congresso € um ponto final às lutas econômicas e impusera silêncio à querela dos parti- 
outorgou nova Constituição à nação. A empenhados em quebrar a unidade do Estado e, Pee 
dade do povo. Azevedo Amaral, outro ideólogo do Estado Novo, definiu o 
gime como uma “necessidade” e uma “inevitabilidade”, que viria adequar 
instituições às nossas realidades. Ambos consideravam que Vargas come- 
a um grave err iti itucionalizaçã 
A campanha pela Presidência da República, que se iniciara em 1936 com as, ci Bian que k Da PR e nao 


ta Armando de Sales Oliveira, candidato dos liberai ado em Capelato, 1989, p. 210-211). 


CONSOLIDAÇÃO DO ESTADO NOVO (1937-1942) 


IZAÇÃO DO PODER: ORDEM E PROGRESSO 


Os generais Góis Monteiro, Daltro Filho e Eurico Gaspar Dutra, que foi 
nomeado ministro da Guerra em 1936, apoiaram o golpe. Quando ele oco 
reu, os integralistas desfilara pelas ruas com muito entusiasmo. 

Após o golpe, como os partidos e o Parlamento foram abolidos, não ha: 
via mais intermediários entre as massas e o governo. Este passou a intervil 
nos estados mediante a nomeação de interventores, que assumiram o poder 
Executivo orientados pela nova Constituição. Pessoas de confiança de Geti 
lio Vargas foram escolhidas para as interventorias. 


como foi dito no início, a política varguista teve como um dos objetivos 
fincipais a concretização do progresso dentro da ordem. Para atingir essa 
eta, tomou várias medidas para promover o desenvolvimento econômico 
as tantas para estabelecer o controle social em novas bases. Mas a pri- 
preocupação do novo regime, oriundo de um golpe de Estado, foi 
ar sua legitimi i ili: jas: 

legitimidade. Para isso utilizou duas estratégias: a à propaganda 


Mitica e a repressão aos opositores. 
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Os meios de comunicação, cerceados na liberdade de expressão, ficara lo forte para compensar a fragilidade da burguesia brasileira. Azevedo 


al considerava que ele deveria atuar no jogo econômico corrigindo 
ereajustando situações prejudiciais ao interesse coletivo. O dirigismo 
nico, segundo o autor, tinha a vantagem de assegurar considerável li- 
à iniciativa privada e, ao mesmo tempo, a de se adaptar às exigên- 
o capitalismo moderno, que ele definia como capitalismo corporativo. 
do corporativo deveria encarar o planejamento como um dos seus 
ais meios de intervenção. 
“Vargas, não só como conciliador entre as classes e protetor dos So e período, os Conselhos Técnicos substituíram o Congresso como 
mas também como realizador do progresso material, o pe : o de representação. A ênfase no papel da tecnocracia à frente dos negó- 
cer o atraso. As realizações do governo no terreno econômico, no camj blicos, em detrimento da liderança política, constituiu uma novidade 
legislação social e da organização planificada do Estado foram enaltecida 
O projeto econômico do governo começou a ser elaborado a partir « 
crise de 1929, que atingiu duramente a economia brasileira, baseada na 
portação de produtos primários, sendo o café o principal deles naquela oc 
sião. O novo governo, advindo da Revolução de 30, enfrentou probler 
de superprodução de café, esgotamento das reservas cambiais e crise das! prazo da capacidade ociosa das indústrias já existentes no país. 
nanças públicas. O comércio mundial ficou reduzido em mais da metade; a e outras acabaram se beneficiando com os obstáculos colo- 
preço do café baixou para um terço do que era antes e os estoques do prod às importações de similares. Além disso houve isenções para importa- 
to aumentavam dia a dia nos portos brasileiros. Getúlio Vargas pro bens de capital. As indústrias básicas desenvolveram-se de forma 
acudir os cafeicultores, mas novas providências deveriam ser tomadas pai 
solucionar as dificuldades. 
Depois de esforços feitos em várias frentes, a economia começou a d 
mostras de recuperação em 1933. O governo provisório procurou sustei 
o setor cafeeiro e adaptar-se à nova situação do mercado mundial. Alivi: idade. O boicote à legislação trabalhista que entrou em vigor a partir 
situação, esboçou- se um projeto de desenvolvimento econômico em de 1930, com a criação do Ministério do Trabalho, foi desaparecen- 
novas, que procurou priorizar o avanço do setor industrial com a particip O longo da década. 
ção do Estado. 


jo Vargas tinha como meta principal superar o atraso e transformar 
artir de 1937 foi posto em prática o projeto que preconizava o Est 
do como agente da política e econômica. A nova Constituição definiu a nece 


num país desenvolvido do ponto de vista econômico. O tema da 
ação ganhou destaque no referido período. Uma das justificativas 
sidade de intervenção do poder er público na economia para “suprir é golpe era a necessidade de produzir mudanças capazes de colocar o 
deficiências da iniciativa individual e coordenar os fatores de produção”. r 
Os ideólogos estado-novistas criticavam o liberalismo alienante, inaday 


jum patamar de progresso material que pudesse equipará-lo às nações 
rósperas do mundo. A meta do progresso indicava a ordem como par- 
tável à realidade brasileira. Oliveira Vianna preconizava a necessidade de ul 
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impedidos pela censura de externar suas opiniões, bem como de express 
as opiniões alheias contrárias ao regime. Os órgãos opositores foram s 
ciados e os adeptos do regime tiveram como missão enaltercer os atos é 
governo e divulgar a a ideologia que o norteava. Nesse período, muitos vefc 
los de comunicação acabaram aderindo ao poder para continuar usui 


de suas benesses; os que não se an a Gl ficaram à mercê do cont 


ida pelo regime. 

overno voltou as atenções para o mercado interno; aboliu os impos- 
iterestaduais, introduzindo um sistema tributário padronizado, para fa- 
ir a sua integração. Procurou estimular o desenvolvimento das indústrias 
de um sistema de substituição das importações que implicava o in- 


industriais, mesmo os que haviam feito oposição ao governo Vargas 
u início, foram, pouco a pouco, se aproximando do poder federal. Ti- 
recusado a política social do governo, mas acabaram admitindo a sua 


neste aspecto, a racionalização do mundo do trabalho e o controle 
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o independente desse setor social. Os dois lados devem ser levados em conta 
a a compreensão desse fenômeno: os benefícios da legislação social que 
taram em direitos adquiridos e proteção mínima no que se refere à ex- 
ção que até então caracterizou o mundo do trabalho são inegáveis. Além 
iss O reconhecimento dos trabalhadores como sujeitos do processo histó- 
o e cidadãos ativos teve um importante impacto no que se refere à digni- 
do trabalhador, como bem mostra Angela Castro Gomes em sua análise 
esta questão. Segundo a autora, além da lógica material, o discurso es- 
resgatava idéias, crenças, valores e a auto-imagem construída pelos pró- 
trabalhadores na Primeira República. O Estado não se mostrava apenas 
omo produtor de bens materiais, mas também como articulador das deman- 
e tradições da classe operária, e os apresentava como seus — além de 
altar os benefícios sociais como tendo sido generosamente concedidos 
efe do governo, o que, em troca, exigia reconhecimento e retribuição 
omes, 1988). 
No entanto, essa política concebida do alto, sem a participação efetiva 
interessados, representou uma nova forma de controle social, mais efi- 
iz porque recorreu a um imaginário que encontrava terreno fértil entre os 
lhadores. Ela era, também, mais adequada às novas condições interna- 
ais da ordem capitalista porque introduziu, com a legislação social, um 
omínio mais direto sobre as ações dos operários. 
Cabe ainda esclarecer que, durante o Estado Novo, a justiça social, com 
sultados efetivos no que se refere à melhoria do nível de vida das classes 
ares, foi postergada para o futuro; os representantes do governo ale- 
m que as reivindicações das classes trabalhadoras poderiam ser atendi- 
de forma mais efetiva, quando o progresso material se consolidasse, Na 
dade, as condições econômicas do país naquele período não eram favorá- 
a aumentos salariais para a população de baixa renda. Cartas, telegra- 
bilhetes dirigidos a Vargas demonstram descontentamento diante de 
salários, carestia de vida e falta de emprego. 
José Rogério da Silva mostra que a carestia de vida foi constante e pro- 
iva ao longo do Estado Novo. O aumento de preços atingiu patamares 
tos a partir de 1940. A situação tornou-se drástica em 1941, provo- 
ndo inúmeras reclamações de trabalhadores. A intervenção do Estado na 


social, tido como ameaçado pelos agentes da subversão, constituíam outro 
pilar da política estado-novista. A 
A legislação trabalhista visava a regulamentar os conflitos rie pa: 
trões e operários e a controlar as atividades dos sindicatos até então Na | 
dependentes. O objetivo maior consistia no impedimento de que Conta 1 
sociais se expressassem na esfera pública. Foram, então, eliados órgão j 
para coordenar as relações de classe. Essa política tinha inepiracad na 
“Carta del Lavoro”, posta em prática na Itália de Mussolini. Estabeleci a 
o regime de sindicato único controlado pelo Ministério do Trabalho e 
regulamentava o imposto sindical a ser pago por todos os trabal hadog 
Em 1942 foi instituído o salário mínimo, que os trabalhadores consi 
raram insuficiente para o sustento de suas famílias. Nesse ano o conjunto 
de leis referentes ao mundo do trabalho (salário mínimo, fé as, 
ção de horas de trabalho, segurança, carteira de trabalho, a do tra: 
E balho, tutela dos sindicatos pelo Ministério do Trabalho), promulga 
ao longo dos anos, foi sistematizado pela Consolidação das Leis do ; 
“balho. Esta medida representou, de um lado, o atendimento das reiving 
cações operárias que foram objeto de intensa luta da categoria por vá 
décadas e, de outro, o controle, através do Estado, das atividades indd 
pendentes da classe trabalhadora, que acabou perdendo sua autonom 
através do controle estatal. 
Essa política acabou por dividir o movimento sindical. Ka parca 
nificativa mostrou-se satisfeita com as “benesses generosamente’ e 
das pelo chefe do governo, como alardeava a propaganda Hoyeinames 
-outra parcela tentou reagir ao controle do Estado e à perda da liberdade po 
lítica. Mas essa corrente foi sufocada porque O regime autoritário impedia a 
manifestações de oposição em todos os níveis. Com o pretexto de man! 
ordem e acabar com a subversão, muitos sindicalistas que se opuseram à novi 
política foram perseguidos, presos, torturados ou exilados durante o 


s 


Novo. À 
A relação dos trabalhadores com o governo era complexa e, por isso, ge! 


muitas controvérsias entre os intérpretes desse período. Para alguns auto! es 
a atuação de Vargas foi benéfica para os trabalhadores, mas outros salientai 
Q caráter autoritário dessa política que resultou na impossibilidade de a! 
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mbrar que o regime nazista transformou-a num dos pilares do poder. O 
stro Joseph Goebbels criou uma máquina de propaganda que serviu de 
o a vários governos em busca do apoio das massas como base de sus- 
tação de suas políticas. 
Antes do Estado Novo o governo brasileiro já se preocupara com a orga- 
io da propaganda política e da censura.’ 
criação do Departamento de Imprensa e Propaganda foi fundamental 
ntido. Ele tinha o encargo de produzir material de propaganda, in- 
vando a produção de cartazes, objetos, espetáculos, livros e artigos 
ecedores do poder. 
s organizadores da propaganda se valeram de símbolos e imagens na 
| de consentimento e adesão da sociedade. A bandeira brasileira e a fi- 
Vargas foram, os símbolos mais explorados nas representações visuais 
ido Novo. Muito significativo É o cartaz no qual se desenha o mapa 
il, colorido de verde e, no centro, a bandeira brasileira com a ima- 
Vargas desenhada na esfera azul; ao lado havia os dizeres. “Fortes e 
S, OS brasileiros do Estado Novo são guiados pela grande trindade na- 
nossa Pátria, Nossa Bandeira, nosso Chefe.” A referência à simbologia 
Santíssima Trindade é clara: a sacralização dos símbolos, como bem 
Alcir Lenharo, emprestava maior força à imagem (Lenharo, 1986). 
ia um cartaz também bastante significativo. Nele aparecia a figu- 
ternal de Vargas acariciando as crianças, seguida dos dizeres: “Crian- 
endendo no lar e nas escolas o culto à Pátria, trareis para a vida 


tentativa de controlar os preços foi nula e o problema se agravou com a en. 
trada do Brasil na guerra em 1942, 

Os salários cresceram pouco na maior parte das indústrias, enquanto q 
custo de vida mais que triplicou entre 1935 e 1945. Em conseqüência diss 
as rendas reais caíram e a maioria das famílias operárias se viu obriga 
restringir a alimentação, como mostram inúmeras mensagens dirigidas 
chefe da nação (Silva, 1992). 

Essa realidade é confirmada por Joel Wolfe, quando se refere ao fato 
que as condições eram tão difíceis a ponto de inquietar os membros da Fed 
ração das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp); os baixos salários e! 
desemprego passaram a ser vistos como uma ameaça à ordem social. A Fi 
sugeriu cautela na construção de casas e restaurantes luxuosos, a fim de ey 
tar a ira dos inquietos desempregados (Wolfe, 1994, p. 42-43). 

O regime alardeava os benefícios da nova cidadania introduzida pel 
regime — a cidadania do trabalho. Era considerado-cidadão quem traba 
e a carteira de trabalho assinada era o documento de identidade mê 
importante. No entanto, o número de desempregados era muito alto; es 
se sentiam, além de marginalizados do mercado de trabalho, excluído 
condição de cidadania. As cartas e os bilhetes endereçados, em tom s 
cante, ao “pai dos pobres” (epíteto atribuído a Getúlio Vargas) demons 
o desespero de ampla parcela da população. 

Mas Jorge Ferreira, em seu estudo sobre o mesmo tema, mostra, taml bé 
através de correspondência enviada ao chefe do governo, que muitos trab 
lhadores se sentiam gratos a ele pelas benesses recebidas através da no a todas as probabilidades de êxito” (Nosso Século, apud Capelato, 
política trabalhista (Ferreira, 1997). 3 P. 48). 

Como se pode observar, a política trabalhista teve leituras diversas: p imagens e os símbolos eram difundidos nas escolas com o objetivo de 
parte de seus destinatários. Isto explica por que os intérpretes dessa políti É à consciência do pequeno cidadão. Nas representações do Estado 
até hoje divergem sobre seus resultados. a ênfase no novo era constante: o novo regime prometia criar o ho- 

Vo, a sociedade nova e o país novo. O contraste entre o antes e o 
à marcante: o antes era representado pela negatividade total e o de- 
do Novo) era a expressão do bem e do bom. Havia romessas de 
O glorioso. Às crianças aprendiam o que significava o novo através 
O governo procurou ampliar a base de apoio através da propaganda po lica de textos em forma de diálogo: as perguntas e respostas ensi- 
ca, arma muito importante num regime que se volta para as massas. idaticamente o sentido das mudanças. 


PROPAGANDA POLÍTICA E PRODUÇÃO CULTURAL 
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Nas publicações destinadas à formação cívica das crianças, como era q) 
caso do Catecismo cívico do Brasil Novo, os pequenos aprendiam a impor. 
tância do princípio da autoridade e da ordem. No item referente ao “Princi. 
pio da autoridade” estava posta a seguinte pergunta, seguida de resposta: 


) AS o chefe da grande família nacional. O chefe da grande fa- 
“Amor, paz, felicidade, generosidade, concórdia constituíam os elemen- 
que compunham a estrutura afetiva organizada para propor a unidade 
n torno de um todo harmônico. Ao estimular esses sentimentos, 
neutralizar os conflitos através da formação da identidade ias 
ia (Capelato, 1998, p. 246-247). 
a engajada ficou a cargo do ministro da Edu- 
7 É ustavo Capanema, responsável pela orientação cultural no período. 
p Mia cultural do varguismo foi coerente com a concepção de Estado 
> poo a atuação do governante. Em nome de valores políticos, ideo- 
Os, religiosos e morais, os representantes do regime justificaram a proi- 
En Valorização de produtos culturais. O poder político definiu, em 
instância, o que deveria ser produzido e incentivou certas oras em 
nento de outras. À defesa da intervenção estatal na cultura, entendida 
ic fator de unidade nacional e harmonia social, caracteri on e perío- 
cultura foi entendida como suporte da política e nessa perspectiva, 
a, política e propaganda se mesclaram. É 
; governo considerava importante a intervenção do Estado na cultura, 
como fator de unidade nacional. Nessa perspectiva, a arte e o ber 
ipromissados foram questionados por Getúlio Vargas nos seguintes ter- 
ão tenho, como é moda, desdém pela cultura ou menosprezo pela ilus- 
No período de evolução em que nos encontramos, a cultura 
al sem objetivo claro e definido deve ser considerada, entretanto, luxo 
à poucos indivíduos e de escasso proveito para a coletividade”: 
discurso enfatiza a necessidade de que a cultura atingisse setores 
“A benefícios, mas a referência à coletividade explicita a pers- 
À E 3 T 2 política, ou seja, de contribuir para 
me Yarguista concebeu e organizou a cultura com os olhos volta- 
às experiências européias nazi-fascistas. Na Alemanha e na Itália a 
a entendida como suporte da política. No Estado Novo brasileiro 


nce “ad também orientou a política cultural, mas os resultados fo- 
ferentes, 


pretendia- 
cional cole- 


Pergunta: O exercício da autoridade suprema por um chefe não contraria a 
vontade do povo em uma democracia? 
Resposta: Absolutamente, não. O Chefe do Estado, em um regime democrás 
tico como o que foi estabelecido no Brasil pela Constituição de novembro, 
o expoente do povo, o seu representante direto [...] Obedecendo, portanto 
ao Chefe que o representa, o povo, apenas, se conforma com aquilo que ele 
próprio deseja e é executado pelo depositário de uma autoridade por ele con 


ferida. 


A busca de legitimidade fica evidente neste texto. 

No livreto O Brasil é bom o tema da educação aparecia da seguinte 
ma: “O menino, para ser um bom brasileiro, deve também saber ler. 
homem sem instrução é um homem infeliz... Por isso o governo não que 
que haja brasileiros que não saibam ler. Por que o governo não quer? Porgl 
o governo é amigo dos brasileiros e não gosta da ignorância [...]” (apu 
Capelato, 1998, p. 219). 

Muitas biografias de Getúlio Vargas e obras laudatórias ao governo fé 
ram publicadas na época. Nelas o chefe do poder era comparado ora aU 
sociólogo, porque conhecia profundamente a sociedade, ora a um psici 
go, porque sabia interpretar a alma brasileira, ora a Jesus Cristo, porqi 


sacrificava pelo povo. 
A propaganda, além de enaltecer a figura do líder e sua relação 


com as massas, demonstrava a preocupação do governo com a formaçãe 

uma identidade naci oletiva. O sentimento de agregação e pertenciméi 
foi muito valorizado através da associação entre Estado, Pátria, Nação e pô 
como bem mostra a lição 3 do livreto O Brasil é bom: “Se todos os bra 
ros são irmãos, o Brasil é uma grande família. Realmente, é uma grande 
mília feliz. Uma família é feliz quando há paz no lar. Quando os mem 
não brigam. Quando não reina a discórdia [...] O chefe do governo é 06 
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“A produção cultural, a exemplo do que ocorria no fascismo e no nazis- 
, era controlada pelo DIP. Os diferentes campos artísticos foram organi- 
os e concebidos nos mesmos moldes. Cabia às divisões do DIP organizar, 
ar e divulgar a produção artística, popular e erudita; esperava-se que 
rtes se transformassem em elementos formadores das massas. Além da 
ão estética, essas iniciativas deveriam atingir os objetivos de educação 
colaborando para consolidar o sentimento de nacionalidade. 

O limite da tolerância era a proibição do exercício da crítica. Apesar dessa 
ção, a proximidade de intelectuais independentes com órgãos de cultu- 
Estado mostra que o espírito de conciliação predominou nas relações 
e política e cultura durante o Estado Novo. A política de conciliação no 
da cultura permite afirmar que havia uma diferença importante do 
brasileiro em relação aos modelos alemão e italiano. 

O cinema, o teatro, a música, as artes plásticas foram valorizados duran- 
stado Novo, mas não da mesma forma ou com igual intensidade, 

O cinema recebeu especial atenção porque nessa época a imagem passou 


Considerada como instrumento importante para a conquista das mas- 
Os ideólogos do Estado Novo e o próprio Vargas demonstraram grande 
nesse campo. O governante concebia o cinema como veículo de 
Tução e, nesse sentido, declarou “o cine será o livro de imagens lumino- 
m que nossas populações praieiras e rurais aprenderão a amar o Brasil. 
ta massa de analfabetos, será a disciplina pedagógica mais perfeita e fácil”.7 


o apoio do governo, a indústria ria cinematográfica, até então defici- 


No Estado Novo a função do artista foi definida como socializadora em 
nível nacional e unificadora em nível internacional. Deveria cumprir a mis 
são de testemunho do social, o que em muito ultrapassava a mera produçã 
de beleza. A arte se vinculava ao nacional. Para exprimir os sentimentos 
ciais o artista deveria se inspirar em nossos temas e motivos mais tí 
(Goulart, 1990, p. 100). Nesse contexto, a arte se voltou para fins util 
em vez de ornamentais e, através dela, buscou-se ampliar e divulgar a doutri 
na política do governo. 

A partir dessas concepções, o varguismo atuou ante a produção cultura 
do período que se inseria num projeto político. 

O apoio de inirloseci e artistas ao Estado Novo e a convivência “ 
fica” dos que se opunham ao governo autoritário com o Ministério da 
cação, representado por Capanema, permitem explicar uma das caracterís 
peculiares do regime. Segundo alguns autores, a postura controvertida. 
Gustavo Capanema, que esteve à frente do ministério entre 1934 e 1945, 
responsável pela atitude conciliatória e ambígua do Estado Novo no plan 
da cultura, que até hoje causa perplexidade entre os analistas do período. 
ministro tinha especial preocupação com o desenvolvimento da cul 
procurava impedir que “a nacionalidade incipiente fosse ameaçada por O 
tras culturas e ideologias”. Pertencera, nos anos 20, ao grupo de intele 
mineiros com os quais continuou mantendo contato nas décadas posterioi 

Como mostra Sérgio Miceli, personalidades de diferentes tendênci 
-gravitaram em torno do” ão. O autor considera que, 
gestão Capanema erigiu uma espécie de território livre infenso às salva s pôde equilibrar-se. Alguns cineastas batalharam para fazer do Estado o 


das ideológicas do regime (Miceli, 1979, p. 161). Entre os nome: mecenas do cinema brasileiro, reivindicando, portanto, que ele de- 
g g , ntre os nomes : q 

pacu postos junto a esse ministério, muitos deles não se identificavai enhasse um papel ativo e protetor dessa atividade cultural para fazer 

logicamente com o regime, como era o ca: te ao cinema norte-americano, muito bem situado no mercado brasilei- 


a 1 do poeta mineiro a 
de Andrade, chefe de gabinete do ministro, que em 1945 de P ndendo aos apelos da classe, o governo decretou, em 1932, a lei de 


rou-se simpatizante do comunismo. 
Não só a revista do DIP — Cultura Política (dirigida por Almir d tria cinematográfica, até então deficitária, conseguiu equilibrar-se. 
jornais varguistas A Manhã (dirigido pi ilio Vargas foi considerado pela categoria beneficiada como o “pai do 


Andrade) —, mas também os j 

Cassiano Ricardo) e A e A Noite ( (dirigida por Menor dal Picchia) publie brasileiro”. Um “cinematólogo” entusiasta enalteceu o governante 
r do cinema nacional, argumentando que “[...] o coitadinho era um 

ma na direita católica aos comunistas. 


lho raquítico, enfezado, quase a morrer à míngua [...]”, mas Vargas deu 
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existência real ao cinema brasileiro: “Tonificou-lhe o anemizado organismo, 
injetou-lhe força, energia, descobrindo, para isso, como se descobrisse ente eu não tinha juízo, mas resolvi garantir o meu futuro/sou feliz, vivo 
ovo de Colombo, a mais benéfica e providencial das vitaminas: o “short bra: muito bem/a boêmia não dá camisa a ninguém/e digo bem” (Haussen, 1992, 
sileiro de exibição obrigatória, estabelecida pelo decreto nº 21.240, de ab; ril 81). 
de 1932.” 

Coube ao Instituto Nacional de Cinema Educativo a tarefa de organi 
e editar filmes educativos brasileiros. A Divisão de Cinema e Teatro do DIP 
ficou encarregada de realizar a censura prévia dos filmes e a produção d 


onde de São Januário/leva mais um operário/sou eu que vou trabalhar/anti- 


Heitor Villa-Lobos foi a grande personalidade musical associada ao Es- 


sitor: “nenhuma arte exerce sobre as massas uma influência tão grande 
to a música. Ela é capaz de tocar os espíritos menos desenvolvidos, até 
O os animais. Ao mesmo tempo, nenhuma arte leva às massas mais subs- 


Cine Jornal Brasileiro. 
Os documentários cinematográficos, de exibição obrigatória, mostrav; 


as comemorações e festividades públicas, as realizações do governo e os atof ncia”. Acreditava, ainda, que a falta de unidade de ação e de coesão, neces- 
das autoridades. À intensidade da produção de documentários pelo DIP rias à formação de uma grande nacionalidade, poderia ser corrigida pela 


rou protestos dos produtores, que a consideravam uma forma de concorrên 
desproporcional, já que os exibidores preferiam cumprir a lei de obri 
toriedade com os filmes produzidos pelo governo. Havia concursos, 
prêmios em dinheiro, para os melhores documentários, o que levava os pro 
dutores a abordarem temas do agrado do regime (Garcia, 1982, p. 104-10. 


ducação e pelo canto: “o canto orfeônico, praticado pelas crianças e por 
propagado até os lares, nos dará gerações renovadas por uma bela disci- 
a da vida social, em benefício do país, cantando e trabalhando, e, ao can- 
devotando-se à pátria”. O compositor saiu a campo para divulgar suas 
as; fez conferências e concertos pelo Brasil afora e formou um coral de 
mil vozes para o canto de hinos patrióticos e educação de sentimentos 
vicos (Schwartzman, 1984, p. 90). 

No que se refere às artes plásticas, a pintura também foi concebida com 
Istrumento de formação nacional. Os murais do Ministério da Educação 


Icomendados por Capanema a Cândido Portinari expressam a ideologia do 
ime. Cabe lembrar que o ministro, nessa ocasião, defendeu e protegeu 
tinari contra as acusações de esquerdista e comunista. Os temas sugeri- 
3S para composição dos quadros são reveladores: eles mostram aspectos 
lamentais da evolução econômica, da vida popular, os tipos nacionais 
mo o gaúcho, o sertanejo, o jangadeiro (Schwartzman, 1984, p. 95). 

A arquitetura foi concebida, como na Alemanha e Itália, com o objetivo 
€ demonstrar a gandiosidade e a pujança do poder. Nessa perspectiva fo- 
im realizadas algumas construções de edifícios públicos, como o Ministério 
à Educação e Saúde, Ministério do Trabalho, Ministério da Guerra, Cen- 
il do Brasil. Vargas, ao inaugurar o Ministério do Trabalho, Indústria e 
%omércio, em 1938, associou a solidez arquitetônica da construção à obra 
é integração social iniciada com a Revolução de 1930 (Garcia, 1982, p. 109). 


minhos do céu, também foram realizados no período com o mesmo objeti 
Mas eles não conseguiram competir com as produções norte-americanas, 
mercado brasileiro, à época, já era bom receptor dos filmes hollywoodianos 
Como mostra Claudio Aguiar Almeida, esse tipo de filme não cumpriu a t 
refa de tornar-se “agitador das almas”, como pretendiam os incentivadore 
do cinema nacional. As “almas brasileiras continuaram entregues ao cul 
dos heróis, divas e ideais veiculados por Hollywood” (Almeida, 1993, p. 203 
Os ideólogos nacionalistas preocuparam-se também com a música bra! 
leira. Havia incentivo às músicas cujas letras fossem adequadas aos valoré 
apregoados pelo regime, como era o caso da exaltação do trabalho e da ni 
cionalidade. O melhor exemplo nesse sentido foi a “Aquarela do Brasil” 
Ary Barroso. Alguns autores foram pressionados a modificar a letra de 
bas: a que enaltecia a malandragem teve de ser alterada. É bem conheci 
caso de Wilson Batista, “malandro” consagrado que acabou compondo, 
Ataulfo Alves, o samba “Bonde de São Januário”, em 1941, cuja letra 
ma: “quem trabalha é quem tem razão/eu digo e não tenho medo de errati 


128 129 


O BRASIL REPUBLICANO 
O ESTADO NOVO: O QUE TROUXE DE NOVO? 


Entre os ministros de Vargas, Capanema notabilizou-se pela extrema, E 
ig — SÃO E RESISTÊNCIA AO ESTADO NOVO 


capacidade de conciliação. Sua atuação conferiu peculiaridade ao regimi 
“brasileiro pelo fato de ter acolhido intelectuais e artistas de diferentes ten: 
dências ideológicas num regime de natureza autoritária. Getúlio Vargas, 
por sua vez, era benquisto entre os “trabalhadores” do rádio, teatro € 
cinema em virtude das leis que regulamentaram o exercíc 1 
“sões. O depoimento de Mário Lago, à época comunista e opositor 
Estado Novo, revela bem a relação amistosa do chefe do governo com l 


ização da propaganda e d ã 
z: la repressão constitui is pil 
da tuiu os dois pilares de 
É Eus, 

A pı a Sae inspirada no modelo instituído na Alemanha 
o ministro Joseph Goebbels, tinh: jeti 
i tinha como objetivo conquista; 

entes para a nova política e a i i a 

polícia exercia repressão aos ii 

; oposi! 
gime, tendo como tarefa garantir a nova ordem. Ae 
ENAA TREET te — Prisões, tortura, exílios, censura —, que atin- 
u : siderados subversivos (comunistas, socialistas, anarqui 
mo os opositores liberais. i Siir 


classe artística: 


[...] O Getúlio tinha a admiração dos artistas por uma razão muito simples 
Foi o autor da lei que praticamente regulamentou a profissão e do direito 
autoral, que deu uma estrutura ao recebimento desse direito — a lei Getúlio 
Vargas. Razão por que havia uma aura de ternura, de agradecimento, de gra: 
tidão do artista à sua figura [...] Todo 31 de dezembro havia uma serenata né Âs vítimas da repressão não foram poucas. Ela já mostrar: 
jardim do Palácio da Guanabara e o pessoal ia oluntariamente [...] (La ftir de 1935 e a Carta de 1937 con eriu-lhe legalidade. N: Anaita 
P" eA T c a  INa! 
citado em Haussen, 1992, p. 85). Novo muitos permaneceram presos e muitos Pa 3 
Icionári ados, Os 
E 5 de 1935 foram torturados e receberam penas altas. Muitos 
pancados, tiveram os corpos queimads i 
Ce los. A mulher do líd, 
Luís Carlos Prestes, OI 3 o líder comu- 
» Olga Benário, foi entregue aos $ 
alemães 
ndo num campo de concentração. e acabou 
ibu. i à 
Tribunal de Segurança Nacional fora criado em 1936 para julgar os 


interessante ao governo também deixavam clara a natureza política dos p 
tici p 
ipantes do levante comunista de 1935. A partir do Estado Novo, tam. 
, tam- 


T Ee a julgar seus adversários políticos. A polícia política do Distrito 


foi chefiada por Filinto Müller, um militar de carreira. Filho da oli- 


Evidentemente, nem todos tinham motivos para ser gratos ao regime e 
chefe do governo. Os que foram atingidos pela censura sentiram na pele 
consegiiências do autoritarismo vigente. As pressões para produzir o que er 


jetos culturais. 
A forma autoritária do poder garantida pela Constituição de 1937 cert 


mente impediu a divulgação de obras críticas. 
Durante o Estado Novo, alguns produtores de cultura foram vítimas mato-grossense, participou dos levantes tı i 
censura e outras formas de repressão, mas houve aqueles que se seni tira x Coluna Prestes. Foi exilado na Argentina E enentistas em 1922, 1924 
beneficiados. Muitos intelectuais foram convocados a participar da org jse na Revolução de 1930. Foi chefe da PE 5 Ea 
] reod Ori a Civil do Rio de Janeiro 
artamento de Ordem Política e Social. Como chefe da polícia polí- 


zação do novo Estado e a teorizar sobre a “questão nacional” ou a criar ob 
de artes, adequadas aos propósitos do novo poder. Essa participação, do Estado Novo, teve papel fundamental na 
PRE 3 ` o E à man ã é 
última instância, serviu para legitimar o Estado oriundo de um golpe e co €, como tal, foi responsável pela Red Erenção da po pú- 
te a CRER sit ri saia opositores do regi 
iorm ime. 
ente não só admitiu que houve tortura no Estado Novo, E 


ferir ao regime uma “cara” mais benevolente, 
esponsabilizou-se por ela. 
O só o: ivos comuni 
E S SG comunistas, mas também os integralistas, foram 
À > 
essão do Estado. Embora houvesse coincidência de pontos de 
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erá-la como digna de estudo em sala de aula; por isso, acabou desistindo 
ensinar Direito Constitucional. 
Havia uma ligação entre políticos, jo; 


vista entre a ideologia estado-novista e a integralista, os camisas-verdes 
presentavam um partido que almejava ascender ao > poder. Getúlio Varg; 
prometera o Ministério da Educação ao líder do movimento, Plínio Sa 
do, mas, além de não cumprir a promessa, excluiu-o do poder por se 
de um movimento claramente identificado com os nazi-fascistas, com os quai 
o governo tinha afinidades mas procurava não se identificar explicitamente 
Também foram reprimidos os que tentaram organizar o nacional-soci 
lismo no Brasil. O golpe de 1937 colocou os nazistas na ilegalidade, 
eles continuaram a agir clandestinamente. A repressão intensificou-se a pai 
tir da entrada do Brasil na guerra contra o Eixo. Nesse contexto, não só 
nazistas, mas todos os alemães, passaram a ser considerados inimigos da p 
Apesar da intensa repressão e ausência de liberdade de expressão, a o 
sição ao regime e seu chefe, mesmo proibida, não deixou de ser manifestad 
Como exemplo, cabe mencionar o caso de professores e alunos do ensii 
Superior que procuraram organizar uma reação contra a ditadura. 

Na Faculdade de Direito de São Paulo desenvolveu-se, logo no início. 
Estado Novo, o foco mais significativo de oposição ao regime. John Fost 
Dulles descreveu, em detalhes, esse movimento (Dulles, 1984, p. 87-88 

Vários políticos partiram para o exílio no exterior, como foi o 
Armando de Sales Oliveira, que chegou a ser preso, Flores da Cunha e 
vio Mangabeira. Em São Paulo, passaram pela prisão Tiradentes os po 
cos Paulo Nogueira Filho, Antônio Pereira Lima e Antônio Carlos de À 
Sodré. 

Também foram n perseguidos jornalistas como Paulo Duarte e 
Mesquita Filho. Este último era proprietário do jornal O Estado de S. R 
e um dos principais articuladores da revolução de 1932, bem como da č 
panha de Armando de Sales Oliveira para a Presidência da República, 

“Julio de Mesquita Filho orara com Paulo Duarte na publica: 
jornal clandestino Brasil. Os dois jornalistas, bacharéis pela São Francis 
se juntaram à luta dos “universitários: foram presos várias vezes e a 
se exilando, antes do fechamento e expropriação do Estado de S. Pai 

1940, por ordem da ditadura. 

A repressão provocou resistências. Sampaio Dória, advogado e pro 

sor de Direito, atacava a Carta Constitucional de 1937, recusando-se a 


itre políticos, jornalistas, professores e estudantes 
F o. Pedro Ferraz do Amaral j rnalista do Estado de 5. Paulo, 
tribuiu panfletos contra o Estado Novo; era amigo dos estudantes de Di. 
to e conspirava com eles. Os professores Waldemar Ferreira, Vicente Rao 
tônio Sampaio Dória, considerados mais adversos ao regime, foram 
nitidos por orientação de Getúlio Vargas e readmitidos em maio de 1941 
es, 1984, p. 110-111). E = E Sc 
Em meados de julho de 1938 os estudantes tiveram conhecimento da vi- 
de Vargas a São Paulo. Alguns membros do Centro Onze de Agosto viram 
a oportunidade para fazer com que o Centro declarasse o presidente 
ona non grata. Os estudantes de Direito conseguiram realizar a publica- 
seis números do jornal Folha Dobrada. Uma ilustração na primeira 
mostrava uma espada e um capacete sobre um livro aberto, com uma 
s folhas parcialmente dobrada. Em editorial, exigiam representação 
s sufrágio universal, liberdade de expressão e uma “Constituição do 
(Dulles, 1984, p. 113-114). 
ém da Faculdade de Direito de São Paulo, considerada principal foco 
Fesistência a Vargas, outras organizaram movimentos contra a ditadura: 
dades de Direito do Distrito Federal e de Salvador a reação foi lide- 
à po estudantes comunistas; nas Faculdades Politécnicas e de Medicina 

O Paulo houve participação de comunistas e liberais. 

n agosto de 1937 foi fundada a União Nacional dos Estudantes (UNE), 
la durante o Estado Novo. O Segundo Congresso Nacional dos RE 
oi realizado em dezembro de 1938 em plena vigência da ditadura. A 
ade manteve-se neutra até o momento que antecedeu o posicionamento 
o brasileiro no conflito mundial. Após o afundamento dos navios 
eiros, os estudantes, tendo a UNE à frente, fizeram manifestações em 
dos Aliados; o ápice foi a marcha de 4 de julho de 1942, ato inédito e 
ande repercussão no Estado Novo. 
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RE NO ESTADO NONG ca, Filinto Müller, e o diretor do DIP, Lourival Fontes, també 
3 Lou 'ontes, também eram dessa 


ndência. 2 ministro da Guerra, general Eurico Gaspar Dutra, e o eneral 
Jó is Monteiro eram favoráveis à Alemanha, pois, além da ide, 
O- 


gicas, O io 
Bicas, o comércio de armas com aquele país era importante nessa época. 


havi 
ia os defensores dos EUA, como era o caso do ministro das Relações 


dores, Oswaldo Aranha. Quando o Brasil declarou gue; 
áveis ao Eixo foram substituídos no poder. CR 
O governo não admitia semelhança como os reg 
ndo enfatizar a originalidade do Estado Novo. 
es idéias postas em prática nesses regimes: legis 
Ee representação corporativista, e até mesmo o anti-semitismo se f 
te em certas esferas, sobretudo na política de imigração. a, 
ando os EUA entraram na guerra, depois do ataque japonês a Pearl 
Os norte-americanos sobre os países latino-ame- 
o a Para acompanhá-los foi intensa. No início de 1942 houve uma co 
cia interamericana de chanceleres no Rio de Janeiro, a 
ntado por Oswaldo Aranha, ii 


As manifestações em favor da declaração de guerra ao Eixo se intensificaram 
nesse ano. Nas grandes cidades brasileiras, multidões foram às ruas para pres; 
sionar O governo. 
A Segunda Guerra Mundial teve início em 1º de setembro de 1939 com 
a invasão da Polônia pelos exércitos de Hitler.” A partir dessa primeira vii 
ria muitas outras se sucederam. Mas os nazistas sofreram grande derrota n 
Rússia, o que serviu para mostrar que a invencibilidade apregoada pelo líder 
alemão era um mito. 
O governo Vargas mantinha-se como observador do conflito, sem decla: 
rar preferências por qualquer dos lados beligerantes. Mas, a partir da derti 
tada Alemanha e das pressões do governo americano, bem como da populaç 
brasileira, começou a preparar-se para a entrada no conflito. 
Antes da Guerra, o governo alemão procurara ampliar a área de infl 
a América Latina, região que já se caracterizava pela forte presença nº 
te-americana no plano econômico e político. O mercado brasileiro foi u 
dos alvos privilegiados da concorrência da Alemanha com os EUA na rt j: 
Além da importância do mercado brasileiro, a presença da colônia alemã 
país explica o interesse desse país pelo Brasil. a 
Os resultados foram significativos: nessa época o comércio brasileiro co fossem bombardea dos 
a Alemanha aumentou muito, chegando a ocupar o segundo lugar, enquan n por todo o país. Alemã 
os EUA ocupavam o primeiro. o 
No início do conflito, como foi dito, o governo brasileiro procurou 
a neutralidade, apesar das afinidades que o regime vinha demonstrando € 
os modelos fascistas (italiano e alemão). Getúlio Vargas fez um duj 
entre os seus dois maiores parceiros comerciais, procurando tirar provi 
dessa situação. A neutralidade era vantajosa do ponto de vi a 
além disso, o governo brasileiro mostrava-se cauteloso, procurando ob 
var o desenrolar dos acontecimentos. 
Entre os ideólogos e funcionários do governo havia divergências de 
sições. A ala germanófila no governo era forte. O próprio Vargas se mo 
favorável a uma aproximação com os alemães em 1940. O ministro da. 
ça, Francisco Campos, elogiava abertamente Hitler, o chefe da polícia f 


tra i 
rra ao Eixo, os 


imes nazi-fascistas, pro- 
Mas compartilhava mui. 
lação social, propaganda 


na qual o Brasil 


ixo (em troca os EUA forner 


oba des e japoneses passaram a ser hostilizad s pela 
ment Tclais, empresas, residências, escolas, clu- 
E atacados pela população em fúria contra esses “estrangeiros”. 
E E 42, A partir de fevereiro, foram bombardeados 21 navios brasile: 
C o E indamento dos navios pelos alemães, o clima de hostilidade 
r: q Nazismo se acentuou no país e a sociedade se manifestou. Em jinho 
ano Começaram as passeatas em favor da entrada do Brasil na guerra 
6 Eixo. Em 1 31 de agosto o Brasil declarou guerra Ale aa 
a em favor dos Aliados; A partir desses episódios, o apoio 
argas intensificou-se e até mesmo o Partido Comunista definiu-: 
io nacional” em torno do chefe do governo. A E 
meados de 1944 a Força Expedicionária Brasileira (FEB) foi pai 
à juntar-se às tropas norte-americanas. Tanto a ida quanto a x E 
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iros anos da ditadura, essa resistência era muito limitada, tendo como 
cipal expressão os estudantes e professores do Largo de São Francisco. 
advento do Estado Novo, fruto de um golpe apoiado por militares e 
forças conservadoras da sociedade, não se originou de um movimento 
as nem se caracterizou pelo aspecto mobilizador, como ocorreu em 
países nesse período. Considerando o povo b; a 
cipação política (a grande ar eendo rr E 
mento), os ideólogos do poder, que organizaram o Estado pelo alto, ti- 
ma preocupação de « nquistar as elites, consideradas peças importantes 
onstrução de um novo país. A proposta de consenso era mais dirigida a 
No entanto, pouco a pouco, através de medidas que atendiam às reivin- 
populares, os apelos para que dessem apoio ao governo foram fruti- 
entre os trabalhadores, Getúlio Vargas acabou ganhando muitos 
s. A novidade da política de mass; onsistia no fato de que esses atores 
chamad a estar presentes, ainda que sob controle, na « cena política, 
discurso estado-novista valorizava os setores populares, invertendo uma 
sempre imputou ao povo a responsabilidade dos males do país; a 
f dos anos 30, as elites de outrora foram criticadas pelo seu distancia- 
to da “alma da nacionalidade”, deixando-se fascinar pelos exemplos 


dos pracinhas foram cercadas de manifestações populares. O desfile i 
vitória no Rio de Janeiro foi uma festa popular e os poong 
cebidos como heróis, e assim permaneceram na memória dos brasil; 
da época. Mas a guerra não é uma festa e os joy uê pagaram em pr 
alto: permaneceram cerca de oito meses na Itália, uma terra desconhų 

da, e enfrentaram um frio rigoroso. Houve muitas mortes e muitos volt 


ram mutilados. 


AS CONTRADIÇÕES DA DITADURA E SUA QUEDA 


Com a vitória dos Aliados foram postas em xeque as ditaduras e isso favo 
ceu os opositores de Vargas. As contradições do Estado Noyo, um reg 
internamente autoritário e externamente favorável à democracia, torna 
se explícitas e isto enfraqueceu o prestígio do “ditador”, que passou a 
alvo de oposição mais sistemática. 

O dilema enfrentado pela ditadura era o seguinte: como lutar p 
mocracia externamente e manter o Estado autoritário internamente. E 
são popular, que exigiu a entrada do Brasil na guerra com os Aliados, jád 
mostras dessa tensão, que se foi agravando até o fim do conflito. 

Havia sinais visíveis de que o regime se debilitava. O socat conseg 
impedir que a imprensa divulgasse as primeiras manifestações contr: É 
ele, mas em 1945 já não podia abafá-las. Os liberais, pouco a poucal 
raram a voz e os cooptados não tardaram a retirar o Seu apoio ao 
fala apologética foi substituída pelo discurso de oposição, engavetado d 
nor da contradição político-ideológica, a entrada do Brasil na gu 
tornou mais difícil a vida dos brasileiros. A falta de víveres, oa 
custo dos produtos essenciais, a necessidade de a clase média apelar p i 
câmbio negro produziram descontentamentos, a impopularidade do 
no cresceu, favorecendo a organização das oposições (Carone,1976, ps 

298). 
A partir de 1943 o governo, enfraquecido, enfrentou uma res 
sistemática, que partiu de vários setores da sociedade. No entanto, nos 


ação social, política e cultural: ele era apontado como a única enti- 

Capaz de comandar a construção da identidade nacional. Elaborou-se, — 

à, im projeto político-pedagógico para educar as massas (Velloso, 1987, 
8). — o e 

5 getulistas acusaram os críticos do regime pela pretensão de fazer re- 

Progresso, por quererem recuperar aspectos de um passado morto, 

m marcha à ré no tempo e sustarem o surto glorioso de uma evolu- 

Contestar os oposicionistas, ainda salientaram: “O Brasil, mercê do 

O Vargas, cresceu tanto em prestígio que se enquadra entre as seis 

Es nações do mundo.”'2 

O enaltecimento dos feitos do Estado Novo não impediu a queda do 

E: Ao perceberem que o processo de redemocratização era irreversível, 
istas mudaram de tática e passaram a atribuir ao governo o mérito 

movimento. A imprensa governista afirmou que “[...] o magnânimo 
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has. Esse tipo de argumento justificava a intervenção do Estado na, 
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chefe, por um ato de generosidade, benevolência e clarividência o líder Luís Carlos Prestes lançou a campanha da “Constitui 

democracia aos brasileiros”. Os opositores reconheciam que o chefe do jo” e em agosto surgiu o mento ES m a > 1 onstituinte som 
governo promovera o progresso material dentro da ordem mas não souber; o a aE » lançado por líderes 
conciliar a ordem com a liberdade. 2 CO “raba, ea ques em passeata públi- 

As manifestações em favor da liberdade foram acontecendo a partir d “O movimento prosseguiu RS Ce f vA 
1943: o “Manifesto dos Mineiros”, assinado por intelectuais, políticos outubro, um golpe militar depôs Getúlio Varı AEN NeTpIROS: Em 29 
empresários, alegava o seguinte: “Se lutamos contra o fascismo, ao lado d  Fetirando-se para sua terra natal em São B a qpe renunco AORA 
Nações Unidas, para que a liberdade e a democracia sejam restituídas a Sota 
dos os povos, certamente não pedimos demais reclamando para nós mé 
os direitos e as garantias que as caracterizam.” Esse argumento explicit 
bem a contradição do governo. O jornal Resistência, fundado em 1944, @ 
culava clandestinamente exigindo redemocratização do país. Os oficiais € 
FEB pediram ao general Eurico Gaspar Dutra, então ministro da Guerra, q 
foi visitá-los na Itália, a volta da democracia. 

O ministro Oswaldo Aranha demitiu-se do posto de ministro em prot 
to contra a repressão promovida contra os que exigiam a volta da liberd 
Estudantes e políticos foram presos por esse motivo. Em 1945, o I Conj 
so Brasileiro de Escritores, ocorrido em São Paulo, exigiu a volta da leg 

de e do sistema eleitoral mediante sufrágio universal. O general Góis Mont 


manifestou-se em favor das eleições; em fevereiro, o governo assinou um bem mai 
5 i mais longe. A era Vargas é se i 
gas é sempre mencionada por admirad: 
dicion: ndo eleições num 90 osit por admiradores 
A al, fixai mie wasi razo de 3 Psitores como um momento especial da história brasileira, e Getúli 
O período que se seguiu foi de intensa agitação. Em meio às greves € Se impôs como um dos principais ex] oentes da lít Rra A etúlio 
tra a alta do custo de vida e os baixos salários, às manifestações pró-an ar ou elogiar, o varguismo continua eim uma 7 E i is ig 
os partidos foram se constituindo e definindo candidatos à Presidência nsão da história política brasileira. N; a erência essencial para 
ao]: a 5 é o rasileira. Não é por acaso que os histo- 
Ripýbliça; A União Democrática Na cional, fundada rm fevereiro, iig têm revisitado, com tanto interesse, essa época, mas erp o 
nome do brigadeiro Eduardo Gomes; o Partido Social Democrático D Novo, que, apesar de exorcizado pelo seu aspect: s : 
criado em Minas Gerais, apoiou o nome do general Dutra. DO is en ques RO Es O claramente autori- 
O Partido Trabalhista Brasileiro estabeleceu-se logo a seguir, por in ção das Leis do Trabalho, considerad e ames como a Con- 
Sarco irana ends Mesa 2 abalho, lerada a maior heran: i: 
va dos correligionários de Vargas, a ele cabendo a presidência do par esclarecer que, n E TE eroa 7 do varguismo. 
PEE E à ea á > ial representou 
a ne q direção ss PSD aee a dede Vargas ento a uma antiga reivindicação dos trabalhadores, o ri ie 
dois pa y a > 
A idence dessa agremiação, A prési Encia dos do k Sta foi a perda de liberdade do movimento operário, que 
força política do líder do Estado Novo e seu prestígio tornou-se ainda lado pelo Estado. » que passou a ser 
finalizar, seria importante tentar responder à questão enunciada no 


te texto, ou seja, o que trouxe de novo o Estado Novo? 
[["""["[""". 


3 Tesistência. Mas a história mostraria que o derrotado 

O Estado Novo, e não seu residente, que voltaria ao poder em 1951 

Ihid J pelo voto e com a preferência de amplos setores sociais, S 
ncipalmente. Antes disso, Vargas mostrava força política nas eleições 


quando elegeu para a Presidência da República o seu candidato 
co Gaspar D tra, vencendo o candidato da oposição udenista Eduar- 
omes. 


° Estado Novo se encerrou em 1945, mas a presença de Vargas na polí- 


visível a partir dos seguintes episódios: nesse 
festação dos comunistas, realizada no estádio do Pacaembu, em São 
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7. Citado em Barreto Filho, Mello. Anchieta e Getúlio Vargas. Rio de Janeiro: DIR 
p. 135-136. 
8. Citado em idem, p. 119. 
9. Um grupo de integralistas, em março de 1938, tentou dar um golpe, que foi re 
mido pelas forças do governo. Houve várias prisões que logo foram relaxad 
10 de maio ocorreu nova tentativa na Guanabara, mas os rebeldes logo se re 
ram ou fugiram. Alguns foram fuzilados perto do palácio do governo e cer 
1.500 foram presos no Rio. No ano seguinte Plínio Salgado foi deportado | 
Portugal. p 
10. O primeiro núcleo do Partido Nacional-socialista surgiu em 1931 em Porto Al 
e chegou a fundar um jornal dirigido à colônia alemã na região. Começaram é 
pandir-se em 1933 no sul do Brasil, onde praticavam atos de violência. Nesse a 
sede do partido foi instalada no Rio de Janeiro. Em 1934, conseguiram orga 
uma manifestação no 1º de maio com 6.000 pessoas em Porto Alegre. Foi cr 
em 1935, o Círculo Teuto-brasileiro com o mesmo objetivo. 
11. Na guerra, as forças estavam divididas por países: compuseram o Eixo a Alen 
a Itália e o Japão. O bloco dos Aliados foi liderado pela Inglaterra e França, ap 
pela Rússia e Estados Unidos, que entraram na guerra posteriormente. Em 194 


ça. O êxito das investidas alemãs era surpreendente. Em 1941 alemães, hú 
búlgaros tomaram a Iugoslávia. A seguir, com o auxílio de tropas romenas, 
ras e finlandesas, o Exército alemão atacou a União Soviética, mas foi entê 
sofreu a primeira derrota significativa. 
12. A Noite. São Paulo, 28 de fevereiro de 1945. 
13. Idem. 
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CONSTRUÇÃO DA NACIONALIDADE: OS INTELECTUAIS E O PODER 


relação dos intelectuais com o sistema de poder tem sido extremamente 
ibricada e complexa, uma vez que, ao longo da história, eles freqüen- 
mente se atribuíram a função de agentes da consciência e do discurso 
oucault e Deleuze, 1979, p. 71). No Brasil, a nossa estrutura patriarcal e 
toritária e a própria condição de país periférico — de grande contingen- 


y liscernimento e expressão, foi facilmente absorvido pelo 
electual brasileiro. Sentindo-se consciência privilegiada do “nacional”, 
constantemente reivindicou para si o papel de guia, condutor e arauto. 
ta conferir a nossa literatura social, cujos exemplos são pródigos nesse 


Nos momentos de crise e mudanças históricas profundas — instaura- 
) do Império, Proclamação da República, Revolução de 30 e Estado 
vo —, as elites intelectuais marcaram presença no cenário político, de- 


O da jovem nação, os intelectuais portaram-se como verdadeiros 
» sentindo-se particularmente inspirados pela idéia nacional. Assim, 
scritores românticos acreditavam ter uma missão sagrada: a de criar 
rio nacionalista, destinado a autovalorização do país (Cândido, 
P. 7). 

agem do regime imperial para a República, os intelectuais voltam 
o-de modernização da 


sociedade brasileira. Eles aparecem como verdadeiros “mosqueteiros inte. 
lectuais”, que, munidos do instrumental cientificista, buscam remodelar q 
Estado, lutando contra a incapacidade técnica e administrativa dos político 


(Sevcenko, 1983). 


guerra, com a derro ada do mito cientificista, o ideal cosmopolita de desen. 
volvimento cede lugar ao credo nacionalista. A busca de nossas raízes, o idea 


CORRS RESID LICANO OS INTELECTUAIS E A POLÍTICA CULTURAL DO ESTADO NOVO 


Se, historicamente, a construção do nacionalismo vinha se constituindo 
uma das preocupações fundamentais dos intelectuais, agora eles passariam 
situar a sua tarefa nos domínios do Estado. Verifica-se, então, a união das 
elites intelectuais e políticas que se pretendem as verdadeiras expressões de 
ima política superior. 

O período do Estado Novo é particularmente rico para a análise da 
elação entre os intelectuais e o Estado, já que nesse mesmo período se 
Ela a profunda inserção desse grupo social na organização político-ideo- 
gica do regime. Nesse sentido, ao longo do texto, temos a preocupação 
enfocar os intelectuais na qualidade de parti icipantes de um. de um projeto 
ol tico-pedagógico, destinado a popularizar e difundir a ideologia d 
ne. 


Na década de 1920, quando se fazem sentir os efeitos críticos do pós: 


de brasilidade passam, então, a construir o foco das preocupações inteli 
tuai Agrupados no movimento modernista, os intelectuais se julgam indis 
duos mais capacitados para conhecer o Brasil. E é através da arte que 
pretendem atingir a realidade brasileira, apresentando alternativas para o d 
senvolvimento da nação (Velloso, 1983). 

Fica clara, portanto, a constituição da identidade desse grupo, que, 
toricamente, sempre buscou distinguir-se do conjunto da sociedade. Seja a 
vés dos ideais da ciência ou da racionalidade (geração de 1870) da arte 
intuição (geração de 1920), imbuídos de vocação messiânica, senso de mis 
são ou dever social, os intelectuais se auto-elegeram sucessivamente 
«ciência iluminada do naciona 
É a partir da década de 1930 que eles passam sistematicament 
direcionar sua atuação par ) para o a o âmbito do Estado, tendendo a identificá- 
como a represen tação superior da idéia de nação. Percebendo a soci 
civil como corpo conflituoso, indefeso e fragmentado, os intele 
corporificam no Estado a idéia de ordem, organização, unidade, Assim, el 
o cérebro capaz de coordenar e fazer funcionar harmonicamente todo O 
ganismo social.! Apesar das diferentes propostas de organização apresen 
das pelos intelectuais ao longo das décadas de 1920 e 1930 — juri 
(Francisco Ca Campos), econômica (Azeredo Amaral) e espiritual a 
Figu iredo) — —, todas convergem para um mesmo ponto: a solução aut 
ria e a desmobilização social (Sadek, 1978, p. 90). 

No Estado Novo (1937-1945), essa matriz ai autoritária de pens 
que confere ao ao ] Estado o poder máximo da organização social, vai à 
contornos mais definidos. As elites intelectuais, das mais diversas co! 
de pensamento, passam a identificar o Estado como cerne da nacion 


Destacar o vínculo dos intelectuais com esse projeto significa 
Idenciar a relação entre propaganda política e educação no Estado Novo. 
esentando-se como o grupo mais esclarecido da sociedade, os intelec- 
buscam “educar” a coletividade de acordo com os ideais doutrinários 


a: o do > Ministério da Educação (dirigido por Gustavo Capanema) 

do Departam to de Imprensa e Propaganda (DIP) (encabeçado por 
al Fontes). Entre essas entidades ocorreria uma espécie de divisão do 

ho, visando a atingir distintas clientelas: o Ministério Capanema vol- 
aa formação de uma cultura erudita, preocupando-se com a educa- 
al; enquanto o DIP buscava, através do controle das comunicações, 
manifestações c da cultura popular. Essa diversidade de orientação 
tica cultural transparece na própria composição dos intelectuais nos 
organismos. O Ministério C: ema reunia um n grupo ligado à 
jarda do movimento modernista: Carlos Drummond de Ar Andrade (che- 
, Oscar Niemeyer, Cândido Portinari, Mário de | 


m diferente era a composição em torno d de Lourival Fontes, que in- 


Nomes como o de Cassiano Ricardo, Menotti Del Picchia e Cândido 


| Filho. Intelectuais esses conhecidos pelo pensamento centralista « e 


brasileira. 
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autoritário, que viria a imprimir um rígido controle nos meios de comuni 
ção. É esse grupo que vai dar as linhas mestras da política cultural direcion 


“A primeira fase de vossa ilustre instituição [ABL] decorreu à margem das 
atividades gerais [...]. Só no terceiro declínio deste século operou-se a simbiose 
às camadas populares. Neste trabalho, porém, interessa-nos, sobretudo, entre homens de pensamento e ação.” 
tacar a ação do DIP na montagem dessa política, demonstrar a atuação des E 
E a pe ea naga Getúlio Vargas, 1943 (apud Vargas, 1944, p. 221-237). 
entidade no seio da sociedade sem privilegiar o pensamento de intelectu 
específicos. Assim, não nos importa que muitos deles tenham pouca proj J $ 
P z ds E R vés dos textos acima é possível começar a estabelecer um confronto en- 
ção ou sejam anônimos. Importa-nos, antes, assinalar a sua doutrina, traze 
do-a para o cotidiano popular. 
O texto se articula em torno de três idéias. A primeira procura m: 


como se E a argumentação dos intelectuais em relação ao papel 


papel dos intelectuais no fim do século passado e no regime do Estado 
o. Embora as perspectivas dos autores sejam opostas, a problemática que 
am é comum. Ambos falam da relação entre a literatura e a política e 
apel da Academia na construção da nacionalidade. Machado de Assis se 


à Academia como uma “torre de marfim”, onde os intelectuais se re- 
am no mundo das idéias, tendo como único objetivo a preocupação 
Do alto de sua torre, eles contemplariam o mundo, refletiriam so- 
sem, no entanto, terem um envolvimento direto com as lutas sociais. 
E sspnd está dament fixado: eles “podem escrever me 


cial, rt alneate quando deixa transparecer os efeitos concretos. 
absorção da ideologia política pelas camadas populares. Finalizando, é no 
propósito apresentar as idéias que vão fundamentar o projeto cul 


O e quieto”. 

início do século passado, conforme lembra Nicolau Sevcenko (1983), 
lectualidade sofria uma situação de marginalidade por parte do Esta- 
incipalmente o grupo que se colocava numa perspectiva mais crítica 
lação à sociedade, como é o caso de Euclides da Cunha e Lima Barreto. 
s intelectuais, que se recusavam a ver a literatura simplesmente como 
o da sociedade”, percebendo-a antes como uma missão, como ins- 
o de transformação social, os caminhos não seriam fáceis. Os obstá- 
uma sociedade tradicional vetariam prontamente os seus projetos 
lação pública, restringindo e demarcando o lugar do intelectual para 
la arena política. Ao intelectual caberia, portanto, a reflexão, a « quietu- 
puramente erudito. Distante das misérias do mundo, ele deveria 
lor das ilusões” capaz de revelar o encanto, o lado feliz e leve da 
Dentro desse quadro, política e literatura apareciam como coisas total- 
istintas: a primeira dizia respeito aos aspectos materiais da vida, en- 
segunda falava do espírito, enfim, dos valores tidos como superiores. 


Estado Novo, analisando a vinculação dos intelectuais modernistas co 


regime. Essa vinculação é de extrema importância, uma vez que dá a € 


nhecer um dos núcleos organizatórios mais sólidos do regime: a 
Esse núcleo permite explicar a integração dos vários grupos de intelect 
ao regime, assim também como a própria organização social gerada a 

tir dele. 


DA “TORRE DE MARFIM” À ARENA POLÍTICA 


“[...] a Academia Brasileira de Letras tem que ser o que são as instil 
análogas: uma torre de marfim [...].” 


Machado de Assis, 1897 (apud Campos, 1935, P 


OM BIAS EA REFUIFICERG OS INTELECTUAIS E A POLÍTICA CULTURAL DO ESTADO NOVO 


Proferido na ocasião da fundação da Academia Brasileira de Letras, o jusões” necessárias ao bom andamento da ordem social (tempo de Ma- 
discurso de Machado oferece um interessante confronto com a ideologia do hado de Assis), seja envolvido nas lutas Nacionais (período do Estado 
Estado Novo, no que se refere ao papel do intelectual na sociedade. Nessg V ovo), o e rena pehe cera dare Fabrican- 
sentido, é interessante perceber como a doutrina do regime vai incorpd ar de ilusões ou onena da nacionalidade, e! E oge ao padrão do hio- 
repensar essas idéias, na perspectiva de criticar a atitude isolacionista d em comum. Assim, o intelectual é sempre designado PAEO 
intelectuais. A metáfora da “to da “torre de marfim” é incessantemente reproduzi e alguma função e/ou missão especial que varia de acordo com a con- 
como símbolo d da alienação Ja alienação política em que viviam as nossas elites culi intura histórica. 

O ideal esteticista da literatura, o intelectual erudito e o academicismo sê No Estado Novo, o intelectual responde à chamada do regime, que 
objetos de crítica violenta por parte do regime, que passa a defender E cumbe E uma missão: a de ser o representante da consciência nacio a 
ção social do intelectual, chamando-o a participar dos destinos da naci Reedita-se, portanto, uma idéia já enraizada historicamente no cam- 
lidade. intelectual. O que varia é a delimitação do espaço de atuação desse 

É curioso como um dos ideólogos do Estado Novo — Cassiano Ricard upo — da torre de marfim para a arena política —, permanecendo o 
— efetua o confronto entre Machado de Assis e Euclides da Cunha. À pel de vanguarda social. O trabalho do intelectual — agora engajado 
de Machado é criticada pelo seu “cosmopolitismo dissolvente”. Isto po Bomínios do Estado — deve traduzir as mudanças ocorridas no pla- 
que tomaria como inspiração apenas o litoral, visto como o lado falso político. l i 
Brasil, onde predominaria a influência de valores alienígenas. Sua arte, pí O melhor exemplo que temos para ilustrar essa nova concepção de inte- 
Cassiano Ricardo, seria, portanto, baseada no mimetismo. Já Euclides 
Cunha aparece como aquele que “pensa brasileiramente” e sua obra rı 
senta a a “força orça Original da terra”, porque falaria a “linguagem brasilei 
dos sertões. Na art: uclidiana, segundo Cassiano Ricardo, estaria reti 
da toda a violência e força de um mundo novo (Ricardo, 1940, p. 54 
No Estado Novo, a obra de Euclides é recuperada pela sua dimei 
regionalista, que traduziria a preocupação do autor com os destinos. 


mbro de 1943. No discurso de posse, Vargas criticaria o antigo pa- 
Academia, condenando a “torre de marfim” que isolava o intelectual 
conjunto da sociedade. Argumentava que, por ocasião de sua fundação, a 
demia se constituiria num remanso, alheio às transformações sociais. 
im, políticos e administradores caminhavam de um lado, e intelectuais de 
“ocupando margens opostas na torrente da vida social”. Segundo 
O poeta seria o “lunático, pessoa ausente, habitando um mundo de 
€ imagens”, enquanto o literato era o “teórico, pés fora do solo, 
Eça nas nuvens, alheio às realidades cotidianas [...]”. Predominava, por- 
to, o “desdém do espírito da matéria, gerando a dispersão das energias 
?. Vargas argumentava que somente a partir da década de 1930 é que 
ia sido operada a “simbiose necessária entre homens de pensamento e de 
= À partir daí, a Academia assumiria um novo papel: o de coordenar 
€ valores, imprimindo direção construtiva à vida intelectual (Vargas, 
P- 221-237). 

entrada de Getúlio Vargas para a Academia vem, portanto, reforçar 
postulados doutrinários mais enfatizados pelos regimes represen- 


nacionalidade. 
A doutrina do regime constrói todo um sistema de valores em fun 


qual resgata ou nega o valor do intelectual na sociedade. Assim, na obra 
Euclides, a questão da brasilidade é a instância máxima de sua con: 
A idéia do intelectual como membro do grupo em comunhão com o n 
nal está, então, firmada. i 

Antes de aprofundar a análise sobre a concepção de intelect 
construída pelo regime, consideramos importante reter algumas idéias) 
teriores. Retomando o discurso de Machado de Assis e o de Getúlio Varg 
vemos que ambos tratam de uma questão comum: o lugar de da ti 
conferido ao intelectual. Seja isolado na sua torre de marfim, criand 
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o ao intelectual, Assim l novo 
em 

gi da união eni mem de pensam: 

M e! a, enfim, entre os intelectuais € O el atribuí, l entar o 

le ação, entre a política e a literatura, enfim, entre os intelect papel atribuíd. undam 

d > a polí fi 1 a fund: 


y: BeA E do 
ind i BR e fosse inimigo do Estado, porque este não representava o ver- 

m istralmente essa simbiose, reunindo em si or 

Estado. Vargas personifica magistralmen unindo eu sm 

E ib utos do verbo e da ação, de idealismo e pragmatismo. El 

os atributos do verbo « 


bi ecisórios. No Estado Novo tal fato 
políti competente, capaz de comandar o jogo político, me “não ocorreria mais: o Estado se transformava no tutor, no pai da inte- 
político à ? é d tinos da nacionalidade, na do der Ficar = fi SET p p 
e fletir sobre os des aA ana ao se identificar com as forças sociais, A argumentação se 
intelectual capaz de re! e ndo esse enfoque, o - i - à 

ica do Brasil”. Segui desenvolvia no seguinte sentido: a partir do momento em que o Estado 
dade de autor da “Nova política anova concepgio de inteleetA a z E T an ig ie tadi 

; m ri 
discurso estado-novista constrói um: a eo homer de leri marca presença em to os os omínios da vida social, não h por que o 
Concepção esta que busca diluir as fronteiras no RE aaa intelectual manter a antiga posição de oposicionista ou insistir na mar- 
" caliza-: 
ico” (Velloso, 1982, p. 72-108). 

e o “homem político” ( 


% flito cede lugai ginalidade. De inimigo do Estado, o intelectual deve se converter em seu 
ferida simbiose entre os intelectuais e a política. O confli fiel colaborador, ou seja, ele passa a ter um dever para com a pátria. O 
erida si 


nome de Olavo Bilac é constantemente mencionado como um exemplo a 
seguido pela intelectualidade, uma vez que teria colocado a arte e a 
ultura a serviço da nação. Preocupado com a “educação cívica e senti- 
ntal das massas”,º este intelectual é alvo dos maiores elogios por parte 
ideólogos do regime, Defendendo o Exército como força educativa 
iplinadora e elegendo o senso de dever e obediência como valores 
premos da nacionalidade, a figura de Bilac é recuperada como modelo 
J intelectual brasileiro. 

Fica claro, portanto, o tipo de comportamento social que se espera ou, 
elhor dizendo, se exige dos intelectuais: a sua saída da torre de marfim e 
Fonquista da atuação pública deve se dar em estrita consonância com o 
tado, Se o Estado é que traça as diretrizes da política nacional, o intelec- 
al | deverá necessariamente circunscrever sua esfera de ação aos domínios 


harmonia. 


GETÚLIO VARGAS: O "PAI DOS INTELECTUAIS" 


i ilei ma à 
“Hoje podemos afirmar que existe Ea pa A 
têntica expressão do verdadeiro espírito social. Ne; de 
taram-se as necessidades do nosso presente às FOR pe 
do, para formarem permissão tríplice da política que 


pensar e criar (...)” 


Cultura Política, Rio de Janeiro, 1, março 19: 


i istóri tempo; 

A doutrina do regime procura realizar um corte T F E 3 
. As €: 

trando que o presente veio expurgar os erros do passado a 

“Estado Novo”, “Brasil Novo”, “nova ordem” etc. e .o 

E > j E Ê . 

de marcar o regime como uma fase de redenção, de men De 
E sa redenção só pode adqui: 

lenção só pi ui t 

i ” (Velloso, 1982, p. 83). Essa re à = 
ip É os, desordem, desajuste. O libi 


al porque é capaz de trans- 
» trazendo-as para o seio do Estado, 
irá discipliná-las e coordená-las.? Eles são vistos como os intermediários 
lem o governo e o povo, porque “eles é que pensam, eles é que criam”, 
à, Porque estão encarregados de indicar os rumos estabelecidos pela nova 
tica do Brasil (Velloso, 1982, p. 93). E essa nova política é personificada 
Igura de Vargas: homem de Pensamento e de ação, Assim, ele é o 
digma por excelência a ser seguido por toda a intelectualidade brasileira. 


quando contraposta a um período de I ido 

'mo aparece, então, como a corporificação desse mal, ne 
z ilai, : i 

desastre para a nacionalidade brasileira, porque seria uma ; 


tada, É, portanto, a partir da prática liberal que os doutrinadores do r 
p! pa pi a pı a liberal qj d 

tos) 

explicam todos os males que se abateram sobre o país, 
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Azevedo Amaral distingue os intelectuais do conjunto da sociedad 
mostrando que são estes os mais especialmente indicados para colabora 
com o governo graças ao seu senso de ordem e organização. Isto porqui 
argumenta o autor, os intelectuais trabalhariam com as idéias, retirando 
argumentos da história e da filosofia. Já os voltados para as outras ativida 
des recorreriam às emoções, transmitindo-as através de uma “linguagem, 
panfletária” (Amaral, 1938, p. 268-269). Nas propostas de organização. 
apresentadas pelos intelectuais o autor percebe um estímulo à reflexão, 
ordem e à inteligência; ao passo que nas dos demais a incitação à violência, 
desperta nas massas “paixões sociais perigosas” à boa condução do proces 
so político. Assim raciocinando, Amaral defende a liberdade de expressão 
de acordo com a capacidade mental e cultural de cada um (Amaral, 1938 
p. 268-269). 

É clara a hierarquização dos direitos civis que se evidencia em função das 
diferenças de capacidade. Desse modo, a liberdade de expressão fica restriti 
aos que seriam pretensamente os mais bem-dotados: as elites políticas e o 


deiras reservas da brasilidade que o Estado Novo viria recuperar, asseguran- 
do a continuidade da consciência nacional. O que nas massas ainda é uma 
idéia indecisa ou aspiração mal definida deixa de sê-lo por intermédio dos 
intelectuais que se transformam em seus intérpretes. Apontados como ex- 
pressões mais lúcidas da sociedade, os intelectuais são vistos como os 
 prenunciadores das grandes mudanças históricas e arautos da renovação 
nacional, conforme veremos mais adiante. O que nos importa reter agora é 
a idéia do intelectual na condição de representante ou de intermediário ca- 
paz de captar e exprimir a vontade popular, que será realizada pelo Estado. 
Na base desta argumentação transparece a vinculação entre as elites intelec- 
tuais e políticas: as primeiras pensam; as segundas realizam. Este pensar 
vinculado à ação política implica construir os mecanismos de persuasão ideo- 
lógica, necessários à consolidação do regime. Entramos, então, no terreno 
da ra política, onde os intelectuais têm papel de importância fun- 
damental. 


intelectuais. 

Vejamos como o autor configura o intelectual na perspectiva de el 
lo o colaborador do governo: “Emergidos da coletividade como expres- 
sões mais lúcidas do que ainda não se tornou perfeitamente conscien! 
no espírito do povo, os intelectuais são investidos da função de retrans: 
mitir às massas sob forma clara e compreensiva o que nelas é apenas 
idéia indecisa e uma aspiração mal definida. Assim, a elite cultural do país 
tornou-se no Estado Novo um órgão necessariamente associado ao 
der público como centro de elaboração ideológica e núcleo de irradiação 
do pensamento nacional que ela sublima e coordena” (Amaral, 1938, p 
272-273). 

Aqui encontramos um dos postulados centrais do pensamento político 
autoritário, que é o de entender a sociedade como ser imaturo, indeciso e 
portanto, carente de um guia capaz de lhe apresentar normas de ação ed 
conduta. Mais do que isso: capaz de lhe adivinhar os anseios, de precisá-lo 
enfim, de lhe indicar as soluções. Os intelectuais aparecem v 


DIP: A ENTIDADE ONIPRESENTE 


‘Nesses jornais, nessas vozes que dominam os espaços radiofônicos, nessas 
criações cinematográficas [...] é que estão localizados os elementos que pro- 
porcionam o contato direto do governo com o povo.” 


Anuário da Imprensa Brasileira, Rio de Janeiro, DIR 


E nesse período que se elabora efetivamente a montagem de uma propagan- 
da sistemática do governo, destinada a difundir e popularizar a ideologia do 
e junto às diferentes camadas sociais. Para dar conta de tal empreendi- 
lento é criado um eficiente aparato cultural: o Departamento de Imprensa 
Propaganda, diretamente subordinado ao Executivo. 

Na realidade, as origens dessa instituição remontam a um período ante- 
tior ao Estado Novo. Em 1934, Vargas defendera a necessidade de o gover- 
O associar o rádio, cinema e esportes em um sistema articulado de “educação 
mental, moral e higiênica”. Essa idéia começou a se concretizar no ano se- 
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guinte, quando o primeiro escalão do governo se reuniria para fazer 
avaliação da repressão à Intentona comunista. Nessa reunião seriam lançad 
duas sementes de rápida frutificação: o Departamento de Imprensa e Prop 
ganda e o Tribunal de Segurança Nacional (Tota, 2/1/1980, p. 46-47 e Anuás 
rio da Imprensa Brasileira, s.d., p. 122). Criado pelo decreto presidencial d 

dezembro de 1939, o DIP, sob a direção de Lourival Fontes, viria mat 
lizar toda a prática propagandista do governo. A entidade abarcava os se 
guintes setores: divulgação, radiodifusão, teatro, cinema, turismo e imprensa, 
Estava incumbida de coordenar, orientar e centralizar a propaganda interni 


Nesses inquéritos busca-se sondar a opinião pública a propósito das rea- 
ções governamentais. O programa radiofônico A hora do Brasil, a legisla- 
trabalhista e a figura de Vargas são alguns dos assuntos abordados por 
ssas enquetes. 

A doutrina do regime busca mostrar que o Estado só é capaz de assegu- 
a democracia quando consulta diretamente o povo nas suas mais legíti- 
s aspirações.” Assim, entre o governo e o conjunto da sociedade não há 
jecessidade de intermediários quando o chefe sintetiza a “alma nacional”. 

De modo geral, os canais de expressão da sociedade civil são transfor- 
“e externa; fazer censura a teatro, cinema, funções esportivas € ı recreativa s dos em espaço de veiculação da ideologia do Estado. Muitas das organi- 
„organizar manifestações cívicas, festas patrióticas, exposições, concertos | ações culturais do período vão ser incorporadas pelo governo, como é o 
aso da Rádio Nacional (1940) e dos jornais A Manhã (Rio de Janeiro) e A 
loite (São Paulo). 

Em 19 de abril de 1942, dia do aniversário de Vargas, são inaugurados 
novos estúdios da Rádio Nacional. Na cerimônia, em que Gilberto de 
ade é empossado como diretor da rádio, participam e discursam Lourival 
ontes e o ministro Gustavo Capanema. Gilberto de Andrade anuncia que 
dos seus objetivos é transformar a rádio em veículo de difusão cultural- 


governo (“O conceito brasileiro da imprensa e a propaganda no Esta 
Novo”. Anuário da Imprensa Brasileira, s.d., p. 29-32). 

Em vários estados, o DIP possuía órgãos filiados (os DEIPs) que estavam 
subordinados ao Rio de Janeiro. Essa estrutura altamente centralizada ii 
permitir ao governo exercer eficiente controle da informação, assegurando 
lhe considerável domínio em relação à vida cultural do país. A centrali 
administrativa era apresentada como fator de modernidade, apelando-se pa 
os princípios de sua eficácia e racionalidade. 

Por um dos dispositivos da Constituição de 1937, a imprensa passa a sí 


“ subordinada ao poder público. Francisco Campos, um dos ideólogos da 


Através dessa emissora o regime buscava monopolizar a audiência po- 
ular, contratando uma equipe exclusiva da rádio, onde figuravam no- 
ës como os de Lamartine Babo, Almirante, Ary Barroso, Emili ba, 
projeção no regime e autor da Constituição, defende a função pública d das, Vicente Celestino. Para dar maior atrativo aos programas, 
imprensa, argumentando que o controle do Estado é que irá garantir a ci verno instituiu concursos musicais, através dos quais a opinião pú- 
municação direta entre o governo e o conjunto da sociedade. Alega que esi ica elegia os compositores favoritos. Desses concursos participavam os 
é a única maneira de eliminar os “intermediários nocivos ao progresso”. 
aspecto que chama particularmente a atenção no interior da doutrina é 
“vocação legislativa” atribuída à imprensa, uma vez que consultaria coti 
namente os interesses do povo. A centralização da informação é apresentad 
como uma forma de agilizar o processo de consulta popular, descartando 
o Parlamento como uma instituição anacrônica e deficiente. O jornal A 
nhã, porta-voz oficial do regime, efetua uma série de inquéritos pop! 
sobre a política do governo, que são publicados sob o sugestivo título: 
rua com a palavra”. 


res e Donga. O curioso é que as apurações dos concursos eram rea- 
as na sede do DIP e os resultados transmitidos durante o noticiário 
lora do Brasil (Tota, 2/1/1980, p. 46). Uma maneira eficiente, por- 
» de garantir a audiência popular, obrigando o público a manter o 
lio ligado. 

Para ampliar a audiência do programa e tornar mais agradável a sua 
ção junto ao público, os representantes do regime lançam mão de 
Série de inovações. Assim, em 1942, é criada uma sessão de música 
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A homogeneidade no campo cultural é vista como forma de assegurar a 
ização no regime, que busca invalidar as demais manifestações de cul- 
a como prejudiciais ao interesse nacional. Assim, o rádio deveria aper- 
as relações entre as camadas cultas e populares, sendo o portador do 


folclórica; outra de crônicas; “Talvez nem todas sabiam que...”, destin 
da a dar informações sobre a vida econômica, política e militar, e a “No 
Histórica”, onde eram rememoradas as grandes datas e heróis express 
vos da nacionalidade. Defendendo o ponto de vista de que A hora do Bra 


não seria apenas a palavra do governo, mas a “voz sincera do povo”, bom exemplo, do certo e do direito”. Quando utilizado contra esses princí- 
regime faz realizar uma série de entrevistas radiofônicas sobre a polític passava a afetar a própria segurança nacional. Para evitar essa situação, 


do governo. O objetivo dessas entrevistas, conforme esclareceria o DI ilio Barata, diretor da divisão radiofônica do DIE defendeu a necessidade 
ese empreender ampla obra de saneamento social no setor (cf. Rocha, 1940, 
4-88). 
A doutrina do regime procura diferenciar o que considera o mau rádio, 
tado para a diversão, esporte e humor, do rádio enquanto veículo de cul- 
a. No entanto, esse dualismo de rádio-diversão versus rádio-cultura não 
aleceu, pois ocasionaria fatalmente a impopularidade da mensagem go- 
ernamental. A estratégia utilizada foi bem mais hábil: a de agradar o gosto 
lar, depurando-o dos seus “costumes dissolventes e imorais”. Assim, no 
mbique da civilização e progresso” se efetuaria a destilação necessária, 
ando a homogeneidade cultural almejada pelo regime (Salgado, 1941, 
79-93). 

É a educação popular que irá garantir essa homogeneidade de cultura e 
lores. Nesse período se desenvolve intensa polêmica em torno da parti- 
ção do intelectual nos programas radiofônicos. Até que ponto o rádio 
capaz de garantir o alto nível da produção intelectual? Enquanto fos- 
ículo de comunicação destinado às massas, não teria ele propensões a 
izar essa produção? Essas perguntas, levantadas pelos ideólogos do 
me, se inscrevem no próprio debate em torno da função da obra de 
na modernidade: objeto de fascínio destinado a uns poucos ou ele- 
to a ser divulgado para um público cada vez mais amplo? Para os ideó- 
s do regime, conforme já foi visto, a arte deveria estar voltada para 
utilitários, e não ornamentais. Ampliar o acesso à arte significa, nessa 
hcepção, ampliar a própria esfera de abrangência da doutrina estado- 


era o de substituir os longos e monótonos discursos pelo depoimento vi 


vida, se lembrarmos que o programa A hora do Brasil era ironicament 
chamado de “o fala-sozinho”. 


de de exercer vigilante assistência e severa fiscalização no setor (Salgado, 1 
p. 79-93). A radiodifusão livre é vista como temerária, uma vez que desy 
tuaria a obra educativa visada pelo governo. 

Ocorre que a opinião pública precisava ser conquistada quando 
não estava totalmente isolada da influência de outras fontes de inform 
ção. “Coagir a sociedade por dentro”, esvaziar a legitimidade dos outré 
canais culturais foram estratégias amplamente utilizadas pelos que busc 
vam levar avante o projeto educativo do “novo” Estado.!? Este é apre: 
tado como única entidade capaz de transmitir uma adequada edu 
política ao conjunto da sociedade, por estar desvinculado dos interes 
privados. Nessa perspectiva, a ideologia oficial deve prevalecer porqui 
capaz de unificar e dar coesão às diferentes visões do mundo social q 
são por natureza fragmentárias. O Estado aparece, então, como o únit 
interlocutor legítimo para falar com e pela sociedade. Essa concepçã 
transparece no próprio projeto radiofônico então instituído, que destaca! 
homogeneidade cultural e a uniformização da língua e da dicção com 
objetivos fundamentais. 


A figura de Paul Valéry é o grande alvo dessa discussão por defender o 
Onto de vista de que o rádio desfiguraria a produção intelectual. Para os 
logos essa idéia era inteiramente falsa: enquanto os intelectuais não ocu- 
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passem esse espaço, os programas literários continuariam sendo feitos história exemplar da Inconfidência Mineira penetra no universo cotidiano 


escritores improvisados e “beletristas de terceira ordem”. A colaboração do do ouvinte porque é contada de forma a criar i idade de valores. Vários 
intelectuais no setor só poderia elevar o nível dos programas e garantir o se featrólogos e historiadores são convidados para atuar no radioteatro. É o 


respeito junto ao público ouvinte. Na perspectiva de refutar a tese de Valé 
são realizadas várias entrevistas no meio da intelectualidade. Os nomes de 
Roquette-Pinto, Bastos Tigre, Menotti Del Picchia, Brito Broca e outros 
citados como exemplos de intelectuais engajados no setor radiofônico, 

domina o ponto de vista de que o rádio não implica a desqualificação dk 
pensamento, mas a democratização social. Argumenta-se que a palavra 
da vai ao encontro até do ouvinte indiferente, identificando-se, por isso, 
a “divina arte”, capaz de atingir a todos. O rádio aparece, então, como 
culo de democracia porque é capaz de “fazer a produção intelectual retorn 
ao povo através da linguagem oral” (Castelo, 1942a, p. 203-205). Esse re 


o de Joraci Camargo, que escreve uma série de dramas históricos (Retira- 
da Laguna, Abolição da Escravatura, Proclamação da República) para se- 
transmitidos pela Hora do Brasil (Castelo, 1941, p. 304). O programa 
radioteatro policial segue essa mesma linha doutrinária, só que em termos de 


de suas trapalhadas, tem um grande mérito: o de colaborar sempre com 
is autoridades. O objetivo do programa é o de transmitir ao público uma 
oncepção da vida justa e “confiança salutar na organização policial” do re- 


ime (Castelo, 1941, p. 304). 


izar um público mais amplo. Para atrair os “olhos femininos e infantis” 
ta categoria estão também os operários), nada melhor do que os contos, 
Ônicas e as estampas (Anuário de Imprensa e Propaganda, s.d., p. 90). 
essa literatura o pensamento é resumido em fórmulas ou apenas sugerido 
aneira a não provocar um esforço intelectual por parte do recep- 
Por outro lado, busca-se impor símbolos e mitos de fácil universalidade 
le reduzem a individualidade e o caráter concreto das experiências." Nos 
ntos e crônicas predomina sempre o aspecto do exemplar. Os vultos his- 
estabelecem a trajetória do já vivido, experimentado e consagrado. 
ta segui-los. 
De modo geral, os programas radiofônicos, se não endossam plenamen- 
orientação do governo, seguem-na muito de perto. Censuras e recom- 
s fazem parte de um mesmo sistema, através do qual o regime controla 


zados pelo regime. Francisco Campos defende a técnica intelectualista di 
utilização do inconsciente coletivo para o controle político da nação (C; 
pos, 1941, p. 12). Nessa perspectiva, caberia ao intelectual falar a ling 
gem desse inconsciente, composto de forças telúricas e emoções prim 
A idéia é a de que o irracional tem muito mais força persuasiva do q 
razão porque é capaz de tocar o universo íntimo das camadas popula 
Nele, o mito da nação e do herói encontrariam plena receptividade, 
o fato de o regime incansavelmente recorrer aos dramas épicos, narrat 
vas heróicas, lendas e crônicas. O civismo e a exaltação aos valores páti ic 
compõem inevitavelmente o pano de fundo sobre o qual se desenrol 
essas narrativas. 

Dentro dessa visão doutrinária é que se procura dar uma nova ori 
ção ao radioteatro, no sentido de explorar os fatos históricos para melhé 
atingir o gosto popular. Recomenda-se evitar o estilo dogmático dos hist 


a institui o Prêmio Henrique Dodsworth para a rádio que melhor se- 
e a orientação do DIR'S 


riadores e o tom doutrinário dos sociólogos em prol da narrativa romance “À Rádio Difusora da Prefeitura é apontada como modelo, no qual deve- 
“da. Assim, o drama amoroso de Marília e Dirceu torna-se mais convincen à inspirar-se as demais emissoras. Toda a sua programação é marcada por 


para transmitir o senso de amor cívico do que o puro relato dos fatos. tom doutrinário: saúde e música, cujo objetivo era o de popularizar 
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princípios de educação sanitária; curso de estudos sobre a Amazônia, n esqualificação contra o pe ia Estadia a pes quisa sobre a sua contri- 
trado pelo coronel Pio Borges; e antologia do pensamento brasileiro, 


nada a divulgar lições de civismo. Dentre as iniciativas culturais da e 
são destacadas: a organização de uma discoteca infantil e uma coletâné 
música popular brasileira. Na discoteca busca-se educar a sensibilida 
fantil para as músicas de caráter cívico, canto orfeônico e folclórico. 
objetivo da coletânea é o de divulgar junto aos turistas o chamado “ 
de verdade”. 16 

No interior do projeto cultural estado-novista a música ocupa lug 
grande importância. Apontada como meio mais eficiente de educação 
seria capaz de atrair para as esferas da civilização os “indivíduos an: 
tos, broncos e rudes” (Salgado, 1941, p. 79-93). Não é à toa, portani 


preocupação do regime em interferir na produção da música a populal B . Essa idéia é claramente expressa por um dos locutores da rádio do 
é vista como o retrato fiel c do povo na sua poesia r3 mo espontân verno: “[...] o samba, que traz na sua etimologia a marca do sensualismo, 
Estas expressões de cultura, porém, devem ser policiadas na sua espon eio, indecente, desarmônico e arrítmico, mas paciência: não repudiemos 
neidade, impedindo-se que as músicas abordem “temas imorais” nosso irmão pelos defeitos que contém. Sejamos benévolos; lancemos 
“cafajestagem”. 17 jão da inteligência e da civilização. Tentemos devagarinho torná-lo mais 
p do e social. Pouco importa de quem ele seja filho” (Salgado, 1941, p. 
fiança graças ao seu instinto satírico, capaz de depreciar os fatos e criti 93). EO msi 
os acontecimentos. Para os doutrinadores do regime, a língua se constit 
em patrimônio nacional, no sentido de que preserva a segurança e unii 
do país. As suas “prá ticas abusivas” devem ser, portanto, cuidadosam 
localizadas para serem combatidas. Procede-se, então, a um levantame 
minucioso dos espaços onde-se manifesta essa linguagem não permiti 
nos noticiários policiais, nos teatros de revista, no cinema, que divulg; 
linguajar de artistas estrangeiros, e notadamente no rádio, através dos! 
cutores esportivos.e.sambistas.!* As composições carnavalescas são pai 
cularmente visadas, por recorrerem à paródia e à caricatura. É nesse terre 
que o DIP entrava em ação, censurando as letras que iam contra a éti 
regime. 


“Ritmos como o samba; frevo-e maxixe eram considerados selvagens: 
origens os tornavam pouco recomendáveis. A Frente Negra Brasileira (19: 
como entidade independente, não conseguira sobreviver no Estado No 
sendo fechada por ordem de Vargas. Paralelamente a essa repres 


a por O a eoa diversidade de orientação cultural 
o Ministério da Educação e o DIP. Os intelectuais eram incentivados a 
isar sobre o assunto, podendo até mesmo enaltecer os aspectos positi- 
da cultura africana. O que não poderia ocorrer era o samba continuar 
ifundindo valores que fugiam ao controle do Estado. O público que lê pes- 
é bem diferente daquele que escuta no rádio as composições dos sam- 
. Para cada público uma estratégia. 

Se era de certa forma inevitável conviver com o ritmo bárbaro do samba, 
elo menos as suas letras poderiam ser “civilizadas”. Passa-se, então, á de- 
o samba enquanto instrumento pedagógico: ele deve ser educado para 


A idéia é a de que esse filho de pais espúrios, se educado corretamente, 
deria redimir-se e produzir frutos sociais. Assim, o samba passa a ser de- 
ido como elemento de socialização, quando forma bons hábitos, cultiva 
tentos de cordialidade, cooperação e simpatia, permitindo a troca de 
tperiência.?º Temas como boêmia e malandragem, que já se constituíam numa 
adição do samba, não poderiam mais conviver com a ideologia do 
ismo. À figura do malandro é vista como herança de um passado in- 
» que marginalizara os ex-escravos do mercado de trabalho. No Estado 
Ovo, com o surgimento das leis trabalhistas que protegem o trabalhador, 
figura “folclórica” perde a razão de ser. Logo a ideologia da malandra- 
em deve ser eliminada do imaginário popular porque pertence a uma outra 
Poca. O regime busca, então, construir uma nova imagem do sambista: ele 
trabalhador dedicado, que só faz samba depois que sai da fábrica. Nos 
ados, de “palheta e terno branco muito bem engomado”, vai até a socie- 
recreativa, onde se exercita no convívio social (Castelo, 1942c, p. 174- 
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Ministério do Trabalho agiriam em íntima conexão, pois ambos tinham como 
ponto comum a elaboração de uma política cultural destinada às camadas 
populares. 


] O regime teria uma posição ambígua quanto ao teatro de revista: se o 
criticava pelas esporádicas demonstrações de civismo e o agudo senso de 
sátira social, procurava, ao mesmo tempo, penetrar nesse espaço. Rever- 
ter, na medida do possível, a linguagem satírica e humorística aos objetivos 
do regime foi então a tática mais acertada. Nas peças de crítica política era 
comum Vargas encenar a figura do “bom malandro”, capaz de qualquer 
jogada para defender as suas idéias. O DIP ficava satisfeito com essa ima- 
m e o povo também, porque “tinha um malandro que tomava conta de- 
” (Mário Lago apud Garcia, 1982). Assim, o próprio Vargas iria estimular 
a seu respeito, argumentando que eram “uma espécie de termôme- 
tro do sentimento popular” (Alzira Vargas do Amaral Peixoto apud Garcia, 
£2, p. 101). Apropriando-se de expressões, idéias e valores populares, o 
gime buscava sintonizar-se ideologicamente com o conjunto da koeda. 
Para obter essa sintonia, de um lado a censura, de outro certa flexibili- 
ide ou tolerância com os valores que se mostrassem capazes de serem 
itegrados à ideologia oficial. 
A Pelo exposto até agora, fica clara a eficiência do DIP na montagem da 
Outrina estado-novista. Funcionando como organismo onipresente, que 
netra todos os poros da sociedade, essa entidade constrói uma ideologia 
Í abarca desde as cartilhas infantis aos jornais nacionais, passando pelo 
itro, música, cinema e marcando presença inclusive no carnaval. Pode-se 
pmo afirmar que nenhum governo anterior teve tanto empenho em se 
ar nem recorreu a aparatos de propaganda tão sofisticados confor- 
Ez o Estado Novo. É evidente que na construção dessa imensa e com- 
Tede ideológica os intelectuais serão personagens de importância 
£ cial. Através das publicações oficiais do regime, como a revista Cultu- 
Política (sob a direção de Almir de Andrade) e o jornal A Manhã (sob a 
Eção de Cassiano Ricardo), é possível ter-se uma dimensão da eficiência 
Eta ido na montagem do seu projeto cultural. As publicações surpreen- 
n pela capacidade organizativa em termos editoriais e intelectuais. Reu- 
do as correntes mais heterogêneas da ; intelectual lade brasileira, como 


inaugura, preside, assiste, discursa, excursiona, veraneia, embarca, retorna, 
parte, passeia, inicia, encerra, exorta, soluciona, joga muito golfe (seu es- 
porte predileto) e naturalmente aniversaria a 19 de abril.” O calendário 
oficial marca as grandes datas, transmitindo a imagem de uma festa cí 
constante. Através dos rituais patrióticos se fortalecem os sentimentos 
unidade e de exaltação popular, indispensáveis a um regime que busca: 
apresentar-se como o salvador da nacionalidade. Essa imagem de grandeza 
e glória faz-se sentir também na arquitetura da época, cujas construções 
sugerem a força e pujança do regime. Data desse período a criação dos 
prédios do Ministério da Educação e Saúde, Ministério do Trabalho, 
nistério da Guerra, Central do Brasil etc. O Estado Novo aparece como 0 
tempo das grandes realizações que viria pôr fim ao marasmo em que 
encontrava o país. 

Esse marasmo no meio cultural é explicado em função do descuido das 
elites intelectuais quanto à educação popular. O teatro, notadamente o 
revista, voltava-se apenas para a diversão, divulgando valores prejudici; 
ordem social. Assim como a imprensa, o rádio e o cinema, também o teati 
no Estado Novo deveria tornar-se instrumento educativo por excelência. 
problema da ed: cação operári é destacado como uma das principais mí 
do Estado, merecendo por isso estratégias e atenção especiais. Dentro de: 
propósito é que se criava em São Paulo o “teatro proletário”, cujo objeti 
seria o de fazer propaganda pró-sindicalização através do lazer dos 0) 
rios e de suas famílias. Esse teatro didático-cívico apresentaria exemplos! 
comportamento, modelos de cumprimento do dever, construindo as 
figura do operário-padrão. Para dinamizar esse empreendimento cul 
Ministério do Trabalho patrocina um concurso literário destinado à pro 
ção de romances e peças teatrais dirigidos ao público operário. Era um € 
tratégia defensiva contra o que o regime julgava ser uma literatura d 
à subversão moral e à agitação popular. Os intelectuais são conclam 
participar nessa “reforma espiritual” das massas, trazendo a sua men 
de otimismo, esperança e ordem. No edital do concurso, Marcondes 
esclareceria que as obras preliminares seriam publicadas em edições popl 
res a serem distribuídas aos trabalhadores através dos sindicatos; e à P 
vencedora seria encenada nos sindicatos à véspera do Natal.” O DI 
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instantes e obtidas as primeiras conquistas mais amplo, mais geral, mais com- 


Carlos Drummond de Andrade, Oliveira Viana, Cecília Meireles, Gi 
plexo, simultaneamente reformador e conservador (...)”, 


Freyre, Vinicius de Moraes, Gustavo Barroso, José Lins do Rego, 
Bandeira e outros, o jornal procura atrair para o seio do Estado toda a 
intelectual do período, integrando-a ao regime. O mesmo ocorre com 
revista Cultura Política, que conta entre os seus colaboradores intel 
com Nelson Werneck Sodré, Gilberto Freyre e até o próprio Gracil 


Discurso pronunciado por Vargas na Universidade do Brasil em 28/7/1951. 


a das preocupações marcantes dos ideólogos do Estado é mostrar que o 


ne não é mero produto político, mas possui sólida base cultural, A argu- 


Ramos. entação se desenvolve no sentido de mostrar que a instauração do regime 
A q ç; egi. 
A questão do nacionalismo, acirrada na conjuntura de guerra, funci 


como poderoso elemento aglutinador, capaz de integrar quase to 
intelectualidade do período. A revista é enfática nesse sentido quando af 
ma aceitar a colaboração de todos, independentemente do cunho ideoli E 


co. Declara não ter partidos políticos, pois a sua preocupação fundam a de raciocínio, o autoritarismo deixa de ser visto como um recurso es- 
a de “espelhar tudo o que é genuinamente brasileiro”.?? tégico do poder para vir a concretizar um anseio latente na própria socie- 
Cabe ao intelectual descobrir esse veio de autenticidade, porque ele: lade. Este anseio estaria presente há algum tempo na coletividade, 
personalidade mais próxima do nacional. Dotado de senso de mist janifestando-se em todos os domínios da vida social. Se ele não eclodia é 
intelectual é identificado como o arauto capaz de prenunciar as gran Porque havia uma dissociação entre cultura e política, intelectuais e gover- 
0, enfim, entre o Estado e a sociedade. 
Conforme já vimos anteriormente pelo discurso de Vargas na Academia 
asileira de Letras, essa dissociação das energias sociais começaria a ser su- 
ada na década de 1930, como uma consegiiência da revolução literária 
anos 20. A idéia é de que a revolução literária, pondo em xeque os mo- 
elos estéticos importados, estaria completa com a revolução política do 
tado Novo, cujo objetivo seria o de combater os modelos políticos tidos 
cer seus vínculos com o movimento modernista da década de 1920, m mo alienígenas, como o liberalismo e comunismo. O ideal da brasilidade e 
trando que ambos os movimentos se enquadram no ideal de renon renovação nacional é, então, apresentado como o elo das duas revolu- 
nacional. €s: a artística e a política. 
Naturalmente que essa ligação entre modernismo e Estado Novo é uma 


ção nacional. Desse ponto de vista, Getúlio Vargas não seria um caudilho 
se apossaria arbitrariamente do poder, mas viria atender aos anseios do 


vinculadas: “O político consciente do seu papel e de sua vocação é 
um profeta da realidade. E, na verdade, o real não é somente o que c 
mos, mas o que existe mesmo sem ser conhecido.” 

Essa idéia do intelectual-profeta é amplamente difundida no ini 


da doutrina estado-novista. É através dela que o regime procura estab 


ção do regime, que se apropria do evento modernista como um todo 
forme, não distinguindo as várias correntes de pensamento que à in- 
aram. Na realidade, a herança modernista no interior da ideologia 
do-novista é bastante delimitada, à medida que recupera apenas a 
utrina de um grupo: a dos verde-amarelos, composto por Cassiano 


Cardo, Menotti Del Picchia e Plínio Salgado. A presença de Cassiano Ri- 


AS RAÍZES DA BRASILIDADE: OS INTELECTUAIS MODERNISTAS E O ESTADO NON 


“As forças coletivas que provocaram o movimento revolucionário do mo 
nismo na literatura brasileira [...] foram as mesmas que precipitaram, no & 
social e político, a revolução vitoriosa de 1930 [...] passados os pi 


171 


O BRASIL REPUBLICANO 
OS INTELECTUAIS E A POLÍTICA CULTURAL DO ESTADO NOVO 


cardo em postos-chave no aparelho de Estado — diretor do Departamento 


cultural do regime, que agrega intel i: Sii 
Estadual de Imprensa e Propaganda (em São Paulo), diretor do Departa gime, que agrega intelectuais das mais diferentes correntes 


mento Cultural da Rádio Nacional e do jornal A Manhã — esclarece ; o como os modernistas, positi tólicos e 
especificidade de vínculos entre a ideologia modernista e a do Estado a 
Novo. 
No Estado Novo a questão da cultura popular, a busca das raízes di OBSERVAÇÕES FINAIS 
brasilidade ganham uma outra dimensão. O Estado mostra-se mais preocu- 
pado em converter a cultura em instrumento de doutrinação do que pro Um dos aspectos que chamam particularmente a atenção no interior do pro- 


cultural estado-novista é o esforço ideológico no sentido de reconceituar 
O popular. Este passa a ser definido como a expressão mais autêntica da alma 
cional. Ocorre, porém, que esse povo — depositário da brasilidade — é 
igurado simultaneamen: mo inconsciente, analfabeto e deseducado. 
Essa ambigiiidade em relação ao popular — misto de positividade « e nega- 
Ividade — vai ser equacionada através de um projeto político-pedagógico 
mplementado pelas nossas elites. 


É, portanto, através da “educação popular” que se busca assegurar a 
tividade dessa categoria social, impedindo que se descambe para o caos, 


priamente de pesquisa e de reflexão. Assim, a busca da brasilidade vai 
desembocar na consagração da tradição, dos símbolos e heróis naciona 
Temos, então, a história dos grandes vultos, das grandes efemérides, 
Brasil “impávido colosso”. As personalidades de Caxias e Tiradentes sãt 
apontadas como exemplos luminosos, nos quais o país deve buscar inspi 
ção e força para superar a crise da modernidade. Assim sendo, a visã 
crítica da cultura, apontada por algumas correntes modernistas, vai s 
substituída pelo ufanismo. Dentro desse quadro grandioso não há mais | 
para o anti-herói e a sua preguiça. Naturalmente que a dessacralização do 
herói mostrar-se-ia incompatível para um regime que se preocupava em 
as bases míticas de um Estado forte. Assim, a versão macunaímica do s 
nacional cede lugar à versão mítica e apoteótica da “raça de gigantes” 
da pelo grupo verde-amarelo. 
Essa vinculação entre modernismo e Estado Novo é ex amente im 
„portante, uma vez que demonstra o esforço do regime para ser identificadi 
como defensor de idéias arrojadas no campo da cultura. Os fatos demo 
tram que esse esforço não foi em vão. Poucos intelectuais conseguem resist 
aos apelos de integração por parte do Estado. 
Se a vertente modernista conservadora é a vitoriosa no interior da doi 
trina estado-novista, ọ regime não exclui a colaboração de outros intel: 
que defendiam projetos culturais mais inovadores, como é o caso de Carl 
Drummond de Andrade e Mário de Andrade. É necessário, portanto, anã 
sar as diferentes inserções desses intelectuais no aparelho de Estado. Se: 
Estado absorve grande parte dos intelectuais modernistas, a absorção se € 
- de forma diferenciada. Daí a complexidade e mesmo ambigi idade da polít 


Nessa reconceituação do popular há um elemento novo: a positividade. 
modo geral, o nosso pensamento po) > vinha localizando no povo as 
s da problemática nacional e do nosso descompasso. Assim, as origens 
s, O caráter inato eram idéias recorrentes, através das quais as elites 
curavam justificar a defasagem do Brasil em relação aos centros hege- 
lônicos europeus. Essa visão ideológica começaria a ser reformulada no fim 
la década de 1910, mais precisamente em 1918. A tese da saúde pública, 
ontando a doença e o analfabetismo como fatores respons áveis pelo atra- 
viria então isentar a figura do.jeca-tatu “dos males do Brasil. Na célebre 
e de Monteiro Lobato, “Ele [o Jeca] não é assim mas está assim”, fica 
kplícita essa mudança de mentalidade. O povo deixa de ser equiparado à 
goria da negação e, se ele apresenta aspectos negativos, isso independe 
E Depende antes de uma boa administração governamental, capaz de sanar 
S erros e corrigir as deficiências. mec smp 
A Verifica-se, portanto, um deslocamento de perspectivas no debate políti- 

Começamos a não mais associar o povo à crise — lugar-comum até então 
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to essa i impli 
ida ao popular implica um retorno, uma vez que este é configurado 
como inspiraçã i 
e motivo de inspiração ou como matéria bruta a ser trabalhada por um 
er ã 
superior. Não se trata, portanto, de consagrar o popular “errado do 


morro”, mas sim de procurar ri fri leza subjacente 
ar resgatar o espírito de grand. 
gr: bjacente às 


— para passar a relacionar elites à crise. Essa mudança de enfoque vai abrir 
novos espaços para se pensar o popular no conjunto nacional. 

É no discurso modernista que esta concepção começa a envolver certa 
carga de positividade. Através das manifestações da cultura popular, temos a 
pista para conhecer e revelar o Brasil autêntico. É, porém, no período do 
Estado Novo que vemos manifestar, na sua forma mais bem acabada, essa, 
construção ideológica que instaura a positividade do popular. E é importan- 
te assinalar um dado. Agora essa construção ideológica aparece articulada: 
dentro de uma estratégia política definida: a do Estado centralizado e auto- 
ritário. Nele o povo é isento de responsabilidade pelo que vinha acontecen- 
do com o país. Num passe de mágica, tudo se transfere para as elites. Estas, 
sim, é que são as verdadeiras responsáveis pela crise nacional. Reverte-se. 
totalmente o quadro. O povo é a “alma da nacionalidade”, as elites é q 


distanciaram dessa alma quando se deixaram fascinar pelos exempl 


alienígenas. Dando as costas para o “país real” elas se ausentaram, se eximi 
ram de sua responsabilidade diante da nação. Por isso, cabe somente a ela 


redescobrir a nacionalidade que sempre esteve presente intuitivamente no 


essa c ã i; 
T TARE do popular que permeia todo o projeto cultural do 
Es Novo, conforme tivemos a ocasiã 
sião de mostrar. Apres. 
E confo : aiao « Apresentando-se 
mo a Seer € expressão mais lúcida da sociedade, o intelectual 
assume o papel de “educar” a: i õ 
Es i Sec s manifestações populares. Assim, o idı 
z z 2s populares. » O ideal 
ratio das elites deve se sobrepor a essas manifestações a fim de educá. : 
ou, m i i; ; 
a A el or dizendo, de homogeneizá-las. Esse enfoque homogeneizador 
tural i 
mente irá se mostrar impermeável às diferenças socioculturais só 
> 


as reconhecendo enquanto eleme: p: erem integrados no Es- 
h d elementos capazes de sı di Es. 
integrado: 


social, sej: ida ne T 

pa jele baseada nos princípios da razão ou intuição, vem até os n ssos 
E vem até. Sos 

dias. Freqüentemente ela comparece como fundamento às políticas cultu- 


povo. 
Esse tipo de raciocínio vem, portanto, fundamentar a intervenção do 


Estado na organização social. E isso tem lógica, posto que ele é visto como: 
única entidade capaz de salvar a identidade nacional. Para levar a efeito ta 
missão é necessário, então, elaborar um projeto político-pedagógico desti 
nado a “educar” as camadas populares. Predomina a idéia de povo carente 
que necessita de condução firme e de vozes que possam falar por ele, 
mindo seus impulsos e anseios. Grosso modo, o raciocínio constrói-se 
seguinte forma: o povo é potencialmente rico em virtudes — pureza, espo 
taneidade, autenticidade; mas, para manifestar esse aspecto positivo, precis 
da intermediação das instâncias superiores. Estas têm o dom da expres 
(os intelectuais) e o da organização e ordem (os políticos). A imagem do E 
tado “pai grande” e a do intelectual salvacionista se entrecruzam, então, € 


À Assim, a cultura popular é vista como expre: 
ci onal, o ao Estado a função de resguardá-la dasinvasões “alienígenas”, 
E $ a externas pn intemas Dos auxílios discretos (subvenções, doações, 
i intervenção organizada e centralizadora, o Estado sempre impôs i 
a presença nos domínios da cultura. A política cultural da década d a 
3 particularmente no governo Geisel — lembra em muitos aspect: : E 
Estado Novo, pelo forte tom centralista e pela quantidade de Pe a 
tidos no setor, A partir de 1975, sob o patrocínio do Estado, observa-: ea 
vei dadeira proliferação de > entidades culturais Fanarte (Funda ão bi 
d Arte), Concine (Conselho Nacional de Cinema), CNDA odio am 
E Sa Autorais). Reorganiza-se a Embrafilme e dade pd 
especíl j ixingui À 
Êo E Sine pa Pixinguinha, o Projeto Universidade, o 
Apesar das diferenças de contexto histórico que deram origem às políti- 
culturais do Estado Novo e do PÓs-64, ainda prevalece a visão da pr 


ssão do genuinamente na- 


direção ao popular. 
Cabe ao intelectual auscultar as fontes vivas da nacionalidade, de 


emana a autêntica cultura. Nessa perspectiva, a reflexão sobre a nacio: 
de deve necessariamente ser inspirada no rico manancial popular. Entreta 
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13. Reis, Nélio. “Rádio”. A Manhã. Rio de Janeiro, 22/4/1942, p. 5. 
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3. A Manhã, Rio de Janeiro, 28/2/1943, p. 5. 

24. A propósito da divulgação da ideologia da americanização, ver Moura (1984). 

Moraes, Vinicius. Cinema. A Manhã. Rio de Janeiro, 27/8/1942. p. 5. 

A propósito da programação das festas cívicas, consultar o jornal A Manhã nos dias 

18 a 22/4/1943 e 6, 11 e 19/11/1942. Sobre o jornal cinematográfico, ver A Manhã. 

Rio de Janeiro, 12/2/1943. 


enquanto área estratégica do Estado. O que parece ocorrer é uma espécie 
reciclagem histórica de conceitos — nação, povo e cultura — para ajustá-le 
aos objetivos dos regimes. “Área de segurança nacional” ou “núcleo da id 
tidade brasileira”, a nossa produção cultural sempre esteve na mira do Estado 


NOTAS 


1. Esta concepção da organização política, vigente entre os da década de 1930, éd 
nominada de “ideologia de Estado”, segundo Bolívar Lamounier. Consultar, a pj 
pósito do assunto, Lamounier (1971, p. 343-373). 

2. Para uma análise da política cultural empreendida pelo Ministério da Educação no 
Estado Novo, consultar Schwartzman, Costa e Bomeny (1984). 

3. Posteriormente a análise sobre o perfil de Machado de Assis e Euclides da Cunha, 
aprofundada por mim em Velloso (1988). 

4. Correia, Nereu. “A inteligência no regime atual”. A Manhã. Rio de Janeiro, 13/2 
1943, p. 4. 

5. Através do “decálogo do escritor”, esse senso de dever é minuciosamente es 
do. Vale a transformação: “Amar o Brasil unido sobre todas as coisas; prezar 
americanismo a expansão fraternal de sua brasilidade, contribuir para formaçãe 
educativa do povo brasileiro estilizada em harmonia com tendê e costumes 
nacionais; rever na família a síntese moral da pátria, na bandeira o símbolo de um Tavares, Zulmira Ribeiro. “Getúlio Vargas no cinejornal — júbilos nacionais”. Fo- 
glória; honrar a tradição cristã e cívica do Brasil eterno para o nosso culto; ses lha de S. Paulo, Suplemento Folhetim, 17/4/1983, p. 3. 

com o mesmo devotamento às armas e às letras; cumprir fielmente os deveres Sobre a questão do proletário, consultar A Manhã. Rio de Janeiro, 16/1/1944. p. S; 

vida política; lidar pela causa do ensino primário; defesa inicial da língua e da Cena Muda, 27/7/1943, p. 6; “O Brasil de hoje, de ontem e de amanhã”, janeiro de 

seguir as grandes lições dos antepassados; santificar pela fé nacionalista os dias hi 1940, p. 14-16 e Departamento de Imprensa e Propaganda (1943, p. 59). 

róicos da pátria e os dias úteis do trabalho.” “O dever do escritor”. A Manha. Rio; 19. A propósito da revista Cultura Política, consultar o artigo de minha autoria: Velloso 

Janeiro, 4/4/1943. (1982, p. 72-108). 

Cf. “Advertência aos maus políticos”. A Manha. Rio de Janeiro, 5/7/1942. Cf. “O pensamento político do presidente”. Separata de artigos e editoriais dos pri- 

7. Andrade, Almir de. “Intelectuais e políticos”. A Manha. Rio de Janeiro, 23/1/19 meiros 25 números da revista Cultura Política, abril de 1943, p. 112-117. 

E Moniz, Heitor. “As origens culturais da revolução brasileira”, A Manhã. Rio de Ja- 
8. Esta idéia é defendida por Cassiano Ricardo. Ver Velloso (1983). neiro, 5/2/1944. 
9. Sobre o papel da imprensa no regime, ver Velloso (1983, p. 6-10). 2. Ver “Glória a Tiradentes”. A Manha. Rio de Janeiro, 21/4/1942, e “A significação do 

10. Reis, Nélio. “O dia do presidente e os novos estúdios da Rádio Nacional”. A À culto de Caxias”. A Manha. Rio de Janeiro, 16/8/1942. 

nha. Rio de Janeiro, 19/4/1942, p. 5. 3. Este conceito popular é expresso por um dos apologistas do trabalho musical de 

. CÉ. “A imprensa e a propaganda no qüinqüênio 1937-42; o DNP e o DIP”. Cultun Villa-Lobos no Estado Novo. Ver Squeff e Wisnik (1982). 

Política. Rio de Janeiro, 21, novembro de 1942, p. 168-187 e A hora do Brasil. 4 
Brasil de hoje, ontem e de amanhã”. Fevereiro de 1940, p. 44-45. 
12. A análise da propaganda totalitária é desenvolvida por Arendt (1979). 
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INTRODUÇÃO 


o Brasil republicano, o processo de formação da classe operária e a trajetó- 
ria da cidadania se têm entrelaçado tanto na experiência histórica quanto na 
produção acadêmica. 


derrubou o herdeiro do mesmo Vargas, João Goulart, foram desferidos em 
reação às disputas em curso. Por outro lado, os processos de retorno do Es- 
tado de direito do pós-1945 e do pós-1978 estão vinculados a ondas de gre- 
ves e de ampla militância sindical. 
De sua parte, a produção acadêmica foi marcada pela derrota de 1964, e 
a historiografia do trabalho refletiu essa marca de modo particularmente 
tenso. Pois à classe trabalhadora foram atribuídos a impotência e o fracas- 
So no papel de fiador da democracia. 

Desse modo, debilidades da cidadania e do operariado andam lado a lado 
imaginário que tem abordado o fato da oscilação entre autoritarismo e de- 
Ocracia no Brasil. A cidadania seria marcada pela opressiva continuidade de 
Ipostas relações de mandonismo e submissão herdadas do período colonial ou 
escravista (em tese nunca canceladas por causa da inexistência de uma “verda- 
leira” revolução liberal). Em relação aos trabalhadores, suas fraquezas viriam 
O da origem migratória e rural — satisfeitas com o arcaísmo de nossa heran- 


Pagamento de suas tradições organizativas (quando finalmente aconteceram). 
Esses dois raciocínios se articulam num teorema: não temos cidadania 
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se mantém porque o operariado — ou “o povo” — é débil, rona 
corporativo ou servil. O resultado da combinação entre ausência Es ruptu- 
ras e falta de consciência de classe seria identificável na implantação do as- 
sim chamado “populismo” e na longa persistência de alguns de seus legado 
como a estrutura sindical. 

Desde meados da década de 1980, os caminhos percorridos pela histó 
social no Brasil têm buscado refutar esse teorema, questionando seus prec 
tos e resultado. Nosso objetivo aqui é problematizar o modo como a quest 
idadania tem sido enfocada na historiografia do trabalho, examinando-g 
Em primeiro lugar, verificaremos a natureza da 


ção acerca do “novo” sindicalismo e dos “novos” movimentos sociais) recorre 
em sua abertura àquele mesmo trecho (1988). Outra referência fundamental 
comenta que “a realidade cedeu sob os [...] pés” da intelectualidade (De Decca, 
1981). 
Sem dúvida, um dos traços dessa revisão foi a explicitação do impacto 
das “questões do presente” na definição das suas problemáticas. Outras mar- 
cas podem ser encontradas no emprego de conceitos-chave, entre estes o de 
“autonomia”, que viabilizou a ponte entre o “novo sindicalismo” e as ten- 
dências obreiristas européias dos anos 60 e 70 e, ainda mais, com o movi- 


mento operário brasileiro de inícios do século XX.? Em acréscimo, propagou 
são historiográfica do começo da década de 1980 — e seus questionamento 


faptura} lo “novo sindicalismo” com tradições do sindicalismo comunista 
aos modelos de interpretação da história do movimento operário brasileir “e trabalhista, hegemônicos entre 1930 e 1964.3 


Em segundo lugar, analisaremos as diferentes formulações que, ao longo - ) Reparando bem na tradição do arini italiano, do movimento Socia- 
década de 1990, têm colocado o conceito de cidadania no centro dos no o lismo ou Barbárie na França, ou das Comisiones Obreras espanholas, o con- 
modelos explicativos das particularidades da sociedade nacional contempo ceito de autonomia adquiria múltiplos sentidos. Tronti, por exemplo, pensava 
rânea. À seguir, discutiremos a maneira como a representação da classe o na autonomia operária diante do ciclo do capital, na autonomia das lutas 


rária evoluiu a partir de diferentes estudos de uma mesma fábrica, por vê: imediatas ante estratégias políticas gerais e, finalmente, na autonomia do 
E blem movimento operário em relação a suas organizações clássicas (partidos e sin- 


utilizada como expressão “emblemática” do operariado e de sua consciênt 

de classe. Por fim, tentaremos apontar o que certas pesq uisas na história, dicatos majoritários). Já de acordo com Castoriadis o conceito de autono- 
z 2 “imme ENF 4 s E $ A 
FLEE TEAT mia seria a melhor expressão para elaborar um projeto de transformação 


cial têm a dizer sobre a questão da cidadania e sobre a articulação de 
resulia specíficos em novos modelos explicativos. anticapitalista dissociado da “estatolatria”, centralização e burocracia, des- 
'dobramentos vinculados à idéia de socialismo (1982). 


No Brasil, o Novo Sindicalismo emergiu definindo sua identidade a par- 

da defesa da autonomia dos movimentos sociais diante do Estado, patrões 
partidos políticos. Decorrência disso, as Comisiones Obreras, em boa me- 
ida, inspiraram o mais maciço movimento de oposição sindical do país, o 
s metalúrgicos de São Paulo, então uma categoria de cerca de 300 mil tra- 
balhadores. Tidas como marca distintiva do caráter de novidade desse 
indicalismo, as comissões de fábrica eram a grande alavanca de ruptura com 
O corporativismo da estrutura sindical, responsabilizado pelo atrelamento dos 
dicatos ao Estado e aos políticos. Ao mesmo tempo, a defesa da autono- 
ia opôs esse novo sindicalismo à estratégia de abertura do Partido Comu- 
ta Brasileiro (PCB), que defendia uma frente ampla, com partidos de centro, 
apregoava a frenagem dos movimentos sociais. 


AUTONOMIA E AS QUESTÕES DO PRESENTE: A CRÍTICA HISTORIOGRÁFICA 
EE 
DOS ANOS 80 


cipal fato político” residiu nas greves do ABC (Munakata, 1980). Oito à 
depois, num momento em que tal impulso se consolidava, o livro de 
Sader (instantaneamente bem-vindo, por apresentar uma grande ini 
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Assim, a centralidade das múltiplas dimensões desse conceito na revisão 
historiográfica do início dos anos 1980 ocorre em sintonia com os parâmetros 
de autodefinição empregados pelos movimentos sociais na elaboração de sua 
novidade. Simultaneamente, possibilitava a articulação discursiva com mo- 
vimentos sociais e políticos de tempos e lugares diversos, mas com preo- 
cupações e discursos similares. Possibilitava, também, a recusa do que foi 
chamado de “sindicalismo populista”. 

O impacto dessa mudança de abordagem sobre a história social brasilei- 
ra dificilmente poderia ser superestimado. A quebra dos modelos normativos 
herdados da sociologia da década de 1960 e da ciência política da década de 
1970 levou a uma multiplicação dos problemas colocados à investigação e, 
logo, a uma expansão de pesquisas empíricas relativas a diferentes períodos 
e aspectos da experiência histórica das classes subalternas. Com isso sobre- 


veio uma ênfase na capacidade de os trabalhadores se i inserirem no processo 


“histórico, numa contraposição ao determinismo das análises dominantes vi- 


gentes. 
Se a revisão trazia novidades, pode-se dizer que também apresentava ele- 


mentos de continuação. Um deles foi afirmar a 


vimento operário do pré e do pós-1930, data em que o Estado passa a | 
implementar, nacionalmente, uma ATE de regulação e concertamento das 
relações de trabalho e da organização sindical. Mesmo trabalhos centrados 
no questionamento da periodização que estabelece a Revolução de 1930 como, 


idéia de uma cesura no âmbito da experiência operária. 
Edgar De Decca propõe a identificação de um processo revolucionário 
em 1928, diante do qual de, seria, de | å 
Tolhida por atitudes centralizadoras capitaneadas pelo PCB — e pela imers f 
deste partido em um universo discursivo comum com a burguesia pauli 
(em torno de idéias como democracia, industrialização e, até mesmo, ri 
lução) —, a sedição de 1928 teria sido não apenas abortada mas taml 
veria sua memória apagada pela versão oficial, ocultação depois ratificad 
pela universidade, instituindo 1930 como um marco divisor. 
Tom de uma época, esse argumento era uma aguardada réplica às visõe 
que faziam dos fatores estruturais — como a substituição da imigração euri 
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péia por operários de origem rural — a explicação para a passagem de um 
movimento “combativo”, sob influência (erroneamente etiquetada como) 
“anarquista”, para um movimento manipulado, dito “populista”. Permane- 
ceu, contudo, intocada a afirmação de uma mudança substantiva no caráter 
do sindicalismo. A ultrapassagem da “heteronomia” pela “autonomia” seria 
efetivada, afinal, pelo Novo . Sindicalismo, 4 associando-o ao retorno da rebel- 
dia... “anarquista”. Assim, de certo modo, o período 1930-1964 foi coloca- 
do entre parênteses, e as raízes do Novo Sindicalismo, buscadas em 1968. As 
dissidências, desde então, eram interpretadas como tradições do PCB e do 
trabalhismo. 

Salientada na sedução das lutas do pré-1930, a grande questão pendente 
era saber como o movimento operário teria se sujeitado à perda de sua ful- 
gurante autonomia para reconquistá-la — muito tempo depois — no fim da 

«década de 1970. Teriam sido suprimidas as energias expressas na Primeira 
República? Não surpreende que fatores externos continuaram a ter papel 
fundamental nas respostas dadas. Onde, num primeiro momento, o Estado 


aparecia como responsável pela “domesticação” do operariado (fragilizado 


pela incorporação de contingentes camponeses), as abordagens alternativas 
enfatizaram a confluência entre os discursos disciplinares (característicos do 
projeto de hegemonia da burguesia) e o binômio centralização/burocratização, 
impresso aos movimentos sociais pelo PCB.‘ 


pe todo eo; a lacuna de quase 40 anos de história a operada “heterô- 


tado corporativo nem, posteriorm: 

7 E pi ente, a jogo político “popul 
Uma engenhosa resposta a essa problemática foi formulada por Maria 
lia Paoli, que, em 1 1987, antecipou conclusões de seu doutorado em cur- 

O. Sua análise das greves € em São Paulo entre 1920 e 1945 mostra elementos 
continuidade na experiência operária fabril, a partir da qual se articula 

n discurso de denúncia da exploração patronal, com base na crença de que 
Condições de vida e de trabalho deveriam ser protegidas por direitos so- 
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É! islaçã i Estado autoritário O MOMENTO DA CIDADANIA 
ciais. 7 A promulgação da legislação trabalhista por um 


teria levado a uma bifurcação no universo discursivo operário o, E 
— agora associada à “concessão” — se à afastava das Eres ieena t 
a ordem corporativa mas que não conseguiam superá-la. PR. 
A noção de “crença simbólica” nos direitos levou o bin rato at Mo 
heteronomia ao limite de suas possibilidades. Lei e ação operária apon van 
para diferentes interpretações da idéia de direitos, masa Poe i- 
“ea as integrava de maneira tensa e contraditória, s paupa a raii 
estruturava a própria identidade operária, maginit a mem a h 
do plano institucional dos sindicatos, da lei e da “Grande Política’ e i 
ria isolar a “autonomia operária” no local de trabalho, o que, num cei 
tido, reproduzia a exclusão dos trabalhadores como sujeitos, aspecto qui 
marca as macronarrativas da história brasileira. ee S 
Se as abordagens da revisão historiográfica do início dos anos. 
mudaram os rumos da disciplina, reconhecendo z papel das questões 
presente na sua elaboração, talvez poa pri 
ximas ao modo como a “novidade” foi construída de 1978 em dian i 
maneira com que o “novo” se institui reeditou o usual enterro de um tem 


| Diversos fatores têm contribuído para situar o conceito de cidadania 1 no cen- 
tro das análises dos processos de constituição da sociedade civil no Brasil da 
década de 1990. Poderíamos estabelecer como marcos da emergência desse 
“discurso da cidadania” a campanha das Diretas á!, em 1984, e o movimen- 
to pelo impeachment do presidente Collor, em 1992. Nos dois casos, mobi- 
ações por todo o país tomaram as praças na defesa de bandeiras que 
nificavam um amplo espectro — político e social — em torno do desejo de 
eassumir o direito de voto para presidente ou da indignação com a corrupção. 
Apesar das semelhanças, seus resultados imediatos e o momento particu- 
ir que ocuparam na cronologia da democratização guardam diferenças. Em 
1984, a mobilização popular foi apropriada como instrumento de pressão 
ela oposição consentida, na negociação de uma “transi ão política”, o que 
levou não às eleições diretas (que só viriam em 1989), mas à escolha de um 
andidato confiável pelo sistema indireto, estabelecido pela ditadura. Entre 
“novos personagens” da década de 1980, essa transação pelo alto alimen- 
desconfianças em relação à oposição, contribuindo para sua identifica- 
lo com uma política classista, expressa no crescimento da adesão ao Partido 
n 
Isso foi ficando mais claro com o passar do tempo, sobretudo quan E Eo u foi bem outra. Em primeiro lugar, seu objetiv 
i i ilitar enfraqueceu a coesão oposicionista e a quase unani Eo : AR z a 4 R 
fim do regime mili ER Aapardos vários caminhos diato (o impeaci ment) foi alcançado, redimindo a frustração dos “vete- 
dade em torno do Novo Ten RIFS em um cerco do Estado ” de 1984 e 1989, que apenas acreditaram na sua viabilidade após as 
Estado de direito — e à medida o S essidade da formi serem tomadas por milhões de estudantes universitários e secundaristas, 
organização popular se esgotava — abria-se a nec tos dos quais nascidos na própria década de 1980. 
Tão importante quanto o resultado, porém, foi a mudança de natureza 
nserção dos movimentos populares no interior da sociedade brasileira. 
à primeira vez na história, vivíamos mais de dez anos de legalidade da 
da partidária, que, ainda mais, alcançava sucessos eleitorais sem pre~ 
entes. A constituição de centrais sindicais, mesmo quando a lei não a 
nitia, e seu reconhecimento como interlocutoras diante do empresariado 
| Boverno eram também uma importante novidade histórica. Por sua vez, 
Eriências de participação popular na gestão pública se difundiam por todo 
aís, desde a adoção do “orçamento participativo” em prefeituras do PT 


velho pela ruptura. 


de novas elaborações. y s - 
Problemáticas — embora muito cativantes —, as citadas dicot 


rupturas não conseguiam mais dar respostas ave problemas mm 
da construção e institucionalização dos canais de participaci repi e 
ção e da negociação. A abordagem do problema da agência apos 
ria, então, por uma mudança, assumindo, entre outras, a forma da 


ativa”, 10 
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até os conselhos de gestão paritária incorporados na Constituição de 1988. 
Setores sindicais, igualmente, iam além do papel reivindicativo, atuando nas 
Câmaras Setoriais. Já o processo eleitoral levava a que muitos dos líderes 
egressos dos “novos” movimentos assumissem o papel de gestores da coisa 
pública. Enquanto isso, lideranças e movimentos emergentes viam-se desde 
logo envolvidos em espaços de participação institucional inimagináveis du- 
rante o período 1964-1985. Disseminada na vitória do impeachment, a sen- 
sação de incorporação à cidadania deitava raízes em solo fertilizado na 
evolução anterior da experiência política. sey 
Natural, portanto, que “cidadania” viesse a se impor como idéia central 
na reflexão das relações entre sociedade e política. Do ponto de vista acadê- 
mico, o conceito não era novo.!? Mas a onda cidadã que varreu o país em 
1992 convidava à revisão das abordagens usuais e abria espaço para que 
desdobramentos teóricos ganhassem papel central na discussão dos rumos, 
da história social no Brasil." 
Resgatar as origens da presente configuração do tema da cidadania como: 
central aos questionamentos da história social nos levará, novamente, à rea- 
ção intelectual ante o golpe de 1964. Conforme dito acima, a crítica à au 
sência de uma efetiva cidadania no país complementa a idéia de um operariado 
passivo e acomodado. 
— Para Roberto Da Matta, um dos expoentes na difusão da idéia da inexis- 
tência da cidadania no país, a sociedade brasileira seria dominada pelo “uso 
pervertido da liberdade para manter, divulgar ou estabelecer privilégio 
(1981, p. 117). Onde alguns viram no discurso econômico liberal ort 
da Primeira República uma barreira para a legitimação de direitos sociais, 
essa interpretação identifica na falta de um “autêntico” liberalismo polític 
um obstáculo da mesma natureza. Com ou sem liberalismo, não haveria há pad s 
dadania no Brasil. RIA 
Influenciados pelos contraditórios sinais de ruptura e continuidade qi 
marcam a experiência política brasileira contemporânea, outros tral 
tendem a reafirmar essa ausência da cidadania mediante adjetivações 
denotam a limitada substância do objeto. Enquadram-se af análises co! 
de Sales (1994), em que tanto a ênfase na gênese de uma cultura dem 
e submissão no latifúndio quanto sua continuidade (e mesmo expansão; | 
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Ato público realizado pelo Comitê Antiguerreiro no teatro João 
Caetano, Rio de Janeiro, Distrito Federal, década de 1930. 


Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro. 


Solenidade organizada por nazistas em Petrópolis. Membros da 
Juventude Nazista. 
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Voluntário paulista na Revolução Constitucionalista de 1932, 
São Paulo, SP. 


Cartaz da Revolução 
Constitucionalista de 1932, 
São Paulo, SP. 


Cartaz da Revolução Cartaz de propaganda 
Constitucionalista de 1932, integralista, 1937. 
São Paulo, SP. 
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Arquivo Público do Estado do Rio de Janei 


Arquivo Público do Estado do Rio de Janei 
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Aniversário do Chefe Nacional. Casamento integralista, Resende, RJ. 
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Plinianos de Uberlândia, MG, 1937. 


Desfile de 50 mil camisas-verdes 
na Capital Federal, 01/11/1937. 
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Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro 


Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro 
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lā para alfabetização de adultos, Rio de Janeiro, Distrito Federal, década de 1930. 


Desfile de plinianos na Capital Federal, 25/11/1937. 


Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro 
Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro 


Comício da ANL, Rio de Janeiro, DF, 1935. 


Plenário do Departamento Feminino durante o Congresso da Federação da 
Juventude Comunista da União Feminina do Brasil. Rio de Janeiro, DF, 1934. 
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Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro 


Carlos Lacerda lendo o manifesto de Luís Carlos Prestes na sede central da 


Rio de Janeiro, DF, 05/05/1935. Carlos Prestes sendo conduzido pela Polícia Especial para julgamento no 


Superior Tribunal Militar, DF, 26/02/1937. 
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Cerimônia de comemoração da Semana da Pátria, T Grupo de alunas suresi Tiga E Educação durante aulas de 
em 7 de setembro de 1941. ucação Física. 
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Arquivo Nacional 


Comemoração cívica durante o 
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Embarque de escalões da FEB para a Itália. 
Estudantes no Dia da Bandeira - Obra Getuliana. 


z 
2 
y 
fo] 
£ 
& 


CPDOC-FGV 


Escola para filhos de trabalhadores rurais no Paraná - Obra Getuliana. 
Atividade em um porto - Obra Getuliana. 


Tipos da Praça 11 na década de 1920, 
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Cartaz de convocação para as 
festividades do 1° de Maio. 


Arquivo do Movimento Operário do Rio de Janeiro 


Trabalhadores nos festejos 
do 1° de Maio. 
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netrando o espaço urbano) teriam instituído o paradoxo de uma “cidadania 
concedida”. 
ertos autores consideram que a incorporação à cidadania seria definida 
pela regulamentação estatal e restrita a parcelas específicas da população, 
“comprometendo a universalidade da noção de direitos. Em trabalho clássi- 
co, Wanderley Guilherme dos Santos definiu a engenharia institucional do 
primeiro governo Vargas como criação de uma “cidadania regulada”, que, 
em vez de valer para todos, incorporaria somente os que se situassem no 
interior de uma estrutura estratificada por ocupações e desenhada pelo Es- 
lo. 15 
Ao analisar o processo da “invenção do trabalhismo”, Angela de Castro 
's retoma, mas também amplia, a argumentação acima. O que caracte- 
ia o pós-1930 seria o fato de o Estado ocupar o papel de canalizar a 
onstituição da classe trabalhadora. O trabalhismo teria producido RAR 
da doutrina e da estrutura sindical corporativistas, não apenas um discurso, 
50 próprio público a que se dirigiu. 1é 
Relendo o passado das lutas sociais sem as mencionar, a investida estatal 
stiria a figura do trabalhador nacional com a roupagem do cidadão, em 
ão ao estereótipo do malfeitor de rua — fosse este alguém perseguido 
pecha de vadiagem, de malandro ou de grevista. Da perspectiva do Es- 
Novo, essa incorporação se daria com a outorga de benefícios enquan- 
diva, buscando, ainda, uma Participação ativa do operariado e um 
nhecimento dos direitos que a lei lhe facultava. 
Aqui percebemos uma importante inflexão: não mais desaprovação ou 
tação da cidadania; Gomes nos propõe a própria afirmação da sua exis- 


Desfile do corso no domingo de Carnaval - março de 1943. 


Em consonância com o que diversas pesquisas sobre o pós-30 e a 
ência contemporânea insinuavam, tanto estreitar relações com o Esta- 
to incorporar-se ao sistema político não significam a negação do 
WYO exercício da cidadania ou o não-reconhecimento da profunda altera- 
daí decorrente. 
PO entanto, enquanto a revisão do início da década de 1980 levantou a 
ão do sujeito histórico mediante o acento na autonomia operária, veri- 
uma inclinação ao retorno da ênfase no Estado. Gomes inicia sua 
tiva no fim do século XIX, concentrando-se no estudo das alternativas 
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que buscam estabelecer o lugar dos trabalhadores na sociedade até sua sínte- 
se no discurso trabalhista. Ao deslocar-se rapidamente da década de 1920 
para o Estado Novo (estabelecido em 1937) e para a invenção do trabalhismo 


em 1942, ela não mantém a mesma atenção para com o processo de reapro- 


priação do enunciado dos direitos, e a luta pela sua concretude, no início 


dos anos 1930.7 


Considerando os avanços supracitados, é hoje possível contemplar, na 
análise, autonomia e institucionalização. Sem questionar a exclusão dos tra- 
balhadores da cidadania, a integração da subjetividade operária na histo- 
riografia sob a dicotomia autonomia-heteronomia reforçou o atracamento | 
de sua experiência em uma realidade subterrânea. Igualmente, a mobilização. 


grevista e sindical do início dos anos 1930 é parte constitutiva das origens 


do desenvolvimento do trabalhismo.* Portanto, não podemos dizer que o 
a palavra na definição da identidade da classe tras 


Estado ficou com a últin 
balhadora brasileira.” 


perspectiva não-essencialista. A autonomia da classe trabalhadora não podi 
ser concebida como uma resistência à exploração, fechada em si mes 
auto-explicativa. A narrativa historiográfica há de ser capaz de contempla 
resistência operária dentro e fora do processo de produção, mas também € 
sua relação com outros atores como empresariado, partidos, governos, P 
lícia, Igreja e Estado. Essa interação possui um papel central na definição 
dos significados assumidos pela cidadania na experiência brasileira quant 
das condições de efetivação dos direitos sociais. 

Para tanto, a busca de respostas pode rever o modo como a repres 
ção da classe trabalhadora foi construída pelo imaginário acadêmico. 
parte, isso pode ser feito por meio do reestudo de um grupo de traba 
res fabris considerado emblemático ou indicativo de tendências ge 
comportamento operário nacional.?! Por um lado, poderemos analisar cO 
a construção de um espaço para o exercício da autonomia e constitui 
direitos se efetivou de modos diversos do esperado pelos questio! 1 
da Universidade à classe operária. Por outro lado, veremos como isso s€ 
ticula com questões levantadas em um conjunto de estudos que sus 
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A empresa automobilística Willys-Oy 
mercado brasileiro de veículos entre 1957 
Bernardo do Campo (ABC, São Paulo) a parti 
Ford em 1967 —, sua maior unidade fabril ganha destaq 


Recolocar a agência histórica dos trabalhadores a partir das problemáti- 
cas surgidas com o tema da cidadania exige pensar a ação operária numa 
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e 1962. Construída em São 


ir de 1952 — e comprada pela 
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Esteve no primei i 
E pameta plano de dois períodos de grande crescimento e: 
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gr co” (1968-1974), 
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regime militar. Nessas duas conjunturas, foi o ambiente d 
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ar O registro de iniciativas de -i izaçã i 
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Francisco Weffort afirmou que, em 1945, depois da “profunda ruptura” 
com a “fase heróica do sindicalismo” (o pré-30), o movimento operário se 
encontrava “completamente esquecido de sua própria história” (1973, p. 


69-70). : 

Contudo, a pesquisa, oportunamente, não se ateve a conjunturas em que 
drásticas rupturas instauram “novos” e “velhos” sindicalismos. Outros re- 
cortes temporais e investigações localizadas têm levantado inúmeros proble- 
mas de operacionalidade para essas generalizações. Apesar disso, o problema 
“que se coloca, em seguida, é o dos modelos com que os “novos” trabalhos 
“operam. Que explicações gerais oferecer em troca? 

Essa é uma pergunta para cuja resposta muito debate e pesquisa devem 
nda ser travados; porém, por ora, pode-se reter dois encaminhamentos 
básicos. Primeiro, o procedimento de uma pesquisa intensa de um objeto 
strito é generalizável, ainda que seus resultados não o sejam tão facilmen- 
, Segundo, os resultados obtidos abrem opções para se repensar os grandes 
as dentro de universos concretos, revelando problemas e possibilidades 
sconhecidos ou evidenciando redes de relações sociais antes ignoradas. 
Não resta dúvida de que as críticas à pulverização da pesquisa devem ser 
“recebidas para exame, mas a microanálise não é facilmente descartável, pois 
recorta um objeto visando a reconhecer algo que o olhar distanciado não 


Por causa da diversidade dos registros, não é fácil estabelecer as origens 
e a instituição de uma tradição de ativismo em um setor industrial tão novo 
para o Brasil dos anos 50 e 60. Porém, ante as reclamações da passividade do 
operário de origem rural, é necessário entender como essa fábrica se tornou 
uma das vertentes do nosso sindicalismo. Apesar dos marcos históricos varia- 
rem segundo o ano de contratação do trabalhador, a posição política e a 
socialização entre os colegas, evidências indicam que certas características 
do Novo Sindicalismo sopram desde antes de 1964. 

É nos anos 50 e 60 que a implantação de indústrias de bens de consumo 
duráveis transforma São Paulo no setor “moderno” da economia, resultan- 
do em alta densidade industrial; grandes fábricas concentradas numa só re- 
gião, com milhares de funcionários, fato sem paralelo na nossa história. Outro 
fenômeno, em simultâneo, se avultava, o grupo operário empregado nessas. 
grandes empresas. Jovens e migrantes em sua maioria, eles representavam 
um novo contingente proletário trazido à ponta da economia pela industria- 
lização. Como consegiiência, colocava-se uma importante pergunta: como. 
se daria sua participação na política? “HA 


A sociologia do trabalho uspiana saiu em busca de respostas e esse esfor- 
go pode ser encontrado na publicação de obras como as de Juarez Brandão. 
Lopes (1967 e 1971) e de Azis Simão (1981). 

O que Brandão Lopes encontrou em seus estudos pode ter ficado conti= 
do dentro de uma “ênfase empírica e localizada no tempo e no espaço”. velando resultados originais (1994, p. 531). 

Mas Fernando Henrique Cardoso ensaiou uma síntese histórica em que qua- Indiretos ou não, os reflexos da abordagem acima alimentaram a aproxi- 
se tudo falta à classe trabalhadora. Resumindo, os trabalhadores carecem de: mação entre história e antropologia. Em 1987, José Sérgio Leite Lopes apon- 
para estudos de comunidades operárias industriais, em áreas de baixa 
densidade urbana, cujos resultados questionavam a tese da passividade do 
proletariado de origem camponesa. Defendeu, como consegiiência, focar o 
ocesso de formação da cultura operária, sem o qual não existe classe ope- 
ia. Noutro artigo, novos estímulos: as greves de 1980 são discutidas em 
“ligações” com as “lutas do passado”. 

Entretanto, no fim dessa mesma década de 1980, em função de inúme- 
os acontecimentos (queda do Muro de Berlim, questionamento da categoria 
o, institucionalização do Novo Sindicalismo, reestruturação industrial), 
tema do trabalho, e mesmo os da história social, entrou em aparente que- 


uma consciência adequada à sua situação de classe (“muitas vezes o opera- 
riado tentou reagir como proletariado”, escreveu ele) (1962, p. 106). Cada. 
um, a seu modo, contribuiu para conformar aquilo que Jacob Gorender 
sumiu nas “idéias que fizeram a cabeça da esquerda”, marcadas pelo “ceti 
mo com relação à classe operária” (1987, p. 77). 

A produção sobre classe trabalhadora no Brasil tem apresentado o 
guinte procedimento de modo regular: com tímida pesquisa, esque. 
explicativos remetem as fontes primárias para as notas de pé de página o 
parecem ficar satisfeitos após verem suas hipóteses exemplarmente co 
madas. Em um dos mais lidos artigos sobre a história do trabalho no Br: 
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Ocorre, todavia, que uma estratégia empresarial não se impõe por si só. 
e circunscreveu os trabalhadores numa relação de reciprocidade, era atua- 
zada sob a interferência recriadora desses mesmos trabalhadores. Sua socia- 
ão no interior do mundo grandioso e novo da fábrica “moderna” não 


-da.3 Muitos pesquis: i smente mudaram de assunto — e de idéias, 
Afora isso, rumores de fechamento daquela fábrica da Ford em São Bernardo 
do Campo sempre têm servido para, volta e meia, decretar o fim da classe 
operária. Na sociologia do trabalho, inúmeros pesquisadores substituíram o 
característico envolvimento com o movimento sindical por uma análise mais epresentava subjugação total. Criando formas de sociabilidade e identida- 

demarcaram alianças, diferenças, espaços e tempos próprios, forjando 

a “cultura fabril” marcada por uma forte noção de dignidade operária, 

da mobilização sindical das décadas de 1970 e 1980.7 


distanciada, dessa vez debruçada sobre a relação entre câmbios industriais € 
o mundo do trabalho, renovando sua antiga interface com os trabalhadores 

De modo simultâneo, outras abordagens reatualizaram o campo das p 
quisas, incluindo-se aí a história social e a antropologia, e, de novo, a prós 
pria sociologia, verificando-se crescente interesse pela análise das relaçi 
de controle ou consentimento da força de trabalho, exercidas, cotidianamente, 
no interior de sistemas de dominação. Às teses de Maria R. B. Alvim e de 
José S. L. Lopes, sobre trabalhadores da indústria têxtil em Paulista (estado. 
de Pernambuco), seguiram-se as de Elina Pessanha, acerca dos operários n 
vais de Niterói, e Regina Morel, sobre os metalúrgicos de Volta Redonda. 
abordaram categorias ditas “tradicionais”, José Ricardo Ramalho levou essa 
problemática para o estudo dos trabalhadores da indústria automobilística 
quando investigou a Fábrica Nacional de Motores, uma empresa de capita 
estatal.26 


IOS, ESPAÇO PÚBLICO E EXPERIÊNCIA OPERÁRIA: POR UMA HISTÓRIA 
DO TRABALHO 


um balanço sobre o estado da história do trabalho na América Latina, 
James escreveu que os estudos têm se dividido entre a tentativa de 
compor o “núcleo central” da disciplina — “vazado” pelo declínio de es- 
explicativos tradicionais — e os trabalhos que se instalaram na peri- 
a, muitas vezes alheios à reconstituição desse dito núcleo. 

lo segundo grupo, James assinala que o impacto da guinada lingüística 
istic turn) é, ao menos por enquanto, marginal. Todavia, sua simples 
ão tem relação com o supracitado desgaste da história do trabalho. A 
Sso ver, a reconstituição desse “núcleo vazado” implica, de um lado, o en- 
tamento da sua relação com o tema da cidadania e, de outro, o desenvol- 


indústria automobilística (e, talvez, aos trabalhadores do setor naciona 
desenvolvimentista da economia). Ao contrário do que se pensou, mesm 
sob fortes esquemas capitalistas de dominação, ou mesmo na mira de políti: 


istória social da sociedade brasileira há de ser capaz de elabo- 
a nova narrativa sem suprimir as singularidades existentes. 


S 
trial. De todo modo, as empresas o educaram para a produção. E, ainda mai 


mostraram-se sensíveis aos valores que professava, positivando-os. Assim, além! 
de controlar ou reprimir, construíram consenso, incorporando um delicadé mo veremos, o microcaso da Willys-Ford nos impulsiona a uma refle- 
jogo de reciprocidade. sobre o processo de reelaboração ativa de concessões e benefícios em 
Um resultado saliente desse jogo foi o ac: e agamento de ui de direitos — e isto nos levará da experiência operária ao questio- 
salário alto e a dedicação ao trabalho “duro”, aquilo que os trabalhadores fto das teses tradicionais de uma cidadania ausente ou incompleta e, 
referem como “dar a produção”. (Um trabalho que era árduo inclusive pa resultado, nos conduzirá à idéia de cidadania conquistada. 
os operários qualificados.) E a garantia da produção era assegurada por alisando a constituição de uma sociabilidade democrática e o desen- 
termédio do fordismo, expresso na máxima “fazer sair a produção”. mento de uma noção de cidadania coletiva, que caracterizam o Brasil 
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pós-1978, Paoli se indaga por que o espaço político moderno no Brasil teria 
excluído a dimensão pública, por ela entendida como instância de expres- 
são, conflito e reconhecimento de diferenças.” 

Sua resposta será buscada, em primeiro lugar, na relação da condição de 
proletário com a ordem privada, que teria ratificado o caráter inviolável do 
comando senhorial, perpetuando não só a idéia da cidadania como privilé- 
gio mas também a brutalidade nas relações de trabalho. Diante desse quadro, 
a chamada “questão social” comporta a luta pela cidadania, pois reivindicava 
o reconhecimento dos trabalhadores como sujeito, sua inclusão nas decisões 
cotidianas e estratégicas e, ainda, na distribuição da riqueza. governo autoritário, dissociavam-se, na experiência operária, as noções de 

No entanto, se a própria generalização das lutas sociais requisitou o Es- direitos e de espaço público. ; EA 
tado como interlocutor, quando este último passa a intervir no pós-30, o faz Consegiientemente, essa abordagem frisa o caráter insólito dos “novos 
“visando à anulação dos conflitos, à asfixia da organização autônoma e a subs- | movimentos sociais” e da concepção de cidadania emergente na sociedade 
tituir o significado de conquista dos direitos, que passam a ser implementados asileira. Mantém-se assim a idéia de uma descontinuidade na experiência 
como concessão. Por outro lado, a reposição da demanda por autonomia a al, em que os vínculos entre passado e presente seriam aqueles da contra- 
partir da resistência fabril levaria ao desenvolvimento de uma versão do ição entre fracasso e êxito. Todavia, os problemas, desafios e perspecti- 

direitos alternativa àquela da lei, surgida nas greves. s do momento atual, assim como o resultado de pesquisas recentes, tendem 

Para Paoli, a possibilidade de expressão de interesses coletivos e sua nı “a salientar elementos de continuidade que não são pautados pelas oposições 

gociação teria sido perdida na década de 1930, sendo substituída pelo poder entre avanço e retrocesso, autonomia e heteronomia, novo e velho. Nesse 
normativo estatal sobre as relações de trabalho. Por outro lado, os meandro ntido, a análise de diferentes categorias profissionais e conjunturas histó- 
burocráticos tendiam a impedir o respeito à legislação e a repressão às lutas sugere equacionamentos distintos. 

sociais permanecia constante, levando a um distanciamento entre a Investigando-se o processo de implantação da estrutura sindical cor- 
riência dos trabalhadores e o discurso jurídico do Estado. Visível na efervess ativa entre 1933 e 1935 avista-se, na relação entre trabalhadores e Esta: 
cência pró-democracia em 1945, o resultado seria a contradição entre a primeira crise em torno da intervenção normatizadora do primeiro 
política dos sindicatos, que reivindicavam a aplicação da legislação tra verno Vargas.”! As greves adquirem característica inusitada: lutam pela 
e a radicalidade das lutas autônomas, que excluiriam de seu horizonte a & icação da lei. Os padeiros de Porto Alegre, por exemplo, desejavam asse- 
mensão da política instituída.*º o princípio da auto-aplicabilidade, sem o qual toda legislação, após três 

Muitos trabalhos têm contribuído para trazer a reflexão da cidadania a nos de promulgada, permaneceria nula, à espera de regulamentação ou acor- 
primeiro plano da história operária. Destacamos a contribuição de Paoli gra setoriais. Entretanto, os empregadores temiam os precedentes abertos 
ao seu papel na ligação entre os momentos “da autonomia” e “da cid tratativas temidas como princípio de perda de controle sobre o processo 
nia”, Com ela, o desenvolvimento da cidadania aparece como expressão 

lutas sociais, assim como os direitos emergem da resistência. A relação ent 
“ei direitos e espaço público abre novas perspectivas para o debate sobré 
experiência dos trabalhadores na sociedade brasileira. 


A problemática definida por Paoli aponta para a incorporação da ação 
operária numa narrativa abrangente da história brasileira. Contudo, suas 
indicações tendem a ver os momentos de mudança do terreno de conflito 
dos direitos operários, entre 1930 e 1945, como uma derrota da autonomia 
e da pluralidade. Por um lado, isso teria sido provocado pelo distanciamento 
das instituições operárias (sindicatos e PCB) da experiência fabril por causa 
do Ministério do Trabalho (no caso dos sindicatos) e da subordinação das 
lutas imediatas às estratégias políticas (no caso do Partido Comunista). Por 
outro lado, com a institucionalização de um amplo leque de direitos sob um 


Logo transformada em disputa entre a Federação Operária do Rio Gran- 
do Sul e o Centro das Indústrias Fabris, a greve da categoria padeiral pelo 
aos domingos demonstra a existência de momentos em que a ques- 
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tão dos direitos trabalhistas assumiu caráter público, como no debate dos surgimento do Partido Trabalhista Brasileiro. Ao mesmo tempo, os próprios 
jornais sobre a viabilidade do fornecimento de pão aos consumidores na se- sindicatos consolidavam-se institucionalmente numa tensa interseção entre 


gunda-feira de manhã caso o dito direito fosse assegurado. Voltado para a onomia e heteronomia. O fato é que os sindicatos só podem cumprir o 


seu papel na legitimação do sistema de relações de trabalho se possuírem um 
no de vitalidade associativa. Para que isso aconteça é necessário manter 
entidades alguma forma de vínculo entre a participação operária e o acesso 
benefícios proporcionados pela legislação trabalhista e pela própria es- 
trutura sindical. A contradição é que, ao desencadear essa participação, os 
indicatos, independentemente das opções políticas das suas direções, ten- 
dem a se converter em catalisadores de conflitos de classe que a doutrina 
corporativista declarou suprimir. 
Conforme analisa Costa,? mesmo nos momentos em que comissões de 


conquista da opinião pública, o debate também tocava em elementos com- 
partilhados de uma ética do trabalho que, em muitos momentos, ia além ow 
até mesmo se chocava com a lógica impessoal da aplicação da lei às relações 
produtivas. 

Assim, se o Sindicato dos Padeiros, que era o dirigente de uma greve de 
mais de dois meses, vinha reconhecido por parte dos proprietários de pada- 
rias como fornecedor de mão-de-obra através de uma bolsa de trabalho, por 
outro lado, indicava diretores para verificar se a demissão de um assoc 
fora justa ou injusta, em vez de defender incondicionalmente seu direito a 
emprego. Do mesmo modo, sob liderança comunista, metalúrgicos admitiam. rica eram um eixo central na organização dos trabalhadores, o sindicato 


debater, em assembléia, a validade do argumento de um patrão que se nega- o deixou de permanecer como uma referência para a militância operária, 
va a pagar férias a um trabalhador porque alegava tomar chimarrão com el s abandoná-lo significaria negar o quanto já tinha sido feito no sentido 
e considerá-lo “quase como um sócio”. ir além do outorgado. Por um lado, as entidades sindicais eram o espaço 
A existência de um debate assim — a propósito de parâmetros normativo onde o trabalhador ia “buscar seus direitos”, numa expressão que indica a 
voltados à legitimação ou recusa de direitos contemplados (repouso se prte presença da idéia de que esses direitos seriam algo totalmente externos 
nal, férias) ou ignorados (greve) pela legislação — questiona a idéia de aii lsi próprio. Por outro lado, porém, justamente essa materialização institu- 
nal do sindicato como canal de acesso aos direitos explica por que a luta 


corporação dos direitos ter acontecido dissociada de uma noção de espaçe 
público. O processo de reelaboração que lentamente transformou a defini sua apropriação foi parte decisiva na construção da cidadania operária 
o Brasil. 


ção de regras legais mínimas para as relações de trabalho em algo aceito 3 $ E 
relativa naturalidade (inclusive pelos próprios trabalhadores) ocorreu ta Mesmo quando tentativas de substituição dos direitos pelo paternalismo 
am levadas a cabo em grandes empresas, como é o caso da “CSN do setor 


no enfrentamento e no debate públicos quanto na esfera privada, e de 
os dois espaços se fizeram imbricados. uímico” — Nitro Química —,” o êxito da estratégia anti-sindical não foi 
Ao invés de desmantelamento e subjugação, parece-nos antes que, 1 oluto. Foram vários os casos em que, justamente aí, a organização operá- 
década de 1930, a capacidade de negociação do movimento operário co! a desenvolveu sólidas raízes. 
guiu afirmar-se nessa primeira crise para, em seguida, ser negada na escala: 
TD Lg ae um processo em que, em diferi 
tes conjunturas (não apenas no pós-78), direitos e espaço público se apro) 
maram, sendo separados, via de regra, pela força. 
“Em 1945, ao contrário de dissociar a resistência da esfera institucion 
o movimento operário contribuiu na redefinição da segunda, servindo col 
base para um crescimento sem precedentes do PCB € para o próp! 


É esse processo de reapropriação que explica como a Ford herdou práti- 

Is e valores inerentes às tradições do Novo Sindicalismo da Willys-Overland 
ao contrário da Nitroquímica, somava ao cumprimento da lei a con- 

são de benefícios próprios, sendo por isso pensada como locus da 

Bração da “nova classe operária” ao capitalismo industrial). 

Até mesmo a criação da Comissão de Relações no Trabalho (CRT) em 

3, qual pretendia se antecipar aos conflitos resolvendo tensões internas 
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sem interferência sindical, não impediu a reelaboração da noção de direitos osição da radicalização da base operária em relação à linha sindical d 

por ela reconhecida. Foi esse o significado de um episódio sobre uma pro- PCB (até quando era hegemônico no porto) revela a inexistência de É 
moção frustrada. Acionada a CRT, um operário expôs os seus motivos: “fui “subordinação e coloca a possibilidade de que o partido tenha sido de 
à revelia; porque, se me davam o direito, eu ia à revelia; eu fui à revelia, e na inflexível do que tradicionalmente se supõe. ooo 
realidade eu estava certo e acabei sendo promovido porque eu tinha direito, Um apanhado de estudos de caso como este aqui. não pode se propor 
porque a promoção era por direito”. Num mesmo enunciado encontramos a monstração de uma nova tese sobre o problema da história pigs € + a 

expressão da outorga (“me davam o direito”), da apropriação (“eu ia à reve- ia. Todavia, cremos que essas experiências nos chamam a matizar per 
lia”) e da reelaboração (“eu tinha o direitor) ; das formulações, refutam algumas teses correntes e indicam a necessidade 

Como se vê acima — e sem perder de vista as condições adversas que de revisão de algumas abordagens. 

presidiram ao seu desenvolvimento —, a experiência da cidadania no Brasil Sua limitação é o fato de se referir a setores organizados de categorias 
não é destituída de substância nem é mortalmente pervertida por apropria- profissionais com vínculos empregatícios definidos, os quais sempre = 

ções indébitas, “populistas”, “corporativas”. Se não corresponde à expecta: minoritários na sociedade. Entretanto, a observação histórica A dan 
tiva de um estado ideal, em que seu usufruto é pleno e universal, certos do que, ao invés de aumentar o fosso da exclusão, as lutas ses Re 
precedentes abertos por conquistas de setores específicos da classe traba los setores organizados da sociedade civil têm ai precedentes es lan- 
dora são universalizados como parâmetros normativos, embasando reivindi: am as bases para a formulação de uma concepção universalizante de direi- 
cações e lutas de caráter geral. 7. sociais. Igualmente, se o mandonismo se banha em relações sociais 

Como uma arremetida civilizatória do trabalho sobre o capital. É es toritárias — e se a inexistência de uma revolução liberal tornou a conci- 
uma outra visão que podemos ter do sindicalismo portuário de Santos e pelo alto a arte da política das classes dominantes — isso não nos im- 
suas greves, geralmente tachados como defesa egoísta de “privilégios”, bilita de resgatar a história da luta por direitos. Ao contei ilumin: 
Suas campanhas, no lugar do corporativismo, estão marcadas s obscuras de nossa trajetória. j 4 
posicionamentos solidários a causas internacionais (repúdio à ditadura. Podemos também concluir que, se a intervenção estatal do pós-30 em 
Franco na Espanha), aos consumidores (recusa ao embarque da carne qu Possui peso decisivo na definição da forma assumida ES exercício 
sumira do mercado nacional à espera de alta no preço), a outras catego! adania no país, conferir-lhe a capacidade de negar aos sujeitos sociais 
(enfermeiros da Santa Casa, trabalhadores de transporte coletiy Própria autoconstituição nos leva de encontro às fontes ao passo 
petroquímicos) e ao Estado de Direito e às Reformas de Base (greves d a precisamos ir ao encontro das fontes. ape 
Legalidade, do Gabinete “Nacionalista e Democrático” e no plebiscito 
bre a forma de governo). 

A carga e a culpa desmonta as teses que apresentam tais episódios 
prova do deslocamento das lutas reivindicatórias para uma subordina 
linha do PCB ou ao compromisso dos trabalhistas com o governo. Em | 
meiro lugar, mostra como a “politização” da categoria advinha do fato: 
que mesmo a viabilização de suas reivindicações mais imediatas dependi 

negociações envolvendo o Estado, o que aguçava a sua sensibilidade pai 
desenrolar da “grande política”. Por outro lado, a antecipação e até & 


E vés do ineditismo histórico da associação entre direitos e esfera pú- 
a mocrática, poderíamos contrapor que, exatamente, foi a recorrência 

ação entre ambos (um elo temido por um Estado privatizado por 
i dominantes tradicionalmente autoritárias e elitistas) que levou ao 
fso da força como meio de impedir avanços no sentido da democrati- 
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zação política e social, paisagem no horizonte de diversos momentos do. 
TA 
passado. 


de um grupo”. Isso o induzia “a orientar-se em direção aos aspectos comuns 


“e mais [...] evidentes do comportamento social, expurgando toda vez os ele- 
Em lugar de interpelar falhas, lacunas e limitações, a análise histórica da mentos de diferença, as dissonâncias”. 
formação de uma consciência da cidadania pode localizar conquistas efeti- Desse modo, o mito operário, o da classe consciente e atuante porque 
“vas e experiências democráticas que, não obstante seu cancelamento, não concentrada em grandes estabelecimentos industriais, cedeu espaço ao mun- 
deixaram de ser repassadas às gerações posteriores. = do operário do bairro e do dia-a-dia. i 
É bem verdade que o domínio da lei não tem sido prezado pelas classes De novo, o que parece ser restrito pode ser generalizável. Não os resul- 
dominantes brasileiras. Entre as classes subalternas, porém, estas têm recor- os de pesquisas, que necessitam ser demonstrados. Mas sim seus procedi- 
-Tido ao mesmo como meio de afirmar sua dignidade e seu lugar na Repúbli-: mentos diante dos problemas colocados, que, transformados em desafios, 
ca. Por intermédio desse processo se constitui a própria expressão do es] fundam em trunfos. 
conquistado pelos setores populares na luta pela justiça na sociedade bı Acreditamos que estudar os trabalhadores brasileiros entre 1930 e 1964 
leira. é, portanto, bastante proveitoso. Em primeiro lugar porque eles não são mais 
Os processos de formação de classe e de construção da cidadania qu Os como massas manipuladas pela urbanização, pela grande indústria, pelo 
emergem dessa historiografia social não são homogêneos nem lineares e mi empresariado multinacional ou por líderes populistas. 
apresentam uma realidade complexa. Recordam-nos que os fenômenos. Segundo porque não são vistos como trabalhadores à espera do “arro- 
classe e da cidadania têm se imposto em um contexto marcado por inúmer O salarial” para passarem ao comparecimento das assembléias sindicais. 
forças antagônicas. ferceiro porque pesquisas cujos fios condutores são o dia-a-dia da comuni- 
Ao mesmo tempo, passou o momento em que o pesquisador coordena 
sua investigação para o fazer-se da classe sem maiores questionamentos, 
do como resultado um operariado singular, uno e masculino. Pois esse pi té égias políticas vi vindas do alto são lidas e modificadas. E 
cedimento foi severamente abalado pelas evidências factuais, que apontar primeira vista, esse impulso suge. sugere uma opção cujo acento recai sobre 
não para a formação, mas para as dificuldades de se chegar a ela. ação da classe, mas, de fato, visa a entender como o trabalhismo foi 
Referindo-se ao caso britânico, Savage e Miles têm razão quando inventado pelos trabalhadores, de como foi pensado no Palácio do Catete 
vem que “a pesquisa dos anos 80 foi certamente importante para pôr a le como foi recebido nos mais variados salões dos clubes e associações 
noções românticas sobre a vida operária” (1994, p. 14). A partir ios, um jogo conflitante de classes sociais em ação. 
produtores e leitores istória social estão muito mais sensíveis às “Apenas com base em um punhado de estudos de caso não se pode deci- 
pâncias da união do operariado. Floresceram, então, estudos sobre as pela reconstituição do “núcleo vazado” de nossa historiografia. Contu- 
gões desiguais estabelecidas entre gêneros, etnias, raças e diferentes estré desde há muito é hora de incorporar os resultados das investigações 
entes àquelas ocasiões em que se recorre à contextualização histórica so- 


sociais e qualificações profissionais. 
A experiência relatada por Maurizio Gribaudi guarda com esse deb tema do trabalho no Brasil, pois embora a narrativa tradicional esteja 
adequada interlocução (1987, p. XIII). Quando investigou os bairros op balida, sua influência não é pequena.” 

rios de Turim, ele notou que seu uso do conceito de cultura significava. 
sar que um conjunto de normas, modelos e imagens do mundo 


referenciais ativos e sem ambigiiidade na orientação dos comportames 
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NOTAS 13. Para um processo similar em outra conjuntura de redemocratização, ver a análise 
sobre o uso da Constituição de 1946 como instrumento de legitimação da luta ope- 
rária em French, John (1995). 

14. Ver, por exemplo, Munakata, Kazumi (1981). Também Werneck Vianna, Luís (1976). 

15. Regulamentação das profissões, carteira profissional e sindicato oficial definiriam 

assim os limites entre cidadãos e pré-cidadãos, sendo que esses últimos eram toda a 

população trabalhadora rural (excluída dos benefícios da legislação trabalhista), entre 

outros segmentos sociais, Ver Santos, Wanderley Guilherme dos (1979). 

16. Gomes, Angela de Castro (1988 e 2002). 

. Apesar da incorporação do movimento operário segundo limites estabelecidos pelo 
corporativismo, resultados indesejados aconteceram, como a onda de greves de 1933- 
35, o que levou o Estado Novo à opção da força como maneira de garantir a paz 
social, Ver Araújo, Ângela (1998, 2002). 

18, Ressaltando o conflito entre o princípio de autonomia e liberdade sindicais, que foi 

estabelecido na Constituinte de 1934, e decreto do Executivo mantendo o 

atrelamento corporativo, a importância das greves da conjuntura 1934-35 foi apon- 


1. Não pretendemos sugerir uma relação de causa e efeito entre a produção acadêmica 
e o movimento operário, como ficará explícito mais adiante, e é importante salien- 
tar que críticas à idéia da passividade dos trabalhadores brasileiros já vinham se 
desenvolvendo com base em uma importante ampliação das pesquisas históricas, 

particularmente no que diz respeito ao período da Primeira República (1889-1930). 

Ver Hall, Michael; Pinheiro, Paulo Sérgio (1979). 

Edilene Toledo discorda com a automática associação feita entre movimento operá- 

rio e anarquismo. Em seu entender, o movimento operário “foi em vários momendi 

tos muito mais sindicalista revolucionário que anarquista, e mais sindicalista que 

revolucionário” (1995, p. 27). f 

Alguns dos textos autonomistas europeus de maior influência no período foram 

Tronti, Mario. Operários e capital, Porto: Afrontamento; Castoriadis, Corneli 

(1985); Negri, Toni, Del Obrero-masa al Obrero-social. Barcelona: Anagrama, 18 0. 

O paralelo entre o desenvolvimento europeu do conceito de autonomia e a realida- í i 

de brasileira do período é explicitado em Maroni, Amnéris (1982). tada por Werneck Vianna, Luiz (1976). 

Para uma síntese dessa tese, ver Rodrigues, Leôncio M. (1987). 9. Tentando distinguir Mussolini de Vargas e Perón, Hobsbawm afirma que o dita- 

É bom salientar a existência de outra leitura, que desloca a questão da ruptura com dor italiano destruiu o movimento operário prévio ao seu ascenso ao poder, en- 

as tradições de autonomia do movimento operário para o ano de 1945 (oito a quanto Vargas e Perón deram vida a movimentos operários nos seus respectivos 

depois de implantada a ditadura varguista do Estado Novo). Para tal, ver Weffo países. “Inquestionavelmente”, pondera Michael Hall, Mussolini “criou sindica- 

Francisco (1973). Embora significativamente distinta da sociologia da moderni z tos, da mesma forma que Vargas [e Perón] os destruiu”, Hall, Michael, 

ção, já que reivindicava a “autonomia da ação política” em face das determinações “Corporativismo e fascismo. As origens das leis trabalhistas brasileiras”, In Araú- 

econômicas e sociais, no que diz respeito ao papel cumprido pela idéia de uma jo, Ângela (2002, p. 19). 

tura da experiência operária, os efeitos decorrentes dessa visão se assimilam aos di 0. Em certo sentido, isso implica retomar a perspectiva de historicização da produção 

primeira. bo acadêmica em sua relação com o movimento operário proposto nos trabalhos pio- 

6. Para um conjunto de trabalhos que, de modos e com objetos distintos, partilha neiros de Sader, Telles e Paoli, Ver, por exemplo, Paoli, Maria Célia; Sader, Eder; e 
desta mesma perspectiva, ver, por exemplo, De Decca (1981); Munakata, Kazun Telles, Vera (1983), Ver também Paoli, Maria C.; e Sader, Eder (1986). 
(1981); Rago, Margareth (1985); e Lenharo, Alcir (1986). Referindo-se a um estudo a respeito de trabalhadores de uma outra indústria 
7, Ver Paoli, Maria C. (1987 e 1988). metalúrgica paulista, Lopes assinala que “o simples fato da pesquisa [...] ter sido feita 
Cote EEEE, + numa empresa metalúrgica em São Paulo, no coração industrial do Brasil, já aumen- 
3: Ver Garcia, Marco Aurélio (17224 ip/ 171): ta [...] a [...] propensão à transformação de um estudo monográfico em teoria ge- 

10. Referimo-nos aqui ao título de um trabalho paradigmático para a análise das ní ral”, Ver Lopes, José S. Leite (1987, p. 149). 
possibilidades abertas pelos mecanismos de participação popular incorporado Interessante contraste, o primeiro concluía que o Sindicato dos Metalúrgicos de São 
Constituição de 1988. Ver Benevides, Maria Vitória (1992). ernardo era uma “instituição desnecessária” aos olhos de operários supostamente 

11. Em 1988, o PT ganhou o governo de algumas das principais cidades do país k “satisfeitos” com suas condições de trabalho, do passo que o setU A 
1989, a conquista da Presidência pelo líder metalúrgico Luís Inácio Lula da Silva DM irencai ss rates e oo desafio do Novo Sica PRP 
evitada por pouco, graças a um conjunto de manobras de última hora, ) M. (1970, p. 117). Humphrey, John (1982). 

12. O mesmo havia ocorrido com a dicotomia autonomia-heteronomia anteriormél kr Paoli, M. C.; Sader, E.; e Telles, Vera (1983, po 137 Epa er 
Proposta como chave explicativa da trajetória do movimento operário brasil o Brasil arcaico é frequentemente “subsumido” por Sociedade Industrial no Brasil. 
década de 1960, ela aguardaria o eco da experiência do “novo sindicalismo” par o o riero fica em segundo plano eis RAEM ea d: 
afirmar como base de uma nova historiografia. Ver Simão, Azis (1966). t estudo de comunidade, enquanto o segundo é realçado por causa de suas “pre- 
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tensões generalizantes”. Clássicos estudos sobre atitudes e orientações operárias, am- 
bos fecham em torno da integração da “racionalidade” industrial com o “tradicio- 
nalismo” nacional, especialmente em função da “origem rural” dos trabalhadores, 
Ver Leite Lopes, José S. (1987, p. 148-150). 
. Lopes, José S. Leite (1987). Lopes, José S. Leite e Alvim, Maria R. B. (1981, p. 20- 
23). Ver também Lopes, José S. Leite (1992). 
« A respeito do debate hoje, ver French, John (2000). Ver também Wolfe, Joel (2002), alho, José Murilo de. 2001. Cidadania no Brasil. Rio de Janeiro: Civilização Brasi- 
. Alvim, Rosilene (1985), Lopes, José S. Leite (1988), Pessanha, Elina (1986), Morel, leira. 

Regina (1989), Ramalho, José R. (1989). Castoriadis, Cornelius. 1985. A experiência do movimento operário. São Paulo: Brasiliense. 
27. Sobre dignidade operária, ver Abramo, Laís (1986). Sobre cultura fabril, ver Lopes 1982. A instituição imaginária da sociedade. Rio de Janeiro: Paz e Terra. 

José S. Leite (1988, p. 81-84). Hélio da. 1995. Em busca da memória: comissão de fábrica, partido e sindicato 


, 2002. “Estado e trabalhadores”. In idem (org.). Do corporativismo ao neolibera- 
lismo. Estado e classe trabalhadora no Brasil e na Inglaterra. São Paulo: Boitempo 
Editorial. 

Benevides, Maria Vitória. 1992. Cidadania ativa. São Paulo: Ática. 

loso, Fernando H. 1962. “Proletariado no Brasil: situação e comportamento social”, 
In Revista Brasiliense, nº 41. 


28. James, Daniel. “O que há de novo, o que há de velho? Os parâmetros emergentes da no pós-guerra. São Paulo: Scritta. 
história do trabalho latino-americana”. In Araújo, Ângela (1997). Da Matta, Roberto. 1981. A propósito de microscenas y macrodramas: notas sobre el 
29, Paoli, Maria C. (1989). 


problema del espacio y del poder en Brasil. In Nueva Sociedad, nº 104. 
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ações do Estado brasileiro com o movimento operário e sindical, bem 
omo as políticas públicas voltadas para as questões sociais durante o pri- 
iro governo da era Vargas (1930- 0-1945), são temas amplamente estuda- 
ş pela academia brasileira em seus vários aspectos. São também os temas 
is lembrados pela sociedade quando se pensa no legado varguista. Foi nesse 
todo que se veiculou ostensivamente a existência de políticas sociais vol- 
apenas para a população trabalhadora urbano-industrial embora não 
brotado ali a iniciativa estatal na regulação do mercado de trabalho 
a previdência social. Mas certamente nascia, nesse período, uma nova 
a de regulação das relações capital-trabalho cuja legitimidade foi garan- 
para além do tempo histórico conhecido como era Vargas. 


Sitiva no que toca à temática aqui abordada: “patrono” da legislação so- 
l, pai dos pobres”, benfeitor, estadista que outorgou os direitos ao traba- 
dor brasileiro. Os estudos têm mostrado as limitações dessas imagens, mas 
bém têm apontado para uma mudança na cultura brasileira a à partir de 
O que pretendemos aqui é examinar essas mudanças e seus impactos 
fe a organização do trabalho na sociedade brasileira. Não se trata de ana- 
genialidade ou o oportunismo político de um presidente, es 


economia tipicamente rural para u strial, dentro de uma 


cs, 
üm processo maior de transformação que estava em voga: a transição É 


Ga 
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gestão também ficou associada a autoritarismo político. Mais do que i vidade política e institucional no mundo do trabalho: a regulação e o 

produziu-se, de forma hábil e convincente, uma ideologia de que a democt ole estatal nas relações entre capital e trabalho. E que essa E REC a 
cia política era incompatível com a resolução dos conflitos sociais e de qu intimamente ligada a tudo o que o país produziu desde então em aa 
só o Estado estaria apto a dar as soluções cabíveis nesses casos. Construiu-se, olíticas sociais. Ene 
portanto, uma doutrina que associou autoritarismo a direitos ou que, pt 
menos, subestimou a democracia política como recurso eficaz para garantii 
os direitos dos trabalhadores ou até mesmo o crescimento econômico. 

Ao longo da história foi se firmando também a impressão de que tudo O 
que pudesse ser alterado na legislação produzida nesse período estaria, p 
definição, associado a uma mutilação de direitos. A partir da década de 199 
quando ganha fôlego no Brasil a discussão em torno da reforma do Estado! 
da possível modernização das relações de trabalho, a Consolidação das 
do Trabalho (CLT), de 1943, foi recorrentemente lembrada como patrimôni 
do trabalhador. Foi por ser assim considerada que parte de seus dispositi 
já havia, antes, sido incorporada à Carta de 1988. 

Falaremos de sindicatos, de política sindical e de legislação social, asp 
tos aqui separados para efeito de análise, embora muitas vezes, como mosti 
Santos (1987), essa separação seja apenas metodológica. Na prática, direi 
sociais, no Brasil, foram inicialmente, e por muitas décadas, associados] 
direitos do trabalhador inserido no mercado formal. Por isso mesmo estat 
mos lidando com um dos temas mais sensíveis da sociedade brasileira ai 
nos dias de hoje: construção de direitos e de garantias para o trabalhado 
Paralelamente, examinaremos como o Estado brasileiro se equipou insti 
nalmente para formular e implementar as políticas sociais que introdi 
e viabilizariam esses direitos. 

Os sindicatos de trabalhadores foram objeto de vari e detalha 
estudos. Essas pesquisas apontam para diferentes visões e procuram demo 
trar vários pontos de vi dependência do sindicato em relação ao Esté 

“autonomia o u hi ya 


INDICATOS E ESTRUTURA CORPORATIVA 


Quanto aos sindicatos, é importante lembrar, em primeiro lugar, que se des- 
am apenas a regular os interesses do trabalho no setor urbano, o que 
resentava cerca de 3% da população trabalhadora de então (Rose, 2001). 
segundo lugar, que a regulação produzida nessa fase da era Vargas atin- 
itrões e ados. Ou seja, a estrutura sindical montada destinava-se 
enquadrar e a regular a representação das atividades vinculadas a capital e 
tabalho, ou seja, das relações entre o mundo das empresas e dos empresá- 
3s e o dos trabalhadores. 
O modelo doutrinário que inspirou o sindicalismo brasileiro foi o cor- 
rati fismo. No início do século XX, a doutrina corporativista ganhava vigor 
ários países e era apresentada como alternativa tanto para o capitalismo 
to para o socialismo. O capitalismo era apontado pelos teóricos do — 
porativismo como um modelo econômico e social gerador de desigualda- 
mas principalmente fomentador de conflitos e de lutas entre as classes, 
i por sua vez criava instabilidade, crises financeiras, miséria e guerras. O 
do capitalista era entendido como um agente fraco, débil, sem iniciativa 
rtanto, incapaz de fazer correções na sociedade, no mercado e na pro- 
O socialismo, por seu turno, era condenado, entre outras coisas, por 


j pela força o que seria uma falsa igualdade social, por pregar o materia- 
e, ainda, por negar valores tradi 


do cionais das culturas e das religiões de 
País. A ditadura do proletariado, que assustava o mundo liberal, era 


ida pelo corporativismo como uma solução equivocada, pois geraria 
as de opressão e de conflito. 


uton da classe trabalhadora; controle e repressão 
bre os trabalhadores ou sua iniciativa política; ascendência d 
munista ou dos comunistas sobre o trabalho organizado; efe: 


ou positivos do populismo; mazelas (ou benefícios) do peleguismo; inf EN 
ou po sit (os do popu Em 5 s( j ) do p gu a nte desse diagnóstico, a proposta corporativa era apresentada como 
cias do corporativismo etc. De comum a todos esses estudos fica a impii ída intermediária entre esses dois si: 1 

f nediá ois sistemas.' Com ela, buscava-se manter 


mas diminuir as desigualdades sociais; evitar o conflito e banir 
inten aaisa ttar o conti 
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a luta de classes; gerar harmonia social, progresso, desenvolvimento e paz, 
Para tanto, o Estado j precisaria ser investido de mais poder. Os partidos e as 
organizações políticas típicas da política liberal, concebidos como responsá- 
veis pelos conflitos, deveriam ser substituídos por novas organizações que 
produzissem o consenso. Na proposta corporativista caberia ao Estado, atra- 
vés de sua elite dirigente, definir novas formas de organização e de partici- 
pação. Dentro dessa preocupação julgava-se que as sociedades deveriam ser 
organizadas não a partir de ideologias políticas, mas sim dos grandes ramos 
da produção econômica, o que por sua vez definiria, no plano macro, os | 
interesses mais amplos da sociedade. Isso fica bem expresso nas palavras de 
Getúlio: 


dades cívicas e econômicas, e não através de ações político-partidárias, As 
divergências ideológicas deviam ser banidas, o governo formularia as dire- 


trizes para a nação e caberia a todos colaborar nesse esforço. Ainda segundo 
Getúlio, 


O individualismo excessivo, que caracterizou o século passado, precisava en- 
contrar limite e corretivo na preocupação predominante do interesse social. 
Não há nessa atitude nenhum indício de hostilidade ao capital, que, ao contrá- 
rio, precisa ser atraído, amparado e garantido pelo poder público. Mas o me- 
lhor meio de garanti-lo está, justamente, em transformar o proletariado numa 
força orgânica de cooperação com o Estado... (Vargas, 1938, vol. 2, p. 97-98). 
Examinando detidamente o fator econômico de maior predominância ara Vargas, 
evolução social, penso não errar afirmando que a causa principal de falha 
todos os sistemas econômicos, experimentados para estabelecer o equilíbri 
das forças produtoras, se encontra na livre atividade permitida à atuação 
energias naturais, isto é, falta de organização do capital e do trabalho, 
mentos dinâmicos preponderantes no.fenômeno da produção, cuja ativi 
cumpre, antes de tudo, regular e disciplinar (Vargas, 1938, vol. 3, p. 11 


a complexidade dos problemas morais e materiais inerentes à vida moderna 
alargou o poder de ação do Estado, obrigando-o a intervir mais diretamente, 

como órgão de coordenação e direção, nos diversos setores da atividade cam 
nômica e social (Vargas, 1938, vol. 3, p. 135-136). 


ava-se que, se a sociedade fosse ordenada em grandes áreas de atividade, 
mais factível conciliar interesses do capital e do trabalho. Dentro dessa 
ncepção os sindicatos seriam, para o corporativismo, as modernas corpo- 
s que cumpririam esse papel organizador. No caso do Brasil, para cac 

ão haveria um e apenas um sindicato de trabalhadores. A lógica do 
o, a partir de 1939, não permitia a pluralidade sindical. Do lado dos 
ios também haveria uma vasta rede de sindicatos reunindo empre- 
que tivessem atividades afins, Dessa maneira buscava-se que todos os in- 
Esses e preocupações de uma área tivessem um único canal de expressão. 
E CLT, dentro dessa vocação doutrinária, estabeleceu oito £ grandes ra- 
de atividade aos quais corresponderiam uma confederação de trabalha- 
És e uma de empregadores. Eram eles co) io; indústria: transporte 
no, fluvial e aéreo; transporte terrestre; comunicação e P blicidade; 


O corporativismo, de uma maneira geral, procurava resgatar a idéia 
corporações existentes na Idade Média, período entendido por essa dout 
na como exemplar em termos de conciliar hierarquia social, religião e1 
dem estabelecida. Dessa referência às corporações medievais vieram os nom 
corporativo, corporativismo. Apesar desse apelo comum, há que se lem 
que a idéia geral sobre o que seria um novo Estado sofreu adaptações ñ 
vários países onde o corporativismo teve adeptos. Dessa maneira, o Esta 
Novo de Antônio de Oliveira Salazar (1928-1974), em Portugal, não foi 
ao Estado Novo de Vargas (1937-1945) ou às outras experiências conser 
doras ou nazi-fascistas na Europa. Todos tiveram uma fonte inspirado 
mum, mas ajustes foram realizados no sentido de adaptar a doutri 
realidade ou aos desejos de cada caso.” 

Para a doutrina corporativa a população deveria colab: é 
no,ea melhor forma de se expressar essa colaboração seria através de 


; educação e cultura; profissões liberais. Esse formato ficará mais cla- 
O decorrer do artigo. Os sindicatos dessa rede eram considerados órgãos 
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privados, com funções públicas, e ficavam diretamente subordinados ao gover- 
no através do Ministério do Trabalho. Seriam organizados no plano munici- 
pal, haveria federações no plano estadual e confederações no nível federal, 
Na ponta, ainda no caso do Brasil, o Ministério do Trabalho seria o agente 
regulador de toda essa rede organizativa. RA f 
O corporativismo, por essa razão, é caracterizado por ser forma vertical, 
ta se faz de cima para baixo e, lá na base, cada indivíduo é 
concebido como parte do Estado, posto que pertence a uma única organizi 
ção que é parte da máquina estatal. Esse corporativismo estatal prega ni 
lugar para interesses particula particulares, disputas poinar e onde se impôs 


nem oa operários nem os patrões têm o direito, por mais justos que sejam 
seus interesses e reivindicações, de perder de vista a própria sorte do país, 
que é o que está em jogo e deve preocupar a atenção de todos nós [...] É 
tempo de substituirmos o velho e negativo conceito de lutas de classes, pelo 
novo, construtor e orgânico, de colaboração de classes [...] Tanto o capital 
„como o trabalho merecem e terão o amparo e proteção do Governo. As forças 
reacionárias do capital e as tendências subversivas do operariado são igual- 
mente nocivas à Pátria e não podem contar com o beneplácito dos poderes 
públicos [...].? 


AS LEIS SINDICAIS DE 1930 A 1945 


razões, o corporativismo estatal representou uma das mais s sofisticadal ea 
toritárias formas de governo que já se conheceu. 

Nosso modelo sindical foi, assim, construído visando ao controle soci 
que pudesse levar à construção de um país harmonioso e pacífico. Visava! 
impor uma filosofia social em contraposição à filosofia individualista do li 
beralismo ou à filosofia classista do socialismo. Tinha também como mé 
„criar atrativos para os trabalhadores saírem do campo e se d a 
“balho industrial nas cidades. Nos anos 1930, o Brasil era um país rural € 
maior parte da população (75%) ainda estava no campo. A legislação si 
cal, ao criar alguns direitos apenas para os trabalhadores urbanos, introd 
zia uma maneira de tornar o trabalho industrial mais atrativo. Além disso 
talvez o mais importante, através dos sindicatos, o governo tinha instr 
tos poderosos para controlar as atividades desses trabalhadores, evitar g 
ves ou até mesmo silenciar o movimento operário. Ou seja, com uma é 
“mãos o governo reconhecia os sindicatos como instrumentos de or 
. São, uma velha demanda dos trabalhadores em todo o mundo, e com 
. Ara, criava restrições para que esses sindicatos pudessem ser usados pe 
“trabalhadores como instrumentos de reivindicação e de mobilização. 

A visão oficial do governo acerca dos sindicatos e seu papel está b 
expressa no discurso do ministro Lindolfo Collor, que, mesmo sem sêl 
doutrinário corporativista, partilhava da idéia de o Estado ser o agent 
regulação dos conflitos entre capital e trabalho. Segundo suas pala 


sindicatos surgiram no mundo no decorrer do século XIX, quando a 


j para fazer frente às adversidades que advinham desse modelo, especial- 
nte no que toca aos baixos salários e às precárias condições de saúde e 
ncia social, que os trabalhadores começaram a organizar seus sin- 
itos, através dos quais iriam reivindicar uma agenda de direitos que 
iluía melhores salários, redução da jornada de trabalho, direito de gre- 
guro para acidentes de trabalho, seguro de saúde, férias, aposenta- 
adicionais de insalubridade, regulações específicas para o trabalho 
nores etc. 
No Brasil não foi diferente. Desde o fim do século XIX, a atividade sin- 
começara entre nós com várias tendências políticas, entre elas a socia- 
a anarquista, e várias greves importantes ocorreram no país, desde o 
século XX até meados da década de 1930. Datam ainda da virada 
“culo XIX para o XX as primeiras leis sociais e sindicais que, em geral, 
m os funcionários públicos e aos poucos vão se estendendo aos fun- 
$ das empresas privadas e vão ganhando uma ação mais focal, volta- 
É exemplo, para o trabalho da mulher e do menor. O Poder Legislativo 
el às pressões do tempo e, em 1917, foi criada a Comissão de Legis- 
na Câmara dos Deputados com a finalidade de examinar o que 
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deveria ser feito em termos de uma legislação panain para o ss Finalmente, 
decisivo nessa direção foi dado, em 1923, com cudeto, TETE o 
a Caixa de Aposentadorias e Pensõ psferrovinos: a En E 
diram para outras categorias profissionais, e em 1926 já ea z N 
instituições. Em 1930 eram 47, atendendo 3.000 aposenta era a 
“sionistas, e em 1932 pularam para 140, cobrindo da E o 
10.000 aposentados e 9.000 pensionistas (Santos, 198 = E FE E 
sivo nesse campo foi a criação do Conselho Nacional do i D alho dp 
com diferentes funções e vinculado ao Ministério da Agrim e 
Comércio. O Conselho tinha também um braço jurídico, e o 
como instância recursal nos inquéritos administrativos quan o A a 
apuração de falta grave cometida por funcionário bi da A. 
anos de serviço nas empresas ferroviárias. Ou seja, gra aa ee é a 
res públicos — Executivo e Legisiariyo — iam suiço 7 a e 
tão social e buscando maneiras de contornar os 5 : rp i 
algumas categorias profissionais começa aser pena sh a: pat 
á cidentes de trabalho e a lei de férias foi se expan: 
Ni Em 1927 surgiu ainda outro Código de Menores, só re 


temos de lembrar que essas leis foram conseguidas graças, 
principalmente, aos esforços dos trabalhadores e da sociedade brasileira e 
não apenas ao pioneirismo do Estado. Nesse sentido, a idéia veiculada no 
Estado Novo de que a legislação trabalhista fora outorgada poi tado 
Protetor deixa de lado 1 uma tradição organizativa e reivind t as ra- 
Zões para apagar essa memória eram políticas. O sindicalismo brasileiro, com 


forte influência do trabalhador estr: 


angeiro, particularmente em São Paulo e 
jo de Janeiro, esteve ligado em suas origens a várias tendências políticas, 
entre elas a socialista, a anarquista e a comunista, matrizes ideológicas que 
overno e empresariado tentavam barrar. A contenção da influência do tra- 
balhador nas fábricas e a valorização do trabalho nacional ficam explícitas 
a Lei dos 2/3, de 12 de dezembro de 1930, regulamentada pelo decreto. 


i? 20.291, de 12 de agosto de 193 1. Essa lei impedia que cada empresa ti- 


esse mais de um terço de trabalhadores estrangeiros. A regulação do merca- 
de trabalho era feita em várias frentes e a nacionalização do trabalho era 

a forma de quebrar a influência estrangeira entre os trabalhadores. A Lei 
Ds 2/3 procurava, ainda, evitar que empresas de propriedade de estrangei- 

5 preterissem o trabalho nacional. 

À Revolução de 1930 marcou o início da intervenção direta do Estado 
A CO Ssa 


$ questões vinculadas ao mundo do trabalho, Marcou 1 também o fim da 


omia do movimento sindical e o início da vinculação sistemática dos 
tos ao governo através do Ministério do Trabalho, 
novembro de 1930, com essa preocupação. nacr 
o Poder Executivo tomava dir 


de uma política trabalhista. Saiu 


lamentado em 1933. » ; l 
Nessa rápida retrospectiva na política social anterior a 1930 convém 


brar alguns dados importantes. Em primeiro lugar, a pes 
mostra que já havia preocupação do governo com tema e F e 
priado, portanto, dizer que a questão social apenas pro À 
pelo governo depois de Getúlio. A esse respeito pons : e 
gerada na era Vargas de que, antes de 1930, a questão social e: 


aliás, criado, ainda 
Com a criação desse ministé- 
mente para si a formulação e a execu- 
dali a primeira lei sindical, em 1931, o 


A to nº 19.770, estipulando que os sindicatos fossem reconhecidos pelo 
FE A ; úblicas. O segundo dado é ques n > s ; SE reconnecgoR 
polícia” — e não Satis de SEE E de recursos p io do Trabalho, Indústria e Comércio. Já nessa ocasião estabelecia- 
de extensas em benefícios, o p is nas fábricas. Esse não era) SAN é um único sindicato teria o monopólio da representação para toda uma 
tire fiscalizar a anane a e Brasil, foi exclusivo RN pria de trabalhadores na mesma localidade geográfico-administrativa. 
fenômeno tipicamente > 


No mun; do, inclusive na Europa e nos Estados Unidos, a 
` tempo até que o patronato € o próprio governo paca a cons 
>menté a questão social, o que de fato só cesta mais siste: pe 

pois da Segunda Guerra. Mas é certo também que o governo Va 

eficaz nessa área do que os anteriores. 


to de 21 artigos, o decreto se notabilizava em quatro aspectos: 

sindical regulada pelo Estado; 

€ unicidade sindical.* 

dicatos passavam a ser órgãos de colaboração com o Estado e qual- 
ifestação política ou ideológica ficava proibida. A lei, por sua vez, 


orga- 
neutralidade política; autonomia li- 
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maneira unilateral, a descontinuidade na organização dos trabalhad, 
(Martins, 1979). O decreto de 1934 também terá vida curta. Em di a 
cia da ditadura do Estado Novo, instaurada em 1957 notos roca 
são pensados em relação ao controle sindical, O decr É inº 1.402, d 193 
restaura a uni id, de si. dical de 1930, ou seja, o monopólio a rel a É 
através do sindicato único por categoria profissional. O ici cont 
va Emo uma figura de direito público, afeita a servir aos interesses it o 
ecoletivos, e não ao grupo particular que representava. Nascia e vivia é po 
do Estado, sua origem e extinção eram decisões estatais. O formato 
Elfporativo ganhava detalhes que o compatibilizavam com a Carta de 1937. 
Constrói-se uma pirâmide corporativa, com as atividades econômicas reu; f 
s duas a duas, empregadores e trabalhadores de uma mesma área d di 
dade, de forma simétrica, desaguando dentro do ministério.é “id 
E decreto, Pela Primeira vez, proibia explicitamente as greves e ainda 
governo o direito de controlar as contas, as eleições e as atividades 


também proibia que os patrões impedissem os trabalhadores de se sindicalizar 
ou que os punissem em função disso. Havia um esforço do governo em pro- 
mover a sindicalização ao mesmo tempo em que procurava expurgar qual- + 
“quer traço de preferência política, especialmente as do campo da esquerda. 
As antigas organizações de trabalhadores tinham de se adaptar a esse 
formato corporativo. Cabia-lhes defender junto ao governo os interesses 
econômicos, sociais e legais de uma categoria profissional, elaborar contra- 
tos, manter cooperativas e prestar serviços sociais. Um mínimo de três sindi 
catos poderia criar uma federação sindical no plano estadual e um mínimo: 
de cinco federações poderia criar uma confederação em plano nacional. Pelo 
menos 2/3 dos membros de um sindicato deveriam ser brasileiros natos, os 
estrangeiros só seriam aceitos como minoria nos cargos de direção e qual- 
quer propaganda ou vinculação política era expressamente proibida. 
Foi na área sindical, portanto, que o governo Vargas mais inovou, 
essas inovações não foram impostas sem resistência do trabalhador e de sei 
sindicatos. O governo correspondeu à contestação operária com repressão: 
violência policial, intensificada a partir do levante comunista de 1935, Ui 
fator de estímulo à densidade sindical no início da década foi o Código Eli 
toral de 1932, que estabeleceu a representação classista na Constituinte, 
“lado da bancada proporcional haveria uma, de trabalhadores e empregadi 
res, representando os ramos da produção do país. A Constituinte foi c 
posta por 214 representantes, entre eles 40 classistas distribuídos da s 
forma: 18 empregados, 17 empregadores, três profissionais liberais, 
funcionários públicos (Gomes, 1979). 
Essa lei sindical foi alterada em função do conteúdo da Constituiçã 
- 1934, que criara uma pluralidade sindical limitada. O decreto nº 24.694, 
1934, determinava uma pluralidade sindical desde que cada sindicato 
passe pelo menos um terço de uma dada categoria profissional, limit 
“intervenção do Estado nos sindicatos a um prazo máximo de seis mese 
mantinha à prerrogativa estatal do reconhecimento sindical. Mantin ha 


rocedimentos 


: ministrativas sindicais (Moraes Filho, 1978). Com poucas mudanças, esse 
ontrole do Estado sobre o sindicato durou até a Constituição de 1988, 
O entanto manteve o sindicato úni i 
Em 1940 foi criado o Imposto Sindical, uma c ão compulsória 
m dia de trabalho de cada trabalhador para o sindicato d 
Smo para os não-sindicalizados. Mantido até os dias de hoje, esse impos- 
nto estatal, via tributação sobre o tra- 
a essa ampla estrutura sindical então montada (Gomes e D’Araujo, 
ica > 


O Eindicato único, modalidade de organização sindical que se enraizou 
pe E foi mantido pela Carta de 1988, tem vários defensores, à es uer- 
è direita. sa lógica da é esquerda, tem sido visto como uma ba jais 

Organização para a classe trabalhadora, pois evitaria as cisões de classe, 
nd lo a noção de que a “união faz a força”, juntos, os trabalhadores 
Mmais expressividade nas reivindicações. 


Para os setores co; 

! ara os s nservado- 
neri i z 7 

E as força que um movimento grevista pudesse tomar, o sindi- 
3 E E selo diretamente ao Estado, era garantia de controle público 
— *2çÕes legais às capacidades de iniciativa e reivindicatória dos traba- 


P = era garantia de paz social. Para os críticos da lei essa determina- 
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(Rodrigues, 1968). 
Vemos que num prazo de quatro anos duas estruturas sin 


debeladas (a de 1930 e anterior a ela), o que significa, na prática, 
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seria reconhecido se agregasse menos de um terço dos profissionais de uma 
mesma categoria. As associações profissionais, por sua vez, também “nasciam 
“dentro do Estado” e precisavam de reconhecimento oficial para poderem 
exercer funções de representação pública. Ficava também vedada ao sindi- 
cato e à associação profissional a propaganda ou qualquer veiculação de pre- 


fer Encia poutan ou doutrinária. Também se o 


ção reduziria a capacidade de iniciativa dos sindicatos, acomodaria os diri- 
gentes e tiraria dos trabalhadores a possibilidade de criar organizações alter- 
nativas mais representativas para a defesa de seus direitos. 

A Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada em 1º de maio de 1943 
mas que só entra em vigor em 10 de novembro do mesmo ano, sintetiza, 
como vimos, esse modelo corporativo de controle e lhe dá sistematicidad, 
Como impressões mais gerais dessa legislação é sempre bom lembrar alg 
dos objetivos a que se propôs e seu sucesso a respeito. A CLT evita na práti: 
“Sae de várias maneiras, a solidariedade de classe. Uma delas estabelecendo 
que um sindicato responda apenas por uma categoria profissional, isto é, 
proibindo uma articulação horizontal dos trabalhadores. Proibia também qui 
“sindicatos pudessem se unir em alguma reivindicação. E, para facilitar 
política de isolar as profissões entre si, fora cri das datas-base distintas par; 
cada categoria. Com isso procuravam-se evitar a articulação intersindical € 
limitar o diálogo do sindicato apenas ao patronato e ao governo. Era, no 2 Broa SS 
dizeres da propaganda estado-novista, uma forma de evitar a luta de classe oficialmente pelo governo, e que foram a marca do aN A Os 
dando voz ao trabalhador dentro do próprio Estado. — a tos, bem como qualquer alteração estatutária, deveriam ser aprovados 

Pesando os prós e os contras, a sociedade brasileira acabou aderindol elo ministério. 

- modelo varguista de sindicato ú único, burocratizado e estatalmei mente € Em terceiro lugar, temos os controles econômico e financ 
do, e nesse aspecto a era Vargas teve uma sobrevida inesperada. O legac i 
sindical getulista ainda é sentido pela maioria dos representantes de tral 
lhadores como o mais adequado às necessidades do trabalhador brasileir 


anco para serem preenchidos — nomes, endereços e outros dados de iden- 
icação. Os estatutos são peças legais que definem a forma como uma de- 
minada instituição vai ser regida, suas finalidades, os direitos dos filiados, 
firigentes etc. No caso em pauta havia um PETET onde tudo es- 


iro. "Os estatu- 


istro. Uma vez por ano os sindicatos, federações e confederações pre- 
submeter seus orçamentos ao ministério. Um livro de anotações fi- 


da gestão financeira e patrimonial da entidade. O desequilíbrio nas 
s apresentadas nesse livro dava motivo legal para a intervenção do go- 
no no sindicato. Cabia ao ministro autorizar as parcelas do orçamento 
iam usadas em certas rubricas, como assistência social, contratos co- 
etc. Uma vez por ano, também, sindicatos, federações e confedera- 


FORMAS DE CONTROLE SINDICAL, DE FINANCIAMENTO E “PELEGO” 


Um dos temas mais lembrados pela bibliografia é o da dependência do 
cato em relação ao Estado. A partir de 1939 essa dependência, bem d 
pela legislação, é operacionalizada de várias maneiras e fica explicitade 
sicamente, através de seis aspectos. Em primeiro lugar, apenas associ 
profissionais stradas no Ministério Em Tra ho j O anterior. 

E lugar, o dissídio, ou fato que alterasse o funcionamento do sin- 


dava margem à intervenção do ministério através de seus delegados. A 
torialidade de seu monopólio. mae em casos e excepcionais o sind ção a qualquer dispositivo da lei permitia a destituição da direção do sin- 
x os 
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dicato e a intervenção ministerial. Outras penalidades previam multas, suspen- O imposto era assim distribuído: 5% para as confederações, 15% para 
diese poi fechar do sindi i “as federações, 60% para os sindicatos e 20% para Fundo Social do Ministê- 
ainda, a cassação do registro sindical. Esta última e mais drástica medida apli rio do Trabalho. Em caso de não haver uma federação os recursos a ela des- 
cava-se a situações em que o sindicato entrasse em desacordo com as orienta finados iam para a confederação correspondente e vice-versa. Em caso de 
ções políticas do governo nos planos nacional e internacional. inexistência de ambas, esses 20% eram destinados à Conta Especial de Em- 
Em im quinto, as chapas que concorressem às dain da diretoria an - o e Salários do Ministério do Trabalho. O ministério usava parte desse 
E imposto para atender a gastos especiais do governo, nem sempre bem espe- 
cificados. Muitas vezes esse dinheiro foi classificado como uma “caixinha”, 
atender a certas demandas políticas, especialmente durante a democra- 
tado de ideologia” expedido pela Delegacia Especial de Segurança Política e de 1945 a 1964. 
“Social. A própria eleição tinha de ser apr ovada pelo ministério, de forma qu Com as despesas básicas asseguradas através desse imposto, os dirigentes 
no fim, só eram eleitos aqueles diretores que o governo quisesse. 7 dicais não precisavam fazer campanhas de mobilização junto aos traba- 
Em sexto e último lugar, o sindicato deveria manter um livro de; adores, como ocorre em vários outros países, onde são apenas os trabalha- 
onde seriam ano! odos os dados pessoais de cada associado: no es sindicalizados que, através de contribuições voluntárias, garantem a 
endereço, número da carteira profissional, idade etc. « etc. Com esses contr obrevivência financeira dos sindicatos. 
eram preenchidos os procedimentos através dos quais a tutela sindical d Graças a esse arranjo, muitos dirigentes sindicais se acomodaram, for- 
ria ser exercida segundo a visão de alguns de seus principais mentores, tais m um grupo de sustentação dentro do sindicato e se perpetuaram nos 
como Oliveira Vianna e Segadas Viana.” gos de direção. Para permanecer nos cargos de direção eram necessárias, 
Em síntese, até 1930 o Estado brasileiro atuou de forma liberal na re icamente, duas coisas: atender à minoria sindicalizada e não desagradar o 
ção com o sindicato. Não o regulava e estava livre para reprimi-lo. A partit governo. Ou seja, no primeiro caso era preciso garantir benefícios para os 
dessa data as coisas mudam substancialmente nesse campo. Na medida em icalizados, tais como serviços médicos, dentistas, clubes de recreação. Não 
o uma figura jurídica de colaboração com o Es lavia, contudo, como fornecer esses serviços para todos os trabalhadores, 
a repressão não se faz mais via polícia. O que passa a ser feito é um in todos resolvessem se sindicalizar. Por isso, o próprio sindicato limitava 
controle, devidamente re regulado em uma série de leis. Redefinem-se as 0 número de sindicalizados e não permitia mais filiações depois de um certo 
ções do sindicato, adequando-o ao novo formato do Estado corpor: mero, que fosse considerado o ideal em termos de sua contabilidade. Es- 
emergente e ao processo de mudança econômica que o país atravessava. filiados bem assistidos, graças ao dinheiro de todos os trabalhadores, 
Para dar sustentação material e financeiramente a essa vasta rede sindic antiam a reeleição dos dirigentes. Formava-se então uma situação bastan- 
que foi sendo gerada na era Vargas, foi criado o Imposto Sindical, tambéi típica e injusta: o pagamento do imposto era obrigatório para todos os 
chamado Contribuição Sindical. Uma vez por ano, cada brasileiro empregé balhadores mas apenas um pequeno número de privilegiados (os sindica- 
do, sindicalizado ou não, era obrigado a dar um dia de seu salário, descont os) usufruía dos benefícios que o sindicato oferecia — o Imposto Sindi- 
do na folha de pagamento. Esse dinheiro era recolhido pelo Ministério d era obrigatório mas a filiação sindical não o era. 
Trabalho que o repassava para os sindicatos locais, as federações estadi Assim, eram apenas esses sindicalizados que reelegiam os diretores, re- 
as confederações nacionais, para que pagassem as despesas com aluguel, Oduzindo desigualdades sociais e um sistema social gerador de privilégios 
cionários, assistência etc. xclusões. O Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo foi, por muito tem- 
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nistério do Trabalho, das federações e confederações e dentro da Justiça do 
Trabalho. 

Peleguismo tornou-se um termo de cunho depreciativo, que designa uma 
ação conciliatória de representantes sindicais tendo em vista amenizar os 
“atritos entre capital e trabalho. Na prática, foi usado também como nomen- 
latura não muito criteriosa para designar politicamente rivais e concorren- 
dentro da estrutura sindical. De toda a forma, sintomaticamente, foi essa 
a gama de pelegos — líderes sindicais afinados com a política trabalhista 
Vargas e agentes da conciliação dos trabalhadores com os empresários — 
que acabou constituindo os quadros do Partido Trabalhista Brasileiro criado 
or Vargas em 1945, quando o Estado Novo se esgotava (D'Araujo, 1996). 
Esse tipo de ator nomeado pelego não foi inventado por Vargas. Em to- 
dos os tempos, em qualquer parte, sempre houve dirigentes sindicais dispos- 
os a colaborar com o governo, quer por princípios ideológicos, quer por 


po, um exemplo clássico dessa situação. Ao lado disso, para o sucesso do 
igente e para a longevidade de sua carreira, era necessário que agisse com | 
habilidade no sentido de não entrar em choque direto com patrões e gover- 
no, mas também não decepcionar sua base, quando ela decidisse reivindicar 
melhores salários. O papel do dirigente era o de amenizar o conflito e nego- 
ciar soluções conciliatórias. Por isso mesmo, um dos aspectos mais impor- 
tantes derivados da estrutura sindical montada nos anos 1930 foi a figura do 
pelego e a prática do peleguismo. 

Originalmente a palavra “pelego” designa uma peça de pele de oví 
com a lã, usada pelos vaqueiros dos pastoreios do Rio Grande do Sul. 


uma peça colocada nos arreios para amaciar o assento e diminuir o atrito do 
corpo humano com o corpo do cavalo. Foi com o sentido de amaciar o con: 


tato entre patrões e empregados que o termo foi incorporado ao sindicalismi 
brasileiro. Pelego passou para o vocabulário político brasileiro para identifi: 


car o líder ou representante sindical dos trabal hadores prodddo i dentro ortunismo político. No Brasil também, desde o início do século XX, havia 
estrutura burocrática e corporativa que acabamos de examinar. O pe i corrente sindical conhecida como os amarelos, que pontuava sua atua- 


um agente de “duplo papel”: ao mesmo tempo que representava os interes pela cooperação com os poderes constituídos. Com Vargas não se inicia, 


ses dos trabalhadores fazia-o de forma tal a conciliá-los com os dos patrõe to, essa modalidade de sindicalismo. O que houve foi uma adaptação 
AIPE sa tradição a uma necessidade do modelo político e econômico da era 


» Q peleguismo foi transformado na nte sindical legítima e reco- 
ida pelo Estado, única maneira possível de se desenvolverem as ativida- 
sindicais. Quando veio a redemocratização de 1945, o sistema já estava 
isolidado o bastante para que pudesse ser alterado significativamente. 
Outro dado importante é que o detalhamento da legislação sindical pro- 
pelos assessores de Vargas permitiu que ela se adequasse a momentos 
mente diferentes de nossa história. Foi com essa estrutura sindical 
ativa que os trabalhadores lidaram durante a ditadura do Estado Novo 
la foram regidos durante a democracia representativa de 1945 a 1964. 


o golpe militar de 1964, a ree T mostrando perfeitamen- 


governo. Em particular, liderava seus representados de forma hábil de mod 
a que não chegassem a greves ou a manifestações mais enérgicas de des 


tentamento. 


Um “bom pelego”, portanto, liderava a categoria com legitimidade, 


seguia-lhe resultados favoráveis nas negociações trabalhistas, evitava prote 
tinha a confiança de patrões e governo e se perpetuava no cargo. Interessa 
mais ao governo ou ao empresariado atender a uma demanda de um 
do que a de uma categoria liderada por alguém contestador. Na prá 
pelego não lesava materialmente o trabalhador, mas evitava que se 
sasse de forma espontânea e direta. 

NE Errar RS prestigiada dentro da estrutura estatal e ganhou: 
nhecimento do governo e dos empresários. Esse apoio vindo de cima âj 
va-o a manter os mandatos junto aos trabalhadores. E aos poucos foral 
incrustando na estrutura do Estado, ocupando cargos na burocracia 


concedia benefícios e drato aos sindicalizados, também estipulava 
S sindicatos só poderiam servir aos trabalhadores desde que seus inte- 
sem coincidentes com os do governo em vigor. 
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JUSTIÇA, PREVIDÊNCIA E SEGURANÇA SOCIAL PARA O TRABALHO Lembre-se ainda que entre os juízes deco justiça existiam aqueles que 
não precisavam ser advogados. Trata-se dos juízes classistas, normalmente 
dirigentes sindicais que, depois de algum tempo de man: to, eram indica- 
dos por seus pares para exercer a função de juiz em nome dos trabalhadores. 
O juiz classista, também chamado juiz nã -togado, era, quando de sua cria- 
“ção, apontado como uma conquista dos trabalhadores, que poderiam con- 
“tar, no Tribunal, com um representante que não teria diploma mas levaria 
“consigo a experiência prática.” 
Para os defensores dessa justiça, os argumentos se centram no fato de 
“que o trabalhador brasileiro tem sido historicamente desprotegido e que 
recisaria de um reforço especial na área da Justiça para manter seus direi- 
Isso seria particularmente verdadeiro no caso das relações com o empre- 
sariado historicamente tido como insensível para com os direitos do trabalho. 
Outro argumento aponta para a agilidade. A Justiça comum, sempre engar- 
fada e lenta, não seria um fórum adequado para a urgência que as ques- 
es trabalhistas demandariam. Ao lado de tudo isso argumenta-se que a 
ção da Justiça trabalhista, através do tempo, tem servido como canal de 

a alhador. De fato, entre os brasileiros, é o ramo da 
Justiça em que se deposita mais confiança (Carvalho, 1997). 
A carteira de trabalho também faz parte do repertório de medidas, so- 
cialmente significativas, adotadas nessa época. Datada de 1932, foi durante 
cadas considerado o documento mais importante para os brasileiros. Ali 
E registrava a vida profissional das pessoas, todos « os: seus empregos, cargos 
tiva de criar normas e regras que regulem as relações e a organização do tı Salários, e serviria, a qualquer tempo, como prova documental para fins de 
lho. Não se trata, portanto, de uma justiça que apenas aplica e zela pela lei. posentadoria, licenças etc. Até os anos 1980, a carteira trazia impressa nas 
EE Justiça do Trabalho tem críticos e adeptos. Os críticos enfatizam o fa meiras páginas uma apresentação feita pelo ministro do Trabalho de Vargas, 
Eae aee od apela iE entre traba Marcondes Filho, seu criador, que dizia: 
dores e empresários, retirado dos trabalhadores a capacidade de iniciati 
incentivado os dirigentes a se acomodarem, posto que não precisariam § 
envolver diretamente em questões conflituosas. Ou seja, em vez de neg 
rem diretamente com os patrões, os sindicalistas eram obrigados a dele; 
tal tarefa para os juízes. O papel do tribunal como mediador ou conci 
nos conflitos teria impedido a formação de uma classe trabalhadora n 
enérgica no enfrentamento das pressões e das imposições patronais. 


A Justiça do Trabalho foi outra iniciativa do governo Vargas e Estao criar 
um fórum especial para que patrões e empregados resolvessem suas disputas 
na presença mediadora do poder público. Através de uma justiça especial, 
procurava-se atender aos interesses de trabalhadores e patrões de forma a 
evitar conflitos e greves. A Justiça do Trabalho foi formalmente criada pela 
“Constituição de 1934 e só inaugurada em 1º de maio de 1941. Desde maio. 
de 1932, contudo, estavam instaladas comissões mistas de conciliação, inte- 
gradas por três representantes de empregados e três de empregadores, sob a. 
coordenação de um bacharel em direito. Essas comissões tinham funçõ 
conciliatórias em dissídios coletivos de trabalho. Em novembro desse mes. 
mo ano de 1932, foram constituídas juntas c de conciliação e julgamento, in 
tegradas por um representante dos empregados e um dos empregadores, s 
a presidência de um bacharel em direito, para tratar de dissídios individi 
mas também com poderes de conciliação e de julgamento. Essas juntas 
portavam-se ao ministro do Trabalho — a Carta de 1946 incorporou a Ji 
tiça do Trabalho ao Judiciário. 
— As cortes trabalhistas, por sua vez, funcionavam em três níveis e, com 
ras alterações, esse foi o esquema mantido desde então: Juntas de Concili; 
Julgamento, Tribunais Regionais do Trabalho e Tribunal Superior do Tr 
Além do poder de julgar, a Justiça do Trabalho tinha, como ainda tem, at 
do artigo 114 da Constituição de 1988, o poder normativo, ou seja, a prei 


À carteira, pelos lançamentos que recebe, configura a história de uma vida. 
Quem a examina logo verá se o portador é um temperamento aquietado ou 
versátil; se ama a profissão escolhida ou se ainda não encontrou a própria 
vocação; se andou de fábrica em fábrica como uma abelha, ou permaneceu 
no mesmo estabelecimento, subindo a escala profissional. Pode ser um pa- 
drão de honra. Pode ser uma advertência. 
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Por esta apresentação vê-se a importância que o governo procurava atribi 
ao documento, bem como o papel a ser por ele cumprido: deveria ser 
resumo da vida de cada trabalhador (e cada brasileiro deveria ser um tra 
lhador exemplar) e também servia como advertência para os patrões. O 
verno Vargas procurou, sem dúvida, dar reconhecimento ao trabalhador, E 

mesmo porque nossa tradição escravocrata tinha no trabalho uma ativic 
_pouco nobre. Ao fazer esse reconhecimento através de uma legislação url 

a) fortea uni projeto poliuco cantoria ul dos circos via 
A partir de 1930, com a criação do Ministério do Trabalho, e até 1943, 
com a CLT, o país andou rápido na confecção de leis sociais e na vigilân d 
para que fossem cumpridas. E, além da Justiça do Trabalho, podemos m: la Gama, para comemorar o Dia do Trabalho. Aliás, durante o Estado Novo 
cionar outras iniciativas que deram maior eficácia à política trabalhista ra uma prática efetuar grandes festas cívicas, celebrando datas que 
po Em 1932, quando foi criada a carteira de aae foi também g oi: naltecessem a pátria e seu chefe de Estado. Foi organizada ainda, através do 
iço de Alimentação da Previdência Social (SAPS), uma ampla rede de 


bém em 1938, pelo IPASE, Instituto de Previdência e Assistência aos Servi- 
ores do Estado, cujo funcionamento começou de fato em 1940. 

Ainda do ponto de vista das garantias para o trabalhador, uma das mais 
hecidas leis da era Vargas foi a criação do salário mínimo em 1º de maio 
1940 — decreto lei nº 2.162 = uma à reivindicação antiga e crucial no 


tudo mal recebida pelo empresariado, que, e, dentro da lógica de mercado, jul- 
gava que o salário não deveria ser assunto definido pelo Estado. 

A criação do salário mínimo foi anunciada no dia 1º de maio de 1940, 
ante a festividade cívica, que se realizava no estádio de futebol do Vasco 


llarial e alguma proteção à gestante. Nesse mesmo ano IE ainda: 
“reconhecimento das profissões, isto é, o governo passava a reconhecer qui 
“profissões podiam existir. Em decorrência dessa legislação, apenas os traba 
lhadores que pertencessem a essas categorias reconhecidas e legalizadas p 
governo teriam direitos trabalhistas. Foram estabelecidas ainda regras pai 
as convenções coletivas de trabalho. 

O empresariado brasileiro reagiu como pôde a essas medidas e relut 
em cumpri-las. Algumas foram mesmo adiadas, mas, ao fim, todos tivera Os direitos estavam garantidos para quem tivesse uma profissão, e as 
de se submeter ao que era decidido pelo governo. Ou seja, o governo ões e seus sindicatos, por sua vez, eram reconhecidos pelo Estado. Por 
foi mais competente do que os anteriores no sentido de fazer cumprir as le Sa razão não se pode dizer que se estivesse criando no Brasil a cidadania 
sociais. Do ponto de vista da política previdenciária a novidade mais marcan ra todos. Era o que Santos (1987) denominou de cidadania regulada. 
dos anos 30 foi a criação dos Institutos de Aposentadorias e Pensões ( 
— que, gradativamente, substituíram as antigas Caixas de Aposentadorias 
Pensões (CAPs). O primeiro foi o dos Marítimos (IAPM) em 1933. No 
seguinte o dos Comerciários (IAPC) e o dos Bancários (IAPB). Em 19361 
criado o dos Industriários (API) e em 1938 o Instituto de Aposentadorii pela lei nos anos de 1970, a que o e O governo militar havia unificado 
Pensões dos Empregados em Transportes e Cargas (IAPETC) e o dos Empi Os institutos, criando em 1966 o Instituto Nacional de Previdência 
gados de Estiva (IAPEE). Os servidores públicos civis foram atendidos tā zial (INPS). 


pertencessem a profissões reconhecidas e regulamentadas pelo Estado, 
tivessem carteira de trabalho e estivessem empregados. Mais do que isso, 
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CONCLUSÃO esses direitos trabalhistas, que acabou consumindo grande parte dos recur- 
sos que deveriam chegar às mãos dos trabalhadores. O lado positivo desse 
legado é ter dado ao trabalhador brasileiro uma perspectiva nova de valori- 
zação: passou a acreditar em direitos e em uma justiça que o protegesse. Não 
por acaso, também a legislação social da era Vargas foi, entre toda a legi 
ção brasileira, a que mais resistiu a mudanças. Em um país como o Brasil, 
te à maior restrição das liberdades políticas que o país conheceu. Partidos. que tem vocação para experimentar novidades institucionais, as leis sociais 
Congresso foram proscritos e greves proibidas. aparecem como um recanto de estabilidade. Para defendê-las não têm falta- 
Todo o esforço de Vargas em prol de uma legislação protetora para o “do vozes. 
trabalhador sempre foi anunciada pela propaganda oficial como produto da! Finalmente, nunca é demais lembrar que as democracias só existem como 
visão pioneira do “chefe” Getúlio Vargas. Uma rápida olhada pelo mun: “tal apenas quando reconhecem que os trabalhadores organizados são agen- 
nos mostra que, nessa mesma época, o tema vinha sendo tratado em vários. tes políticos, legítimos e imprescindíveis. E que essa organização vai além do 
países e recebendo a atenção dos poderes públicos. Se tomarmos a Améric; dicato, e se estende pelos partidos e pela representação no Congresso atra- 
— Latina, temos, por exemplo: a jornada de 8 horas no Peru foi criada em 1919; s de eleições livres. Vargas reconheceu os trabalhadores através dos sindi- 
os “os sindicatos foram reconhecidos na Colômbia, no Paraguai ena na Bolívia no ] catos, mas não as liberdades políticas. E sem liberdade política, os direitos 
anos 1930; o Chile consolidou seu Código « do Trabalho em 1924,0M o México balhistas — bem como qualquer direito — nunca estarão completos. 
em 1929 e a Venezuela fez o mesmo em 1936. À Argentina, durante os ano; 
1940, com Juan Domingo Perón e de forma também autoritária, dedicou 
grande atenção à questão social e chegou a fazer dos sindicatos a base de 
sustentação de seu governo (D'Araujo, 1997). NOTAS 
Nesse ponto Getúlio acompanhou o sinal dos tempos e contou ainda co) 
a eficácia com que impôs esses direitos sobre os empresários que relutavam 
em cumpri-los. Para isso, usava dos instrumentos que tinha como chefe de 
Estado e esses instrumentos não eram poucos. Certamente, mais do qi 
outorgar, mais do que conceder paternalmente direitos, Vargas fez surgir, 
seu modo, uma nova tradição de respeito mínimo aos direitos dos traba 


Ao deixar o poder em 1945, Vargas se havia tornado o maior líder popular: 
que o Brasil conhecera e era identificado pela propaganda oficial como o 
patrono das leis sociais. De fato, sob seu governo o país deu um salto quali- 
tativo em termos da legislação trabalhista, mas isso foi feito simultaneamen 


1. A obra clássica sobre corporativismo e a que certamente mais influência teve no Brasil 
foi a de Mihail Manoilesco (1938). 

Sobre o pensamento corporativista no Brasil ver Vieira (1981). 

Discurso de Lindolfo Collor em 26.12.1930, citado in Araújo (1981, pp. 89-90). 
4. Um detalhamento da legislação social no Brasil antes de 1930 pode ser encontrado 
em idem. 

5. Sobre o debate em torno dessa lei ver idem. 

Sobre o teor das leis sindicais do Brasil dos anos de 1930 ver, por exemplo, Martins, 
(1989, p. 50 a 71). 

7. A visão desses autores acerca do papel do sindicato e de suas relações com o Estado 
pode ser conferida em vários de seus trabalhos e também em Moraes Filho (1952) e 
Gomes (1979). 

8. Sobre a Justiça do Trabalho ver o verbete de Evaristo de Moraes Filho no Dicionário 


bém pela formação de uma nova elite sindical, grande parte dela acomoda 
e palaciana. Dessa maneira, peleguismo e trabalhismo getulista sempre ar 
daram próximos e foram responsáveis pelas orientações predominantes d 
sindicalismo brasileiro durante décadas. 


O lado perverso odelo é que criou  categori + Histórico-Biográfico Brasileiro (1930-1998). Rio de Janeiro, Forense/FGV/CPDOC, 2001. 
os, gerou privilégios e exclusões, deixou intocada a questão da terra e dá Essa estrutura foi também mantida pela Constituição de 1988, mas posteriormente 


Os juízes classistas começaram a ser substituídos por diplomados e concursados. 


direitos rurais. Deixou também uma ampla rede burocrática para gerenci 
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À economia política do primeiro 
governo Vargas (1930-1945): a política 
econômica em tempos de turbulência 
Maria Antonieta P. Leopoldi 


Professora Adjunta do Departamento de Ciência Política da Universi- 
dade Federal Fluminense, 


ante o período 1929-1987 o Brasil foi um dos países que mais cresceram 
n todo o mundo.’ Essa onda de crescimento econômico já vinha desde o 
ício do século XX, mas toma impulso no primeiro governo Vargas, que 
a a difícil tarefa de responder às turbulências internas e externas e fazer 
desafio um aprendizado para crescer de forma continuada. As políti- 
Is de desenvolvimento da era Vargas e as instituições então criadas para 
iplementá-las têm seguimento nos anos 50 e depois no regime militar, o 
explica, por exemplo, a diferença entre as taxas de crescimento brasilei- 
argentino. Neste último país, as diferentes estratégias adotadas pelos 


ligando-as aos grupos nacionais e 
afetad segue o impacto das crises e cho- 
5 externos do período sobre a economia e sobre as políticas macroeco- 
icas e acompanha também os esforços de Vargas e seus assessores para 
ilizar um balanço de pagamentos instável e, ao mesmo tempo, incenti- 
E oinen aeieea: com medidas proreaonirae: o argumento 


so Furtado), ajudaram a formar instituições e uma capacidade de go- 
que se torna mais evidente na segunda metade do período (1937- 
tS). Nesse momento, Vargas, a diplomacia brasileira e os ministros das 
Is econômicas mostram sua habilidade negociadora, seu pragmatismo no 
aminhamento de decisões e no enfrentamento com os governos america- 
€ britânico. A experiência de negociação ganha nos primeiros anos do 
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período vale muito para a sustentação do acordo comercial com a Alem 
nha, para os arranjos de pagamentos e moratórias da dívida externa e pa 
obtenção dos créditos do governo americano para a siderurgia brasi 
durante a Segunda Guerra. 

Acompanha-se também neste texto a mudança na posição do Estado co 
relação à indústria, com este assumindo um papel mais ativo no desenvol 
mento industrial brasileiro, Desde os primeiros anos do governo fica cla 
que as relações entre Estado e industriais iriam mudar substancialmente 
que o presidente e seus ministros seriam interlocutores atentos, mas taml 
agiriam como árbitros entre os interesses agrícolas versus industriais, 
como entre os interesses dos trabalhadores. versus dos empresários, 
características nos levam a definir esse período como uma era keyni is 
com a diferença de que a ênfase das políticas brasileiras não reside pré 
mente no esforço de vencer os ciclos recessivos e salvar empregos, n 
centra na busca de sair da recessão para crescer de forma continuada. 


chegou a 62% entre 1929 e 1933 (Simonsen, 1995, p. 13), e a suspen- 
p dos investimentos externos. A pronta e efetiva resposta governamental 
dada pelo novo governo, que acabara de assumir o poder em meio à crise 
onômica e política de 1930. À sua frente, Getúlio Vargas e seu ministro da 
zenda, o banqueiro paulista José Maria Whitaker, retomaram a política de 
a permanente do café do fim dos anos 1920. Essa política envolveu três 


a) A compra de boa parte da safra paulista de 1929/30 com um emprés- 
timo de bancos ingleses, no valor de 20 milhões de libras esterlinas. 
Com isso buscou-se evitar a falência da cafeicultura de São Paulo. 
b) O governo passou também a estabelecer uma quota de café inferior 
para queimar, para desespero dos cafeicultores e da Sociedade Rural 
Brasileira, que os representava. Entre 1931 e 1944, quando terminou 
a “quota de sacrifício”, como era chamada a destruição dos estoques 
do café, foram incinerados 78,2 milhões de sacas de café, que repre- 
sentavam o triplo do consumo mundial em apenas um ano (Delfim 
Netto, 1979, p. 107). Apesar das críticas dos cafeicultores, essa quei- 
ma freou o declínio mais pronunciado do preço do produto no mer- 
cado internacional. 

Paralelamente o governo lançou-se numa ofensiva comercial, estabe- 
lecendo acordos de venda de café com dezenas de novos países da 
Europa central, e assinou com os Estados Unidos um acordo comer- 
cial em 1935, no qual os americanos mantiveram a isenção tarifária 
nas importações do café brasileiro (Abreu, 1998, p. 210-224). 


O CAFÉ E OUTROS PRODUTOS AGRÍCOLAS 


A política de defesa do café vinha sendo implementada pelos governos | 
ral e de São Paulo desde 1906, quando os cafeicultores, ameaçados pela í 
tínua depreciação do café no mercado internacional, haviam pression 
governo para que protegesse a cultura cafeeira. 
Os vários planos de valorização do café nas décadas seguintes resti 
ram a oferta do produto no mercado externo. Eles envolviam a comp 
café e a estocagem dos grãos com recursos advindos de empréstimo: 
nos e impostos. No que concerne à proteção ao preço do café no met 1937 o ministro da Fazenda, Souza Costa, reorientou a política cafeeira 
à mecanismos mais liberais. A ditadura Vargas atendia agora a uma antiga 
anda da cafeicultura, liberando a taxa de câmbio e reduzi i o 


ão do produto; contudo, ainda manteve a quota de sacrifício do 


“nem deteve o movimento dos países concorrentes em busca dos ni 
mercado que se abriam. 
Quando veio a crise externa de 1929, o Brasil se defrontava 
séria crise de superprodução cafeeira. Com as turbulências do perío 
ram a queda do preço internacional do café, a redução da receita ci 


Às novas medidas do governo punham fim à era da defesa permanen- . 
| café, que vinha desde a primeira década do século XX. A resposta 


ercado internacional foi imediata: subiram as exportações de café 
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al, viram o café se manter, graças à política de defesa de Getúlio Vargas, 
mo o carro-chefe do comércio exterior brasileiro. 

Vargas procurava evitar o confronto com os plantadores de café paulistas: 
u ministro da Fazenda no período 1930-31, responsável pela gestão da 
lírica do café, era um banqueiro de São Paulo. Ainda assim Vargas enfren- 
ou a oposição paulista na revolução constitucionalista de 1932. 

* Outros produtos de exportação relevantes nesse período eram o cacau e 
algodão, que, embora representassem nas exportações um valor muito infe- 
or a0 café (Quadro 1), eram produtos com demanda no exterior nas déca- 
as de 1930 e 1940.2 O cacau ligava-se à economia regional da Bahia e não 
presentou maiores impactos sobre a economia nacional, embora tivesse 
rtância no mercado mundial. A produção do algodão aumentou espe- 
Imente entre 1934 e 1937, em função do comércio compensado entre Brasil 
anha. A quota de exportação deste produto cresceu excepcionalmen- 
nesses anos, de 1,4% para 17,6%, enquanto a exportação do café declina- 
à em função da retração do mercado internacional (Abreu, 1999, p. 157). 


enquanto o preço do produto caía, tornando o café brasileiro mais c 
petitivo em relação ao colombiano, seu principal concorrente no mei 
do norte-americano. Em 1937, 52% do total de café importado 
Estados Unidos vinham do Brasil, e esta proporção subiu para 61 
vésperas da guerra (1939). Em 1940 o Acordo Interamericano do Ca 
firmado entre os Estados Unidos e 14 paí: odutores da América Li 
na, estabeleceu um regime de quotas de exportação para o mercado d 
Estados Unidos e fixou um preço-teto (Delfim Netto, 1979). O contr, 
do governo americano sobre o preço do café vendido aos Estados Unid 
iria durar até 1945. Com o fim da guerra e a suspensão desse controle, 
preço do café subiu, abandonando os baixos patamares da década ani teri 
(1935-1945). 
A constante desvalorização da taxa de câmbio nos anos 1930 garant 
que os recursos advindos da exportação permanecessem constantes, 
tendo a renda monetária e real do setor cafeeiro. A cafeicultura teve 
das significativas com a crise, mas o café ainda continuou ocupando | 
“importante na “economia brasileira (6% do PIB nos anos 1930). Seu pé 
no total das exportações manteve-se em torno dos 70% ao longo dos am 
1930 (Quadro 1), declinando com a guerra, quando deixam de ser plant | 
dos novos pés de café. Em 1940 a proporção do café no conjunto das € Boo | E 
portações cai para 32%, segundo Abreu e Verner (1997, p. 27). A pari Periodos | Es Corro e pelet | Cunos | 
daí a aTr poa de ti com o crescimento do planti altos | tos “o Em 
algodão, matéria-prima para a crescente indústria têxtil paulista e imp c 1930-1933 | 69,1 “o 2a an 
“tante produto de exportação para a Alemanha nos anos 1930. Em 1948 934-1939 | 47,8 43 
preço do café se recupera e o plantio se expande para novas áreas, co 940-1945 | 32,5 32 
oeste panlind o R. nte: Villela, A. e Suzigan, W (1973, p. 70). 
Com o objetivo de centralizar as decisões da política do café no 
federal, o governo esvaziou a agência do governo paulista (Instituto do € 
do Estado de São Paulo) e criou o Conselho Nacional do Café (1931), n 
tarde chamado de Departamento Nacional do Café (1933), que opero 
política do café em acordo com os ministérios da Fazenda e da Agri 
até 1946, quando o presidente Dutra substituiu a entidade pelo Departamt 
Econômico do Café. Ao fim, ainda que os cafeicultores, afetados pela cri 
de 1929, tivessem de ceder o comando da política do café para o govern 


Quapro 1 


PARTICIPAÇÃO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS 
NO TOTAL EXPORTADO, 1924-1945 (%) 


3,6 51,6 | 


NDÚSTRIA E INFRA-ESTRUTURA 
tria, tarifa e câmbio — a era do protecionismo industrial 


À década de 1930 foi um período de grande incerteza, em que os desafios 
Iternacionais e internos, de caráter econômico e político, tiveram de ser 
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enfrentados por um governo que acabara de chegar ao poder. Mas par; 
setor industrial, passado o primeiro momento de crise e recessão (1929-193 
esses seriam os anos dourados de crescimento, a era do primeiro n 
econômico do século.” O rápido e intenso crescimento industrial, que po 


ser observado no Quadro 2, em especial no período 1933-1936, resul 


combinação de três fatores: 


. Em dois momentos da década de 1920 (1920-22 e 1927-28) o 
oduto industrial atinge picos de 6,2% e 8,0% respectivamente, o que 
ntribui positivamente para a elevação dos índices do PIB nesses dois 
eríodos (3,2% e 12,4%). O grande crescimento industrial de 1933 a 1936 
1%) — os anos do milagre — puxa o PIB do período para uma taxa 
9,4%, o que, ante o mau desempenho do PIB durante os anos de 
ssão (1929-1932), representa um salto excepcional. Nesse período 
setores industriais mais dinâmicos são o têxtil, químico, o de papel, 


a) do choque externo (crise de 1929 seguida da recessão internacior 
nos anos 30), que reduziu as importações e ajudou o processo 
substituição interna dos bens antes comprados no exterior; 

b) d gu polir cat governamental, — uma parte dessas políticas cor 
pondeu às medidas necessárias para responder aos choques; oi 
parcela resultou do atendimento a demandas setoriais (dos indi 
por proteção, dos militares para a criação de uma infra-estrut 
apoio à indústria, da burocracia governamental ou da diplom 
norte-americana e/ou britânica); 

do esforço do empresariado industrial e de sua liderança, que desc 

início do século desenhava um um projeto político de desenvolvime 

tendo como motor a indú E 


Aalta taxa de dinamismo do setor industrial no período se deve a uma 
industrial preexistente que pôde ser ampliada a partir da conjuntura 
ernacional em crise, que ajuda a substituição de importações. Mas é 
o forte impulso que vem a mera 
avés das taxas tarifárias (por volta de meados dos anos 1930, quando 
ta a tarifa de 1934) e das medidas cambiais que regulam taxa de câm- 
e importações. As políticas cambiais do período, como se verá adian- 
buscaram resolver problemas do balanço de pagamento e tiveram o 
sito indireto de ajudar a indústria. Além disso, o Conselho Federal de 
mércio Exterior (importante órgão decisório das políticas de comér- 
) exterior e industrial do período 1934-1939) manteve a restrição de 
ação de equipamentos para a instalação de fábricas concorrentes 
t as já instaladas no no país até 1938. Uma linha substancial de crédito à 
diminuir o predomínio do modelo agroexportador, apoiando o cresci ústria, vinda do Banco do Brasil durante a guerra, foi um enorme sub- 
industrial. Ao longo deste trabalho, poderemos ver que não se sustenta lo para o setor, especialmente num período de declínio do PIB e do 
de que existiu um projeto varguista de desenvolvimento que serviu d duto industrial. 
políticas desse período. Tal projeto foi sendo construído em cim Outras polcas d de desenvolvimento industrial desse período repercu- 
acontecimentos, res) a 
cos, e às várias demandas econômicas e políticas, esó pode ser compi 
dido se visto de uma perspectiva histórica. 


c 


Getúlio Vargas tratou, na primeira década de governo, de equilibrar a si 
ção do café no mercado internacional, ao mesmo tempo em que pro: 


a orp E A que abriu espaços no interior do 
As taxas de crescimento da produção industrial que aparecem no tesso e do Executivo para os industriais, que passaram a participar de 
dro a seguir permitem que observemos dois picos de desenvolviment s f pro. isório, A consolidação de uma gera- 
produto industrial (1927-28 e 1933-36), no período que vai da Pri toberto Si Euvaldo Lodi, e sua 
Guerra ao fim da Segunda. As taxas referentes ao produto industrii Vargas propiciou a formação de uma aliança profunda com 
PIB evoluem em ziguezague, mostrando o grau de instabilidade d e, que iria perdurar até 1945.4 E = 
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A esse conjunto de elementos favoráveis, que impulsionaram O desen- 
«idade ho 
volvimento de uma indústria pesada e consolidaram o parque de bens tradi- 


cionais já existente, veio se somar o importante papel do Estado no fomento Eltura no PIB entre 1920 ri 

veio se soma o Estad , entre 1920 e 1940, período em indústria aum: 
id a 5 na 5 1 D > que a indústria aumenta seu 
da infra-estrutura industrial, sob a forma da produção de pe! , ferri peso no PIB brasileiro. 


aço e energia hidrelétrica, que analisaremos mais à frente. 


Na década de 1940 prossegue o ciclo de transformação do parque in- 


Quapro 2 
“TAXAS DE CRESCIMENTO: PRODUÇ: ÃO INDUSTRIAL, r, propicia o crescimento de novos setores industriais: além da metalur- 
PIB E DEOR BE oe a (que se expande), crescem as indústrias de bens de capital, equipamento 
= 4 3 > 
PA - DU - „191 5 (%) - j é transporte, alimentos, produtos químicos e farmacêuticos (Baer, 1996, p. 
Produção Industrial PIB Importação de Bens 33). Além disso a produção têxtil se expandiu dur; > » P: 
de Capital ; s ante a guerra para suprir 
para a Indústria os mercados latino-americanos. 
1917-1919 3,6 > -14,8 Qua 3 
DRO 
1920-1922 6,2 Ba 12,3 
1923-1926 0 13 14,0 Agricultura Indústria Serviços" 
1927-1928 8,0 12,4 -7,2 358 E ita 
1929-1932 0 03 A7 O £ La 
17 
1933-1936 14,1 74 41,0 E 4 50,9 
1937-1941 83 45 -5,5 o 16,5 52,9 
b > 2 
[ 1942-1945 43 1,8 -1,1 di 


Fonte: Suzigan, W. “Industrialização e política econômica: uma interpretação em perspectiva histórica”. Im 


Pesquisa e Planejamento Econômico, vol. $, n. 2, 1975. p. 472. f 
o C. Crescimento do produto real. Brasil 1900-1947. Rio de Janeiro: FGV, 1978 e IBGE (1990) 


as Históricas do Brasil apud Abreu, M. e Vernes, D. (1997, p. 26). 


ante dois momentos a taxa de cre 


No quadro acima percebe-se que dur: 
cimento do PIB declina significativamente: em 1929-32 e 1942-45 
declínio parece estar ligado à queda da produção industrial e à desorganiz 
ção trazidas pela crise de 1929 e pela Segunda Guerra. Observando com 
indústria se equipou para enfrentar essa fase de grande crescimento, impí 
tando bens de capital (coluna 3), notamos que a primeira metade da déca 
de 1920 e o período 1933-36 são os anos em que a compra de equip: 
tos importados tende a crescer substancialmente. 

O Quadro 3 mostra que o impacto efetivo do surto de crescimento 


dustrial de meados dos anos 30 vai se fazer sentir no PIB apenas na déc 
15 apens 


Acentua-se ainda mais a centralização regional do setor industrial, com 
ag substancial dos estabelecimentos industriais se concentrando no 
Rio-São Paulo. Em 1949 esta região detinha quase 65% do valor de 
ormação industrial do país, como se vê no Quadro 4. O desenvolvi- 
i 'o subseqüente da industrialização só irá acentuar essa tendência. No fim 
à “anos 50, três quartos do valor de transformação industrial vinham da 
a Rio-São Paulo. 
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Quapro 4 Petróleo 


ÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO: PARTICIPAÇÃO DO DISTRITO 
Rr FEDERAL E DOS ESTADOS DE SÃO PAULO E DO 
RIO DE JANEIRO NO VALOR DE TRANSFORMAÇÃO INDUSTRIAL, | 
PARA ANOS SELECIONADOS, 1919-1959 (%) 


Em meados dos anos 1930, quando o Brasil dependia largamente da lenha e 
do bagaço da cana para ativar as máquinas de suas indústrias (Quadro 5), já 


se pensava no combustível derivado do petróleo como fonte energética para 
1919 1959 gata a indústria. Algumas refinarias foram criadas, usando matéria-prima impor- 
Distrito Federal 20,1 19,9 14,2 a estimuladas pelos incentivos governamentais para o processamento do 
Rio de Janeiro 7,5 5,6 64 o cru e do óleo combustível. Entre 1935 e 1937 foram criadas 25 destila- 
São Paulo 32,2 40,7 48,8 le óleo diesel, das quais se destacavam a Refinaria Matarazzo ea Ipiranga 
Total regional 59,8 66,2 64,4 | jo Paulo, FERI ea Uruguaiana (Rio Grande do Sul, 1932) (Martins, 1976, 

| Demais estados 40,2 FEED 26,9 3 285; Smith, 1976, p. 33). 


Por essa época, o empresário carioca Guilherme Guinle financiou a pros- 


ecção de petróleo na Bahia, chegando a se aliar, em 1938, ao grupo finan- 
iro paulista Murray & Simonsen, para aprofundar as pesquisas na área. O 
reendimento não foi à frente graças às medidas de estatização da explo- 
do petróleo lançadas pelo governo naquele ano. O petróleo veio a ser 
No período 1930-1945 o governo de Vargas tratou de três importantes ques erto na Bahia no ano seguinte (Martins, 1976, p. 278; Smith, 1976, 
tões — petróleo, siderurgia e energia elétrica — porque as entendia co a 3637. Pesa 
cruciais para o salto de desenvolvimento industrial que viria após a cris eocupado com o preço da gasolina importada, o Conselho Federal do 
internacional e o término das reformas institucionais necessárias ao nov mércio Exterior (CFCE) examinou a questão do petróleo em 1935, , aler- 
Estado e à sua relação com o mercado. Trabalhar com essas três questõi do para a dependência da economia brasileira das companhias de petró- 
representava envolver-se com a diplomacia econômica internacional e ci estrangeiras seja no fornecimento do produto como na determinação do 
a ofensiva das empresas estrangeiras, desejosas de usufruir de um merca é O. Entre as cinco companhias fornecedoras, destacavam-se a Standard 
emergente e em expansão. No contexto interno essas eram questões mi f New Jersey e a Anglo Mexican (Shell). O industrial mineiro Euval do 
controvertidas na elite política e econômica brasileira. Era preciso representante dos industriais no CFCE, sugeriu que o governo estimu- 
truir um consenso na sociedade brasileira e na base política do Estado på instalação de refinarias por grupos privados nacionais. Segundo ele, 
“que essas questões pudessem se transformar em políticas públicas ef ido caberia a importação e o controle da oferta interna do petróleo, 
A trajetória dessas três políticas evidencia as virtudes e os rone to que os empresários processariam o mineral nas refinarias priva- 
tos do novo governo no enfrentamento das dificuldades para insi já estava gato para Lodi nesse momento que o avanço da questão do 
país um complexo petrolífero, siderúrgico e um parque elétrico, que s€ o no Brasil iria requerer uma aliança dos industriais com os militares, 

quem o petróleo era uma questão de segurança nacional (Wirth, 1973, 


a base sustentadora da era de desenvolvimento que se estendeu até a dé 
8; Martins, 1976, p. 294 e 353). A pi roposta de Euvaldo Lodi foi apro- 


1980. 
da de 198 no CFCE, mas não apareceram projetos de instalação de refinarias. Eram 


des as dificuldades para obter recursos para a montagem do empreendi- 


; ilíbrios regionais e concentração 
Fonte: IBGE. Censos 1920, 1940, 1950 e 1960. Apud Cano, Wilson. Desequil 
industrial no Brasil (1930-1970). Campinas: Editora da Unicamp e Global Editora, 1985, p. 104. Tabela 6. 


As bases do crescimento industrial: petróleo, siderurgia e energia elétrica 
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diesel. A escassez do petróleo foi então ganhando foros de questão política. 
Em breve vários setores urbanos estariam engajados, ao lado de políticos e 
itares, na campanha “O petróleo é nosso”. Tal como ocorria em outros 
aíses da América Latina, a sociedade civil optara por um modelo energético 
excluía as companhias estrangeiras de petróleo da exploração e refino 
do mineral. Esse era o único ponto de convergência na questão do petróleo 
os anos 1940. Quando se tratava de discutir quem assumiria a liderança de 
loração e refino do petróleo, a controvérsia se instalava: de um lado es- 
a a postura estatista, que entendia que o petróleo era uma questão de se- 
nça nacional, ficando a extração e o refino nas mãos do Estado. Uma 
egunda posição defendia que essas atividades deveriam ficar com o capital 
privado, prioritariamente o capital nacional (Lodi e Simonsen). A força do 
jacionalismo em torno dessa questão fez com que a corrente favorável às 
ompanhias estrangeiras de petróleo ficasse cada vez mais enfraquecida no 


mento, levando-se em conta o seu alto custo e o fato de os equipamentos. 
terem de ser comprados no exterior. Além disso, era necessário haver supri 
mento estável de petróleo por uma companhia e os grandes grupos estran: 
“ass gados so pendle não queriam concorrência no país. 

Inspirados pelo exemplo da Argentina, que criara em 1922 uma empresa 
estatal de petróleo, e pelo México, que em 1938 expropriara as refinari; 
estrangeiras instaladas no país, os militares brasileiros começaram a torn r 
pública sua posição de que a dependência da importação do petróleo preci- 
sava ser revertida, pois era uma questão de segurança nacional. Em 1938, 
com a criação do Conselho Nacional do Petróleo (CNP), o país dava os pri- 
meiros passos para administrar a política do petróleo. À frente do CNB, 
tre 1938 e 1943, estava um general, Horta Barbosa. 

No início dos anos 40 as controyérsias em torno da política do petróle 
começaram a se tornar mais claras. De um lado, o general Horta Barbosa, é 
frente do CNP, defendia um projeto totalmente estatal para explora 
refino do petróleo que não contemplava as refinarias privadas. Do outro 


O debate em torno do petróleo tomou um tom apaixonado e ainda iria 
os empresários brasileiros, donos de refinarias, queriam um modelo naci sistir por alguns anos, atravessando o governo Dutra (1946-1950) e che- 
nal privado para o petróleo. Com a aproximação entre o Brasil e os Est; indo ao segundo governo Vargas, quando o desenho institucional da polí- 
Unidos durante a guerra, a linha estatizante de Horta Barbosa foi perden Es i finalmente montado, a partir da criação do i: i 
força, e ele acabou sendo afastado do CNP em 1943. No Congresso Bra obre derivados do petróleo, coordenado pelo Conselho Nacional do Petró- 
eiro de Economia, realizado nesse mesmo ano, Roberto Simonsen, i Este imposto iria fornecer recursos para a criação da Petrobrás, aprova- 
tante industrial paulista ligado à Federação das Indústrias do Estado de $ pelo Congresso em setembro de 1953. A política do petróleo tinha agora 
Paulo (Fiesp), defendeu a par 2 articipação de capitais privados nas atoa complexo de empresas estatais para a exploração e o refino do mineral, 
petrolíferas, sugerindo uma quota de 60% para o capital local e os rest fundo de financiamento para operar e contava com a garantia do mono- 
40% para o capital estrangeiro. Para ele a política do petróleo em parte i estatal. A grande ofensiva lobista das companhias estrangeiras de pe- 
o de uma Política ETR para o pósgucrra, que deveria aaa leo no pós-guerra terminava em 1953 com a definição do desenho 
E do EEO de covero des opaca E titucional da política do petróleo. À elas coube, nesse desenho, o merca- 
combustível derivado do petróleo. Nesse momento Simonsen presidiaa, tribuid rel 
e era membro do Conselho de Política Industrial e Comercial, org EEE ST 
governamental que pensava o modelo econômico para o pós-guerra (Sil 
sen e Gudin, 1977). 
Com o fim do conflito, a demanda brasileira pelo petróleo se exp f 
provocou o racionamento « de combustível, que por sua vez gerou um as primeiras décadas do século XX a produção do ferro no Brasil se fez 
) a quenas oficinas e fundições, que produziam peças para ferrovias, má- 


255 


O BRASIL REPUBLICANO A ECONOMIA POLÍTICA DO PRIMEIRO GOVERNO VARGAS (1930-1945) 


quinas agrícolas rudimentares e material de uso militar. Na década de 1910 plexo para explorar e exportar minérios foi retomada e resultou na cria- 
a produção de ferro-gusa era pequena e a importação de laminados de aç ã au 
era de 272 mil toneladas (Baer, 1970). A consciência da necessidade de apro 
veitar a riqueza mineral através de uma grande usina siderúrgica integrada 
está presente na geração de engenheiros formados pela Escola de Minas d 
Ouro Preto. Ela coincide com a visão de militares do Exército, também es 
cializados em engenharia de minérios, co io Edmundo de Macedo S 
Durante muitos anos o projeto de uma grande siderúrgica brasileira foi 
sonho, acalentado por políticos, engenheiros, empresários e militares 
americano Percival Farquhar, que já realizara muitos empreendimen 
porte na América Latina, e tinha uma mina de ferro em Itabira, MG, p 
décadas buscando financiamento para pôr em prática um complexo si 
gico que envolvia planta, ferrovia e porto em Vitória (ES) para a exporte 
de minério de ferro a partir de Itabira. 
Nos anos 20 começam a surgir empresas siderúrgicas de pequeno 
como o Grupo Dedini em São Paulo (fundição do aço para maquinário 
cola, 1920), Aços Paulista (1919) e Companhia Siderúrgica Belgo-mine 
(Sabará, MG, 1921). Em 1935 a Belgo-mineira expande-se para Monlei 
(MG), onde constrói uma usina de grande porte, que em 1940 já era 
meira siderúrgica da América Latina. Em sequência vieram a Siderá 
“Barra Mansa (RJ) e a Siderúrgica Barbará, ambas de 1937. A Aços 
(SP) passa a produzir insumos para a fábrica de Elevadores Atlas em É 9 
Em 1942 o governo desapropriou a empresa de Farquhar; com os rei 
da desapropriação, Farquhar e alguns sócios fundaram a Aços Especiais It 
(Acesita). Este empreendimento privado acabou tendo um custo de co 
ção muito superior ao previsto e, para se viabilizar, precisou de crédi 
Banco do Brasil. Os recursos do banco foram tão vultosos que, ao tem 
a construção, a Acesita passou para o controle do Banco do Brasil. Far 
morreu pobre, antes de ver seus sonhos com o ferro realizados (Baer, 1 
Segundo Lucas Lopes (1991, p. 60), o contrato de Itabira sonhad 


A produção de ferro-gusa em 1930 era de 100 mil toneladas por ano; 
ez anos depois já se produziam 185 mil toneladas por ano (Baer, 1970). 
inda que o ferro-gusa fosse de baixa qualidade, a produção de lingotes de 
o e de laminados começava a se destacar 
d Se de um lado o setor privado já constituí: incipiente mercado de 
mpresas siderúrgicas, de outro os militares continuavam a sonhar com uma 
ande usina siderúrgica estatal, capaz de sustentar um processo acelerado 
é industrialização em curso. A construção civil, naval, as ferrovias, as indús- 
Is metalúrgicas demandavam aço em proporções ainda não produzidas no 
ís Pressionado cada vez mais pelos militares para avançar na política side- 
gica, Vargas buscou recursos no mercad no para a construção de 
ja grande usina siderúrgica. Empresas alemãs e americanas foram convi- 
s a vir ao país explorar e industrializar o minério do ferro e um acordo 
ma siderúrgica US Steel quase foi fechado, mas a empresa americana de- 
ti u na última hora, para decepção de Vargas e dos envolvidos com a polí- 
à de siderurgia. Enquanto retomava contato com o governo dos Estados 
idos, Vargas criou em 1940 a Comissão Executiva do Plano Siderúrgico, 
egada de fazer os estudos e de criar uma companhia nacional de side- 
i Ela contava com a participação de Edmundo Macedo Soares, militar 
Fcializa ido em engenharia de minérios, e do empresário Guilherme Guinle 
lartins, 1976, p. 225-230). 
Das negociações dessa comissão com o governo dos Estados Unidos adveio 
cordo no fim de 1940, no qual o governo norte- nericano, através do 
bank (Banco de Exportação e Importação), se propôs a apoiar a constru- 
de uma grande usina siderúrgica no Brasil com uma linha de financiamento 
O milhões de dólares. O Brasil, em contrapartida, investiria na empresa 25 
de dólares, provenientes de várias fontes (os depósitos de poupança 
as econômicas do Rio de Janeiro e de São Paulo, as reservas dos insti- 
Farquhar só não se viabilizou porque o golpe de 1937 fechou o de aposentadoria (totalizando 250 mil contos de réis) e ações subscritas 
no momento em que o projeto estava sendo ali discutido. i ouro € por empresários) (Martins, 1976, p. 230). O ataque japonês à 
Com a guerra, voltou à tona a necessidade de produzir minério de americana de Pearl Harbor e a entrada dos Estados Unidos na guerra ace- 
de boa qualidade, sobretudo de manganês. A idéia de construir um & am os entendimentos dos Estados Unidos com o governo brasileiro em 
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torno da siderurgia. Em março de 1942 o Brasil firmou um acordo de c siderurgia continuaram nas décadas de 1960 e 1970, e o Banco Nacional 
ração militar no qual cedia bases militares no Nordeste para uso dos Est Desenvolvimento Econômico (BNDE) chegou a ser chamado então de Banco 
Unidos e se comprometia com o fornecimento de minerais estratégicos O Aço, por seu papel na expansão siderúrgica brasileira. Ea 
aquele país. Em troca vieram os créditos do Eximbank para a Companhia 

derúrgica Nacional (CSN) e, além dela, para a reestruturação da Estrad gia elétrica 
“Ferro Vitória-Minas, necessária à construção da Companhia Vale do Rio Do 

Ao fim da negociação, o crédito do Eximbank para a siderurgia brasi lo início do governo Vargas a capacidade geradora de energia elétrica es- 
elevara de 20 para 45 milhões de dólares dólares! (Martins, 1976, p. 233). bem aquém da demanda de'uma sociedade ç que se urbanizara e indus- 


“ Fundada em abril de | de 19. 41,a 41, a Companhia Siderúrgica Nacional, locali j; a rapidamente. Boa parte do país ainda recorria aos lampiões de 
daem Volta Redo; J, nas proximidades do eixo rodoviário « que lerosene, à lenha e aos geradores particulares para iluminar as residên- 


Paulo ao Rio de Janeiro (Via Dutra), a 100km do porto do Rio de J; 
teve sua construção iniciada no ano seguinte. Guilherme Guinle foi indi 
presidente da CSN e Macedo Soares tornou-se o diretor técnico. 
durante a guerra, enfrentando problemas de compra de equipamentos 
Estados Unidos e de seu transporte para o Brasil, em navios constantem 
ameaçados de bombardeio pelos alemães, já em 1946 a usina iniciou a 
dução de coque. Somente em 1948 ela passaria a operar plenamente, 
a sua produção inicial de 270 mil toneladas de lingotes. 


às e movimentar as indústrias. Ainda assim, foi nas duas primeiras déca- 
do século XX que ocorreu um salto energético no país, com a expansão 
odução de energia elétrica especialmente no eixo Rio-São Paulo (Qua- 
© 5). A partir de 1930, enquanto a economia crescia, recuperando-se da 
e apresentando um crescimento industrial surpreendente, a oferta de 
ergia elétrica estagnava, gerando racionamentos prejudiciais ao parque 


A CSN foi o último empreendimento significativo do primeiro perío d Quapro 5 
Vargas no governo e o símbolo de um projeto nacional desenvolvimentist BRASIL: DISPÊNDIO DE ENERGIA POR FONTES (EM KW) ] 
envolveu uma aliança entre Estado, indusi ilitares. A CSN pôs em rẹ Tipo de Fonte | 1939 1955 

Combi i 

momento ideal para barganhar com c os interesses estratégicos dos a E pipes p | mer SON Sm 
(nas bases militares no Nordeste brasileiro e nos minérios estratégicos do! Combustível líquido 17,1% 44,4% 
quando a guerra passava a incluir os Estados Unidos nos cenários de batali Energia hidrelétrica 12,4% | 19,6% | 

A partir da CSN a siderurgia no Brasil cresce em ritmo acelerado no 

resce em ritmo acel 3 100,0% | 100,0% 


1950, quando se afirma o modelo de empresas privadas pequenas, ao lac CRM OET ma 

grandes usinas como a Belgo-mineira, a Companhia Siderúrgica Ma ic development, Vol 11, Nova York, a ER f E Aay fie a Prosas of a 
(criada em 1952, com capital alemão), a Usiminas (criada em 1956 e ex; 
da após associação com japoneses em 1963) e a Companhia Siderúrgica. 


No início do século XX as concessões para a exploração de serviços de ele- 
(Cosipa), criada em 1953, mas em operação entre 1963 e 1965. Em de eram feitas pelos estados ou municípios. Os contratos de concessão 
sob o governo militar, o Brasil produzia 3,7 milhões de toneladas de li im cláusulas de privilégio exclusivo, a chamada cláusula ouro, que estabele- 
era o maior fabricante de aço da Latina. Dois t terços erços dessa p pro que o serviço da concessionária seria pago em papel-moeda (mil-réis) e em 
vinham de em; empresas com co! controle governamental. Os investimentos púl Com isso as empresas garantiam a rentabilidade para os investimentos. 
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A oferta de energia elétrica até 1930 envolvia, de um lado, um grupo: À história da relação entre o Estado brasileiro e as duas companhias es- 
pequenas centrais térmicas e hidrelétricas, que supriam municípios, ind rangeiras é a de um permanente confronto, que impede uma efetiva ação 
trias e fazendas pelo interior do país. Em 1900 elas representavam 96% d ladora do poder público sobre as concessionárias. Não se conseguiu re- 


capacidade instalada de energia elétrica no] país. Em 1930 seu peso caíra pai entar o direito de propriedade dos mananciais de água durante a Pri- 
ira República, pois o Código de Águas de 1907 não foi aprovado no 


59%, mas ainda era significativo (Lima, 1984, p. 18). Ainda assim boa. 
da indústria no Brasil operava com outras fontes energéticas (lenha, b esso. À crise de 1929 trouxe uma grande desvalorização do mil-réis 


de cana) nas primeiras décadas do século. Operando no eixo Rio-São Pa se agravou na medida em que a crise no balanço de pagamentos gerava 
numa faixa que envolvia o vale do Paraíba e chegava até a região de C: scassez de divisas. O governo Vargas viu-se assim constrangido a interferir 
nas, estava o grupo Light, uma reunião de empresas canadenses de b pagamento dos serviços das concessionárias estrangeiras, através da proi- 


elétricos, companhias de luz e de geração e distribuição de energia elétric jo do reajuste das tarifas com base na cláusula ouro. Esta cláusula foi eli- 
que em 1913 tomou a forma de uma holding, a Brazilian Traction Light an a pelo decreto nº 23.501 de novembro de 1933 do ministro da Fazenda 


do Aranha. Esse “nacionalismo monetário”, assim definido por Mario 
fenrique Simonsen (1995, p. 15), buscava responder à vulnerabilidade trazida 
país pela Grande Depressão, impedindo que as concessionárias de servi- 
de utilidade pública aumentassem as tarifas para manter os lucros e divi- 
endos em moeda forte, estrangeira, contribuindo para inflacionar a economia 
méstica. = ADA 
Outras medidas viriam atingir diretamente as empresas fornecedoras de 
gia elétrica, além do decreto que aboliu a cláusula ouro. Q Código de 
de 1934 e a Constituição do mesmo ano redefiniram o direito de pro- 
dade do uso da água e as relações entre governo e concessionárias. Por 
Is dessas medidas estava um grupo de tenentes, empresários e políticos 
Cionalistas, interessados em pôr fim à concentração do setor de energia 
Étrica nas mãos dos dois grupos estrangeiros. O ministro da Agricultura do 
o provisório, Juarez Távora, responsável pela questão da água e da 
etricidade, era um membro do grupo dos tenentes. Em 1933, criou o De- 
lento Nacional de Produção Mineral no seu ministério, com uma Di- 


Power. Os maiores centros urbanos do país, São Paulo e Rio de Janeiro, € 
“tavam no âmbito de atuação da companhia. A Light chegou a São Paulo: 
1899 e se instalou no Rio de Janeiro em 1905. Na década de 1920 e 
empresa consolidou sua presença na região realizando investimentos € ai 
quirindo empresas, o que explica o crescimento do potencial instalado 
pode ser visto no Quadro 6. Pouco antes da chegada de Vargas ao poder, U 
grupo concessionário se instalou no Brasil — a American & Foreign 
Company (Amforp) —, que, a partir de 1927, começou a adquirir em] 
de eletricidade dS interior-paulista, daí se estendendo para outras cid 
do Nordeste, Sudeste e Sul do país. A holding americana, concorren 
Light, ganhou no Brasil o nome de Empresas Elétricas Brasileiras (Amfi 


Quapro 6 


ENERGIA ELÉTRICA 
POTÊNCIA INSTALADA EM MW 1910-1945 


[ ao | Tama e | o 
32,729 124,672 


20 66,072 00,546 a r as concessionárias. 
£ - Mas ainda que as propostas de mudança do Código de Águas e da 


1930 148,752 630,050 
1940 234,531 1.099,346 


261,806 1.079,827 


Astituição de 1934 fossem enérgicas e incisivas quanto ao setor de 
gia hidrelétrica, pouco se caminhou na implementação das medidas 
longo de todo o período. O lobby das duas concessionárias, especial- 


4 O tobby das duas concessioná 
Fonte: Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica (CNAEE), apud Villela, A. E. Suzigan, W (1973, p. 378-37 nte através da Justiça, e a falta de instituições fortes para regular a 
ac 
Estão energética (no Ministério da Agricultura em especial) fizeram com 
masa A 
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que o papel das concessionárias não fosse muito alterado nas décadas de 


1930 e 1940. 
Embora as mudanças estruturais esperadas pelo governo não se viabis 
lizassem, podia-se perceber algumas importantes transformações em and 
mento: além do fim da cláusula ouro, o poder de concessão passou d 
municípios e estados federativos ao governo federal, que trouxe para si tam- 
bém o controle das tarifas dos serviços de utilidade pública, Além disso hou 
ve alteração na forma de estimar as tarifas, com a substituição do cálculo 
através do custo histórico pelo custo do serviço (Lima, 1984, p. 35). Para qi 
as tarifas fossem alteradas as concessionárias teriam de abrir para o gove 
o custo do serviço, o que envolvia revelar dados sobre os ativos, que erar 
confidenciais. Como as empresas estrangeiras resistissem a revelar sua 
tabilidade financeira ao governo, as tarifas ficaram sem alteração. Tarif 
congeladas e proibição de expansão das empresas terminaram por resti 
os lucros das concessionárias. Mas o grande perdedor foi mesmo o consum 
dor. A estagnação do setor de energia elétrica nos anos 40 se explica i 
pela resistência das concessionárias em se adequar às demandas do govern 
pansão da ge: 


se em 1943 uma comissão técnica especial do Plano Nacional da ifica- 
ção, com técnicos do DNPM e do CNAEE. Ela trabalhou ouvindo os repre- 
sentantes dos grandes grupos estrangeiros e de empresas elétricas nacionais. 

“A despeito da queda do Estado Novo, os trabalhos dessa comissão conina 
ram, levando ao Plano de Eletrificação de 1946, que parece não ter tido 
nenhuma repercussão efetiva na política energética, dada sua orientação li- 
al, reservando ao Estado um papel complementar na questão energética 
silenciando quanto à idéia corrente de construção de grandes barragens 
(Lima, 1984, p. 49). 

Os sinais de um novo modelo energético em germinação, que substitui- 
a o sistema de concessões pela ação direta do Estado na geração e distribui- 
ção da energia hidrelétrica, vieram dos go estaduais, durante a Segunda 

Guerra (Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Rio de Janeiro), e da criação, em 

ES. da Companhia Hidrelétrica do São Francisco, a primeira empresa de 

letricidade do governo federal, incumbida de construir e gerenciar a Usina 

lidrelétrica de Paulo Afonso, a primeira usina de grande porte do país, ins- 

ida nas barragens americanas do vale do Tennessee. i 


Esse modelo iria se firmar a partir do retorno de Vargas ao poder, como 
esidente eleito, em 1951. A partir de então, o Estado começa a se envolver 


$ - — É T O processo de ã i; Í EA 

obrigando os estados e a União a se envolverem diretamente com a prod E o e do de energia elétrica de uma forma tão intensa que, 

E Peas ba 7 b E S i R E É À A 

ção de energia elétrica, Nesse momento à tecnologia das hidrelétricas mi 4260,j Fi gaia notar a inversão do perfil da geração energética, 
- m as companhias privadas estrangeiras abandonando o.setor de geração e 


- va, com a construção, nos Estados Unidos e na Rússia, de usinas gerado! indo E 

é z n s -1 tornando apenas distribui ARER 

de grande porte, que requeriam grandes investimentos. O. modelo hidr E or eder nidora e o Estado assumindo integralmente a ta- 
fa da produção da eletricidade. 


trico do New Deal americano, com grandes represas construídas pelo go 
: no, começou a interessar ao governo Vargas. 

Em 1939, sob o Estado Novo, foi criado o Conselho Nacional de 
e Energia Elétrica (CNAEE), diretamente ligado à Presidência, im 
de cuidar “da política de energia elétrica do governo Vargas, fisca 
concessionárias e realizar o planejamento do setor elétrico no médio p 
Na verdade o CNAEE ficou absorvido com as questões da política enei 
e o planejamento foi levado para a área do Conselho Federal de Com 
Exterior, órgão consultivo do governo, responsável por estudos, planejan 
e recomendações de políticas. Tal como acontecera com a siderurgia, 


e, em consequência, pela paralisação dos investimentos na ex 
ração de eletricidade. 
A partir de 1942 a região o) erada pela Light sofre vários racionament 


FORMAÇÃO DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 


r da década de 1920, vemos tomar corpo o moderno setor bancário 
mocerno seror add 


Brasil. Tres pilares de pilares desse setor já estão presentes então: 


* o banco estatal, representado pelo Banco do Brasil e alguns bancos 
pacas, que ganham solidez nesse período, entre eles o Banco do 
stado de São Paulo/Banespa, Banco do Estado do Paraná e do Rio 
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Grande do Sul, todos estruturados em 1928 e seguidos de outros 
estabelecimentos estaduais na década de 1930; 

+ os bancos privados nacionais, ainda com caráter regional, mas já apre- 
sentando características de solidez financeira. Entre eles destaca-se o 
Comércio e Indústria de São Paulo e o Província do Rio Grande do 
Sul; 

* os bancos estrangeiros, representados pelos britânicos (London and 
Brazilian Bank e o London and River Plate, que se fundiram em 1923 
formando o London and South American Bank), o British Bank of 
South America, o Citybank e outros bancos europeus (português, fran- 
cês, italiano e alemão) (Triner, 2000, p. 211). Os bancos estrangeiros 
respondiam em 1912 por cerca de 45% do ativo total e operavam, 
com a exportação do café. 

E ater pe 


Os fazendeiros de café obtinham financiamento nas casas comissárias, que, 
por sua vez buscavam crédito nos bancos, pois estas instituições, bastant 
temerosas dos riscos de in: implência, evitavam vínculos diretos com a pı 
dução do café. As praças financeiras principais eram o Rio de Janeiro, S; 
tos e São Paulo. Em 1906 quase todos os bancos se localizavam nesse eixo, 


Quapro 7 
TRANSFORMAÇÕES NO SISTEMA BANCÁRIO NA REPÚBLICA VE- 
LHA, 1905-1930. VALORES PERCENTUAIS DOS DEPÓSITOS (% ) 
Bancos 1906 1914 | 1920 1925 
PRIVADOS 45,2 39,6 54,1 43,9 
NACIONAIS 
PRIVADOS 46,9 34,5 31,5 29,6 
ESTRANGEIROS 
BANCO DO 5,6 23,4 12,9 24,8 
BRASIL 
BANCOS 2,3 25 1,5 17 
ESTADUAIS 
100,0 | 100,0 100,0 100,0 


Fonte: Triner, Gail (2000, p. 211). 
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Em 1930 já se podia sentir maior dispersão regional dos estabeleci- 
mentos bancários: 55% do total dos depósitos concentravam-se em ban- 
cos do eixo Rio-São Paulo, 12% estavam em bancos do Rio Grande do 
Sul e 5% em bancos mineiros (Triner, 2000, p. 210). Em 1927 o estado 
de São Paulo tinha 88 agências de bancos brasileiros privados e 16 agên- 
cias do Banco do Brasil. Enquanto isso o Rio de Janeiro chegou a ter 2.000 
firmas comissárias operando com o financiamento das safras de café 
(Lacerda et al., 2000, p. 36-38). O crescimento dos depósitos bancários 
e a diferenciação setorial do sistema bancário na primeira república apa- 
recem no Quadro 7. Os dados foram baseados no valor dos depósitos por 
tipos de banco, e mostram a grande transformação que tem lugar no sis- 
tema financeiro nos anos 1920, com o fortalecimento do Banco do Bra- 
sil, a emergência dos bancos estaduais e o declínio dos bancos estrangeiros. 
Triner (2000, p. 182) aponta para a mudança que acontece nos bancos 
estrangeiros entre 1920 e 1940. Os bancos britânicos, que operavam no 
financiamento da exportação do café e nas transações cambiais, ao mes- 
mo tempo em que se enfraquecem no n mercado internacional, enfrentam, 
no Brasil, a entrada do Estado no setor financeiro e as mudanças na eco- 


nomia urbano-industrial. Como resultado, mudam a ênfase de suas opg- 


rações, reduzindo seu papel no comércio exterior, e passam a operar com 


os estrangeiros residentes e as empresas multinacionais. Novos b; 


strangeiros surgidos nos anos 1920 operam com depósitos e negócios. 


“de imigrantes. Com a criação da Carteira de Redesconto em 1921 e a Caixa, 
“de Mobilização Bancária em 1932, ambas do Banço-do.Brasil, o governo 


federal reafirma seu papel central no sistema bancário, colocando-se como, 


instituição de apoio e garantia do setor. Com essa carteira, o Banco do 
Brasil, além de operar como banco comercial, atua como agência finan- 


ceira do governo, regulando o mercado bancário e financiando direta ou 
ndiretamente (através do redesconto aos bancos regionais) a produção 
al e posteriormente industrial. Em 1937, com a criação da Carteira de 
édito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil, essa função de fomento 
do Estado fica ainda mais evidente. Ressalve-se que também os bancos 
aduais, surgidos a partir de meados dos anos 1920, operavam como 
ancos de fomento rural. 
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Quapro 8 


Portanto a era Vargas reafirma uma tendência vinda do fim da Primeira 
República, na qual o Estado entra de forma atuante no sistema financeiro, NÚMERO DE EMPRESAS DE SEGURO E ATIVOS DAS SEGURADORAS, 
através do Banco do Brasil, que se torna o núcleo central do sistema finan- 1939-1947 (MILHÕES DE CRUZEIROS) à 
ceiro nacional. É o único banco com uma rede de agências pelo interior do Seguradoras Es Total das | Ativos das | Ativos das Seg. | Total dos] 
país e é o maior agente de fomento à agricultura e à indústria. Além disso, Nacionais | Estrangeiras | Seguradoras | Seg. nacionais | Estrangeiras 
através da política de realimentação financeira dos bancos privados via 
redesconto do Banco do Brasil, o Estado já coloca em funcionamento um 
germe de banco central. A história mostra que a maior força de oposição à 
criação de um banco central no Brasil veio do Banco do Brasil, que temia 
perder a importante função que vinha exercendo desde os anos 1920. Este 
só foi efetivamente criado em 1965 (Bulhões, 1990). q 

Parece ter havido no setor de seguros uma atuação mais pronunciad 
do governo pós-1930, no sentido de se impor às seguradoras estrangi 
ras (especialmente alemãs e inglesas), que até os anos 20 remetiam diviz 
sas para as matrizes, advindas dos prêmios dos seguros e resseguros feii 
no país.º Durante a República Velha o Estado tentara por inúmeras vez 
fiscalizar essas empresas e levá-las a aplicar suas reservas no país. Com: 
extrema escassez de divisas no pós-1930, a atuação do governo ante 
seguradoras se tornou mais firme, e elas foram levadas a registrar as Op 
rações e a manter os ativos no. país sob pena de perderem o direito. 
aqui operar. As companhias de seguro, como os bancos, passam a sof 
regulamentação governamental, e as firmas estrangeiras já operand 
país são autorizadas a continuar, sendo vedada a vinda de novas si 
doras do exterior. Com a criação, em 1939, do Instituto de Ress 
do Brasil (IRB), uma empresa mista, toda a atividade de resseguros br 

leiros no exterior, antes a cargo das companhias estrangeiras, foi cent 
zada no IRB. A partir de então o mercado nacional de seguros ganha impi 
e proteção tutelar. No fim da década, o número de empresas estr: 
no setor e os ativos com que operavam se mantêm estáveis, enqua ngeiros.Os bancos cariocas e gaúchos aparecem no ranking dos 25 
ativos das empresas brasileiras tendem a crescer (Quadro 8). j bancos em volume de depósitos em 1947.º Ao fim do Estado Novo 
acontecera com o setor bancário, o governo Vargas ajuda a consol Ã havia no país 488 empresas bancárias — 241 bancos e 247 casas ban- 
Os depósitos bancários representavam cerca de 30% do PIB, tendo o 
do Brasil 35% do total dos depósitos, e os 29 grandes bancos que se 
im a ele detinham 42%. Podia-se falar então num certo grau de con- 


103 333,5 
111 392,8 
133 1.019,4 
149 1.458,0 


604,2 
1.302,5 


te: Sarmento, C.E. “Nacionalização e expansão: o mercadi ilei x 
CO p reado segurador brasileiro entre 1939 e 1963”. In 


O conjunto das empresas financeiras, bancárias ou não bancárias tomou 
orma nesse período sob uma ideologia nacionalista. Quando da elaboração 
Constituição de 1934 e da divulgação da Carta outorgada de 1937, deba- 
u-se a possibilidade de nacionalizar o setor financeiro (bancos e seguros) 
O Brasil. As empresas estrangeiras sentiram-se muito ameaçadas no perío- 
Mas Vargas adotou uma posição mais pragmática diante da xenofobia de 
ns setores: impôs um controle restrito do governo sobre todos os ban- 
€ empresas de seguro (estrangeiros ou não) e permitiu que as empresas 
angeiras já existentes continuassem operando no país. A restrição de 
eração dirigiu-se assim às empresas estrangeiras que quisessem entrar no 
eà expansão das aqui instaladas. Com essa pragmática proteção gover- 
mental, a partir de 1940 consolidam-se os bancos comerciais e as empre- 
adoras nacionais no país e os empreendimentos estrangeiros aqui 
necem sem poder se expandir (Quadro 8). 
las décadas de 1930 e 1940 o Banco do Brasil mantém o primeiro lugar 


setor de seguros nacional. 
RES Es. 
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Esse período de grandes mudanças no setor financeiro nacional assinala 
também a emergência de novos atores sociais: ao lado do empresário finan- 
ceiro, seja ele banqueiro, segurador, corretor de seguros, surge O gerente 

ncursado das agências do Banco do Brasil e dos bancos estaduais. A atua- 
ão no mercado financeiro passa a requerer conhecimentos técnicos e da 
economia brasileira. Para melhor fundamentar a política de crédito os ban- 
se tornam agências de pesquisa e diagnóstico das economias regionais, 
endo, segundo Triner (2000, p. 138), uma das melhores fontes de dados 
obre a economia brasileira das décadas de 1920 e 1930. 


centração bancária, uma vez que mais de 90% dos bancos e casas bancári 
ficavam com 23% dos depósitos, enquanto que 6% detinham 77% dos de- 


pósitos (Saes, É 

"Quando terminou o primeiro período Vargas, com a de a 2 
do Novo, ficava claro o fato de que a ação do Estado havia ajudado a conso 
lidação de um setor financeiro nacional, revertendo o peso que as empres; 
estrangeiras tinham no mercado. Mas além da ação protecionista e nacii 
lista da política financeira dos ministros da Fazenda de Getúlio Vargas, 
deles banqueiros,” o Estado firmava posição como banqueiro comercial atı 
do Banco do Brasil, o banco mais importante do país e o mais presente 
todos os estados da federação. 

As agências reguladoras do setor financeiro vão se estruturar nesse perí 
do: as atividades do setor de seguros se subordinam inicialmente ao inoperar 
Departamento Nacional de Seguro Privado e Capitalização, afeto ao 
tério do Trabalho, Indústria e Comércio. Criado em 1934, no bojo da 
tica regulamentadora de Vargas, o departamento foi se tornando inca] 
formular regras e fiscalizar o setor, sendo a função assumida pelo IRB a pa 
tir de 1939. O IRB cuidava simultaneamente do resseguro, da formi 
de normas e da fiscalização das seguradoras. Na área bancária a reg recessivo da crise de 1929, em especial a recessão de 1931, a indústria 
tação era feita pelo Banco do Brasil, através da Carteira de Redesconto (1 asileira iniciava, já em 1933, uma fase de crescimento sustentado, poste- 

da Caixa de Mobilização Bancária (1932) e do controle cambial, atras ente favorecido ERR O panorama já não é o mesmo se obser- 
Carteira de Câmbio (1926). O Banco e é os o perfil das relações comerciais do Brasil com o exterior no período, 
“tral de um lado e de outro o de banco de fomento, provedor de crédito é E sinalizam para o grau de abertura ou fechamento do Brasil para com a 
cola e industrial. Desde 1931, passa a controlar o câmbio, esvaziando à onomia mundial. 

dos bancos estrangeiros que operavam com moedas estrangeiras e com O comércio exterior foi na verdade o setor mais atingido pela crise de 1929, 
exterior. A Carteira de Exportação e Importação do banco (Cexim), à dependência da economia brasileira para com as exportações e as di- 
em 1941, acrescentou à atividade cambial a de regulação do comér: as delas provenientes. Os Js desafios que os desequilíbrios do balanço de pa- 
terior. ntos e os choques externos trouxeram para o governo exigiram respostas 

Até 1945, quando foi criada a Superintendência da Moeda e Ivas e capacidade de negociação internacional que permitiram a recupe- 
(Sumos), o Banco do Brasil foi o principal regulador do sistema bancár ção dessa área vulnerável, antes que a guerra acabasse. A gestão macroeco- 
nova agência passa a estabelecer as normas € da, política monetária, de cri lica da crise do balanço de pagamentos e do comércio exterior, fiano 
e de investimentos estrangeiros, dividindo esse papel com o Banco do B dos acontecimentos e dos números do balanço de pagamentos, revelou 
que resiste em ceder seu poder de controle da moeda àquela superinteni O as elites econômicas e políticas, sob a liderança de Getúlio Vargas, soube- 
cia (Bulhões, 1990). manter, nessas décadas turbulentas, o país no caminho do desenvolvimento. 


| POLÍTICA MACROECONÔMICA ENTRE A CRISE DE 29 E A SEGUNDA GUERRA 


a libra e o dólar — As políticas de comércio exterior 
mundo em transformação 


olharmos o Brasil do ponto de vista do desempenho de suas indústrias, 
foi o período do primeiro milagre econômico do século XX. Passado o 
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Uma análise das dificuldades enfrentadas então pelo Brasil nos leva 
entender melhor o esforço da era Vargas de voltar-se “para dentro”. Ter sal 
dos positivos na balança comercial, como os que aparecem no Quadro 9, 
não significou nesse momento um bom desempenho comercial. A enorme 
escassez de divisas levou a um esforço para sustentar o volume das e t 
ções, enquanto se fazia igual trabalho para cortar importações, liberande 
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entar o volume exportado aos mercados tradicionais, a receita das ex- 
ortações em moeda estrangeira não mostrou aumento substancial, ainda mais 


se considerarmos a desvalorização da libra em 1944 e a queda do preço in- 
ional do café depois de 1937. As importações foram mantidas num 
reduzido ao longo de uma década (1933-1943), elevando-se a par- 


apenas as mais essenciais à economia e ao processo de substituição de imposi 
tações. Os resultados da balança comercial precisam ser vistos em confi 
com os déficits do balanço de pagamentos, mostrados no quadro. 


f de então com a entrada de um grande volume de equipamentos compra- 
os nos Estados Unidos para a Companhia Siderúrgica Nacional, que estava 
ido construída neste momento.* 

Com a queda do volume das importações reduziu-se a arrecadação do 
o cobrado sobre esta atividade, que antes representara o principal tri- 


Quapro 9 
EXPORTAÇÕES E IMPORTAÇÕES BRASILEIRAS, 
1933-1945 (EM MILHÕES DE LIBRAS ESTERLINAS) 

ro ER PEsPoeiação!ROR ImpectaçefCIE foram tomadas pelo governo para se ajustar à grave cri- 
1933 528 41,5 al de 1930-31, causada pela queda das exportações, pela súbita in- 
1934 + 580 219 rrupção da entrada dos capitais externos e pelos compromissos da dívida 
TE o Er 353 a. Em 1931, no auge da crise de divisas, o governo estabeleceu o mo- 
- ia das operações de câmbio pelo Banco do Brasil, que foi mantido até 
1 AS sa Por outro lado, Vargas tratou de renegociar a dívida externa com os 
1237. 70,2 66,9 res (nesse momento equivalente a 1,293 bilhão de dólares), obtendo o 
1938 60,3 60,2 mento dos pagamentos. Segundo Abreu (1990, p. 76), essa negociação 
1939 11,8 68,8 58,0 um alívio imediato à crise cambial mas foi insuficiente, pois gerou 
l 1940 10,0 65,2 62,1 nulação de pagamentos nos anos seguintes e novos desequilíbrios no 

1941 11,6 89,7 68,9 lanço de pagamentos. 
1942 11,4 100,0 58,1 No período posterior a 1934 o Brasil fez dois acordos comerciais. O 
1943 10,5 116,0 75,9 o deles foi com a Alemanha evigorou entre 1934 e 1938. Nele se fez 
1944 SE TER INA s marcos de compensaçi io como forma de troca. O Brasil exportou 
2 2 El à, couro, arroz, carne, fumo, banha -e sobretudo algodão. 

[ was | | 25 102e Susa lha-de-flandres, amento elétrico, má 
equi) ipa co, 


Fonte: Abreu, M. P. (1998, p. 149 e 370). 


Observando-se os dados acima, que mostram o comércio exterior b 
leiro dos anos 30 até o fim da guerra, pode-se verificar que, apesar 
siva comercial da diplomacia brasileira para vender café em novos mere 
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do Brasil com os Estados Unidos envolveu a isenção de tarifas para 
do café no mercado americano em troca da importação pelo Bra- 
m redução tarifária, de produtos manufaturados como leite em pó, frutas 
) a, tintas e vernizes, rádios, automóveis, enfim, uma lista enorme 
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trouxeram bons dividendos políticos a Vargas, pois, além de resolverem o 
“grave problema do balanço de pagamentos, iam ao encontro das reivindica- 
ções dos militares, dos nacionalistas e até mesmo dos integralistas, contrá- 
rios ao pagamento da dívida externa brasileira. 

A nova política cambial introduzida no fim de 1937 trazia de volta os 
controles do câmbio, desvalorizava o mil-réis, estabelecia rígido controle das 
“importações e suspendia unilateralmente o pagamento do serviço da dívida 

Quapro 10 erna (Villela e Suzigan, 1973, p. 207-208). Representava ainda uma rup- 
BRASIL: SITUAÇÃO DO BALANÇO DE PAGAMENTOS E | tura para com a política anterior, mais preocupada com a cobertura cambial 
DÍVIDA EXTERNA CONSOLIDADA, 1930-1945 (EM US$ MILHÕES) | | para atender aos compromissos financeiros do que com o uso do comércio 
1930 | 1931 | 1932 | 1933 | 1934 | 1935 | 1936 J exterior para desenvolver o país através do controle cambial e seleção das 
Superávit) |-116,1| 15,8 | 35,7 | -11,5 | -12,0 | 22,9 | -51,2 | importações essenciais (Malan et al., 1977, p. 124). A partir do Estado Novo 
Déficit do e da nova política cambial invertiam-se as prioridades, passando ao primeiro 
Bal. Pagam. lugar a obtenção de importações necessárias ao desenvolvimento. 
Divida ear 02205 122376) 40,6 11228113021 Fora do país a moratória provocou protestos do governo e dos credores 
Coneolidadei) britânicos, mas os Estados Unidos não alardearam seu protesto. A diploma- 
la americana preparava-se para firmar com o Brasil relações mais estreitas, 
fisando a uma estratégia de alianças em preparação para a guerra que se 
aproximava. Interessava aos Estados Unidos cortar os vínculos comerciais 
lo Brasil com a Alemanha e ter acesso a matérias-primas estratégicas para 
ima situação de conflito. Em 1939 uma missão diplomática brasileira esteve 
Os Estados Unidos, tendo à frente o ministro das Relações Exteriores, Os- 
aldo Aranha, !º para retomar negociações ções ligadas à dívida brasileira e discu- 
a concessão de crédit nbank + ao Brasil. Dessas negociações 
ultaram os recursos do Eximbank para a siderurgia brasileira, discutidos 
Nais atrás. 
Uma nova flexibilização da política cambial tem lugar em 1939 a partir 
la retomada das negociações em torno do serviço da dívida, suspenso em 
937. 
À partir de 1941 há uma melhora nas exportações brasileiras, com o 
seqüente aumento das reservas em moedas conversíveis, o que explica a 
vação do saldo comercial do ano"! e o balanço de pagamentos superavitário. 
n a guerra, alguns produtos manufaturados passaram a fazer parte da pauta 
exportação (têxteis, quartzo, diamantes industriais). Em 1939 os produ- 


de produtos que ameaçavam a indústria brasileira, que já produzia estes bens, 
A reação dos industriais através de suas lideranças (Roberto Simonsen e 
Euvaldo Lodi e suas entidades de classe) foi grande, dentro e fora do Con- 
gresso,’ mas Vargas considerou mais estratégico atender aos interesses amez 
ricanos e pressionou os opositores a aprovarem o acordo no Congresso. 
(Abreu, 1999, p. 210-224). 


1938 | 1939 | 1940 | 1941 | 1942 | 1943 | 1944 
Superávit/ 75,1 | -0,8 44 60,3 | 149,6 | 252,8 | 157,4 
Déficit do 
Bal, Pagam. |P 
Divida Ext. |1.186,8 | 1.082,5 | 972,4 | 965,3 | 934,4 | 911,7 
[Consolidada 


Fonte: Abreu, Marcelo P. (1990, p. 399-400). 


A flexibilização da política cambial, que vinha sendo implementada de 
de 1934, teve de ser suspensa quando, em 1937, sobreveio nova crise 
bial. Em função de um aumento nas importações, osaldo daba 
teve uma queda drástica. Sem divisas do comércio exterior, e tenda de paí 
745. milhões de libras como serviço da dívida externa, o governo optou 
empreender nova intervenção no regime cambial. Quando houve o golpe: 
Estado Novo, em novembro de 1937. * 1937, Getúlio Vargas anunciou pelo rá 
mudança de regime político e esclareceu também que, em resposta 
crise cambial, o país declarava a moratória unilateral do serviço da dír 
externa nos anos de 1938 e 1939 e outras medidas cambiais. Essas medi 
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tos manufaturados representavam 24% do conjunto das exportações, valor 
que chega a 45% em 1944-1945 para cair findo o conflito (Malan et al. 1977, 
p. 164). 

A década de 1940 representou um período de menor turbulência para o 
comércio externo do Brasil. Nesse momento o destino predominante dos 
fotu brasileiros são os Estados Unidos (quase 60%), o que evidencia a 
dependência brasileira para com aquele país ao fim da guerra, como merca- 
do para as exportações e como supridor das importações. A guerra torna: 
impossível abastecer os países europeus pelos riscos no mar (a ameaça do 
navios alemães) e no continente (pelos Bloqueios feitos pelos aliados, e pelos 
territórios ocupados, que desorganizaram as economias nacionais). Além dé 
a guerra pôr fim ao comércio bilateral do Brasil com a Alemanha, ela 
tuou a diminuição do papel do Reino Unido no comércio exterior brasil 

Igual mudança ocorre também com os investimentos estrangeiros. E 
quanto os investimentos britânicos permanecem estáveis, o volume de cap 
tais americanos cresce e se iguala ao dos britânicos em 1945.!2 Grande pa 
dos investimentos estrangeiros que chegam ao Brasil nesse período vem d 
Estados Unidos, sob a forma de créditos do Eximbank (45 milhões de dó 
res) ou investimentos diretos. 
O comércio brasileiro com o Reino Unido envolveu vários acordos b 
terais, com pagamento em moedas inconversíveis (retidas no Banco da 
glaterra até que voltasse a liquidez com o fim do conflito). As transações: 
os dois países diminuíram nos anos 30; por volta de 1942-43, represei 
vam apenas 15% das exportações brasileiras, centrando-se basicamente 
algodão e na carne. Outros países afetados pela guerra (França, Bélgicé 
bém operaram com moedas inconversíveis nas transações com o Bra 

O período de bonança nas relações entre Brasil e Estados Unidos 
çou a mudar em 1943, Os benefícios vindos dos americanos, seja no co 
cio exterior, no serviço da dívida e nos créditos para a siderurgia bi 
(45 milhões de dólares), agora faziam parte de uma página virada da pi 
externa americana (Abreu, 1990, p. 96). A mudança na postura da dip 


TE ; 
e "o des no PÓS guerra, os americanos vão desestimular medidas favorá- 
Ei processo substitutivo de importações no país, o que difere substan- 


de oferecer créditos para a idı i 
não tardarão a dar evidências de seu desconfor: ; ração 


; oa to em ter como aliado um 
ditador brasileiro, apontando para sua preferência le um retorno à demo- 
cracia no Brasil (Abreu, 1990, p. 103). ú 
Fi ais 
pa a se e de osto Getúlio Vargas em outubro de 1945, chegou ao 
A o s das eleições presidenciais dois meses depois, o general Eurico 
par Dutra. i i iberal, afinad. 
a i Com ele vieram assessores de orientação neoliberal, afinados 
a etrizes americanas Para o comércio internacional. Dutra estabele- 
À il erdade cambial, suspendendo os control imj 
ia os Era dos Estados Unidos, ansiosos em busca de 
no ercados. A liberdade cambial er: 
o a também a expectativa d 
E i era e setores 
s mé das grandes cidades brasileiras, cuja demanda contida almeja- 
bens de consumo, tais como aut i i i 
; omóveis, geladeiras, eletrod. i: 
E s ; E y odomésti- 
» A outros. As importações brasileiras a partir de 1946 cresceram tanto 
onto de causar uma grave crise cambial d 
n o de 1947. O déficit 
2 la 
de dólares, avançou para 


não havia outra op- 


ido das importaçõ: es, 


e hesitações das eli 7 ilei 
oii aço elites políticas brasileiras nas negociações da 


dos do Quadro 10 mostram um significativo declíni vida pú. 
Externa do Brasil ao longo dos anos 1930 e 1940 (US$ 293,5 bi. 
E a E 230 e US$ 698,1 milhões em 1945). Este declínio mostra a ns 
Rec Na D bilidade de recursos acessíveis ao Brasil nesse período. Em Ti 
q E o brasileira, 60% ficavam na área da libra esterlina e 26% 
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Esses dados nos levam a inferir que a partir de 1930 chega ao fim um. 
ciclo de endividamento e de abertura da economia brasileira (via modelo 
agroexportador) para o exterior. Por quase quatro décadas, a partir de en- 
tão, o país ficará fora do mercado financeiro mundial, recebendo crédii 
externos apenas de governos, do Eximbank, além de investimentos externos. 
diretos. Depois da crise de 1929 inicia-se um período em que os investimen 
tos externos escassos levam o país a voltar-se para o próprio mercado, bus- 
cando no capital nacional, na sociedade (via impostos) e no Estado as fontes 


Analistas desse período atribuem esse surto inflacionário às emissões 
de papel-moeda para a compra de ouro e para o resgate de promissórias e 
de obrigações do Tesouro. Estudos sobre os empréstimos feitos pela Car- 
teira de Crédito Agrícola e Industrial (Creai) do Banco do Brasil, especial- 
mente a partir de 1941, também explicam como a política de crédito do 
governo colaborou como geradora de inflação. Entre 1943 e 1946 mais de 
0% do total de empréstimos do Banco do Brasil foram feitos através da 
Creai para a indústria e a agricultura (Malan et al., 1977, p. 244). 
A inflação corroeu de tal forma o papel-moeda em 1941-42 que este foi 
insuficiente para suprir o meio circulante e levou o governo a mudar o mil- 
éis para o cruzeiro em 1942. Nas palavras do assessor do ministro da Fazen- 
Souza Costa, Octavio Gouveia de Bulhões, 


de recursos para o crescimento econômico. 

Com relação ao serviço da dívida externa, poder-se ia dizer que na déca- 
da de 1930 o Brasil realizou pagamentos além de suas possibilidades cam 
biais e que os negociadores brasileiros da dívida tiveram para com os credores 
uma postura generosa. Já a partir da moratória de 1937, e durante todo o 
Estado Novo, os pagamentos do serviço da dívida estiveram aquém das pos 
sibilidades de pagamento do Brasil. Abreu (1999) sugere que a capacii 
de negociação brasileira com relação à dívida externa se tornou, no 
Novo, mais amadurecida e menos generosa nas concessões. Contudo, ne; 
ciar com vantagens, como realmente aconteceu nesse período, foi possi 
somente enquanto existiram condições favoráveis no contexto intern; 
nal, em especial da parte dos Estados Unidos, que adotaram, entre 193 
1942, uma posição mais tolerante ante as questões da dívida externa e 
comércio exterior do Brasil, dentro de uma estratégia diplomática conti 
tal (Abreu, 1990, p. 100). 


“A Caixa de Amortização [do Banco do Brasil] não percebeu que as notas 
estavam entrando muito em circulação e quando se deu conta verificou queo 
estoque estava bastante reduzido. Como não havia tempo de imprimir as notas 
no exterior, o governo adotou um período de suspensão de atividades de... 
uma semana... E assim veio o cruzeiro. Não houve 
não mudou nada, mudou-se apenas a nota e o nome 


procurava corrigir um cochilo” (Bulhões, 1990, p. 45). 


amente a inflação alta e o susto do governo com a escassez de papel- 
da explicam a criação da nova moeda — o cruzeiro — e da instituição 
esponsável pela moeda estável — a Superintendência da Moeda e Crédito 
umoc) — criada em fevereiro de 1945 por Octavio Gouveia de Bulhões 
parceria com Eugenio Gudin, tendo por objetivo “combinar uma orien- 
ão monetária com uma orientação fiscal” (Bulhões, 1990, p. 54). Certa- 
ente, se tivesse sido proposta pouco depois, finda a ditadura, a Sumoc não 


ia sido aprovada pelo Congresso, onde uma bancada de parlamentares 


a reforma monetária, 


eda, enquanto se 


Moeda e inflação no período 


Entre 1928 e 1933 a severa crise econômica leva os preços a um declín 
25%, caracterizando uma situação de deflação. Quando a economia se rec 
pera, a partir de 1933, puxada pelo crescimento industrial, observa-se fensores do Banco do Brasil exercia o poder de veto sobre qualquer pro- 
inflação moderada. Contudo, a partir de 1939 e de forma continuada sta de banco central. Esta também foi a história do Banco Central, criado 
1945, os preços dispararam a uma taxa média anual de 15% (Malan ef 1965, sob outra ditadura. 
1977, p. 207).* Depois de 1941 o aumento de volume de papel-moeda é 
tido foi de 25%, chegando em 1943 a 33%. 
— 
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PROJETANDO A ERA DO PÓS-GUERRA — O CAMINHO KEYNESIANO Quando a guerr: a chegava ao fim tea nd E 
i í i ; er a política econômi actas 

Quando a guerra estava no fim o Brasil mostrou possuir quadros diplomáti vam os neoliberais (Eugênio Gudin, is pós; É T i um lado es- 

r ouveia de Bulhões, Valentim 


ue tinhan inh: l conexão com companhias estrangeiras o! 
q am alguma conexão panh strangeiras ou uma 


lo mais internacionalista da economia (era o caso de Bulhões, filho de 
diplomata € sobrinho-neto de Le õ i 


cos e de economistas capazes de colaborar no desenho institucional da noya 


era que viria. com o término do conflito. Politicamente esse desenho assum 
a forma da Organização das Nações Unidas (ONU), e quadros diplomáticos 
brasileiros trouxeram sua colaboração nos primeiros tempos da enti 
como foi relatado por um expectador “presente à criação” dessa instituição 
o jovem diplomata em Nova York, Roberto Campos (1994, p. 91). Por 
ação efetiva, o Brasil teve uma vaga no Conselho de Segurança da ONU, 
pada inicialmente por Osvaldo Aranha. No fim da década de 1940 a ONI 
criou um departamento para a América Latina, Comissão de Estudos para 
América Latina (Cepal), que a diplomai brasileira ajudou a estruturar, tel 
do o Brasil papel fundamental na entidade. Em 1948 a Cepal abriu um. 
tório no Rio de Janeiro e realizou, no Brasil, a V Rodada de Sessões em 1 
No campo da economia, o desenho de uma nova era, em que o 
seria a moeda hegemônica e o compromisso com o desenvolvimento e a 
tabilidade monetária seriam os pilares fundamentais, veio da Conferência 
Bretton Woods, nos Estados Unidos, em julho de 1944. Dela participout 
delegação brasileira, tendo à frente o ministro da Fazenda Souza Costa, ad 
panhado por Eugênio Gudin, Octavio Gouveia de Bulhões e Roberto. 
pos. Representantes do Brasil também estavam presentes na criação do Fu 
Monetário Internacional (FMI) e do Banco Mundial (originalmente i 
“do de Banco Internacional para a Reconstrução € o Desenvolvimeni 
BIRD) (Campos, 1994, p. 62). Essas duas entidades foram frutos da 
rência de Bretton Woods. O Banco Mundial ficava responsável pel 
timentos de longo prazo para a reconstrução dos países afetados pela 
e para auxiliar o desenvolvimento dos que não haviam se envolvid 


tações desenvolvimentist; 

i do o . a 

npresariais, estatistas, comunistas) que apoiavam, com menor ou maior 
5 

» O papel do Estado e do planejamento para promover o desenvolvi- 


lento industrial. Os desenvolvimentistas estavam em acordo quanto ao pa- 


entra! da industrialização e da necessidade de proteção da indústria local 


Brasil uma ofensiva comercial dos produtores america- 


E o conflito. O país dispunha de reservas cambiais e se tornava 
- vo para o comércio exportador dos Estados Unidos. Os indus- 


Brasileiros, tendo à frente líderes como Roberto Simonsen e Euvaldo 
» com assento nos conselhos do governo, tornaram público o seu proje- 
ômico para o Brasil do pós-guerra. Para escapar a essa perigosa a 
omercial dos Estados Unidos, propunham que o governo brasileiro 
Masse as reservas cambiais do país para a importação de equipamentos e 
Mos necessários à indústria, selecionando as importações essenciais. Essa 
s lo da liderança industrial deu origem ao conhecido debate a no 
ho de Planejamento Econômico entre Roberto Simonsen e Eugêni 
em 1945 (Simonsen & Gudin, 1977). Essa controvérsi A 
eme s das duas propostas para as p o n 
nacionais, servindo de suporte financeiro aos países com desequilíbri à via keynesiana, com o desenvolvi i 
biais e comerciais. As boas relações entre o Brasil e os Estados Ur Elo Estado investidor ce i T PER + 
início da década de 1940 explicam a participação brasileira no des i aa eoa a E 


ei E $ 
sta ordem pa produção nacional da concorrência externa. Gudin dava voz e 
linha antikeynesiana, que, nesse momento, era representada interna- 
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2. Entre 1934 e 1938, o café brasileiro exportado representava 52,8% do mercado 
mundial. O cacau exportado equivalia a 16,5% do mercado mundial. FAO, Trade 
yearbook, apud Baer, W. (1975, p. 33). 
O segundo milagre seria o dos anos JK (1956-1960) e o terceiro, o do regime mili- 
tar (1968-1973). 
4. Cf. Leopoldi, M. Política e interesses na industrialização brasileira. Associações in- 
dustriais, política econômica e o Estado. São Paulo: Paz e Terra, 2000. Especialmen- 
te capítulo 2 e conclusão. 
Os prêmios arrecadados pelas dez maiores companhias de seguros em 1919 somavam 
verno teve de adotar o controle das importações, o que foi um estímulo 2 milhões de libras esterlinas. As duas primeiras deste ranking de seguradoras eram a 
E 3 Aliança da Bahia e a Sul América. Havia apenas duas empresas estrangeiras nessa lista 
o desenvolvimento industrial. Além disso, em 1949, Dutra indicava um (Sagres/Portugal e New York Life/EUA). Em 1931 o total de prêmios arrecadados pe- 
dustrial para o Ministério da Fazenda. Por linhas tortas, o desenvolvimentismé las dez maiores seguradoras caíra para 1 milhão de libras esterlinas e a Aliança da Bahia 
industrial ganhava força denovo. no; país. E a vitória da via keynesiana iria si ea Sul América continuavam a liderar o setor. Nesse ano, entre as dez maiores empre- 
firmar por toda a metade do século XX até 1990, fazendo o país crescer sas de seguro no Brasil estavam três inglesas e uma italiana. Costa, R. C. “A atividade 


f er h a - de seguros nas primeiras décadas da República”. In Alberti, V (1998). 
forma continuada até que choques externos mais fortes e mais longos q é. Em 1947 os dez maiores bancos por volume de depósitos em cruzeiros eram 1) Ban- 


de 1929 mudassem o curso do desenvolvimento brasileiro, trazendo com ele co do Brasil (17,2 bilhões); 2) Banco do Estado de São Paulo (3,0 bilhões); 3) Cré- 
novas elites, de orientação neoliberal, que se propuseram a pôr fim à hera dito Real de Minas Gerais (1,5 bilhão); 4) Citybank (1,4 bilhão); 5) Lavoura de Minas 
da era Vargas. — Eis = Tee Do Gerais (1,1 bilhão); 6) Comércio e Indústria de Minas Gerais (1,1 bilhão); 7) Hipo- 
er tecário Lar Brasileiro, RJ (967 milhões); 8) Hipotecário e Agrícola de Minas Gerais 
(952 milhões); 9) London and South America (902 milhões); 10) Boavista, RJ (888 
milhões). Revista Bancária Brasileira, 20 de março de 1948, apud Saes, F. (1997, p. 
113). 
José Maria Whitaker, ministro da Fazenda de 1930 a 1931, era proprietário do Banco 
Comercial do Estado de São Paulo. Artur de Souza Costa, ministro da Fazenda de 
1934 a 1945, fez carreira no Banco da Província do Rio Grande do Sul e presidiu o 
Banco do Brasil de 1932 a 1934, quando deixa o banco para ocupar a pasta da Fa- 
zenda. 
| Os indicadores do quantum importado (ICI) pelo país, calculados por Villela e Suzigan 
(1973, p. 441), revelam melhor o declínio no período: 


cionalmente por Friedrich Hayek, ácido crítico do projeto keynesiano 


partido trabalhista inglês de meados dos anos 1940, que ele chamava de o 
“caminho para a servidão” do tipo socialista ou nazi-fascista. 
A A primeira | fase do governo Dutra (1946-1947) parece ter dado força 
“aos neoliberais, pois a orientação das políticas desse governo coincidiam co 

muitas das medidas defendidas por Gudin. Mas após o malogro da orient: 


ção liberal no comércio exterior, com a grave crise cambial de 1947, o 


NOTAS 


1. Abreu e Verner (1997, p. 25) apresentam os índices de crescimento dos p 
mais se desenvolveram no século XX, com base no trabalho de Angus 

outros. The Political Economy of Poverty, Equity and Growth: Brazil and 
New York, Oxford University Press, 1992. Comparando os índices de cr: 
médio anual do PIB de dez países, o Brasil só perde no período 1929-1987 
Taiwan. 


Taiwan/Formosa 


Argentina 


o 41,6 1938 
1933 56,9 1939 
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9. Esses industriais eram deputados classistas no Congresso de 1934-37 e haviam sido. 
indicados por suas associações de classe, FIESP e CNI, e não foram eleitos por voto 
opular nas eleições de 1933. 

10. oeralde Re nesse momento, era o ministro das Relações Exteriores do Brasil. 
Muito ligado a Vargas, Osvaldo Aranha esteve em cargos de primeiro escalão em 
todo o período: foi ministro da Justiça (1930-1931), ministro da Fazenda (1931- 
1934), embaixador do Brasil nos Estados Unidos (1934-1937), ministro das Rela- 
ções Exteriores (1938-1944). Findo o Estado Novo, foi ser embaixador do Brasil na. 
ONU e, no segundo governo Vargas, foi ministro da Fazenda entre 1953 e 1954. 

11. Acordos bilaterais com o Reino Unido estipulavam que o pagamento das exporta- 
ções brasileiras para a região deveriam ficar bloqueadas no Banco da Inglaterra, até 
o fim da guerra. A essa moeda chamou-se de inconversível. i 

12. Os dados do quadro a seguir, com os investimentos diretos em milhões de libras, 
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confirmam essa afirmação: 
Origem dos invest. 1930 1940 1945 
Reino Unido 119 98 85 
V. (org.). Entre a solidariedade e o risco. História do seguro privado no Brasil. Rio 
de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas/Funenseg. 


Estados Unidos 44 60 81 
Total 243 EZ an Delfim Neto, Antônio. 1979. O problema do café no Brasil. Rio de Janeiro: Fundação 


Getúlio Vargas. 
Lacerda, A. C. e outros. 2000. Economia brasileira. São Paulo: Saraiva 
Lima, J. L. 1984. Estado e energia no Brasil: O setor elétrico no Brasil das origens à cria- 
ção da Eletrobrás. São Paulo: Instituto de Pesquisas Econômicas. USP. 
Malan, P; Bonelli, R.; Abreu, M.; Pereira, J. 1977. Política econômica externa e indus- 
trialização no Brasil (1939/1952). Rio de Janeiro: IPEA/INPES. 
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Simonsen, Mário Henrique. 1973. Evolução industrial do Brasil e outros estudos. São 
Paulo: Companhia Editora Nacional/Edusp. 
—. e Gudin, E. 1977. A controvérsia do planejamento na economia brasileira. Rio de 
1942 | 1943 | 1944 [1945] ERAS 
133 154 210 | 259 —. 1995. 30 anos de indexação. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas. 
140 | 146 | 167 [181 Smith, P. 1976. Oil and politics in modern Brazil, Toronto: Macmillan. 
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Fonte: Abreu, M. (1999, p. 261). 


13. As reservas em moedas conversíveis (US$ 92 milhões) em dezembro de 1946 repre- 
sentavam apenas 12,6% do total de reservas (US$ 730 milhões). As reservas em O 
(...) representavam 50% do total. O restante era constituído por moedas inconve 
síveis e libras bloqueadas, totalizando o equivalente a US$ 273 milhões. Banco 
Brasil, Relatório, 1946, apud Malan et al. (1977, p. 149). J 

14. Outra maneira de observar o crescimento da inflação consiste em analisar os da d 
sobre o aumento do custo de vida em São Paulo e no Rio de Janeiro (então Dist 
Federal) entre 1939 e 1945, conforme a tabela apresentada por Malan et al.(1 


p. 481). 


1939 | 1940 | 1941 
SP| 100 | 104 116 


RJ| 100 | 107 | 120 
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Villela, A. 2000. Escritos selecionados de Aníbal Villela (organizado por André Villel 3. Distribuição regional da população brasileira, renda nacional e produção industrial 
Hamilton Marques). Brasília: IPEA. Ano 1947 (%) 


Wirth, J. D. 1973. A política do desenvolvimento na era Vargas, Rio de Janeiro: Funda Regiões 
ção Getúlio Vargas. 


Norte 


APÊNDICE 


População urbana 1940 — 31% 

População abaixo de 10 anos 1940 — 29,6% 
Analfabetos 1940 — 67,4% 

Expectativa de vida 1940 — 42,7 anos 


População. Fonte IBGE. Anuário estatístico do Brasil, 1961, apud Baer, W. (1975, p. 148). 
Renda Nacional. Fonte: dados da Fundação Getúlio Vargas citados por Baer, W. (1975, p.149). 
Produção Industrial. FGV, Revista Brasileira de Economia, março de 1962, citado por Baer, W (1975, p. 151). 
*Papel percentual da produção industrial no conjunto da renda regional. Inclui indústria de transformação, 
woad serviços de utilidade pública e construção civil. 

oeda: 
Até 1942 mil-réis = 1$000 


4, Crescimento da capacidade geradora de energia elétrica (em MW) (RJ, SP e Brasil) 
A partir de 1942 cruzeiro = Cr$ 1,00 


1. PIB brasileiro 1930-1950 


576,8 


Total parcial 251,1 (68%) 524,8 (67,3) 844,0 (67,8%) 894,4 (66,6) 


Fonte: Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica (CNAEE), apud Villela, A. e Suzigan, W (1973, p. 380). 


+ Brasil: telefones, estradas de rodagem e ferrovias, 1930-1950 


Fonte: Haddad, C. Crescimento do produto real. Brasil 1900-1947. Rio de Janeiro: FGV, 1978 € 
Estatística histórica do Brasil (1990), apud Abreu, M. e Verner, D. (1997, p. 25). Rasa | ERES EEE 
km 


113.250 


2. Ferrovias brasileiras — públicas e privadas (%) 


| | 1929 1932 | 1945 1953 
Públicas | 49 e | z 94 
Privadas | s1 A 6 


Fonte: Villela, A. e Suzigan, W. (1973, p. 398). 


171.000+ 


258.390+%+ 
276.700% 
598.600%* 302.147% è 36.681 


*anode 1937 **anode1951 ***anode1939  sanode 1943 $e anode 1952 


Fonte: Abreu, M. e Verner, D. (1997, p. 88-89), com base em IBGE, Anuário estatístico do Brasil 
(vários anos). 
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O povo na rua: manifestações culturais 
como expressão de cidadania 
Rachel Soihet 


Professora Titular do Departamento de História da Universidade 
Federal Fluminense, 


o mês de junho de 1993, o sr. Cláudio Bernardo da Costa, nascido em 1905 
o subúrbio de Cascadura, um dos fundadores da famosa Escola de Samba 
ortela, relembra os seus anos de juventude.! De início ele reforça sua ascen- 
lência africana, pois o pai teria vindo daquele continente. Em outro mo- 
to, fala do irmão “que gostava muito de futebol, [...] era muito audacioso; 
je fosse hoje, quem sabe seria um profissional ganhando bem [...]” e que o 
a encaminhado para a prática desse esporte. Nele, iniciara-se como 
indula? do Modesto, clube do qual passou para o Aliança de Quintino. Um 
le seus companheiros de jogo, o Valdemar Bombeiro, sugeriu-lhe a ida à 
aldo Cruz, pois pretendia apresentá-lo a um “sujeito [...] lá da Portela, 
ito educado, muito fino”, o Paulo da Portela, o maior responsável pela 
ormação dessa escola de samba. Desde então, passou a fregientar sistema- 
mente as reuniões naquele local. As festas ali eram freqüentes, quer na 
do seu Napoleão, pai de outro fundador da Portela, o Natal da Portela, 
na casa de dona Ester, frequentada por Pixinguinha, Donga e João da 
a. Tais festas compreendiam também o candomblé, já que seu Napoleão 
dona Ester eram, respectivamente, pai-de-santo e mãe-de-santo. Mas à meia- 
lõite “o santo subia”, dando lugar ao samba. Na opinião do nosso entrevis- 
do, os grandes responsáveis em colocar “a Portela dentro do samba” foram 
lona Benedita, irmã do seu Napoleão, que vinha do Estácio, e alguns perso- 
is também dali provenientes, como o Brancura, Baiaco, Ismael Silva e 
is uns outros”. 
Nesse trecho o sr. Cláudio dá um testemunho acerca de manifestações 
le assumiriam primeiro plano entre os populares do Rio de Janeiro, no 
meço do século XX — o futebol; o samba, no caso, vinculado ao carnaval, 
is todo o tempo ele fala da Escola de Samba Portela; e o candomblé. Cabe 
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undado em 21 de julho de 1902, foi o primeiro dos clubes surgidos no Rio 
composto basicamente de jovens brasileiros da alta burguesia, que buscaram 
tica. Afinal, nos primeiros anos da República predominava um quadro é; ciar ao esporte ali praticado a masem de refinamento e de cosmopo- 

que tais segmentos, excluídos de participação política, rejeitaram a segreg; litismo. Outros se sucederam namema linha, Como o Botafogo Football 
ção que se lhes pretendiam impor e, a partir de suas manifestações, dese Club e o América. O Bangu constituiu-se numa exceção nesse cenário, já que 


RATE RIA, S 
volveram formas alternativas de organização vinculadas ao terreno da cultura formado por técnicos ingleses que trabalhavam na fábrica de tecidos ho- 
nônima. Embora, de início, o futebol fosse ali acessível apenas aos trabalha- 


através da qual edificaram uma cidadania. Conseguiram, assim, romper, € n SA i ' : 
grande parte, as algemas que se lhes pretendiam aprisionar, integrando ores especializados não tardou para que fossem operários de outras 
vida da cidade, inter-relacionando-se com as demais classes sociais. E repis: gens e picados (Pereira, 2000, P: 28 32). ` 
essa história nunca é demais, pois dela se podem extrair ensinamentos qi Esse foi um periodo eni pd cana uneo à população, a 
favoreçam uma melhor compreensão do seu potencial e interesses. pe nana de hi so om favor do exercício físico, exaltado como 
fonte de energia e de saúde. Tal atitude vinculava-se ao fato de o futebol 
representar uma via para a vida saudável, mas também por se constituir em 
elemento civilizador de acordo com as idéias provenientes da Europa 
arenhas de Jesus, 1999, p. 23). Alguns chegam a atribuir ao futebol 
uma série de vantagens sobre os demais esportes, inclusive no desenvolvi- 
lento do caráter dos praticantes. E novos clubes proliferaram nos mais di- 
ersos locais da cidade, seus associados buscando reproduzir a imagem elitista 
da prática desse esporte construída pelos membros do Fluminense ou do 
Botafogo (Pereira, 2000, p. 51). 
De qualquer forma, apesar dos preconceitos de classe e de raça/etnia que 
caracterizaram o futebol em seus primeiros tempos, os populares participa- 
dele entusiasticamente, assistindo, amontoados nos terrenos vizinhos, 
jogos do Fluminense e de outros clubes da época, ao mesmo tempo em 
ue passavam, igualmente, a praticá-lo, como se depreende da fala do sr. 
Cláudio. Muitos lamentavam essa popularidade, que seria responsável pela 
da do requinte peculiar ao jogo quando levado a efeito pelos segmentos 
ais “educados” da população. Não faltaram médicos para referendar tais 
pressupostos com o peso do seu saber. Um deles enfatizava os benefícios do 
futebol apenas para a “mocidade mais preparada”, pois os demais, carentes 
recursos, tinham de praticá-lo em terrenos de terra batida e a grande quan- 
ade de poeira levantada durante as partidas, ao invés de acarretar a “saú- 
do corpo”, dava lugar à “ruína do corpo”. Outro acentuava a importância 
esporte ser praticado unicamente por indivíduos bem-nutridos, o que 


lembrar que tanto a prática do futebol como a do samba pelos populares nes: 
período mesclavam-se a um processo de luta com vista a garantir a sua prá 


FUTEBOL NO RIO DE JANEIRO EM SEUS PRIMEIROS TEMPOS 


São inúmeras as interpretações acerca do papel do futebol para a socied: 
brasileira: instrumento de dominação, de manipulação e de alienação p 
alguns, elemento de integração nacional para outros. Importante, porém , 
minha perspectiva é salientar o movimento dos populares a fim de garanti 
acesso a sua prática e o significado assumido pela mesma. De esporte co! 
derado próprio da elite, que pelo exercício aproximar-se-ia 1 do modelo y 
vilizado” europeu, passa, na década de 1930, a ser valorizado pela influên 
negra, que teria dado ao futebol brasileiro um estilo nacional c uma mag 
que, de tonge, o fizeram superar aquele próprio dos seus locais de orig 
Surgido na Inglaterra, o futebol já seria aqui praticado, em ins do sé 
XIX, por imigrantes europeus e empregados de companhias eera ei 
especialmente ingleses, mas também portugueses, italianos e alemães (6 
za, 2002, p. 25). Reconhece-se, porém, que sua introdução formal, aco mp 
nhado das respectivas regras, coube a jovens filhos de famílias ricas, d q ige 
anglo-saxã, que foram estudar naquele país. O jogo logo atraiu brasi g 
elite, que acreditavam compartilhar, através de sua prática, a civilização 
modernidade dos ingleses. No início seu maior desenvolvimento ocorti 
São Paulo, pois a imigração estrangeira ali foi mais intensa. Não tardou, € 
tudo, sua rápida difusão no Rio de Janeiro. O Fluminense Football Ol 
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exclufa os pobres de fazê-lo, legitimando o empenho dos sócios dos clubes 
elegantes em evitar que os trabalhadores a ele se dedicassem, o que se esten- 
dia, igualmente, com relação aos demais esportes (Pereira, 2000, p. 61). 
Na perspectiva de garantir ao futebol uma imagem de distinção, ameaçada 
diante de seu crescimento, segundo a concepção dos dirigentes dos clubes 
considerados mais refinados, estes se decidem a organizar a 8 de julho de 
1905 a Liga Metropolitana de Futebol. Caberia à liga não apenas definir as 
“regras como os grupos que poderiam praticar o jogo. Além de se reafirmar a 
observância aos princípios britânicos, buscou-se impedir o reconhecimento 
de clubes-menores a fim de assegurar a vigência daqueles princípios exclu- 
dentes. O coroamento do processo deu-se com a decisão de se enviar aos 
clubes associados um ofício informando que “as pessoas de cor” não pode- 
riam ser registradas na liga como amadores. Tal medida, embora aprovada 
não deixou de provocar debates, destacando-se no Botafogo o protesto de 
Alfredo Chaves, que considerou a discriminação odiosa, contrária atodoso 
princípios democratas e racionais. A ele contrapôs-se Cruz Santos, também 
membro da diretoria, cuja argumentação pautou-se na necessidade de si 
considerarem diferenças entre sociedades políticas e agremiações de caráter 
puramente recreativo. Nestas últimas, os laços entre os indivíduos seriam: 
camaradagem e afeto, devendo-se reconhecer a justiça de sua separação p 
inúmeros “motivos, inclusive o da cor, que quase sempre indica individue 
de classe diversa” (Pereira, 2000, p. 66-67). 
Nesse sentido, Cruz Santos expressa as idéias que predominavam 
seus pares com relação à importância de se garantir uma sociedade hier 
quica que se reafirmava com a presença de espaços exclusivos de convi! 
“cia entre aqueles que partilhavam de idêntica posição social. E o fut 
naquele momento, por seu teor simbólico, revelava-se um dos mais sii 
cativos nesse processo que visava à manutenção dos privilégios de classe 
raça/etnia. Tais dados me fazem estranhar as afirmações de Antônio Je 
Soares acerca do exagero e da mitificação do racismo em certas abordi 
sobre o futebol brasileiro.” 
Ao contrário do que ocorrera no Botafogo e nos demais clubes, O 
“do Bangu, que de forma crescente compunham-se de trabalhadores, 
ve negros, decidem-se pelo desligamento da liga, diante daquela deci: 


292 


ram re i; i; 
produzir um comportamento similar aos daqueles d 


iam conqui: 
a sn qrnço espaço nos clubes de menor expressão, dando ao futebol 
marca iversa daquela desejada pelos clubes de maior 5 
operários, 
nando-se o jogo uma importante o 
sociedade carioca. 
o praticado por diversos 
“dia novos adeptos, 
“mão, filhos de um africano, 


to, membros de um grupo social e racial que os sócios do: 


E 1916 não mais se conseg 
lo Cricket, 


Bros, 
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A Liga Metropolitana não teria, 
dos dos seus quadros formassem as 
pela cidade, esses clubes não dem 


Longe do monopólio pretendido 
lho 


» Porém, como evitar que os grupos excluí- 
próprias associações ou clubes, Espalhados 
oraram a criar outras ligas e campeonatos, 


pela Liga Metropolitana, o fute espa- 
, : ebol 
u-se por vários bairros. Mesmo nos clubes em que rapazes e moças busca- 


la zona sul, ao 
essas novas entida- 
grupos a possibilidade de par- 


E regras mais flexíveis na aceitação dos sócios 

> 
des iniciavam um processo que abria a outros 
ticipação no jogo. 


Verifica-se que jogadores rejeitados 


das disputas da Liga Metropolitana 


prestígio. Assim, 

negros i ; 

e suburbanos passam a articular os próprios clubes, E 
» tor- 


pção de lazer par. 

Deixa de ser monopólio de TEA ps 
s upos sociais. O esporte passa a ganhar a cada 
omo o nosso depoente, sr. Cláudio Bernardes, e seu ir- 

trabalhador no cais do porto, negros É portan- 

s clubes elegantes 

lesse jogo. 


riam impedir que partilhassem do prazer da prática d 


e todos peci! 
po os empecilhos e do mal-estar provocado em membros 
clubes, aqueles de menor porte vão in ressando na Li; 


opolitana. i 
E ooa os novos sócios devessem ficar na segunda divisão, 
a li . n É 
E e a que o e dessa divisão passaria à pri- 
a do pior desta para a segunda divisão, o que se consti- 


a uma bre, içÕ gi 
E E para alcançarem Posições de maior prestígio. Subterfúgios 
ram utilizados para impedir a observância dessa regra, mas 
Ância | egra, 


i uiu impedir o rebaixamento do tradicional 
: mindo o Andaraí, clube de operários, 
seu lugar entre os clubes de maior prestígio, 

> 


dos quais alguns 
não obstante as iro- 
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nias e protestos dos inconformados com a “promiscuidade” social (Perei- 
ra, 2000, p. 113). 

Nesse embate uma proposta é apresentada e aprovada naquele mesmo. 
ano, com vista a garantir a discriminação — a Lei do Amadorismo. De acor- 
do com essa lei não seriam. es, entre outros, os “que tirarem os seus campos de futebol da cidade que prever 
meios de st bsistência de qualquer profissão braçal, considerando como tais “segundo tais cronistas, o despreparo desse 
todas aquelas em que o indivíduo depe ide i amente de seus poderes fí- se aqueles da presença dessas e 
sicos e não dos recursos de sua inteligê cia”, especificando a seguir inúme-. dores refinados. (Pereira, 2000, 
ras profissões e situações impeditivas, como a do analfabetismo. Completa a. E 
relação a indicação de que ao Conselho Superior da Liga caberia proibi 
acesso daqueles que exercessem posição, profissão ou empreg 
abaixo do nível moral e social exigido pelo sport do amadorismo (Per 
200018) FA g 

As regras aprovadas geraram inúmeras polêmicas, mas os clubes pequ 
nos articulados, quando da discussão dos estatutos, conseguiram impo; 
estabelecendo a assembléia com representantes de todos os clubes, na qua 
formavam a maioria, como instância decisiva da liga. Dessa forma, aindaq 
nos estatutos aprovados em 1917 ficassem estabelecidas as restrições acin 
citadas, a nova correlação de forças na liga garantiu aos clubes menores un 
grande flexibilidade na interpretação das regras. : 

Apesar das dificuldades impostas por aqueles que se consideravam 
verdadeiros desportistas, cresce a cada dia o prestígio do futebol, nã 

incrementando-se a torcida como se ampliando o leque entre seus j 
res, garantindo-se, inclusive, a presença de trabalhadores nos campe 
da liga. Novos sujeitos passam a praticá-lo, multiplicando-se os clubes, 
do lugar a novas ligas e campeonatos. Os populares, portanto, nessa 
cotidiana, em nenhum momento abrindo mão da prática do jogo, assegut 
seu espaço e crescente participação. Tomava vulto a escalada em termos 
transformação do futebol em um grande fenômeno de massas (Pereira, 2 
RE E o a e 
Esse fenômeno esteve longe de ser pacífico, merecendo críticas 
das, especialmente dos cronistas esportivos, inconformados com o que 
sideravam perda da distinção que até então seria uma característici 
admiradores e da torcida que comparecia aos jogos. Reclamavam da p 


am maiores Protestos, atestando, 


ue nele se destacavam. Especial- 


e egional e/ou internacional 
E : , onal, esse 
asmo tornava-se uníssono, forjando um sentimento patriótico. Fato que 


E impedi 7 RE RE 
pedia que tal sentimento assumisse significação diversa entre os dis- 


configurando um quadro de apropriação bem-su- 


portanto, não era sinônimo de convivência harmônica, 


'endo-se em meio à mesma uma realidade plena de disputas e conflitos: 


nflitos regionai i i 
E a entre cariocas e paulistas que se estenderam dos cronistas 
$ torcedores; rivalidades entre adeptos dos diferentes clubes; 
as iai i d 
€ sociais que se mantinham, decorrentes 


e as tensões 
da discriminação dos joga- 


ntes. Com a popularização do 
destaque nos times menos fa- 
ões de sua participação nos cam- 
res negros distinguiram-se no 
Já em 1916 ele foi convocado 
paulistas, embora fosse mantido 


onato, como Luís Antônio do Bangu. 
| Smpor o selecionado que enfrentaria o 
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na reserva. No selecionado brasileiro em disputas internacionais, a questã 
tornava-se mais candente, pois O time deveria simbolizar a imagem da na 
ção, que se pretendia revelar como civilizada e tributária da cultura européi 
A participação » do jogador negro.Gradin n ime uruguaio, quando do, 
campeonato sul-americano de 1919, trouxe à tona uma série de tensões, 
Cronistas teceram ironias e piadas sobre a sua presença. Por outro lado, os 
torcedores negros, embora desejassem a vitória do selecionado nacional, n 
teriam deixado de manifestar simpatia para com Gradin. Segundo o ri 
de um jornalista, marinheiros nacionais negros, quando do desembarque do 
jogador, batendo palmas, exclamaram: “...Mostra ao branco que o pé de 
é branco” (Pereira, 2000, p. 174). Expressavam, assim, a crença na igual 
“de existente entre os jogadores, independentemente de sua cor, e a convicçãi 
de que o único critério no processo de escalação deveria ser a sua com 
tência no jogo da bola. Por outro lado, nesse mesmo campeonato, o Brasi O futebol transformava-se em jogo majoritariamente praticadc 
conquistou a vitória graças ao g€ ] do mulato Friedenreich na segunda pror E pomineo Anonn aua S ronda Sia idiss ES Ea po: 
rogação do jogo entre o Brasil e o Uruguai. alcançaram enorme admiração, são um exemplo das mudan sá ns 
Novas tensões apresentaram-se em 1921, por ocasião dos preparati iprofunda na década de 1930. Esses jogadores são astros do ad e 
do selecionado para disputar naquele ano na Argentina o campeonato 8 ivo da cidade num momento em que o futebol torna-se tema de EESE 
americano, quando se evidenciou, mais uma vez, à presença dos usuais O teatro de revista, além do advento do rádio, que “dava aos jogos da T 
conceitos. Inclusive, espalhando-se o boato de que o president: uma vibração que eles jamais tiveram, antes a depois, com n 4 ea 
Pessoa exigira que só jogadores brancos compusessem a delegação br: de” (Almeida Prado, 1997, p. 204). 7 intenz 


Na década de 1920, porém, ocorre a ascensão do Vasco da Gama, clube 
da colônia portuguesa, à primeira divisão da liga, dae aoas a 
com atletas, muitos deles negros, que faziam do futebol sua profissão e que 
foram vitoriosos-em 1923, Na verdade, nesse momento, mais do que diver- 
“são, O futebol transforma-se em importante fonte de renda para os clubes. 
Com o crescimento significativo do público serão construídos os primeiros 
grandes estádios: Laranjeiras, São Januário e o Parque Antártica. Muitos 
questionam o amadorismo puro, tomando vulto o “profissionalismo disfar- 
çado” em que, sob a aparência dos princípios amadores, as equipes se com- 
fpunham, em grande parte, de jogadores remunerados, possibilitando e 
litando a participação dos jogadores dos segmentos populares. Não ape- 
nas o Vasco, também outros clubes já vinham se utilizando desse artifício para 
garantir a melhoria de seus times (Souza, 2000, p. 27). 


enviada àquele campeonato. Exigência reforçada pelo auxílio de 50:00080 São prestigiados pela imprensa, particularmente pelo jornalista Mári 
concedido pelo governo brasileiro à ( Confederação | Brasileira de Despor Filho, que em 1931 tornou-se responsável pela seção esportiva do jorn: o 


Apesar dos desmentidos de praxe, o debate em torno da questão dividi bo e desenvolveu forte campanha para inclusão de Leônidas no seleci 

imprensa, manifestando-se também o descontentamento entre os tor ido carioca que disputaria o Rio-São Paulo, apesar da resistência do pcs 
res. Fato que não impediu, contudo, que expressassem seu entusiasmo, qi Destacava no jogador a agilidade de pernas e a inteligência, SR 
da aproximação dos jogos, todos parecendo juntar-se em uma mesma de regra não comumente atribuída a pessoas de sua origem pe Afi F 
da, o que leva Pereira a concluir que “negros e mestiços lutavam conti eônidas ascende ao time principal, graças à contusão sofrida pelo dni G 
própria exclusão, fazendo do patriotismo uma arma com a qual cob Josição, sendo o responsável por dois dos gols que deram PEC a pi 


sua inclusão nos times nacionais e na própria imagem do país”. A de riormente, em novembro de 1932, © referido jogador en! [ES 
selecionado brasileiro, diante do argentino, por apenas um gol, por ou Pes E serem piii 


's à sua participação no selecionado brasilei iri 
EE H Š rasileiro que iria ao Uruguai. Garan- 
lado, faz emergir a insatisfação reinante entre boa parte da população à porém, a sua presença, ele é o « destaque, como o autor dos E ols; 
: E x i i ; > 
vés do comentário de um cronista, de que o time nacional poderia vet germe, 


maram a vitória brasileira sobre a equipe uru; aia. No momento do de 
É a : à vitória brasilei guaia. No momento do de- 
representasse “um scratch de verdade” (Pereira, 2000, p. 179). barque, ao retornarem ao Rio de Janeiro, milhares de pessoas ade 
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vam os jogadores no cais do porto, sendo Leônidas e Domingos da Guia. 
carregados pela multidão. Da sacada do Palácio do Catete eles foram saud 
dos por Getúlio Vargas, chefe do governo provisório (Souza, 2002, p. 31), 


de oficialização dos esportes com vista à harmonia buscada pel 
e e foram realizadas nesse sentido, em função da contia 

Tais fatos não excluem, contudo, a persistência do 1 preconceito ra B ina SE a Ro “o Panorama Conia 
como ocorre quando dos preparativos da excursão do Flamengo ao Urugu i Mosia igo a S próprios clubes o apoio de Vargas, pedin- 
em março de 1933. Nesse momento, os diretores do clube buscam incorpo- futebol brasileiro, o que leva o F 7 a facções em li 
m Ta pela SpptOs para reforçá-la, lamentando alguns, porém, tes dos dois lados PEE a 2 
inconveniência dessa decisão. Y q ; 

umentam as pressões em prol do profissionalismo, campanha na q 

teve significativo papel o jornalista Mário Filho, no início dos anos 30. 
salta-se nessa campanha o apoio da maior parte dos dirigentes esportivos 
convencidos de que caso este não fosse adotado, inúmeros jogadores ii 
para o exterior, mote da campanha do jornalista acima citado (Souza, 2002 
p- 38). Além disso, essa seria a solução para a tensão racial reinante, poi 
instaurando-se a diferenciação entre jogadores e sócios, permitir-se-ia qt 
fossem respeitados os critérios técnicos de escolha das equipes. Por outi 
lado, era forte a opinião, mesmo entre os adeptos, de que a adoção di 
ser adiada ao máximo, alegando-se que a implantação acarretaria aos g 
des clubes dificuldades insuperáveis para pagar os salários dos jogadores, 
quanto os pequenos não resistiriam. Todavia, apesar de significati 
resistência, em janeiro de 1933, o Fluminense, o Vasco, o Bangu e o À 
constituem a primeira entidade. esportiva profissional da cidade — a 
Carioca de Futebol, dando início a esse processo (Souza, 2002, p. 40). 
mudanças revelaram-se positivas para os clubes e especialmente para os 
gadores, submetidos a um falso amadorismo. Ficavam livres para busca 
remuneração condizente com o destaque adquirido através de seu empéi 
e talento. Entre outros, Domingos da Guia e Leônidas assinam contrat 
tajosos.com clubes uruguaios. À medida que o profissionalismo foi se 
lidando, as propostas tornaram-se mais vantajosas e aqueles jogadores fi 
atraídos para o Vasco, retornando ao Brasil. Termina Leônidas, porém 
tratado pelo Botafogo, vencidas as resistências de alguns diretores à p 
ça de um jogador negro no time. 

A continuidade de desacordos entre profissionalistas e amadorist 
tribui para que os jornais, já em julho de 1935, apontem para a neces: 


tígio no 
o palácio representan- 


que oficializava os esportes, 
ande parte da sociedade c 


(Souza, 2002, p. 50-51). 


Todo esse proce: i é 
Processo culminou, em 1938, com a escolha de um seleciona- 


Baci 5 7 

o e visando à disputa do Campeonato Mundial na França, cujo 
act: e. z EVT) o e 

pacto diante da atuação positiva do time brasileiro foi de tal monta qi o 


4 telectual Décio d Almeida Prado confessa ter sido este “um dos mo; 

tos em que o futebol fez a pátria latejar em mim” (1997, p. 202-203). A i 
mada Tesultou desse movimento que marcou a história do Freba a 
E Bi reaties s populares quanto a sua participação feai) 
1t on ose elite qu retende) excluí-las, Pela primeira vez ter- 
havam as divisões entre amadores e rofissionais, i menta 
resença de jogadores negros. Domingos da Guia e 
à Silva (o artilheiro do campeonato) no ataque. E, a 5 de junho, s pre pn 

ava com uma vitória de 6 a 5 sobre os poloneses, Corre, ak 
> a crença “numa técnica, caracteristicamente brasileira de raj ide a 
féima no lance e de improvisação fulminante...” que diferençava Es 7 a 
dos atletas brasileiros com relação aos demais, dando lu; ae 4 a 
é um estilo de jogo nacional.6 Í e 
Eoo da participação negra no futebol não era um fenômeno 
3 imbremos que na década de 1920 o modernismo acentua a impor- 
E nei negra e indígena cu nossa formação, opondo-se à ten- 
3 inante que pretendia a valorização exclusiva do modelo europeu. 
E Ee croira na Europa, “o Brasil perdia o que tinha de 
Próprio e original”, tornando-se culturalmente mais pobre (Velloso, 
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2000). Tal concepção não significava excluir as influências que vinham de 


Na verdade, a ascensã i 
n r ão e o reconhecimento desses jo; ã 
fora, apenas submetê-las a uma crítica, adaptando-as e mesclando-as às nos- od 


pira em algo pacífico, como querem fazer ver intelectuais como o pró- 
prio Freyre, mas resultado de um processo de lutas. Nelas, os populares não 
Epsoos resistiam como atuavam, utilizando diferentes táticas, buscando apro- 
veitar as “ocasiões”, as possibilidades oferecidas para garantir o exercício da 
cidadania cultural. Pendurados nos morros, continuavam a torcer pelos clu- 


sas raízes étnicas e culturais. 

Gilberto Freyre, embora não participasse da Semana de Arte Moderna, 
realizada em São Paulo em 1922, em sua obra Casa-Grande & Senzala, 
publicada em 1933, expressa tais idéias. Nela ele valoriza a herança cultural 
e étnica legada pelos negros e indígenas, contrapondo-se aos intelectuais que bes da elite, apesar de sua presença não ser desejad: i 
a estigmatizavam, considerando-a fonte de atraso e ignorância. Em entrevis- tempo a prática do jogo. Criavam clubes, in a é ana dop 
ta ao Diário de Pernambuco, em 1938, durante a disputa do campeonato articulando, conseguiram garantir até pis a i E a Ea 
mundial, Freyre afirmava que os triunfos brasileiros resultavam da coragen s, mesmo na tradicional Liga Metropolitana. k F a o como jogado- 
«Je mandar à Europa um time fortemente afro-brasileiro” (Pereira, 2000, p escalada crescente. O êxito obtido pela seleção E sie e ppa 

sias- 


333). Nessa entrevista, segundo Pereira, Freyre dá um sentido mais precii mo provocado nos diversos segmentos da população propicia 
Gani iciaram ao gover- 
no a certeza acerca da significação do futebol para consolidação de seu projeto 


ao raciocínio de Mário Filho e de outros jornalistas com relação ao futel 
político em termos dos ideais nacionalistas e de harmonia social, fazendo da 


brasileiro. Ao reforçar a associação do jogo da bola com os movimentos de 
outras práticas culturais negras, como à capoeira € O samba, dava forma é ação de certos jogadores a prova da inexistência de conflitos étnicos e 


um processo que forja para O futebol praticado no Brasil uma nova tradi o pai Por outro lado; possibilitou aos popul 
: a Epa > + 
— mostrando como o jogo ganhara uma característica que não tinha em sí Jons resultados de suas táticas de luta e de n Eng É A EF a Nan se dos 
locais de origem, transformando-se o futebol em legítima expressão dana ao reconhecimento da cidadania, aqui E a E 
: > ireito de praticar 

esporte que lhes era prazeroso, demonstrando qualidades idênticas àquelas 


nalidade. Mais do que igualar brasileiros aos europeus, como desejara 
maioria dos intelectuais da belle époque, Freyre postulava uma superiorida nsider: i 
A do adas anteriormente por algun: i 
s dos médicos, educadores e i 
cronistas 


de da nossa formação cultural sobre a de outros países. 
Em sua linha de raciocínio Freyre sustentava que esse estado de coi 


tornara-se possível graças ao fato de que, apesar do conflito entre colonizé 
dor e colonizados, predominavam na nossa história o elemento da harmoi 
e o da plasticidade. Estes explicariam os êxitos obtidos no futebol, já 4 
traços culturais das diferentes tradições foram incorporados harmonicaméi 
sem nenhum tipo de subordinação de uma tradição à outra. Assim, à 
são de negros como Leônidas, Domingos da Guia e outros demonstrava 
os indivíduos dotados de competência seriam inevitavelmente bem-suce 
dos num sistema em que supostamente inexistiam preconceitos de cla 
raça (Baeta Neves, 1979, p. 3). Transformava-se, assim, o futebol num 
cador de uma democracia racial e social, tornando-se um aliado funda 
tal na disseminação do projeto político que tomava vulto com a implant 
do Estado Novo, em termos dos ideais nacionalistas e de harmonia soc 


mo apanágio da elite, da “mocidade mais preparada” por aqueles “isentos 
le qualquer estorvo nas funções nutritivas” (Pereira, 2000, p. 60). Portanto, 
) ganhos obtidos com a propaganda do “valor da mistura racial na Conii. 
ão de um futebol autenticamente nacional” não eram da exclusividade 
j grupos no poder durante o Estado Novo. Com significados diversos, 

mbém os populares tinham motivos para se orgulhar dessa expressão. i 


3 PASSEMOS AO CARNAVAL... 


do ao depoimento do sr. Cláudio Bernardo da Costa, observa-se que 
Concede um espaço considerável às festas a que compareceu na juventu- 
pe deram origem à Escola de Samba Portela em Osvaldo Cruz. Fala no 
que ali se desenrolava e a presença dos sambistas do Estácio, conside- 
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, já nos ensaios para o carnaval de 1897, a compositora Chiquinha 


aga, atendendo a uma comissão do cordão Rosa de O, compôs o 
ebre Abre-alas, até nossos dias uma das marcas do carnaval. 


E apesar dé as manifestações populares nessa festa merecerem os mais 


rados como introdutores dessa manifestação naquele local. Cabe acer 
que a expressão samba estava, naquele momento, atrelada ao carnaval, E 
carnaval constituía-se na manifestação máxima dos populares, quando, 
forma irreverente, utilizando-se da paródia, do deboche, da inversão, tt 
ziam à tona suas tensões e insatisfações contra a opressão e a disc 
que sofriam. 
Aliás, o carnaval fora aqui introduzido na década de 1830, com 
substituir o entrudo, cuja característica 1 especial consistia no lançamento 


grosseiros adjetivos, tal fato não impediu a presença de opiniões divergen- 
Es. Este é o caso de João do Rio, que exalta a presença dos cordões nas ruas 
O Rio, atribuindo-lhes a “própria sobrevivência do carnaval”, em contra- 
sição aos “préstitos idiotas de meia dúzia de senhores que se julgam en- 
pós e água. Trazido pelos colonizadores e extremamente popular, passa a açadíssimos”, referindo-se às grandes sociedades (Rio, 1958, p. 8). Já 
considerado grosseiro e vulgar. Pois esse era um momento em que os frui ho Neto demonstra intransigência com relação aos cordões, “maltas 
E iena a ea nea ni passam a ser identificados como símbol erigosas que se aproveitavam da navalha para resolver antigas pendências”, 
do atraso € do arcaísmo que urgia expurgar. is entusiasma-se com os ranchos. Na sua opinião, tais entidades renovam 
No carnaval sobressaíram, de início, as máscaras vindas de Paris e Vene naval, trazendo-lhe, todos os anos, alguma coisa inédita. Numa con- 
além de bailes e ricas fantasias segundo o modelo europeu, visto como, ção próxima daquela dos românticos e dos folcloristas que cultuavam os 
costumes, cerimônias, músicas e crenças populares como expressão do 
EST Eid na ER SSD, 350, prev aleceu no gosto do público por la ito da nação, Coelho Neto enaltece os foliões dos ranchos que mergu- 
tempo. Tais desfiles ocorriam no no terceiro dia de carnaval, constando dec am na tradição, no “folk-lore”, e trazem à tona não só a poesia como a 
OS Rr TER sad úsica da “nossa gente, da nossa raça”, para que outros as aperfeiçoem e 
es dêem brilho (Coelho Neto, 1924). 
| Essas opiniões confirmam a perspectiva de que, embora nos anos iniciais 
República prevalecessem as idéias de que o caminho para o progresso, 
gundo o modelo à preferência francês, era o único a ser seguido, a homo- 
idade não era a tônica. Nesse particular constata-se, através da docu- 
tação, um movimento em que as duas tendências coexistem nas diversas 
junturas. Na verdade, segundo argumenta Hermano Vianna, a discrimi- 
ação convivia com outras modalidades de relações, referindo-se aos conta- 
entre os primeiros sambistas cariocas e os membros da elite. Na verdade, 
o povo longe estavam de constituir-se em grupos homogêneos, e 
ntatos existiram entre membros dos segmentos dominantes e alguns dos 
e compositores populares. No empenho de acentuar esses contatos, 
ressalta a atuação de Afonso Arinos de Mello Franco, que buscava 
à as formas de expressão po; ulares, d daí ser considerado uma espécie 
l€ precursor dos intelectuais modernistas brasileiros. Nesse sentido, apre- 
Enta depoimento de Donga, referindo-se às visitas que ele, Pixinguinha e 


ros alegóricos com lindas mulheres seminuas e carros de cri 
Expressavam os ideais liberais de tom positivista da maioria dos intel 
da época. Não esperavam, porém, os apologistas do progresso que pela 
ta dos fundos se esgueirassem as manifestações negras. Em 1888, a 
de Notícias refere-se ao grupo dos “africanos” vistosamente fantasi 
selvagens... provocando muita atenção. O tom tentava ser respeitoso, 
porém, pelo qualificativo de “selvagens”, que acaba escapando... E as ma 
festações populares, nas quais ganha espaço crescente a marca negra, são 
com profundo desagrado num contexto em que predominavam as cren 
quanto à superioridade racial e social, com vista ao avanço civilizatório. 
Os populares não aceitam tal discriminação, investindo toda a sua 
gia em manifestações culturais, garantindo a expressão de suas necessi 
anseios e aspirações, nisto que a cultura configura-se como o principal 
culo de coesão e de construção de uma identidade própria, espe e 
num contexto que lhes exclui do reconhecimento de direitos. Inclusive, d 
de muito cedo, desenvolveram-se as trocas culturais, interpenetrando-se Su 
manifestações com aquelas dos segmentos mais elevados (Ginzburg, 198 7, 
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Heitor dos Prazeres recebiam de políticos e intelectuais, ente os quais o pró- 
prio Afonso Arinos (Vianna, 1995, p. 51). ON 
Entre outras iniciativas, Arinos, que se dividia, desde o início do 
entre Paris e o Brasil, encerra uma série de conferências sobre lendas e tra 
ções brasileiras oferecendo à alta sociedade paulistana, em seu palacete, um 
luxuoso baile no qual realizou uma apresentação de cateretê, com uma tur- 
ma de legítimos e retintos caboclos. Suas atitudes, porém, ressalta Nico L 
Sevcenko, davam lugar à surpresa e ao contragosto dos seus contemporâ- 


Mas, apesar de toda a pressão, os populares não esmoreceram. 
ram a ocupar as ruas, como a do Ouvidor de início e, mais tarde, 
Central, espaço pretensamente reservado às elites, não se limitan 
Onze. Integraram-se à vida da cidade, frequentando outros espaço 
rando-se com as demais classes sociais. Rejeitaram a segregação que se 
pretendiam impor e, a partir de suas manifestações, desenvolveram f 
alternativas de organização, vinculadas ao terreno da cultura, elem 
Coesão e de construção de identidade, através da qual buscaram edificar ı 
cidadania. Diversos jornais falam da presença de blocos e cordões pel 

se mostrarem perfeitos europeus. Mas, graças à elevada ão do Ouvidor, então principal via da cidade, em fins do século XIX G 
engoliam o orgulho e mal toleravam a « i 
(Sevcenko, 1992, p. 238-239). 

O próprio Vianna, referindo-se ao processo de valorização da cultur: 
mestiça, lembra que este “não deve ser procurado no grosso da prod; 
“acadêmica” da época, pois os intelectuais da virada do século aa só p 
diam olhar com desprezo” as referidas manifestações, no caso os ritmos n 
gros pré-samba ou a feijoada (Vianna, 1995, p. 63). 

E realmente, no tocante ao carnaval, predominavam nesse momento, 
alusões desairosas da maior parte dos cronistas e intelectuais, que, com à i 
gumas poucas exceções, estavam voltados para a missão de civilizar o pov 
à moda européia. Um exemplo é Artur Azevedo, ao argumentar, em fi E 
reiro de 1904, no jornal O Paiz, que um estrangeiro que desembarcasse ñ 
Rio de Janeiro, num domingo de carnaval, pensaria estar “nalguma tert 
dominada por selvagens africanos” e, caso buscassem convencê-lo ua 
se enganara, de que estava efetivamente no Brasil, julgaria ter “havido 

“uma invasão de bárbaros”. E dizia: “O carnaval, como hoje o temos, 
uma festa, é um repúdio, indigno da civilização americana.” A sens 
de desmedida e as manifestações de origem negra eram, segundo ele, : 
grandes ameaças a uma sociedade que se pretendesse ordeira e destina 
ao progresso”. Um outro intelectual, Américo Fluminense, « em 1907, d 
monstrava seu desapreço com a presença dos cordões, “esses horrív 
fétidos, bárbaros cordões, que dão ao nosso carnaval de hoje algo de 
e selvagem com a sua imutável melopéia de adufes e pandeiros e a 
gem desbocada de suas sentinelas”. 


mes 
início do XX. João do Rio expressa em sua citada crônica as sensações 
te da passagem desses grupos na referida rua, nos primeiros anos do sé 


Não se podia andar. A multidão apertava-se sufocada. Havia faces congestas, 
sujeitos a praguejar, gritos de mulheres [...] Era provável que do largo de S. 
Francisco à rua Direita dançassem vinte cordões e quarenta grupos, rufassem 
cem bombos e duzentos tambores, gritassem cingienta mil pessoas. A rua 
convulsionava-se como se fosse fender, rebentar de luxúria e de barulho E. 


De acordo com o pensamento da maioria dos intelectuais da belle époque, 
Mário Pederneiras, numa crônica famosa na revista Kosmos, expressa seu 
entusiasmo pela remodelação da cidade e pelas medidas higiênicas levadas a 
efeito no governo de Pereira Passos. Exalta, em 1907, a realização do carna- 
nas novas avenidas e nas ruas largas, referindo-se à abertura da avenida 
entral e ruas vizinhas, em contraposição aos “detestáveis apertos da [...] 
celebrada rua do Ouvidor”. Apesar das mudanças, queixa-se da persistência 
“de máscaras pelas ruas, tétricas e aborrecidas”, referindo-se, preconceituo- 
mente, a um personagem popular: “o pai-joão imundamente ridículo, fa- 
ando no arreveso da linguagem africana, agarrado na vassoura tradicional”. 
À crônica acima, apesar de preconceituosa em relação aos populares, 
Ornece uma informação significativa, confirmando-se a observação do his- 
ador Carlo Ginzburg de que mesmo uma crônica hostil pode fornecer 
unhos preciosos (Ginzburg, 1987, p. 21). Pois, através da referida crô- 
lica, constata-se mesmo na nova avenida Central a presença de algumas 
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manifestações de cunho popular que tenderão a se concentrar, a partir. 
obras de Pereira Passos, na Praça da República, particularmente na Praça 
Por outro lado, uma crônica, também de 1912,-no jornal A Noite, 
menta a realização de uma batalha de confete na avenida, indício de que: 
carnaval, com todos os seus entusiasmos bárbaros”, teria início mais 
que de costume, concluindo que, dessa maneira, o Rio, “em vez de pro; 
dir com o tempo, afundava-se, cada vez mais, em gostos rudes e frívolo 
Continuava a crônica a vituperar a manifestação, alegando que ela signi 
va “tudo quanto há de mais plebeu, heterogêneo, grosseiro e alcoólico”, 
“famílias distintas ombreiam com carregadores da Saúde, os mavios: 
gritinhos das senhoritas são abafados pelas pragas dos latagões a que se pi 
ram os calos, lindos vestidos delicados roçam em casacos de algodão de 
- 2é-povinho-berrento”. Verifica-se que, apesar do esforço de segmentação di 
espaços, de restringir a avenida ao carnaval dos segmentos mais elevados, 
fato não se concretizou de todo. A presença no local dos segmentos popi 
res e a indesejada mistura de classes é uma realidade, apesar do emp: 
desenvolvido, o que leva o cronista a deplorar aquela promiscuidade: “[...] 
porque em parte alguma do mundo se vê uma família que arrasta sedas e dá. 
recepções, que passa por aristocrática e se enche de ‘não me toques”, esque- 
cer todas as conveniências da elegância e do bom gosto para vir se acotove- 
lar na praça pública com uma plebe escusa como a nossa”. 
Os preconceitos de classe e de raça com relação a essa festa continuaram 
a se manifestar por largo tempo. Em 1930, no Jornal do Commercio, a atitu- 
de dos populares para com o carnaval é vista como infantil, sob a alegação 
de que o encaram como uma “oportunidade para fazer o que pensam ser a 
sua liberdade e um direito seu”. Aproveita o articulista para transformá-los 
em Objeto de escárnio, Ridiculariza as fantasias, o físico, ao qual atribui um 
aspecto grotesco, zombando de características próprias da condição de clas- 
se subalterna, tais como alimentação inadequada, vestuário improvisado etc.. 
A impropriedade de comportamento e as atitudes do povo começariam 


pelo modo insólito de “fantasiar-se”. Quanto menos roupa e menos limpeza, 
melhor. Desde o casaco de casimira grossa pelo avesso até a camiseta de meia, 


ECT eos 4 a : 
sem mangas, tudo serve. O aspecto físico é o que se pode imaginar de uma 
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raça feia, pobre de formas e policromia [...]. Uma dolorosa ironia parece pre- 
sidir o gosto desses indivíduos, na sua indumentária. Pernas finas e tortas €s- 
colhem sempre calções curtos e camisetas que deixam ver pobres peitos de- 
primidos. 

Tem-se a impressão de esqueletos cobertos com uma camada lacônica de car- 
ne mumificada. Por outro lado, indivíduos de origem muito recente na Etiópia, 
com as mesmas camisetas de meia, axilas à mostra, onde parecem localizar-se 
ninhos de rato [...). 


O interessante é que o próprio autor, através das críticas, nos faz conhecer 
que aos segmentos populares pouco importava a opinião que deles forma- 
vam os supostos superiores. Estavam dispostos a aproveitar ao máximo sua 
festa maior, lançando mão de armas próprias: a irreverência, o deboche, 
abolindo as hierarquias, mesmo que provisoriamente, e afirmando sua pre- 
sença nos espaços dos quais se pretendia excluí-los. “E essa gente dirige gra- 
cejos às famílias, cruza as ruas, invade os ônibus e bondes, sem a menor 
delicadeza para com os demais passageiros, deixando os bancos vazios para 
se sentarem no seu encosto incômodo, com a obsessão só de fazer o que não 
se deve fazer.” 

Contudo, além dos populares fregientarem os espaços considerados 
nobres, segmentos médios passaram a marcar presença na Praça Onze. Se- 
gundo relata Mário Lago, Villa-Lobos, seu vizinho, não dispensava o bloco 
de sujos na segunda-feira de carnaval. Reunia os amigos mais íntimos e rumava 
para o local. Uma vez, garoto ainda, incorporou-se Mário ao referido bloco 
e assistiu a uma batucada, ainda das antigas. Lembra de uma roda imensa, 
onde todos cantavam o estribilho. Para o centro ia um dos batuqueiros, im- 
provisando versos, exibinc o passos. Findo o seu recado, chegava-se a um 
outro, fazia uma coreografia de capoeira, terminada em reverência, convite 
para mostrar do que era capaz. E os assistentes davam vivas, provocando a 
admiração de Villa-Lobos, entusiasta das manifestações culturais dos popu: 
lares, das quais muitas características ele incorporou a sua produção musical. 

Uma outra testemunha, aficionada do carnaval da Praça Onze, lembran- 
do também a década de 1920, refere-se ao local como ponto de concentra- 
ção de sambistas e malandros, como o lugar da batucada, o chamado samba 
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duro. Trata-se de Alfredo Herculano, que, através do seu traço, constitui-se 
num dos poucos testemunhos do carnaval da Praça Onze e que relata ter 
começado a se interessar pelo samba e pelo carnaval desde 1921, quando 
acabou o Pedro II. Ia para a Praça Onze, pois gostava do ritmo. Achava que 
eles tinham um ritmo fabuloso, o que o atraía sempre. Conta que provocava: 
estranheza aos seus primos com quem brincava o carnaval. Estranhavam que 
ele deixasse a avenida com seu corso deslumbrante e fosse para a Praça Onze 
ver “crioulo”, ao que retrucava: “Vocês já foram lá? Ouviram o samba de lá? 
Nunca fui nem quero ir!” Era a resposta (Herculano, 1983). 

Mas na década de 1920 novos ares se anunciavam. Após a Primeira Guerra 
Mundial, desmorona-se a ilusão a Europa como centro de um progresso 
ilimitado, toman: ni movimento em | busca de suas raízes, 
Num país em que as desigualdades econômicas, políticas, sociais, culturais e 
regionais eram a marca, constatam diversos intelectuais a urgência de mo- 
dernização. O que muitos traduziram pela necessidade de viajar pelos demais 
estados brasileiros, a fim de conhecer suas culturas, objetivando integrá-las à 
nação em vias de construção. Esse processo, aliado ao desenvolvimento de 
idéias nacionalistas e à resistência desenvolvida pelos populares, que, apesar 
de todos os percalços, mantiveram suas manifestações, resultou na valoriza- 
ção das suas formas de expressão cultural, que passaram gradativamente a 
assumir um lugar reconhecido no espaço público. 

E muda gradativamente o tom da imprensa quanto a essas manifestações. 
Com um certo alarde, A Noite, em janeiro de 1923, anuncia a presença do 
| bloco Bam-bam-bam com a “fina flor da malandragem” para a apresentação 
do batuque e do samba à “alta sociedade e aos estrangeiros ilustres que ora 
nos visitam”. Iniciava-se um ritual que tomará corpo na década de 1930, de 
apresentação do samba aos visitantes estrangeiros, transformando-o em fa- 
tor de atração turística. Observava-se igualmente a relação entre samba e 
malandragem, e o malandro nesse novo momento passa a ser idealizado como. 
avesso ao trabalho, folgazão, amigo de uma boa música, de uma cachaça, 
embora pacífico. Durante o Estado Novo, tempo de industrialização, de va- 
lorização do homem que forja o progresso do país, ocorre uma mudança nessa 
imagem: o sambista continuará a aser er exaltado, mas agora como trabalhador. 
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AS ESCOLAS DE SAMBA ENSAIAM OS PRIMEIROS PASSOS... 


Vargas, a partir de sua ascensão, percebe o poten do quadro vigente, 
buscando valer-se da música popular e das agremiações carnavalescas como 
veículo para a integração dos populares no projeto de c nstrução da nacio- 
nalidade. Paralelamente, toma vulto o e esforço de líderes desses segmentos 
em afirmar sua participação no sistema, não desperdiçando as possibilidades 
que a conjuntura lhes apresentava, garantindo a presença reconhecida de suas 
manifestações nas ruas da cidade. Dessa coincidência de interesses afirma-se 
o predomínio popular no carnaval, o qual se consolida com as escolas de 
samba, que teriam surgido em fins da década de 1920, quando ocorre uma 
concentração maior da população pobre nos morros e nas áreas suburbanas. 

-O carnaval da Praça Onze, até então abominado e visto como reduto de 
marginais, passa à a merecer espaço nos jornais. É noticiado que ali se “reú- 
nem os carnavalescos de verdade, com suas fantasias típicas, com seus cho- 
ros bem organizados e que dão àquela localidade um brilho invulgar nos 
festejos de Momo”. É mencionado ainda ter estado a Praça Onze, naquele 
ano, intransitável, tal a quantidade de foliões que ali estabeleceram o seu 
quartel-general.? 


Examinando-se a trajetória das escolas de samba, observa-se o costume 
dos populares se reunirem em algumas residências, por qualquer motivação 
artística ou religiosa. E, nesse sentido, as manifestações religiosa e profana se 


associavam | constantemente. Em Osvaldo Cruz, base da Portela, como dis- 
ES 


corre o sr. Cláudio Bernardo, destacavam-se os citados seu Napoleão e dona 
Ester, respectivamente pai-de-santo e mãe-de-santo famosos. No morro da 
Serrinha, em Madureira, a casa de seu Zacarias — negro, alto, forte, casado 
com dona Etelvina, pai de 11 filhos — parecia um clube. Ele organizava blo- 
cos dos quais todos queriam participar, pois costumavam ser bem classifica- 
dos nas batalhas e nos concursos da época. Quase todos esses “festeiros” eram 
líderes de cultos afro-brasileiros. Também em Mangueira havia os blocos da 
tia Tomásia, da tia Fé, do tio Júlio, do seu Zé Espinguela, como informa dona 
Neuma: “era tudo terreiro de macumba e o que é mais engraçado é que a 
roupa do santo, que eles vestiam na macumba, eles aproveitavam para o desfile 
€ saíam com aquelas roupas; pediam licença pro santo no terreiro e era bo- 
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eles viram a organização, o modo como mudamos da água para o vinho e 
foram-se chegando. Foram-se chegando e foram acabando os bloquinhos. 
Depois fez-se a junção geral. No ano seguinte, mestre Candinho, tia Tomásia 
foram praticamente tudo para a Estação Primeira, ‘nós vamos disputar com o 
Estácio! Vamos disputar com a Favela! Éa Mangueira que está em jogo’. E 
aquilo foi vindo, foi vindo, e nós chegamos onde está hoje." 


nito o pedido; tinha um ritual pra eles abrirem mão da roupa no carn 
D. Neuma fala ainda do bloco do mestre Candinho, aquele onde saía e 
não era da religião, e do Bloco dos Arengueiros, só de homens, no qual mulh 
não entrava: “Eles saíam, curtiam o carnaval deles com a fantasia de mi 

Da reunião desses blocos surgiram, em fins da década de 1920 e 
da de 1930, as escolas de samba. O nome “escola” teria surgido de um gru 


que se reunia para beber e fazer música num botequim no Largo do 
que ficava em frente a y sa capacidade de organização e de seriedade dos populares com relação às 


idades carnavalescas é elogiada por Roberto Da Matta, que critica a “su- 
ição generalizada de que nada do que acontece no carnaval se reveste de 


“uma escola de samba (Cabral, 1994, p. 23). 


O reconhecimento do valor dos sambistas do Estácio é unânime. 
dindo com as declarações do sr. Cláudio Bernardo, que os considera com 
responsáveis pelo surgimento da Escola de Samba Portela, Cartola confes 
que todos tinham um certo respeito pelo Estácio. O intercâmbio desses 
bistas com a liderança das duas grandes escolas que surgiam — Mangueira 
Portela — era constante. Cartola relata, ainda, que chegou a fazer um 
em homenagem ao pessoal do Estácio, que visitava a Mangueira. Aí 
um novo tipo de samba, diverso daquele “amaxixado” que predominara af 

„a década de 1920.1% pie 

Na Mangueira, foi justamente o Bloco dos Arengueiros, famoso por se 
“malandros”, e por isso o mais temido pelas famílias locais, que tomou 
iniciativa de formar uma escola de samba. Essa idéia foi contagiando os 
mais, que ali viram a possibilidade de obter representatividade ante as 
cias estatais e até mesmo de conseguir patrocínio. Afinal, isso já ocorria 
os ranchos! A reunião que selou tal decisão ocorreu “num barraco lá no Bura 
Quente, na casa de dona Joana Velha, mulher de seu Euclides”, a 28 de 
de 1928, na qual Cartola teve importante papel. 

A respeito de sua presença o célebre sambista informa que, “convid 
para participar dos ensaios da tia Tomásia, aceitou, não apenas pelo fa 
das negras, mas pela repercussão que isso teria no movimento de união di 
morro”, Os primeiros contatos foram muito difíceis em virtude dos precon 
ceitos dos pais e maridos, diante da má fama dos “arengueiros”. As resis 
cias, em grande parte, foram vencidas com os primeiros desfiles, quando: 


omo revolucionárias, com uma ideologia de permanência e que, mal sur- 
logo desaparecem. Em contraposição, as agremiações carnavalescas, 
por alguns como “alienadas”, fundadas no gosto pela música, pela fan- 
a e pelo carnaval, permanecem. Lembra, ironicamente, que os críticos 
jueno-burgueses esquecem um dado fundamental, que se constitui no cerne 
qualquer organização — o interesse nascido de dentro para fora, garantia 
ara essas agremiações de sua autenticidade e permanência. (Da Matta, 1981, 
p. 95-96). 

Lamentavelmente, apesar dessa afirmação, Da Matta assume uma postu- 
tradicional ao afirmar que o carnaval, aparente “situação-limite de infor- 
idade e de incontinência total”, festival do povo, marcado pela inversão 
las hierarquias termina, afinal, por mantê-las. Assim, não consegue valori- 
ar e explorar práticas subversivas como as brincadeiras, o deboche, que 
jardam um conteúdo político considerável e revelam a consciência pelos 
ulares da relatividade das verdades e das autoridades no poder. As im- 
ibilidades concretas de superação imediata de suas dificuldades cotidia- 
levam-nos a privilegiar o campo cultural e as formas metafóricas como 
rne da resistência. A hegemonia de “uma forma musical vinda de baixo — 
O samba — como forma ideal de relacionamento social”, por si só já é uma 
Vitória que Da Matta não consegue valorizar. 

Mas voltando à Mangueira, segundo dona Neuma, desde o início houve 
forte preocupação na conservação de suas cores. Nesse sentido, Cartola 
feito um pequeno discurso para “as meninas”, lembrando a relevância 
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da questão: “Olha, vocês vão preservar as cores da nossa escola. Vocês vão. 
amar a Mangueira e nunca deixá-la, porque esse verde que tem nela simbo- 
liza o futuro, a esperança e vai brilhar muito, como uma estrela brilhando, e 
esse rosa é o amor.” E mais adiante, faz uma afirmação que demonstra a 
polarização de seu patriotismo para aquela entidade cultural, com uma sen- 
sibilidade capaz de fazer inveja a muitos psicanalisados: “Vocês têm que pri: 
meiro amar a vocês mesmas para depois passar a amar essa. bandeira, para 
que nunca deixem ninguém colocar lama nela.” E dona Neuma completava: 
“E a gente cultiva até hoje.” 2 
Tais testemunhos permitem reafirmar a importância das agremiações 
culturais para os populares, através das quais estabeleceram formas alterna- 
tivas de organização, para as quais se voltavam fortemente. E as rivalidades 
não faltavam entre os componentes das diversas entidades, para a maioria as 
únicas formas de participação pública que conhecia, não economizando es- 
forços no sentido de prestigiá-las. E seus próprios membros fazem menção a 
tais conflitos, acentuando a existência daquelas rivalidades. Assim, para Bi- 
cho Novo, apelido de Acelino dos Santos, nascido em 1909 e desde os 16 
anos no samba: “[...] quem fazia mais arruaça ali era o pessoal da Favela, 
porque não gostava das outras escolas fazer os desfiles ali no largo da Praça 
Onze”. Dona Neuma de certa forma se aproxima desta conclusão, ao afir- 
mar que: “quem brigava muito era o Estácio com a Favela, e era só os ho- 
mens. Na hora, a gente corria e acabava até o carnaval”. Já Carlos Cachaça. 
considera que as divergências surgiam das discussões na torcida, a respeito 
de quem desfilou melhor. “Daí vinha aquela ciumada, empurrões e o confli 
to estava formado...” Sem dúvida, as disputas eram freqüentes, brigas, reta- 
liações... 
- Impedidos, por lon; io da cidadania, não brigavam 
por seu partido, com: jaçã i omo O 
faziam pelo time de futebol. O que servia de pretexto para que mereces- 
“sem os epítetos de “bárbaros”, “primitivos” e para as atitudes violentas da 
polícia. Além do aspecto das brigas, ressalta-se o grande número inicial das 
escolas, o que se confirma com a consulta aos jornais da época. Muitas ter- 
minaram por se unir, o que se constituiu num processo doloroso na maio- 
ria das vezes. Com a derrubada do morro do Castelo, grande parte de sua 
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população estabeleceu-se na Mangueira, na parte conhecida como morro 
de Santo Antônio. Ali criaram uma outra escola de samba, a Unidos da 
Mangueira. Por volta de fins da década de 1930 foi decidida a fusão com a 
Estação Primeira. 

Inúmeras foram as estratégias usadas pela Mangueira para atrair seus vi- 
zinhos. Parece que uma das mais eficazes foi aquela empregada por Carlos 
Cachaça que “conversava um, levava outro, ia e fazia mais uma conquista lá 
na frente, uma derrubada geral”. Carlos Cachaça confirma, relatando que 
abriu uma tendinha no Santo Antônio e que, embora seu empreendimento 
não tenha prosperado, acabou conquistando outras vitórias: “[...] a gente 
bebia todo o estoque da casa, consumia mais que vendia, acabei dando com 
os burros n'água. Mas eu tinha feito muita amizade aqui no Santo Antônio e 
fui levando um por um para a Estação Primeira”. Um grupo da Unidos da 
Mangueira, inconformado, fez uma fantasia roxa como demonstração de luto, 
reagindo por algum tempo à fusão. Alguns não aceitaram filiar-se à Man- 
gueira e, apesar da distância, foram para a Portela. 

As informações acima permitem-nos uma série de reflexões. Em primei- 
ro lugar, patenteia-se o campo cultural como um canal privilegiado de ex- 
pressão dos anseios dos populares. Mas, por outro lado, também transparece 
do quadro acima a heterogeneidade do “popular”, expressão de diversida- 
des e diferentes identidades, evidenciando-se nas situações apresentadas ri- 
validades carnavalescas, disputas de liderança, estratégias de alianças etc. Sob 
o rótulo do “popular” oculta-se um amplo espectro de diferenças étnicas, 
religiosas, sexuais, geracionais, às quais eu acrescento as festivas, todas, enfim, 
culturais... devendo-se fugir das armadilhas de uma definição uniformizadora 
daquela noção. Dessa forma, são da maior significação as observações de 
E. P. Thompson acerca dos cuidados quanto a generalizações como “cultura 
popular” que se configura como uma arena de elementos conflitivos, que 
somente sob uma pressão imperiosa — por exemplo, o nacionalismo, a cons- 
ciência de classe ou a ortodoxia religiosa predominante — assume a forma 
de um “sistema”. Além do mais, acentua, o termo “cultura” com sua invoca- 
ção confortável de um consenso, pode distrair nossa atenção das contradi- 
ções sociais e culturais, das fraturas e oposições existentes dentro do conjunto 
(E. P. Thompson, 1998, p. 17). 
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Claro que os conflitos não ocorreram apenas entre os próprios p elha, criticado por satisfazer-se com um discurso ufanista com relação à terra 
res. Alusões são feitas igualmente às intervenções violentas da polícia or estar impregnado de valores europeizantes, desacreditando os homens, 
aqueles segmentos, como também às formas desrespeitosas através das uscando atribuir as nossas mazelas à inferioridade da raça e do caráter na- 
os populares, durante largo tempo, foram qualificados por intelect al. Urgia articular a comunicação entre as elites e a massa da população, 
membros das elites. O que revela a intolerância com as manifestações então divorciadas. Era mister voltar-se para o povo em suas mais genuí- 
lhes eram estranhas, ainda mais que próprias de segmentos inferiores, e espontâneas manifestações e aspirações, fonte das tradições mais puras 
medida em que apenas valorizavam os comportamentos e valores mo d país, base da nação que se pretendia reconstruir. Justifica-se, assim, o 
dos a partir do que consideravam mundo “civilizado”. Embora caiba re ocesso de valorização das culturas populares, que deviam ser recolhidas 
tar que, assim como os populares, as elites também não formavam um. or um Estado inovador, rompendo com o passado político da República 
homogêneo. Como procuram acentuar as pesquisas hoje, igualmente dem 


a (Gomes, 1988, p. 210-211). 
tram sua heterogeneidade e diferenças, além da busca de alianças. Na Temos, dessa forma, um momento em que as forças convergem. De um 
de, o panorama revela-se complexo e contraditório e, além dos coni 


do, os populares, fortalecidos por um longo processo de resistência, dis- 
também os contatos, as trocas, os pactos perpassam os respectivos õem-se à conquista concreta do espaço público, não mais se contendo nos 


rupos específicos religiosos e tradicionais, nos pequenos cordões e ranchos 
navalescos. De outro, temos a proposta de valorização das manifestações 
opulares por um Estado que se dispõe a realizar a união entre elites e mas- 
e que, com a junção entre natureza e cultura, por intervenção da política, 
iria a integração tão sonhada, expressando a visão de uma sociedade har- 
mônica. 

O carnaval, a maior das festas populares, é objeto de inúmeras atenções. 
lele destacam-se as escolas de samba, ponto alto dessa manifestação, num 
Estado que, embora estabelecesse a hegemonia burguesa sobre o conjunto 
sociedade, precisava legitimá-la, o que se faria através da parte majoritá- 
desse conjunto, indistintamente chamada de “povo”. A ascensão das es- 
colas de samba, simbolizando o crescimento da participação dos populares e 
“à assunção efetiva do espaço público por estes segmentos, é favorecida por 
esse estado de coisas. Os populares nelas se afirmaram, pois aí encontraram 
possibilidades alternativas de organização, possibilitando-lhes coesão e 
legitimação de sua identidade. Assim, era através delas que eles desenvol- 
Viam a sociabilidade e o exercício de uma cidadania. 

a 


POPULARES E ESTADO: UM PACTO SE ESTABELECE 


Deve-se salientar as novas estratégias de relacionamento dos grupos que 
cenderam ao poder a partir da Revolução de 1930 com os populares. Ne 
sentido, observa-se, como já foi visto com relação ao futebol, o apoio pri 
porcionado às suas manifestações, particularmente às escolas de samba, 
reúnem as preferências dos setores mais periféricos da população. Referêi 
cias são feitas pelos populares ao comparecimento de políticos aos locais 
escolas de samba, em contraposição ao preconceito que antes vigorava. 
exemplo são as visitas do prefeito Pedro Ernesto à Mangueira, desde os pr 
meiros tempos da escola. Numa dessas visitas, Pedro Ernesto concedeu d ) 
terrenos no Buraco Quente, um para a construção de uma escola pública é 
outro para a sede da escola de samba. Igualmente, ao virem ao Brasil visitas 


tes ren: cimento a um espetáculo de escola de samba figu- 
ava obrigatoriamente em sua agenda. Tais mudanças podem explicar-se i 


partir dos fatos relacionados a seguir. São significativas, portanto, as novas estratégias de relacionamento dos 

Para os grupos que ascendem ao poder em 1930, munidos de um no! ovos grupos no poder com os populares. Paralelamente, toma vulto o es- 
Projeto, torna-se fundamental retomar a construção da nacionalidade. Ne forço de líderes desses segmentos em afirmar a participação no sistema, não 
se sentido, desdenham o liberalismo nefasto, que caracterizara a Repúblic: desperdiçando as possibilidades que a conjuntura lhes apresentava, garan- 
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tindo a presença reconhecida de suas manifestações nas ruas da cidade, P 
ilustrar essa tendência, ressalta-se o exemplo de Paulo da Portela, líder d 
escola, preocupado em desfazer a imagem do sambista como marginal, 
lumbrando a possibilidade de dar a essa atividade recreativa um cunho i 
mente profissional (Silva e Santos, 1989, p. 44). Um exemplo disso: é 
exigência de que, nas apresentações da Portela, todos estivessem vestidos : 
a roupa da escola e se comportassem muito bem, a fim de demonstrar F 


compostura, ao mundo oficial e social ali representado pelas suas figuras de 
maior destaque [...] já obtivemos essa primeira grande vitória, estamos certos 
que o apoio oficial não nos faltará para a glória maior da nossa verdadeira 
música popular: o samba. 


Os termos utilizados, “disciplina”, “harmonia” e “compostura”, demonstram 
“os objetivos dos populares. Agora, organizados em associações de natureza 
todos eram adeptos dos princípios da lei e da ordem. E resumia seu lema: tural, acentuam tais qualidades com vista a legitimar as aspirações de ve- 
seguinte condição: “Sambista, para fazer parte do nosso grupo, tem de us “rem reconhecidas suas manifestações em nível de igualdade com as demais 
gravata e sapato. Todo mundo de | pés e pescoços ocupados!” — existentes. 

Dessa mesma perspectiva de concessões mútuas, de aproveitar todas a Igualmente pode ser percebido o esforço desenvolvido pelo governo no 
brechas criativamente, desfazendo-se de i imagens anteriores de um compo atendimento dos interesses dos populares, ante seu poder de pressão. Ainda 
tamento rixoso e insubmisso, pode-se interpretar esta colocação de Paulo d “nos começos da década de 1930, diante da ameaça de despejo de sete mil 


Portela: devemos impor a cultura e a arte de nossa raça, respeitando e fa moradores do morro do Salgueiro, a escola Azul e Branco, ali sediada, assu- 
do respeitar as normas e leis. O sambista deve ser responsável e correto, cul me a liderança do movimento, em defesa dos moradores, dando-lhes Vargas 


vando a união e evitando a violência. Segundo Sérgio Cabral, Paulo da Portela ganho de causa. Estreitam-se, a partir daí, os laços entre os grupos no poder 
tão elogiado pelo Sr. Cláudio Bernardo, seria um exemplo de diplom; € os populares. Em outro momento é elogiada pelo Jornal do Brasil a preo- 
atuando como uma espécie de relações: úblicas da escola. Percebendo o poder cupação de Pedro Ernesto em “dar escolas e hospitais ao povo”, e também 
de penetração da imprensa, percorria a redação dos jornais, estabelecend em restituir ao car naval a “animação e o brilho que começam a lhe faltar”. 
um contato permanente que lhe garantisse pronta divulgação dos seus Um: pacto se estabelece, mesmo que entre desiguais. De um lado, as ma- 
preendimentos. O que igualmente demonstra a presença de trocas, in nifestações populares são enaltecidas como raízes da nacionalidade. Com a 
ções, partilhas entre os universos populares e dominantes. reforma urbana, que resultou na na destruição da Praça Onze, o desfile das es- 
Nesse movimento para conquista de espaços podem ser entendidas at colas de samba transfere-se para o espaço nobre da avenida Rio Branco em 
homenagens prestadas aos líderes políticos, como o prefeito do Distrito Fe 1942. De outro lado, valendo-se da astúcia, os populares devem praticar a 
deral, Pedro Ernesto, em cujo governo se deu o reconhecimento oficial das Caça em terreno alheio, na feliz expressão de Michel de Certeau (Certeau, 
escolas de samba. Esse evento promovido pela União das Escolas de Samba! 1994, p. 101). Explica-se, assim, a proposta da UES em 1935 de que os cor- 
(UES) ocorreu no morro da Mangueira em 1936. Constou de um desfile d tejos das escolas apenas se baseassem em temas nacionais. O que estava lon- 
escolas e, segundo o diário O Radical, dez mil elementos participaram. ge de se constituir numa simples manipulação, mas parte de uma rede de 
sugestivas as palavras do presidente da UES na ocasião: antidisciplina que permite ao fraco tirar partido de forças que lhe são estra- 
nhas (Certeau, 1994, p. 38-94). Inclusive, esse dispositivo não parece ter sido 
dos mais lesivos aos populares, cujos interesses há muito passavam ao largo 
do mundo oficial da política. Era através do terreno da cultura, de sua reli- 
giosidade, de suas festas, como a da Penha e principalmente do carnaval, que 
se dava a participação popular e sua integração na vida da cidade. Outros- 


[...] as escolas de samba, visando, apenas, a prestar uma justa homenagem ao 
benemérito governador da cidade, conseguiram muito mais. Lavraram a sua 
maior vitória de todos os tempos. Deram uma prova de disciplina e gratidão 
conseguindo, ao mesmo tempo, surpreender, pela sua harmonia, pela sua 
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sim, como esclarece Monique Augras, tal iniciativa teria como obj 
talecer a importância das escolas em relação à invenção da “brasi 


or outro lado, como se depreende do panorama apresentado, a cidada- 
m múltiplas faces, não podendo ser reduzida às aspirações peculiares 
nacionalismo, nada mais adequado. Fazia parte da estratégia dos pril mundo a entao sie a dino mio 
sambistas ramo do reconhecimento: Não era uma imposição vind É ter acesso, igualmente, a todos os direitos consagrados. Apenas cabe 
posição vinda de 
(Augras, 1998, p. 43 e segs.). 1 
Da coincidência de interesses afirma-se o predomínio dos popi 


1 


rar que categorias como as de sujeito humano universal, razão, verda- 
uemas globalizantes há algum tempo deixaram de se constituir em 
as, além de temporalidades múltiplas terem substituído a crença na 
aridade evolutiva de um processo histórico nacional e universal (Silva Dias, 
» p- 39). Assim, há que se compreender que, para os populares que aqui 
am nos primeiros anos do século XX até a década de 1930, garantir o 
esso ao futebol como espectadores e/ou como jogadores, ou ocupar as ruas. 
jm manifestações culturais constituía-se em empreendimento da n maior re- 
ância. De forma diversa daquela enunciada pelos teóricos da revolução, 
pesar de toda a campanha que sobre eles se desencadeou, a resistência que 
envolveram garantiu-lhes a persistência de tais manifestações, inclusive 
ntrelaçando-se as demais, mas nelas imprimindo a sua marca, ganho simbó- 
o dos mais significativos. E o sonho transformou-se em realidade, cons- 
am uma dimensão privilegiada da cidadania: a cidadania cultural. 


segmentos, tiveram papel preponderante na construção dessa cul 
inter-relacionada às demais, dá a tônica daquela festa. Enfim, como 
vários intelectuais, o samba, especialmente aquele desenvolvido com ask 
colas de samba, é erigido na era Vargas em símbolo da nação brasileira (Vi 
1995, p. 151). Causa estranheza a uma estudiosa do assunto o fato 
ideólogos da “unidade nacional” tomarem como emblema um gênero 
cal que, por sua natureza carnavalesca, pouco tinha em comum com as li 
guagens musicais sisudas, tão próximas dos rituais totalizantes, como p 
exemplo a tradição do hinário, ou mesmo do samba-exaltação (Naves, 1! 
p. 105). Nesse sentido, contra-argumento que tal ocorreu porque esse pi 
cesso não resultou apenas da obra desses ideólogos a serviço do Estado: 

tão implantado, mas de um fenômeno mais complexo, que se deveu, e NOTAS 
grande medida, à ação dos populares, para os quais o carnaval constituiu-si 
naquele momento, na via prioritária de afirmação de sua identidade ni 
processo conflituoso, caracterizado por lutas e negociações contínuas, 
avanços e recuos que se redimensionaram e se reorganizaram mútua | 
dialeticamente, 


1. Entrevista concedida à professora Laurinda Rosa Maciel, bolsista do CNPq na épo- 
ca, quando participou da nossa equipe de pesquisa. 

2. Em consulta ao Aurélio verifica-se que gandula é a pessoa incumbida de ir buscar e 
devolver a bola que sai de campo ou de quadra durante o jogo; boleiro. 

3. Antônio Jorge Soares, no artigo “História e invenção de tradições no campo do fu- 
tebol”, refere-se à clássica obra de Mário Filho, O negro no futebol brasileiro. 

4. Sports. Ano I, n. 1, 6 de agosto de 1915. Citado em Herschmann, Micael e Lerner, 
Kátia (1993, p. 45). 

5. Utilizo a noção de apropriação de acordo com Roger Chartier, que enfatiza os usos 
diferenciados e opostos dos mesmos bens, dos mesmos textos € das mesmas idéias 
como práticas que se apropriam distintivamente dos materiais que circulam numa 
determinada sociedade. Chartier (1992, p. 233). 

6. A construção dessa imagem muito deve à importância atribuída por Mário Filho à 
presença de jogadores negros no futebol brasileiro. 


Acentuação de diálogo e comunicação entre diferentes, signos comp 
lhados e reconciliação da nação em sua imagem festiva são elementos qu 
emergem dessas colocações. O que não significa o apagamento real das dife 
renças, posto que “A Nação não é; ela faz-se e se desfaz”, ou seja, sua prim 
pal característica é a indeterminação, prática contraditória em busca dā 
unidade que anule as divisões sociais e que não pode cumprir-se (Chauí, 1986; 
p- 114-115). 
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. Foi o historiador Carlo Ginzburg, inspirado em Bakhtin, como confessa, que pro- 
pôs o conceito de circularidade cultural, que apresenta como recíprocas as influên 
cias entre a cultura dos segmentos dominantes e subalternos — movendo-se de 


Ginzburg, Carlo. 1987. O queijo e os vermes: O cotidiano e as idéias de um moleiro 
perseguido pela Inquisição. São Paulo: Companhia das Letras. 

Gomes, Angela de Castro. 1988. A invenção do trabalhismo. São Paulo: Vértice/luperj. 

para cima, bem como de cima para baixo. Por outro lado, através dos estudos qu Herculano, Alfredo. 1983. Tempo de bambas: O carnaval da Praça Onze, segundo o tra- 

tenho desenvolvido, observei que tais trocas ocorrem igualmente entre as próp so de Alfredo Herculano. Rio de Janeiro: Rio Arte. 

culturas de populares e também de dominantes, pois estes não formam grupos h Herschmann, Micael e Lerner, Kátia, 1993. Lance de sorte: O futebol e o jogo do bicho 

mogêneos. Daí eu preferir utilizar as expressões “interpenetração cultural” e/ou “tro- na Belle Époque carioca. Rio de Janeiro: Diadorim. 

cas culturais”, Jesus, Gilmar Mascarenhas de, 1999,” “Construindo a cidade moderna: a introdução 

. A Noite, 18/2/1931. dos esportes na vida urbana do Rio de Janeiro”. Estudos Históricos. Rio de Janeiro: 

9. Sobre a Mangueira, entrevistas da professora Laurinda Rosa Maciel com le Getúlio Vargas, v. 13, n. 23. 

Cachaça e dona Neuma Gonçalves. Sobre a casa de seu Zacarias, ver Marília T Naves, Santuza Cambraia. 1998. O violão azul: Modernismo e música popular. Rio de 

Barboza da Silva e Lygia Santos. Paulo da Portela — Traço de união entre duas cul Janeiro: Fundação Gerúlio Vargas. 

turas. Rio de Janeiro: Funarte, 1989, p. 71; Barboza da Silva e Arthur de Oli Neves, Luís Felipe Baeta. 1979. O paradoxo do curinga. Rio de Janeiro: Achiamé. 

Filho. Silas de Oliveira. Do jongo ao samba-enredo. Rio de Janeiro: Funarte, 1981 Pereira, Leonardo Affonso de Miranda. 2000. Footballmania: Uma história social do 

p.40. futebol no Rio de Janeiro, 1902-1938. Rio de Janeiro: Nova Fronteira. 

10. Entrevista de dona Zica, da Mangueira, para a nossa equipe de pesquisa, 10/2/19 Prado, Décio de Almeida. 1997. Seres, coisas, lugares: Do teatro ao futebol. São Paulo: 

11, Entrevista de Cartola. Companhia das Letras. 

12. Entrevista de dona Neuma. Rio, João do. nov/dez. 1958. “Elogio do cordão”. Boletim Social da UBC (53). 

13. As informações que se seguem derivam de depoimentos de Bicho Novo Sevcenko, Nicolau. 1992. Orfeu extático na metrópole: São Paulo, sociedade e cultura 
dos Santos), da Estácio, para o MIS, 4/4/1992 a 4/5/1992. Entrevistas de dona Nei nos frenéticos anos 20. São Paulo: Companhia das Letras. 
e Carlos Cachaça para a equipe, 26/4/1992. Silva Barboza da Oliveira Filho, Arthur de. 1981. Silas de Oliveira. Do jongo ao samba- 

14. Tanto os historiadores como os próprios atores enfatizam as transformações u enredo. Rio de Janeiro: Funarte. 

zidas no samba, cujos sons passam a se originar dos redutos ligados à boemia, ag Silva Dias, Maria Odila Leite da. 1992. “Teoria e método dos estudos feministas: pers- 

carnaval e sobretudo ao cotidiano das populações faveladas. Santuza Cambraia Naves pectiva histórica e hermenêutica do cotidiano”. In Costa, Albertina de Oliveira, e 

O violão azul. Modernismo e música popular. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Varga Bruschini, Cristina (org.). Uma questão de gênero. Rio de Janeiro/São Paulo: Rosa 

Editora, 1998, p. 90-91. dos Tempos/Fundação Carlos Chagas. 
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Sinais da modernidade na era Vargas: 
vida literária, cinema e rádio 

Lúcia Lippi Oliveira 

Pesquisadora no CPDOC-FGV. 


Å sociedade de massas fez sua entrada no cenário mundial durante o século 
XX. As multidões se tornaram visíveis e passaram a fazer parte da sociedade 
ea contar. As grandes transformações sociais estiveram, assim, marcadas pela 
incorporação das massas, que se tornaram eleitoras e consumidoras, Socie- 
le moderna passou a ser identificada como sociedade de massas. 
No caso da sociedade brasileira essa questão também se colocou, ainda 
ie de forma mais “suave”, A população brasileira era, no início do século 
XX, basicamente rural e os primeiros adensamentos urbanos que se fizeram 
presentes foram resultado da abolição da escravidão. No Rio de Janeiro a 
presença da população urbana se fez notar com a Revolta da Vacina, em 1904. 
Na primeira década do século XX reformar a cidade do Rio de Janeiro 
ssou a ser o sinal mais evidente da modernização que se desejava promo- 
ver no Brasil. O ponto culminante do esforço de modernização se deu na 


Os costumes, hábitos e comportamentos das populações pobres apare- 
identificados com a barbárie, a selvageria, o mundo primitivo, que de- 
iam ser afastados ou eliminados de uma cidade que queria ser uma “Paris 
tropical”, Somente alguns intelectuais mais atentos à cultura popular, como 
O cronista João do Rio, se interessavam em conhecer os hábitos populares, 
Os comportamentos folclóricos que estariam em extinção. 

Nos primeiros anos do século XX a questão que se colocava era: como 
construir uma nação civilizada, sendo seu povo composto basicamente de 
brancos, índios, muitos negros e mestiços? Uma das soluções encontradas à 
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época para constituir uma nação civilizada foi a entrada de novas popula- 
ções brancas. A “teoria do branqueamento” difundia como solução para | 
problema do povo brasileiro a entrada de grandes contingentes de imigran 
tes brancos. Supunha que em três ou quatro gerações, com muita miscig: 
ção, a população se tornaria cada vez mais branca. A seleção de estrang 
obedecia a essa demanda pelo branqueamento, sendo mais facilmente a 
tos aqueles que, pela proximidade de traços culturais (religião católica e lín 
gua latina), pudessem ser assimilados mais rápido — como os portuguese 
os espanhóis e os italianos (Oliveira, 2001). 

Ao lado da teoria do branqueamento, que só lentamente foi sendi 
abandonada, construiu-se também, e ganhou força sobretudo a partir 
década de 1930, um imaginário sobre o Brasil que afirmava a capacidad 
dos brasileiros de conviverem e se adaptarem ao meio e à variedade de 
Valorizava-se o caráter cordial do povo, ou seja, o personalismo e a proxi 


conflito produziu uma distinção entre a Europa, representante da velha civi- 
lização decadente, e a América, espaço da nova civilização e do futuro. Se a 
Europa estava decadente, o futuro deveria estar na América, no novo conti- 
nente. 

Foi seguindo essa premissa que se partiu em busca do futuro e se tornou 
necessário repensar o Brasil. Se até então o clima e principalmente a raça, ou 
melhor, a mistura das raças, tinham sido pensados como negativos, agora 
isso precisava mudar. Passou-se então a considerar que os brasileiros não 
podiam mais ser tributários dos decadentes valores europeus. Passou-se a 
combater a cópia, o vício de imitação. A elite brasileira que vivia sob o signo 
do exílio, que gostaria de ser européia, precisava quebrar sua mentalidade 
europeizante e voltar-se para as “verdadeiras” raízes brasileiras. Inventa-se a 
autenticidade das raízes nacionais, que são buscadas em um passado históri- 
Co ou em tempos imemoriais. É dentro desse espírito de reinvenção do Bra- 


dade que marcavam nossas relações sociais. O Brasil passa então a ser il que se volta para eventos do passado — principalmente no período colonial 
ão nã fs i i i “ ríodo coloni; 
cmo uma gande nação não mais branca, e sim mestiça, O mito da “de; ou para mitos que teriam dado origem ao povo brasileiro. É no povo br: 
cracia racial” — quer dizer, de um país sem preconceito de cor e com capi Sileiro que estaria a raiz da nacionalidade, é nele que s > E p 
cidade de assimilar o “estrangeiro” — apresentava-se como alternativa à teo O autêntico. g que se encontraria o brasi- 
do branqueamento e foi pensado como capaz de solucionar o impasse d A iai “ 
autenticidade estaria preservada principal: 
ERES Aa m 
constituição do povo brasileiro. Na década de 1930, em vez de se recus Do cio sertanejo pisam ase st Rs E: EE mundo rural e o 
aceitava-se e consagrava-se a mestiçagem como caminho que dissolve cionalidade. Daí que são valorizadas E adm da 
i 4 i os i; as lendas e 
S como aparece em Casa-grande & senzala, obra mais fam adições que falam do amor ao Brasil rural, o Brasil do interior, Há um 
ilberto Freyre. movi à K S q 
vimento de redescoberta do Brasil folclórico, regional, do interior, que 


Essas teorias, do branqueamento e da democracia racial, lidam coi na E Ba 
segue ao início da Primeira Guerra Mundial, sintonizado com o movimento 


lugar e o papel dos elementos formadores do povo brasileiro — o branc E. 
Ê jacionalista e que tem em Olavo Bilac, C; ixã 
s E E É : y atul 
índio, o negro e o mestiço —, elementos centrais da construção da identi a o da Paixão Cearense, Afonso 


de acios inos suas expressões mais conhecidas. No fim da década de 1910 prospe- 
3 fa uma literatura regionalista que se dedi i i 
5 : ca à É 

As transformações que se fizeram presentes na segunda metade é paulista. Monteiro Lobato foi a P ETEN e T es e à cultura caipira 
anos 1930 estiveram marcadas e foram guiadas por valores construi iram com a questão do verdadeiro brasileiro E E je a a 
AR É : : nd > lo interior. Criara 

apos a Primeira Guerra Mundial. zot nessa época TE se criaram as personagem Jeca Tatu como símbolo do atraso das porlações o 
visões de mundo que passaram a orientar por muito tempo o pens RE le próprio se assume como jeca e passa a 1 i p 
bre o Brasil. p: utar pela recuperação dos 


em A falores rurais e regionais do país. 
A Primeira Guerra teve, entre outras conseqüências, a derrocada da cr Será em 1922, ano do Es cenário da Td 
; ntenário da In j 
no progresso e na paz como valores assegurados do mundo ocidenti E pendência, que terá lugar a 


emana de Arte Moderna, produzindo uma renovação no domínio da arte 
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com consegiiências importantes para a cultura brasileira. O modernismo, compositores e intérpretes. Há uma aproximação entre as autoridades da 
em seu primeiro momento, pretendia captar a vida em movimento, a el prefeitura e a cultura popular expressa na realização de concursos de música 
tricidade, o cabo submarino, o automóvel, o aeroplano, o cinema, ou seja “de carnaval e de desfiles de escola de samba. 

os traços da vida urbana considerada moderna. Uma obra exemplar dessi Pode-se acompanhar o caminho pelo qual alguns gêneros musicais fo- 
momento é o livro Paulicéia desvairada, de Mário de Andrade, publica ram eleitos como populares e nacionais em detrimento de outros, que pas- 
em 1922, em cujo prefácio são apresentadas as diretrizes estéticas do mo sam a ser classificados como regionais, sertanejos ou folclóricos, confirmando 
vimento. esse processo de nacionalização da cultura. É nos anos 1930 que o samba é 

Durante os atribulados anos 1920 um segundo momento do movi elevado à categoria de música nacional, e o carnaval do Rio é promovido a 
to modernista teve como eixo principal a questão da brasilidade. Os m símbolo do Brasil (Vianna, 1995). Isso foi possível porque no Rio estavam as 
dernistas passam a denunciar com maior ênfase os conhecimentos principais rádios, como a Mayrink Veiga e a Rádio Nacional; estavam as gra- 
considerados atrasados, que impediam a captação do “ser” brasileiro 'vadoras, como a Victor e a Odeon. 
raes, 1978). Nessa busca do “verdadeiro” brasileiro se destacam, por ui Nas décadas de 1930 e 1940, assim como no início do século XX, o Rio 
lado, os autores do movimento chamado verde-amarelo, com Plínio Sa de Janeiro se constituía como pólo principal de construção da cultura do 
do, Cassiano Ricardo e Menotti Del Picchia, e, por outro, a figura de Estado nacional. O Rio como síntese do Brasil aparece na música Cidade ma- 
de Andrade, que, com o Manifesto Pau-Brasil (1924) e o Manifesto Ani ravilhosa, que fala do Rio como “coração do meu Brasil”. Essa música tira o 
pófago (1928), propõe a apropriação das influências européias pelo cani segundo lugar no concurso de marchas de carnaval organizado pela Prefei- 
balismo cultural, já que o canibal é aquele que come a carne dos inimig tura do Distrito Federal em 1935 e terá vida longa até se tornar, nos anos 
1960, o hino oficial da cidade. Esse processo envolveu rupturas e choques 
com as realidades locais e regionais. O processo de modernização das popu- 
lações urbanas contou também com a organização dos esportes, campo fun- 
damental para socializar tanto as populações interioranas quanto os imigrantes 
que deveriam se integrar à vida da cidade. 

A questão da dificuldade de identificação com o povo é certamente um 
dos mais constantes traços do elitismo da cultura brasileira. Para os intelec- 
tuais do Estado Novo (1937-1945), período autoritário do governo Vargas, 
o povo recebia uma avaliação positiva, era puro, espontâneo, autêntico — 
mas analfabeto, imaturo, inconsciente —, e seria a ação do Estado que pode- 
ria salvá-lo (Velloso, 1997). Daí o governo conferir atenção especial aos as- 
pectos culturais do país. 

A ideologia do Estado Novo — ao pretender juntar novo e nacional, 
modernização e tradição — construiu uma cultura política na qual os inte- 
lectuais tiveram um papel de destaque. Não por acaso seus intelectuais pro- 
curaram estabelecer uma relação direta entre a revolução modernista de 1922 
e o Estado Novo, recuperaram a denúncia à cópia dos anos 1920, retoma- 


para captar suas energias. 

Pode-se dizer que o que divide os modernistas em diversas correntes 
relação entre o moderno e a tradição. Cada uma das correntes pro 
definir qual tradição importa e como seria possível atualizá-la. Daí que mui 
tos modernistas passaram a conferir importância ao folclore e aos cos! 
de diferentes regiões. Mário de Andrade também se destaca nesse ponto a 
publicar em 1928 o seu famoso Ensaio sobre a música brasileira. 

Da década de 1920 até a de 1940 vai havendo um processo de nacii 
lização da cultura no Brasil. Villa-Lobos, por exemplo, trabalha com o té 
pertório folclórico do mundo sertanejo ou rural para compor grandiosa 
eruditas obras da nacionalidade, como as famosas Bachianas brasileiras. 
esse compositor que, à frente da Superintendência de Educação Musical! 
Artística, desde 1932, levou o canto orfeônico às escolas públicas do Rio: 
Janeiro. Ele acreditava que, ensinando hinos, canções patrióticas, can! 
de roda, era possível juntar o erudito e o popular. Nesse mesmo período 0s 
jornais e a Prefeitura do Distrito Federal estão promovendo concursos di 
carnaval que favorecem a consagração de inúmeras marchinhas e de sei 
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ram a descoberta do Brasil realizada pelos modernistas de 1922. Nesse 
cesso os intelectuais do Estado Novo desenharam o Estado como tutor, 
pai ante uma sociedade imatura, que necessitava ser orientada. 

Diferentes instrumentos de educação coletiva foram criados ou de: 
volvidos visando educar o povo, a promover o ensino de bons hábitos, € 
rádio, o cinema educativo, o esporte, a música popular participavam de: 
objetivo comum de integrar os indivíduos no novo Estado nacional. To 
essas iniciativas tinham como pressuposto a ação do Estado como sal 
do povo. Um dos intelectuais mais importantes na formulação desse pensa 
mento no Estado Novo foi Cassiano Ricardo, modernista de primeira ho 
autor do livro Martim Cererê, publicado em 1928, e que foi diretor do jo 
nal A Manhã e autor de A marcha para o oeste, livro que relaciona o 
Novo ao movimento das Bandeiras. 

Vamos apresentar três campos da atividade cultural — vida literária, ci 
nema e rádio —, observando as transformações em curso nas décadas de 
e 1940. Iremos destacar a ampliação de seus públicos, tomando-a como: 
nal da modernidade da era Vargas no Brasil. 


nho do público leitor e da dinâmica do movimento editorial. O impacto da 
crise mundial de 1929, com a deterioração do câmbio, influi sobre a indús- 
tria editorial, fazendo com que os livros brasileiros ganhassem competitividade 
diante dos importados. 

Autores, editores e público leitor compõem um sistema que funciona à 
base de estímulos múltiplos e recíprocos. Os novos escritos e escritores pas- 
sam a contar com uma nova camada de leitores que se interessa em ler, por 
exemplo, sobre a decadência da velha aristocracia rural, como se faz presen- 
te nos romances do ciclo da cana-de-açúcar, de José Lins do Rego. 

Casas importadoras — como a Garraux, de São Paulo — deixam de exis- 
tir. A Companhia Editora Nacional aumenta sua tiragem de 350 mil para 
dois milhões de exemplares, entre 1931 e 1937. A Livraria Globo, de Por- 
to Alegre, torna-se uma editora de reputação nacional, traduzindo litera- 
tura inglesa. Uma pequena editora, pertencente a Augusto Frederico 
Schmidt, criada em 1930, publica, de Rachel de Queiroz, João Miguel, em 
1932; de Graciliano Ramos, Caetés, em 1933; de Gilberto Freyre, Casa- 
“grande & senzala, em 1933. Essa mesma editora publica uma série de livros 
sobre o momento de 1930, conhecida sob o nome de Coleção Azul, onde 
se destacam Outubro de 1930, de Virgílio de Melo Franco; Alberto Torres 
eo tema de nossa geração, de Cândido Mota Filho; O sentido do tenentismo, 
de Virgínio Santa Rosa; Brasil errado, de Martins de Almeida. Outra pe- 
quena editora importante na década de 1930 foi a Ariel, de propriedade 
de Gastão Cruls e Agripino Grieco, que publica Cacau e Suor, de Jorge 
Amado, S. Bernardo, de Graciliano Ramos, e Doidinho, de José Lins do 
Rego. Essa editora era responsável pelo Boletim de Ariel, no qual o crítico 
“Agripino Grieco apresentava e avaliava o que estava aparecendo no mun- 
do literário da capital. 

Outra editora que se vai firmando no cenário é a José Olympio, que sou- 
be compreender como a revolução e a presença de uma nova classe média, 
Preocupada com o país e seus problemas, criavam um mercado novo para o 
“autor nacional (Hallewell, 1985). A Revolução Constitucionalista de 1932 
em São Paulo paralisara os negócios, e a José Olympio lutava para sobrevi- 
Ver, tentando se sustentar com o sucesso dos livros de Humberto de Cam- 
Pos. Foi nesse momento que José Olympio, num lance arriscado, oferece-se 


VIDA LITERÁRIA 


A partir dos anos 1930, em várias cidades brasileiras, houve intenso flore 
cimento cultural, com crescimento em número e qualidade de revistas, € 
toras, literatos e artistas plásticos. Os intelectuais aproveitaram a efervescêne 
do momento político, tentaram contribuir para a reconstrução nacion 
fizeram isso escrevendo livros nos quais apresentavam diagnósticos e proje 
tos para “salvar” o Brasil. 

Vários “retratos do Brasil” foram produzidos então, procurando d 
nosticar os males do país e apresentar os remédios necessários. O crescime 
to da publicação de livros e coleções visando a conhecer e a recuperar 0 qi 
já se conhecia sobre o Brasil — como a coleção Brasiliana, que republica vá 
viajantes do século XIX —, e também a cobrir as novas perspectivas pa 
país — como a coleção Documentos Brasileiros. A possibilidade dos intel 
tuais contribuírem para a salvação nacional dependia, entretanto, do tam 
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para publicar a segunda edição de Menino de engenho e Bangüê, e paga dir cultivava a amizade dos poderosos, mas principalmente cuidava e tratava 
tos autorais antecipados. Isto criou uma situação inédita e fez os escritor bem seus autores. A editora se torna um ponto de encontro de artistas e 
afluírem para aquela editora. A Editora José Olympio fez a opção de pı 
car literatura nacional e foi seu proprietário quem nomeou a obra de J 
Lins do Rego de “ciclo da cana-de açúcar”, 
Desde 1934 essa editora muda-se de São Paulo para o Rio de Ja 
onde passa a ficar próximo aos autores nordestinos que ali viviam e ta 
bém do poder central. Veio a se tornar o maior editor nacional, publ 
do todos os escritores importantes de seu tempo, à exceção de 
Veríssimo, que continuou sendo publicado pela Editora Globo, de 
Alegre. Vários autores deixam outras editoras e vão para a José Olymp 
onde passam a desfrutar da consagração que a editora confere. Em 1 
edita Jubiabá, de Jorge Amado, e o sucesso alcançado pelo livro propi 
a reedição de todos os romances anteriores do autor sob o título de 
mances da Bahia”. Jorge Amado, além de autor da casa, também trab 
na editora, entre 1934 e 1936, como gerente de propaganda. Em 1938 $ 


scritores famosos e também de escritoras, como Lucia Miguel Pereira 
(mulher de Otávio Tarquínio), Rachel de Queiroz, Adalgisa Nery e Encida 
le Moraes. 

Na categoria dos poderosos é preciso lembrar que José Olympio tinha 
jerdadeira admiração por Vargas e foi amigo de Lourival Fontes, o famoso e 
ido diretor do Departamento de Imprensa e Propaganda até 1942. A obra 
de Getúlio Vargas, A nova política do Brasil, composta por 11 volumes, foi 
publicada pela José Olympio entre 1938 e 1947. 

À censura, que atingia predominantemente os jornais, chegou em 
935-1936 às editoras e a José Olympio teve muitos livros apreendidos, 
jois entre suas publicações estavam obras tanto de comunistas quanto de 
ntegralistas. A Comissão Nacional de Repressão ao Comunismo, sob a 
coordenação do ministro da Justiça, Vicente Rao, atuou na repressão e 

houve prisão de diversos autores da casa: Jorge Amado, Graciliano Ra- 
a primeira edição de Vidas secas, de Graciliano Ramos. Para dimension mos, Rachel de Queiroz, assim como o principal ilustrador das obras da 
prestígio da editora pode-se mencionar que, em 1939, todos os princip asa, Tomás Santa Rosa. Outros autores e artistas, como José Lins do Rego, 
prêmios literários do Brasil foram ganhos por autores publicados pela J Oscar Niemeyer, Cândido Portinari e até mesmo o biógrafo de ao 
Olympio. dré Carrazoni, também sofreram perseguições, mas não chegaram a ser 
Desde 1936 fora criada na José Olympio a Coleção Documentos presos.! 
leiros, sob inspiração da Coleção Brasiliana, da Companhia Editora Naci 
nal de São Paulo. Seu primeiro volume foi Raízes do Brasil, de Sérgio Bua 
de Holanda, tendo prefácio de Gilberto Freyre, diretor da coleção. A a 
do número 19 essa coleção passou à responsabilidade do historiador Oté década de 1930. Surge uma geração de escritores nordestinos que valoriza 
Tarquínio de Souza. O regional e a tradição e que se volta para o homem do interior, para o 
Desde 1934 a José Olympio também publicara Plínio Salgado e seus & 
religionários na Coleção Problemas Políticos Contemporâneos, que cer! 
te fez enorme sucesso comercial, haja vista o enorme número de adeptos: 


As literaturas regionais, principalmente o chamado “romance do Nor- 
deste” ou “romance social”, herdeiro do movimento modernista ocorrido 


lores estão José Américo, Rachel de Queiroz, Graciliano Ramos, Jorge 
mado e José Lins do Rego. Gilberto Freyre e o movimento/manifesto 
integralismo e a presença deles em altos cargos do governo. gionalista de 1926 contribuem decisivamente para que se considere o 

Assim importa ressaltar que a José Olympio publicou Plínio Salgado gional como substrato para a construção do nacional. Para ele o regional 
Jorge Amado, Nelson Werneck Sodré e Luís da Câmara Cascudo, Gilb nordestino constitui a matriz básica da organização social em todo o Bra- 
Freyre e Graciliano Ramos. Trouxe para si autores já consagrados € à E sil. É no pós-1930 que entra em jogo uma disputa sobre qual regionalismo 
espaço para o sucesso de autores até então desconhecidos. José Olymp daria base à melhor sociedade brasileira. O regionalismo nordestino vai 
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disputar com o regionalismo paulista e sua sociedade bandeirante 
como com o mito da mineiridade. Gilberto Freyre, Cassiano Ricardo e 
Amoroso Lima são autores cujas obras podem exemplificar cada 
sas vertentes. 


No confronto entre regionalismos parece ser vitoriosa a variante nor 


tina na valorização do homem miscigenado. Jorge Amado será o ron 
fundamental para a divulgação dessa vertente na cultura brasileira, Ap; 
tará ele em seus livros personagens que ficarão conhecidas como. 
sentantes de tipos sociais brasileiros (coronéis, jagunços, putas, vagabi 
gente do povo) e fará isso usando uma linguagem que se aproxima d 
concreta desses grupos populares. 


Mas a literatura e a cultura da época também incorporaram outras ob 


de autores e artistas para além do regionalismo nordestino, como se 
ver na literatura épica do gaúcho Érico Veríssimo, na poesia do mineiro 
Drummond de Andrade ou na pintura grandiosa do paulista Cân 
Portinari. 


CINEMA 


O cinema, desde seus primórdios no fim do século XIX, encantou as pesst 


ao redor do mundo. Muito bem recebido também no Brasil, teve um 
do de crescimento graças à associação entre exibidores, produto) 
cinegrafistas. As comemorações do centenário da Independência em 


impulsionam a atividade de documentário e também a produção de obras 


ficção.? 


lançado o filme falado com enorme sucesso. É bom lembrar que ainda 
havia sido criada a técnica das legendas sobrepostas e os filmes tinham o s9 


original. O interesse das platéias foi grande, mas logo diminuiu, abrind 
paço e oportunidade para cinema brasileiro, ou seja, falado em poi 


Logo as legendas foram sobrepostas às imagens e o público se acostumo 


ler os diálogos. 
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O tema do cinema falado está presente, por exemplo, na correspondên- 
ja entre Monteiro Lobato e Anísio Teixeira. Em carta a Anísio, de Nova York, 
tada de 15 de janeiro de 1930, Lobato escreve: 


A Academia votou qualquer coisa contra o cinema falado em inglês como 
medida de defesa da língua. O povo, superinteligente que é, poderia, após a 
audição de meia dúzia de talkies, abandonar o “meigo idioma” e passar a 
entreentender-se em American slanguish. Purezinha [sua mulher, Maria Pu- 
reza] leu a coisa e disse filosoficamente: “E nós aqui há três anos, lendo in- 
glês, ouvindo inglês o dia inteiro, estudando inglês e ainda tão atrasados. Que 
pena não termos a inteligência da gente que ficou 14’.? 


À presença do cinema falado norte-americano foi também observada por Noel 
Rosa, que em 1933 compõe a música “Não tem tradução”: “O cinema fala- 
do/ É o grande culpado da transformação/ [...)] Tudo aquilo/ Que o malan- 
“dro pronuncia com voz macia/ É brasileiro,/ Já passou de português.../ Amor, 
á no morro, é amor pra chuchu/ As rimas do samba não são I love you/ E 
negócio de alô/ alô, boy, alô Jone,/ Só pode ser conversa de telefone”. 
Na década de 1920 várias iniciativas na produção cinematográfica acon- 
tecem. No Rio é fundada a Cinédia, por Adhemar Gonzaga, que traz para 
integrar a companhia Humberto Mauro, o diretor de cinema de maior pres- 
tígio, já tendo realizado quatro filmes de longa-metragem dentro do chama- 
do Ciclo de Cataguases. Ligado a valores interioranos, agrícolas e rurais, 
“Humberto Mauro realiza o filme Ganga bruta, considerado um dos clássicos 
do cinema brasileiro e mal recebido pelo público. Outra figura de destaque 
na área de cinema no Rio de Janeiro é a produtora, atriz e futura diretora 
Carmen Santos, que cria sua companhia de cinema, a Brasil Vita Filme. 

Em São Paulo a Byington & Cia, ligada à fábrica de discos Columbia, 
lança o filme Coisas nossas, que junta números musicais e esquetes humorís- 
ticos. Sob a direção do americano Wallace Downey, o filme pode ser consi- 
derado o precursor da fórmula que fará sucesso mais tarde na Atlântica. 

Todas essas iniciativas estavam acontecendo fora de qualquer interferên- 
cia do Estado. Será após a Revolução de 1930 que o governo irá reconhecer 
a existência da atividade e seu primeiro ato será nacionalizar a censura, que 
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cabedais científicos e divulga o conhecimento das coisas [...] O cinema será, 
assim, o livro de imagens luminosas em que as nossas populações praieiras e 
rurais aprenderão a amar o Brasil, acrescendo a confiança nos destinos da 
Pátria. Para a massa dos analfabetos, será a disciplina pedagógica mais perfei- 
ta, mais fácil e impressiva. Para os letrados, para os responsáveis pela nossa 
administração, será essa admirável escola de aprendizagem (citado por Sou- 
za, 2001, p. 160-161). 


filmes brasileiros a serem obrigatoriamente incluídos na programação de c 
mês”. 

As pessoas envolvidas na atividade se organizam e fundam uma as 
ção de produtores cinematográficos e passam a exercer pressão para que 
governo apóie a atividade. Figura central nesse processo foi Roquette-Pint 
diretor do Museu Nacional, que exerce a mediação entre a associação € 
governo. Em maio de 1934 foi regulamentado o decreto que define a exil 
ção obrigatória, em todas as sessões de todos os cinemas do país, de um. 
me brasileiro de curta-metragem. 

A lei do curta-metragem e a obrigatoriedade de exibição garantia o 
torno de investimentos e deu alento à atividade de cinema de 1934 a 
Nesse período a Cinédia, associada a Wallace Downey, realiza dois filmes 
Carmen Miranda, Alô, alô, Brasil e Alô, alô, carnaval, e o grande 
Bonequinha de seda, em 1936, dirigido por Oduvaldo Viana. Humberi 
Mauro, associado a Carmen Santos, dirige o filme Favela dos meus a 
no qual, pela primeira vez, é mostrada uma favela do Rio e com protagont 
tas negros. 

Em 1934 a Comissão de Censura é transferida do Ministério da 
ção e Saúde para o Ministério da Justiça e Negócios Interiores e é ci 


política cultural, expressa nas palavras do presidente Vargas, sabe que, 
“associando o cinema ao rádio e ao culto racional dos esportes, completará 
O governo um sistema articulado de educação mental, moral e higiênica, 
dotando o Brasil dos instrumentos imprescindíveis à preparação de uma raça 
empreendedora, resistente e varonil” (Souza, 2001, p. 158). 

Os educadores signatários do Manifesto dos Pioneiros da Educação, 
1932, já reconheciam o cinema como instrumento mais ágil de divul- 
gação de informações científicas e educacionais. Após 1934 as duas li- 
de pensar e propor o cinema — a educativa e a de propaganda — 
acabam por se separar. A propaganda ficou no Ministério da Justiça e 
depois no DIP, a educativa ficará no Ministério da Educação, sendo cria- 
do o Instituto Nacional do Cinema Educativo (INCE), sob a direção de 
uette-Pinto, que convida Humberto Mauro para integrar a equipe do 
instituto. 

Humberto Mauro estava comprometido com a realização do filme O 
obrimento do Brasil, para o Instituto de Cacau da Bahia, e é ele quem 
para o INCE esse projeto, incorporando a colaboração de Roquette- 
Pinto, que, por sua vez, atrai os historiadores Afonso de Taunay e 
Bernardino de Souza. Ao grupo se soma Villa-Lobos, que escreve a músi- 
ca do filme e incorpora cantos indígenas recolhidos por Roquette-Pinto 
a trilha sonora. 

Foram produzidos ao longo de 1936 a 1945 cerca de 233 filmes pelo 
INCE. A produção do instituto inclui filmes de caráter instrutivo — filmes 
“mudos acompanhados de um roteiro escrito que o professor deveria ler du- 
ante a projeção; filmes sobre avanços da medicina, pesquisa científica e saúde 
Pública sob a orientação de Carlos Chagas Filho. Reportagens comemorativas 


dos os assuntos do cinema, além de se responsabilizar pela edição de 
de propaganda do governo. Em 1939 esse departamento, que tinh: 
ção de Lourival Fontes, é transformado no Departamento de Imp) 
Propaganda (DIP) e passa a ser ligado diretamente à Presidência da R 
blica. 

Em julho de 1934, a Associação Brasileira de Produtores organiza 
jardins do Palácio Guanabara uma manifestação de apoio ao governo. Ne 
ocasião Getúlio Vargas se manifesta sobre a importância do cinema: 


[...] entre os mais úteis fatores de instrução, de que dispõe o Estado mod 
no, inscreve-se o cinema. Elemento de cultura influindo diretamente sobre 
raciocínio e a imaginação, ele apura as qualidades da observação, aumenti 
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Dia da Pátria, o Dia da Marinha, a visita de Roosevelt ao Brasil, en- O guarany, de Carlos Gomes. A primeira emissora criada em 1923 foi a Rá- 
ap o sobre o Jardim Botânico, abastecimento de dio Sociedade do Rio de Janeiro, organizada por Edgar Roquette-Pinto e 
a pa Rio; filmes sobre escritores e compositores como Machado de Henrique Morize. Até 1930 o país contava com cerca de 16 emissoras e seu 
e esgoto do 5 


Assis e Carlos Gomes. Os anos heróicos do INCE, tendo Roquette-Pinto na 
projeto g p gireteri di cao cuta individual através de um fone de ouvido. Rapidamente isto se alterou e 
propro brais o 1.949 obriga os cinemas a exibirem um filme d a escuta se tornou coletiva. Mas as limitações eram muitas: havia “horas de 
Emiida dio dp S à tano, E essa política não vai adiante. O con: irradiação”, pois as emissoras não transmitiam durante muito tempo e havia 
longa-metragem Draco E RES E aumenta. Os exibidores sofrem press pequeno número de receptores. Os proprietários deviam registrar seus apa- 
flito erre produtores z En SR ue apresentam um pacote: um curta ou di relhos e o Estado deveria controlar as transmissões e as captações, mas nada 
dos gebte Ad ESA obrigatoriedade do curta atrapalh disso funcionava muito bem. As transmissões podiam ser captadas por qual- 
senho, um see E E Ea próprio no mercado. Para se ter quer pessoa que tivesse o aparelho receptor, e não só os sócios daquela socie- 
a ad a de produção governamental basta saber que de 1938 a 194 dade radiofônica. $ ; 
PEN E 565 edições do Cinejornal Brasileiro. Éaleidaob É preciso lembrar que as casas não possuíam instalações para receber as 
9 DERC, DIP produz e das do governo que mantêm, por exe novidades que começavam a chegar ao mercado (rádios, geladeiras, encera- 
toriedade o core e P eS N a deiras) e também o fato de, ao longo das décadas de 1930, 1940 e 1950, o 
plo, a Cinédia de Adhemar a PAA (negativo de som e im país passar por racionamento de energia elétrica, como lembrado na música: 
Coma Ge e o será em 1941 que várias figuras aí “Rio de Janeiro, cidade que me seduz/ De dia falta água, de noite falta luz”. 
BRs ERR ; Ea inema se janta para fundar a Atlântida, tend De 1923 até 1935 o rádio se encontra em período experimental, com 
figas enovas da atiyidade E a ion ] todas as limitações acima mencionadas. Em 1927 a Rádio Educativa trans- 
como figura central e pa o] Ne Moleque Tião; em 1944, mitiu do Rio para São Paulo uma partida do campeonato de futebol entre 
E ig rey D EN por acaso e Este mundo é um paulistas e cariocas e, através de alto-falantes em locais abertos, reuniu mul- 
te pagam dívidas; aa q sucesso foi sacramentado o gênero da tidões, que se juntavam para ouvir a transmissão. A primeira grande 
mi., Sar e E ica e humor brasileiros e oferecendo | mobilização política que usou o rádio foi em 1932, por ocasião da Revolu- 
chada, juntando cantores, música ção Constitucionalista de São Paulo, com as emissoras comandando os cam- 
em luta, 
Foi a legislação de 1931 e 1932 que consolidou e profissionalizou o rá- 
dio brasileiro. Através dos decretos nº 20.047 de 27/5/1931 e nº 21.111 de 
/1932 foi regulamentado o funcionamento das emissoras, que foram co- 
adas à disposição do Estado. Mas a grande novidade foi a permissão, sem 
ssidade de autorização prévia, para a transmissão de propaganda comer- 
(Azevedo, 2001, p. 55-56). Com isso as mensagens comerciais se trans- 
naram em principal fonte de recursos para as rádios e estas, que até então 


funcionamento era o de uma sociedade, na qual os associados pagavam uma 
quantia mensal para ter o privilégio de receber o som. Havia limitações tam- 
bém tecnológicas, posto que os primeiros eram de galena e aparelhos de es- 


produto sem igual no mercado. 


RÁDIO 


O rádio já tinha sido introduzido no Brasil em 1922, na Exposição do! 

tenário da Independência. Vitrine do progresso, a exposição a i, 
novidade que encanta o mundo. Foi montada no clio o Corcovai E 
estação que transmitiu o discurso do presidente Epitácio Pessoa € à 9] 
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se organizavam em sociedades e clubes, que patrocinavam os proj 
cultura erudita e eram completamente despreocupados com as questões ç 
merciais, viraram empresas comerciais. A partir daí o rádio vai se torn 
popular e sua programação também se altera, passando a transmitir músi 
popular, informações de utilidade pública e humor. 

Diversas agências de publicidade também chegam ao Brasil na década « 
1930, entre elas a Standard em 1933 e a McCann-Erickson em 1935, 
elas que passam a usar o rádio como meio sistemático da venda de produt 
Anunciam sabonetes, têm programas associados a marcas e produzem ji 
associados a produtos. A Standard, que detinha a conta da Colgate-Pa 
grava programas e anúncios no Rio e em São Paulo e remete a gravação p 
outras emissoras do país. As agências vendiam produtos, mas também esti 
de vida, e se tornam elas próprias produtoras culturais na medida em q 
transmitem a mensagem de que para ser civilizado você deveria cons 
mesmos produtos que os norte-americanos: seja a Coca-Cola, a pasta de 
Kolynos (garantia de dentes brancos e saudáveis) ou o sabonete Gessy. 
serva-se mesmo que, em muitos casos, a publicidade chegava primeiro 
os produtos. 

O rádio lançava novos produtos e criava novas demandas que alt 
os hábitos anteriores. Passava a ocupar lugar de destaque no lar, era identil 
cado com a alegria, o bem-estar, a facilidade da vida moderna. Duran 
Segunda Guerra Mundial era o rádio que permitia de modo rápido a di 
gação do conflito na Europa. Podia-se, através dele, ouvir as notícias d 
emissoras estrangeiras que produziam programas em português. 

O rádio, como já mencionamos, desenvolve papel central no campo d 
esportes irradiando as partidas de futebol, e com isso atraindo tamb 
audiência masculina. Em 1938 houve a primeira transmissão, pela 
Clube do Brasil, da Copa do Mundo realizada na França (Azevedo, 2001, p 
203). 

Falar de rádio nesse período é falar principalmente da Rádio Nacii 
Ela foi encampada pelo governo em 1940 — passa a integrar a Superintk 
dência das Empresas Incorporadas da União —, mas sua programação erd 
voltada para o entretenimento. A principal fonte de renda era a publicida 


de e não vivia das dotações estatais, ainda que as recebesse. Assim, o mode 
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lo de radiodifusão adotado durante a era Vargas, e não alterado durante o 
Estado Novo, foi o modelo norte-americano, que concedia canais a parti- 
culares e permitia a veiculação de propaganda de produtos. Isto não quer 
dizer que o governo não tenha feito amplo uso do rádio em sua propagan- 
da. Ao irradiar os comícios de 1º de maio, as paradas do Dia da Raça ou de 
7 de setembro, A hora do Brasil, o rádio realizava um trabalho fundamen- 
tal de propaganda do governo e de construção de uma identidade nacional 
na medida em que podia reunir simbolicamente todos os brasileiros, que 
juntos passariam a imagem de uma comunidade harmoniosa em que todos 
participam. 


A importância da Rádio Nacional, que continua crescente nas déca- 
das de 1940 e 1950, pode ser avaliada por ter sido ela a escolhida para a 
transmissão do Repórter Esso, iniciada em agosto de 1941. A agência de 
publicidade McCann-Erickson foi contratada pela multinacional de pe- 
tróleo Standard Oil para produzir esse programa de radiojornalismo no 
Brasil, que, mais tarde, passou a ser transmitido também em ondas cur- 
tas. Seguindo os padrões do radiojornalismo norte-americano, o Repór- 
ter Esso tinha quatro emissões diárias, com cinco minutos de duração, e 
teve como marca registrada os slogans: “O primeiro a dar as últimas” e “Tes- 
temunha ocular da história”. O rigor com a hora de transmissão e com a 
duração criaram a fama de que esse noticiário permitia que as pessoas 
acertassem por ele seus relógios. O programa e a voz de seu locutor pas- 
sam segurança e otimismo mesmo no mundo inseguro e apreensivo da 
guerra. 

O rádio se torna o veículo eminentemente popular, divulgando diferen- 
tes manifestações da cultura do povo e sempre buscando ampliar seu públi- 
co. Foi fábrica de ídolos e mitos. Nas rádios nasceram os programas de 
auditório que se tornaram a diversão popular por excelência, permitindo uma 
relação de proximidade, de intimidade entre a multidão de anônimos e seus 
ídolos. 

O sucesso dos programas de auditório e o viés preconceituoso marcham 
maravilhosamente juntos nessa música de carnaval da década de 1950:* 
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“Ela é fã da Emilinha jência concreta do exército alemão avançando sobre a Europa seduziam 
Não sai do Cesar de Alencar 


$ nuitos. No Brasil as colônias alemãs do sul permaneciam relativamente fe- 
Grita o nome do Cauby! as à sociedade brasileira e já eram alcançadas pelas ondas da Rádio Berlim. 


E depois de desmaiar 


Pega a Rev do Ri J mesmo se pode dizer dos italianos, que pela primeira vez estavam rece- 
evista do 10 m P de . :, 
E z ENA E bendo atenção do governo fascista de Mussolini. A importância e o peso das 
ni . . s o z i n z : 
É um abano aqui xperiências autoritárias na Europa são valorizados no Brasil e são naciona- 
É um abano ali dos pelas idéias integralistas, consideradas como um bom antídoto ao 


Eo dia inteiro 

Ela não faz nada 

E enquanto isso 

Na minha casa 

Ninguém arranja uma empregada!” 


omunismo. Ou seja, comunismo e fascismo disputavam os corações e as 
mentes das massas na Europa e nas Américas. 
Nesse processo de luta pela hegemonia entre germanismo e americanismo, 
como nos diz Antonio Pedro Tota (2000), foi o cinema, a maior de todas as 
novações americanas, que divulgou, primeiro para os Estados Unidos e de- 
pois para toda a América do Norte, o American way of life, americanizando, 
por assim dizer, o mundo. 
Para implementar a Política da Boa Vizinhança foi necessário mudar a 
agem que os vizinhos tinham uns dos outros. Os Estados Unidos tinham 
América Latina a imagem de “bandoleiros”, enquanto para a América 
ina os EUA estavam associados à arrogância e à prepotência do Tio Sam. 
s imagens desabonadoras precisavam ser alteradas. Isso envolveu também 
alterações na auto-imagem americana: a superioridade do branco, anglo- 
ão, protestante (WASP) teve de ser relativizada. 
A criação de uma agência, o Office of the Coordinator of Inter-American 
fairs, em 1940, marca esse momento de ação cultural do governo ameri- 
cano no hemisfério sul enfrentando o avanço alemão na América Latina, Seu 
objetivo era mudar a política exterior dos EUA, que se orientava pelo 
isolacionismo, e passar a uma aproximação com as “outras Américas”. Antes 
de ser aceita e incorporada por Roosevelt e se tornar a política oficial do 
governo americano, a política de aproximação cultural foi proposta pelo 
Tepublicano multimilionário Nelson Rockefeller. Presidente do Museu de Arte 
Moderna de Nova York, Nelson transformou-o no quartel-general de sua 
formulação e divulgador da cultura americana no Brasil e brasileira nos Esta- 
dos Unidos. 
A Divisão de Imprensa e Publicações do Office foi dirigida por homens 

do mundo do jornalismo norte-americano, e coube a ela, entre outras ativi- 


COMO NOS TORNAMOS AMERICANOS 


As transformações em curso na sociedade brasileira durante o governo 
Principalmente no Estado Novo, e o impacto da Segunda Guerra Mund 
foram significativos para alterar a idéia da nação que tínhamos e o cotidiar 
da sociedade brasileira. 
Nos anos finais da década de 1930 os Estados Unidos da América con 
garam a enfrentar a França como modelo para o Brasil, tentando supera: 
crença assumida pela elite culta brasileira, que identificava a cultura 
cana com “bárbara”. Essa avaliação da cultura norte-americana era pred 
minante e mesmo os artistas populares que se ligaram aos EUA sofreram 
com a barreira erguida pelo mundo culto. Carmen Miranda pode ser citadi 
como um exemplo, pois, ao voltar ao Brasil depois de uma temporada na 
América e se apresentar no Cassino da Urca em 1940, foi “rejeitada” 
público, 

Esse processo de aproximação dos Estados Unidos com o Brasil foi po 
sível graças à montagem e à organização da Política da Boa Vizinhança di 
rante o governo Roosevelt. Foi ali que se montou o americanismo, um 
ideologia programática cujo objetivo era suplantar outros “ismos” vigente: 
no Brasil e na América Latina. O fascismo italiano, o germanismo e a 
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O teatro de revista, o carnaval, o disco, o cinema, o rádio estariam na verda- 
de, segundo alguns modernistas, divulgando apenas o popularesco, e não o 


de Dorival Caymmi. A capa do programa de 1939 é de Gilberto Trompo 
a de 1941 é de Cândido Portinari. 
popular. 

A música popular urbana ligada ao mercado era olhada com desconfian- 
ça e, até mesmo, recusada por muitos modernistas, por não ser produção 
popular e nacional. Seria mais vulnerável a influências internacionais, o que 
dificultava o processo de nacionalização. Outras músicas populares também 
eram criticadas, como as toadas sertanejas de Catulo da Paixão Cearense, 
que pareciam ser cópia da música folclórica. Havia mesmo uma cisão entre o 
rural-autêntico e o urbano-massificado. Entre os poetas e músicos moder- 
nistas podemos encontrar os que tendem a assumir um comportamento típi- 
co das vanguardas, que lidam com a experimentação, são apreciados por um 
público reduzido e seleto, aquele capaz de reconhecer suas inovações, sem 
nenhuma preocupação comercial. Outros, que buscam, na cultura popular 
tradicional rural, aquela não contaminada pela civilização, as raízes do Bra- 
sil autêntico a serem transformadas pelo conhecimento erudito. E ainda aque- 
les que apreciam a música e os músicos populares, que trabalham com os 
meios de comunicação de massa, assumem o mercado e as novidades da vida 
urbana sem nenhuma saudade de um “verdadeiro” Brasil que estaria inscrito 
no sertão ou no mundo rural. 

O mundo da música foi um dos mais refratários à americanização. Ape- 
sar de o público brasileiro continuar a preferir a música brasileira, entretan- 
to, ela foi capaz de atingir o grande público e se tornou produto central da 
indústria cultural no Brasil. Pode-se dizer que a música popular brasileira foi 
a manifestação cultural que melhor permitiu a junção do tradicional e do 
moderno, do erudito e do popular, do rural e do urbano, do nacional e do inter- 
nacional, e se tornou de fato popular. As músicas populares constituíram o 
eixo fundamental tanto dos filmes que conseguiram sucesso popular, como 
as “chanchadas” da Atlântida, quanto dos programas de auditório transmiti- 
dos pelo rádio. Ambos fizeram o Brasil viver as experiências de uma socieda- 
de de massas. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Uma marca tem sido constante na nossa cultura, um certo viés aristocr; 
que perpassa os diferentes campos da cultura brasileira. Luciano Trigo, 
artigo “Jorge nem sempre amado” (O Globo, 7/8/2001), transcreve uma p 
tinente observação de Jorge Amado: “Os intelectuais da elite brasileira 
da esquerda e os da direita, irmãos gêmeos na pretensão e na tolice, de 
sileiros não têm quase nada; mesmo livresco e limitado, o saber os col 
acima da cidadania, sentem-se superiores, repudiam a criação popula 
ram a cara, tapam o nariz à rua, à praça, ao folclore.” 

Podemos observar tal viés, notando como a difusão da cultura popul 
através dos meios de comunicação de massas sempre teve dificuldade 
ser bem recebida pelos meios intelectuais. Estes foram, em sua maiori 
contra os programas de auditório, contra a “chanchada” do cinema b 
leiro, contra a cultura de diversão que se desenvolvia e se esparramava p 
sociedade. 

Desde o modernismo, é verdade, tinha-se procurado incorporar as mi 
nifestações da cultura popular na cultura nacional, ainda que a separa 
entre o popular — visto como consciência ingênua — e o erudito — idei 
ficado com a consciência crítica — continuasse vigente. O projeto mi 
modernista exemplifica sua dificuldade com os meios de comunicação. 
separar música interessada, aquela comprometida com o projeto nacion 
música desinteressada, produzida para o deleite dos indivíduos. O proj 
musical modernista recusa a indústria cultural e tende a incorporar o popi 
lar identificado com o rural, o sertanejo, o folclórico. Essas manifestaçõ 
seriam espontâneas, primitivas, autênticas, posto que dotadas de uma pure: 
za original e não contaminadas pela civilização. Os modernistas brasileirt 
em sua maioria, recusam o mercado capitalista, visto que este, por meio 
tecnologias emergentes, estaria produzindo bens de fácil aceitação, produ 
zindo divertimento, mas não era capaz de captar a verdadeira alma populi 
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NOTAS 


1. Essas informações sobre a José Olympio tiveram como fonte o livro de 
Hallwell (1985). ] 

2. As principais informações sobre cinema no Brasil tiveram como fonte q 
Carlos Roberto de Souza (2001). 

3. Arquivo Anísio Teixeira, CIDOC/FGV. 

4. Agradeço a Heloísa Tapajós as informações sobre a música Fancoca de 
Gustavo, gravada por Carequinha na década de 1950. 

5. Sobre a música popular, ver Vianna (1995); Sandroni (2001); Naves. (195 
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Aleluia, Gretchen 

Direção de Sylvio Back. Drama, 1976, 118 min. CIC Vídeo. Com Carlos Vereza, Lílian 
Lemmertz, Miriam Pires, Kate Hansen, Sérgio Hingst, Selma Egrei. 

Família alemã foge da Alemanha nazista e se instala em cidade do sul do Brasil em fins da 
década de 1930. A história acompanha a adaptação à nova vida e o conflituoso envolvi- 
mento, durante a Segunda Guerra Mundial, com o nazismo e o integralismo. Os laços 
mantidos com o nazismo perduram até a década de 1950, quando recebem, em sua re- 
sidência, ex-oficiais da SS que acabam interferindo nas relações familiares. Vencedor dos 
prêmios de fotografia e melhor ator coadjuvante, José Maria Santos, no Festival de Gra- 
mado. 


Argila 

Direção de Humberto Mauro. Drama, 1940, 103 min. Funarte/Rio Filmes. Com Carmem 
Santos, Celso Guimarães, Lídia Mattos, Floriano Faissal, Saint-Clair Lopes. 

Disposta a incentivar a arte nacional, em especial a cerâmica marajoara, rica e jovem 
viúva se envolve em relação de amor conflituosa com pobre e talentoso ceramista con- 
tratado para decorar seu castelo em Petrópolis. O filme mostra o preconceito das elites 
diante da arte nacional e os preconceitos vigentes à época. 


Bela Donna 

Direção de Fábio Barreto. Romance, 1998, 105 min. Europa Filmes. Com Eduardo 
Moscovis, Natasha Henstridge, Andrew McCarthy, Florinda Bolkan, Letícia Sabatella, 
Sophia Ward. 

Em fins da década de 1930, casal de norte-americanos chega a Morro Branco, litoral 
do Ceará, para trabalhar em empresa de petróleo. Enquanto Frank mostra-se abor- 
recido com o ambiente, Donna integra-se aos hábitos locais e apaixona-se por Nô, 
um belo pescador. O romance, no entanto, gera comentários, intrigas e contrarieda- 
des, com desfecho surpreendente. Baseado no romance Riacho doce, de José Lins do 
Rego. 
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Caso dos irmãos Naves, O 

Direção de Luís Sérgio Person. Drama, 1967, 92 min. Globo Vídeo. Com John Herbert, 
Juca de Oliveira, Raul Cortez, Anselmo Duarte, Cacilda Lanuza, Júlio Miranda, Sérgio 
Hingst. 

Na cidade mineira de Araguari, em 1937, tenente acusa injustamente dois irmãos pelo 
assassinato de um parente. As torturas, conjugadas com o silêncio e a cumplicidade da 
sociedade, resultaram em uma injusta condenação, cujo erro judicial repercutiu em todo. 
o país. A relação entre regimes autoritários e arbitrariedade judicial é sugerida no filme, 
Baseado em fatos reais. Em preto-e-branco. 


Copacabana 

Direção de Carla Camurati. Comédia, 2001, 92 min. Imagens Filmes Distribuidora. Com 
Marco Nanini, Laura Cardoso, Myriam Pires, Rogéria, Ida Gomes. 

Um fotógrafo, morador de Copacabana, às vésperas de completar 90 anos, faz uma 
retrospectiva dos momentos mais marcantes de sua vida, desde o nascimento, quan- 
do foi abandonado na porta da igreja de Nossa Senhora de Copacabana, até o dia da 
comemoração dos 90 anos. Sempre acompanhado de amigos fiéis, ele relembra eventos 
históricos e culturais, a exemplo do levante do Forte de Copacabana, do baile come- 
morativo do retorno dos pracinhas no Hotel Copacabana Palace, do carnaval de rua, 
entre outras situações que se confundem com a história da sua vida, do seu bairro e 
do país. 


Crime do Zé Bigorna, O 

Direção de Anselmo Duarte. Drama, 1977, 100 min. Globo Vídeo. Com Lima Duarte, 
Jofre Soares, Otávio Augusto, Lady Francisco, Stênio Garcia. 

Durante a Revolução de 1930, o simplório ferreiro Zé Bigorna é preso como principal. 
suspeito da morte de sua mulher, Marlene, e do amante dela, coronel Quirino Papa- 
Terra. Contudo, a população local defende Zé Bigorna: como marido traído, lavou sua 
honra com sangue; além disso, eliminou um homem poderoso e arbitrário. Assim, de 
assassino ele passa a herói da cidade. Acreditando ser, de fato, um herói, o ferreiro, para: 
manter a fama, terá de se corromper quando o verdadeiro assassino aparece. 


Deuses e os mortos, Os 
Direção de Ruy Guerra. Drama, 1970, 95 min. Com Othon Bastos, Norma Bengell, Ruy 
Polanah, Ítala Nandi, Dina Sfat, Nelson Xavier. 

No início do século XX no sul da Bahia, um bandoleiro intromete-se na política local, 
onde duas famílias lideradas por coronéis do cacau disputam o poder. Seu interesse é 
acirrar a disputa entre as partes para tomar o lugar de um dos líderes. Com a matança, 08. 
deuses interferem no episódio, atuando no destino do bandoleiro. A partir de alegorias, 
o diretor discute os conflitos entre trabalhadores e elites do país. 
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Doramundo 

Direção de João Batista de Andrade. Drama, 1978, 95 min. Vídeo Cassete do Brasil. 
Com Irene Ravache, Antônio Fagundes, Rolando Boldrin, Armando Bógus, Rodrigo 
Santiago, Oswaldo Campozana, Denise Del Vecchio, Sérgio Hingst, Fernando Peixoto, 
Denoy de Oliveira. 

Na pequena cidade de Cordilheira, São Paulo, ocorre uma série de assassinatos. Um 
delegado, ao investigar os crimes, descobre um triângulo amoroso e percebe a rivalidade 
entre solteiros e casados na cidade. Os ferroviários, sem alternativas diante do clima de 
opressão política, recorrem ao alcoolismo ou entram em conflitos entre si mesmos. 
Embora o filme se passe em 1939, reconstitui, com sutileza, a situação política brasileira 
da década de 1970. Baseado no romance homônimo de Geraldo Ferraz. 


Ébrio, O 

Direção de Gilda de Abreu. Drama, 1946, 126 min. Rio Filmes. Com Vicente Celestino, 
Alice Archambeau, Rodolfo Arena, Manoel Vieira, Victor Dumond. 

Chegando do interior, um jovem com talento musical faz sucesso na cidade em progra- 
ma de auditório. Após ganhar dinheiro, ele retoma os estudos e forma-se em medicina. 
Com o tempo, torna-se um homem rico, famoso e de grande popularidade. Contudo, 
um parente que abrigou em sua casa toma-lhe a esposa e a fortuna. Sem vontade de vi- 
ver, ele torna-se um bêbado errante. 


For all — O trampolim da vitória 

Direção de Luiz Carlos Lacerda e Buza Ferraz. Comédia, 1997, 95 min. Columbia Tristar. 
Com Betty Faria, Claudio Mamberti, Paulo Gorgulho, Edson Celulari, Alexandre Lippiani, 
Luiz Carlos Tourinho, Diogo Vilela, Ney Latorraca, Louise Cardoso, Raul Gazzolla, Paulo 
César Grande. 

Em Natal, Rio Grande do Norte, em 1943, chegam 15.000 soldados norte-americanos 
com a missão de defender o Atlântico Sul. O cotidiano da população local muda com a 
chegada dos soldados. As pessoas ficam assustadas com a guerra, mas também vivem 
romances, conseguem novos empregos, vivem fantasias com estrelas de Hollywood, di- 
vertem-se em bailes, tudo com muito chiclete com banana. 


Getúlio Vargas 

Direção de Ana Carolina. Documentário, 1974, 76 min. Globo Vídeo. Narração de Pau- 
lo César Pereio. 

O filme reconstitui a trajetória política de Getúlio Vargas desde a Revolução de 1930 até 
o suicídio em agosto de 1954. Diversos momentos de sua carreira e da história do país 
são revividos, como o Estado Novo, o surgimento da CSN, a entrada do Brasil na Se- 
gunda Guerra e a criação da Petrobrás. A grande popularidade de Vargas com os traba- 
lhadores, bem como a intensa oposição do empresariado e dos políticos conservadores, 
que discordavam da política nacionalista, tanto na imprensa quanto no Legislativo, tam- 
bém são resgatados pelo filme. 
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Homem de areia, O ; 
Direção de Vladimir Carvalho. Crônica, 1982, 116 min. Funarte. Com Fernanda Mon- 
tenegro, Mário Lago. s } eF P 

end sobre a vida de José Américo de Almeida, liberal brasileiro, chefe civil da 
Revolução de 1930 no Nordeste e importante político brasileiro. Com a narração de 
Fernanda Montenegro e Mário Lago, o diretor Vladimir Carvalho, por meio das memó- 
rias de José Américo, reconstitui episódios da história política brasileira no século XX. 


cesa 
DE Carlos Diegues. Drama, 1973, 113 min. Globo Vídeo. Com Jeanne Moreau, 
i i rlos Kroeber. 
ARO em uma fazenda no interior do estado de Alagoas, um latifundiário 
leva uma proprietária de bordel paulistano, Joana Francesa, para morar em sua proprie- 
dade. Além do choque cultural, Joana depara-se com mistérios dentro da família e com 
a decadência econômica da região. Interpretada pela atriz francesa Jeanne Moreau, O 
filme é uma alegoria sobre a decadência de uma civilização. 


Limite 4 
Direção de Mário Peixoto. Drama, 1931, 120 min. Funarte. Com Olga Breno, Taciana 
Rei, Raul Schnoor. À e 

pisado nas vanguardas artísticas européias de sua época, o filme de Mário Peixoto é 
um clássico da filmografia brasileira. Três pessoas, em um barco, viajam sem rumo certo 
e relembram o passado. Trilha musical de Villa-Lobos e Debussy. 


[andarim, O . 
TEA de Júlio Bressane. Musical, 1995, 100 min. Sagres Rio Filmes. Com Fe: 
Eiras, Giulia Gam, Renata Sorrah, Costinha, Paschoal Villaboim, Daniela Arantes, d 
Abdala, Drica Moraes, Noa Bressane, João Rebelo, Sharon Matos, Raphael Rabello, 
Costa, Gilberto Gil, Chico Buarque, Edu Lobo, Caetano Veloso, 

O filme procura resgatar a história da música popular brasileira ao longo do século 
através da vida do misterioso e solitário cantor e compositor carioca Mário Reis, 
como cenário a cidade do Rio de Janeiro. Cantores consagrados, como Chico 
Caetano, interpretam canções clássicas do repertório da MPB. 


Memórias do cárcere 3 

Direção de Nélson Pereira dos Santos. Drama, 1984, 124 min. Sagres. Com Carlos 
Glória Pires, Jofre Soares, Marcos Palmeira, José Dumont, Cássia Kiss, Nelson 
Monique Lafont, Paulo Porto. ; À 
Baseado no clássico livro de memórias de Graciliano Ramos, o filme narra avida na; r 
do escritor logo após a insurreição comunista de 1935. No presídio da Ilha 
convive com ladrões, malandros e marginais. 
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Nem tudo é verdade 

Direção de Rogério Sganzerla. Documentário, 1985, 95 min. VTI. Com Arrigo Barnabé, 
Grande Otelo. 

Misto de documentário e ficção, o filme é uma reconstituição da passagem de Orson 
Welles pelo Brasil em 1942. Em vez de filmar temas amenos, como o carnaval, de acor- 
do com os ditames da política da boa vizinhança, Welles prefere filmar favelas, cultos 
afro-brasileiros, a pobreza dos pescadores nordestinos, entre outros temas que incomo- 
daram autoridades brasileiras e norte-americanas. Com Arrigo Barnabé interpretando 
Orson Welles, o filme é, também, uma homenagem ao cineasta. 


Ópera do malandro 

Direção de Ruy Guerra. Musical, 1986, 103 min. Paris Vídeo. Com Edson Celulari, Ney 
Latorraca, Cláudia Ohana, Fábio Sabag, Elba Ramalho, Wilson Grey, Cláudia Gimenez. 
Na década de 1940, malandro carioca tem seus interesses no contrabando contrariados 
após entrar em conflito com um empresário alemão, dono de um cabaré. Para se recupe- 
rar dos prejuízos, conquista a filha do rival e, sem largar a malandragem, passa a fre- 
qüentar os ambientes burgueses do Rio de Janeiro. 


Parahyba mulher macho 

Direção de Tizuka Yamasaki. Drama, 1983, 83 min. Vídeo Cassete do Brasil. Com Tânia 
Alves, Cláudio Marzo, Walmor Chagas. 

O conservador advogado Dantas e a libertária Anayde vivem explosiva paixão. A rela- 
são amorosa entre eles é intensa e marcadamente erótica, apesar de suas diferenças so- 
ciais e ideológicas. Nesse momento, porém, o presidente da província da Paraíba, João 
Pessoa, é assassinado, episódio que detona a Revolução de 1930. Tizuka Yamasaki dirige 


um filme tenso, sem perder a capacidade de reconstituir um momento marcante da his- 
tória política do país. 


Radio Auriverde 

Direção de Sylvio Back. Documentário, 1991, 80 min. CIC. 

O diretor desvenda as relações entre Brasil e Estados Unidos durante a Segunda Guerra 
Mundial a partir da campanha militar da FEB na Itália. Utilizando uma rádio clandesti- 
na, os pracinhas realizam transmissões debochadas com músicas alegres. O filme utiliza 


depoimentos e filmes de época. Preto-e-branco. 


Sargento Getúlio 
Direção de Hermano Penna. Drama, 1983, 85 min. Top Tape. Com Lima Duarte, Inez 
Maciel, Orlando Vieira, Fernando Bezerra, Flávio Porto, Antônio Leite. 

Filme baseado no livro de João Ubaldo Ribeiro, O macaco voa... o macaco VOA... Sar- 
Bento Getúlio leva um preso de Paulo Afonso a Aracaju. O velho carro crivado de balas 
bamboleia na péssima estrada do sertão sergipano de fins da década de 1940. No meio 
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da viagem, marcada pela fala incessante do velho sargento, advém uma contra-ordem 
para a soltura do preso, mas Getúlio não a obedece. Perseguido e abandonado, luta con- 
tra tudo e contra todos, posto que o único sentido de sua existência está nessa viagem. 


Tenda dos milagres 

Direção de Nélson Pereira dos Santos. Drama, 1977, 148 min. Manchete Vídeo. Com 
Hugo Carvana, Sônia Dias, Anecy Rocha, Laurence R. Wilson, Jards Macalé, Juarez 
Paraíso, Jofre Soares, Dorival Caymmi, Nilo Parente. 

Ninguém sabia da existência de Pedro Arcanjo, baiano sabido, feiticeiro, filho dos orixás 
e apologista do mulatismo, até que um pesquisador americano, doutor Levenson, chega 
a Salvador para resgatar sua imagem. A partir daí começa, na Bahia, a busca de informa- 
ções sobre Arcanjo e a revelação de aspectos da miscigenação da população e das práti- 
cas do racismo. Baseado no romance de Jorge Amado. 


Tudo é Brasil 

Direção de Rogério Sganzerla. Documentário, 1977, 82 min. Warner. Com Grande Otelo, 
Carmem Miranda, Dalva de Oliveira, Ary Barroso, Dorival Caymmi. 

Documentário sobre a visita de Orson Welles ao Brasil na década de 1940, os bastidores. 
de It's all true e as razões para a interrupção do filme. Com depoimento de Welles e a 
participação de Ary Barroso, Carmem Miranda, Dalva de Oliveira, Dorival Caymmi, 
Grande Otelo, Herivelto Martins e Linda Batista, o filme resgata cenas do Rio de Janei- 
ro à época do Estado Novo e desvenda a maneira como It’s all true foi concebido e fil- 
mado. 


Velho — A história de Luiz Carlos Prestes, O 

Direção de Toni Venturi. Documentário, 1997, 105 min, Funarte/Rio Filmes. 
Conjugando entrevistas com cenas de época, o documentário relata a vida de Luis Carlos 
Prestes desde sua infância, o envolvimento nas revoltas da década de 1920, sua lideran- 
ça no movimento tenentista, a coluna que recebeu seu nome, a insurreição de 1935, as 
prisões e os exílios. Em todo o filme surge o próprio Prestes relatando e interpretando 
os acontecimentos. 


Villa-Lobos — o índio de casacas 

Direção de Roberto Feith. Musical, 1987, 120 min. Manchete Vídeo. Com Paulo José, 
Turíbio Santos, Antônio Guedes Barbosa, Orquestra Filarmônica Mundial. 
Emocionante documentário que retrata a vida e a obra do maestro Heitor Villa-Lobos, 
ou Villa, como gostava de ser chamado. O filme apresenta imagens inéditas de seu coti- 
diano gravadas através de uma oito-milímetros por Erminda, ou Mindinha, sua segunda 
esposa, entrecortadas por imagens do período histórico e por pequena contextualização. 
Conhecemos, assim, seu nascimento, um pouco antes da proclamação da República; o 
contato com a boemia carioca no bairro da Lapa, em que tocava com os Chorões e de 
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onde retira a influência popular; a participação na Semana de Arte Moderna em São 
Paulo, em que Del Picchia deu-lhe o apelido de “Índio de Casacas”; a primeira incursão 
pela Europa; a atuação no governo de Getúlio Vargas, bem como a conquista da Améri- 
ca do Norte. 


Villa-Lobos — Uma vida de paixão 

Direção de Zelito Viana. Drama, 2000, 113 min, Europa Filmes. Com Antônio Fagundes, 
Marcos Palmeira, Letícia Spiller, Ana Beatriz Nogueira, Paulo Nogueira, Ilya São Paulo, 
Othon Bastos, Lucinha Lins, Marcelo Tas, Antônio Pitanga, Marieta Severo, José Wilker, 
Emilio de Mello. 

Um pouco antes de ser homenageado no Teatro Municipal, Villa-Lobos repassa a infân- 
cia, os conflitos no primeiro casamento, o ambiente cultural e o modernismo na dédada 
de 1920, o sucesso profissional, o amor por Mindinha e o medo de perdê-la em conse- 
qüência de uma doença inesperada. 
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Livro 1 — O tempo do liberalismo excludente — da proclamação da República à Revo- 
lução de 1930 


Os cenários da República. O Brasil na virada do século XIX para o século XX 
Profa. Dra. Margarida de Souza Neves (PUC-Rio) 


A consolidação da República: rebeliões de ordem e progresso 
Prof. Dr. Elio Chaves Flores (UFPB) 


O processo político na Primeira República e o liberalismo oligárquico 
Profa. Dra. Maria Efigênia Lage de Resende (UFMG) 
Religião e política no alvorecer da República: os movimentos de Juazeiro, Canudos e Con- 


testado 
Profa. Dra. Jacqueline Hermann (UFRJ) 


Formação da classe operária e projetos de identidade coletiva 

Prof. Dr. Cláudio Batalha (Unicamp) 

Primeira República: economia cafeeira, urbanização e industrialização 
Prof. Dr. José Miguel Arias Neto (UEL) 


Reforma urbana e Revolta da Vacina na cidade do Rio de Janeiro 
Prof. Dr. Jaime Benchimol (Fiocruz) 


O texto e o traço: a imagem de nossos primeiros presidentes através do humor e da caricatura 
Dra. Isabel Lustosa (FCRB) 


Tenentismo e crises políticas na Primeira República 
Prof. Dr. Mário Cléber Martins Lanna Júnior (PUC-Minas/FJP-MG) 


O Modernismo e a questão nacional 
Dra. Monica Pimenta Velloso (FCRB) 


A crise dos anos 1920 e a Revolução de 1930 
Profa. Dra. Marieta de Moraes Ferreira (UFRJ/CPDOC-FGV) e Profa. Dra. Surama Conde 
Sá Pinto 
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Livro 2 — O tempo do nacional-estatismo — do início dos anos 1930 ao apogeu do 
Estado Novo 


Os anos 1930: as incertezas do regime 

Dra. Dulce Pandolfi (CPDOC-FGV) 

Ação Integralista Brasileira: um movimento fascista no Brasil (1932-1938) 
Prof. Dr. Marcos Chor Maio (Fiocruz) & Dr. Roney Cytrynowicz (AHJB) 


O PCB, a ANL e as insurreições de novembro de 1935 
Profa. Dra. Marly de Almeida G. Vianna (UFSCar) 


O Estado Novo: o que trouxe de novo? 
Profa. Dra. Maria Helena Capelato (USP) 


Os intelectuais e a política cultural do Estado Novo 
Dra. Monica Pimenta Velloso (FCRB) 


Historiografia, trabalho e cidadania no Brasil 
Dr. Alexandre Fortes (FPA) e Prof. Dr. Antonio Luigi Negro (UFBa) 


Estado, classe trabalhadora e políticas sociais 
Profa. Dra. Maria Celina D'Araújo (UFF/CPDOC-FGV) 


A economia política do primeiro governo Vargas (1930-1945): a política econômica em 
tempos de turbulência 
Profa. Dra. Maria Antonieta P. Leopoldi (UFF) 


O povo na rua: manifestações culturais como expressão de cidadania 
Profa. Dra. Rachel Soihet (UFF) 


Sinais da modernidade na era Vargas: vida literária, cinema e rádio 
Dra. Lúcia Lippi Oliveira (CPDOC-FGV) 


Livro 3 — O tempo da experiência democrática — da democratização de 1945 ao golpe 
civil-militar de 1964 


A democratização de 1945 e o movimento queremista 
Prof. Dr. Jorge Ferreira (UFF) 


Trabalhadores, sindicatos e política (1945-1964) 
Prof. Dr. Fernando Teixeira da Silva (UNIMEP) & Prof. Dr. Antonio Luigi Negro (UFBa) 


Forças Armadas e política, 1945-1964: a ante-sala do golpe 
Prof. Dr. João Roberto Martins Filho (UFSCar) i 


Partidos políticos e frentes parlamentares: projetos, desafios e conflitos na democracia 
Profa. Dra. Lucilia de Almeida Neves Delgado (PUC-Minas) 
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Os anos JK: industrialização e modelo oligárquico de desenvolvimento rural 
Profa. Dra. Vânia Maria Losada Moreira (UFES) 


Do nacional-desenvolvimentista à Política Externa Independente (1945-1964) 
Prof. Dr. Paulo G. Fagundes Vizentini (UFRGS) 


PCB: a questão nacional e a democracia 
Prof. Dr. José Antonio Segatto (UNESP) 


Ligas Camponesas e sindicatos rurais em tempo de revolução 
Prof. Dr. Antônio Torres Montenegro (UFPE) 


Os novos experimentos culturais nos anos 1940/50: i 
: ste 
no Brasil propostas de democratização da arte 


Profa. Dra. Santuza Cambraia Naves (PUC-Rio/UCAM) 


Crises da República: 1954, 1955 e 1961 
Prof. Dr. Jorge Ferreira (UFF) 


O governo Goulart e o golpe civil-militar de 1964 
Prof. Dr. Jorge Ferreira (UFF) 


haien 4— O tempo da ditadura — regime militar e movimentos sociais em fins do sécu- 
o 


A Doutrina de Segurança Nacional e os governos militares 
Prof. Dr. Nilson Borges (UFSC) 


Esquerdas revolucionárias e luta armada 
Profa. Dra. Denise Rollemberg (UFF) 


Catolicismo: direitos sociais e direitos humanos (1960-1970) 
Profa. Dra. Lucilia de Almeida Neves Delgado (PUC-Minas) e Prof. Dr. Mauro Passos 


Cultura e política: os anos 1960 e 1970 e sua herança 
Prof. Dr. Marcelo Ridenti (Unicamp) 


Espionagem, polícia política, censura e propaganda: ile i 
a paganda: os pilares básicos da repressão 


O “milagre” brasileiro: crescimento acelerado, integração int i 
Fa , integração internacional e concentração 


Prof. Dr. Luiz Carlos Delorme Prado (IE-UFRJ) e Prof. Dr. Fábio Sá Earp (IE-UFRJ) 


Crise da ditadura militar e o processo de abertura política no Brasil, 1974-1985 
Prof. Dr. Francisco Carlos Teixeira da Silva (UFRJ) 
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Trabalhadores em movimento: o sindicalismo brasileiro nos anos 1980/1990 
Prof. Dr. Marco Aurélio Santana (Uni-Rio) 


A questão agrária no Brasil pós-1964 e o MST 
Prof. Dr. Mario Grynszpan (UFF/CPDOC-FGV) 


O bolivarismo dos antigos e o bolivarismo dos modernos: o Brasil e a América Latina na 
década de 1990 
Prof. Dr. Carlos Aurélio Pimenta de Faria (PUC-Minas) & Prof. Ms. Marco Aurélio Cepik 


(UFMG) 


376 


O texto deste livro foi composto em Sabon, 
desenho tipográfico de Jan Tschichold de 
1964, baseado nos estudos de Claude 
Garamond e Jacques Sabon no século XVI, 
em corpo 10/13,5. Para títulos e destaques, 
foi utilizada a tipografia Frutiger, desenhada 
por Adrian Frutiger em 1975. 


A impressão se deu sobre papel Offset 90g/m? 
pelo Sistema Cameron da Divisão Gráfica da 
Distribuidora Record. 


O Brasil Republicano compõe-se de 
quatro volumes. 
Este segundo tem início com a 
conflituosa conjuntura política que se 
abre com a Revolução de 1930 até o 
golpe de novembro de 1937. Nesse 
periodo, projetos políticos em 
concorrência disputaram o poder no 
país. Os capítulos seguintes recuperam 
dois desses projetos: o integralismo e o 
comunismo. Neste último caso, a 
organização da ANL e a insurreição de 
1935 foram peças importantes de um 
complexo jogo político. A seguir, o 
controverso tema que trata do Estado 
Novo, um regime político de direita cujo 
ditador recebeu o apoio dos 
trabalhadores. Outra questão delicada é a 
da relação entre a política cultural do 
Estado autoritário e os intelectuais. 
Dois capítulos são reservados para o 
movimento operário, o sindicalismo e as 
políticas públicas voltadas para os 
trabalhadores. Como o anterior, trata-se 
igualmente de um tema difícil. Afinal, foi 
na relação com um Estado autoritário 
que os assalariados tiveram acesso à 
cidadania social. Mais adiante, um capítulo 
dedicado exclusivamente à história 
econômica do período. O seguinte 
retoma a questão da cidadania, mas não 
no sentido formal dos direitos sociais, e, 
sim, do povo criando e lutando por seus 
direitos nas ruas, nas festas e no carnaval. 
O livro se encerra com uma reflexão 
sobre a produção literária, 
cinematográfica e radiofônica do período. 


capo Ereim Gomadh 


